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Esta investigação objetiva analisar a organização do trabalho do supervisor de ensino que atua 
na Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, com recorte temporal entre 1995 e 
2017, período marcado por uma gestão política de cunho gerencialista, que desencadeou 
alterações substantivas na educação paulista, com desdobramentos relevantes no trabalho dos 
profissionais da educação. A hipótese norteadora do estudo é a existência de uma 
intensificação e um forte controle do trabalho desses profissionais, decorrentes das pressões 
por produtividade e alcance de metas, provocando o esvaziamento do conteúdo de sua 
atividade profissional. Realizou-se uma pesquisa qualitativa, via entrevistas semiestruturadas 
com os supervisores de ensino de uma das diretorias de ensino do interior paulista. Constatou-
se que a organização do trabalho dos supervisores está permeada por contradições entre 
o perfil preconizado pela SEESP e pelas exigências e expectativas que lhes são imputadas e a 
real atividade que desenvolvem. Os resultados indicaram que estes profissionais estão 
submetidos  a fortes pressões advindas dos órgãos centrais e intermediários, no cumprimento 
da política; e das escolas, em outro sentido, dada a premência dos problemas de naturezas 
diversas; e, para o exercício do trabalho idealizado, sofrem com os conflitos e as contradições 
decorrentes das relações estabelecidas no seu cotidiano, o que resulta na perda de sentido e, 
até mesmo, no esvaziamento de conteúdo do seu trabalho, concretizando a precariedade 
subjetiva, conforme conceito forjado por Linhart. 
 
Palavras-chave: Supervisor de ensino.  Gerencialismo. Organização do trabalho. 





























The goal of this investigation is to analyze the methods of organization of teaching 
supervisors’ work, while acting in the Education Secretary of the State of São Paulo 
(Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, SEESP), in between the years of 1995 and 
2017, period marked by a managerialist political approach, which triggered substantive 
alterations in the educational model of the state, with consequences in the work of 
professionals of the field. This study is sustained by the hypothesis of an intensification of the 
control over the work of these professionals by pressure on productivity and on increasing 
demands, which ultimately causes the emptying of the content of their work. To this end, the 
methodology used was a conjunction of semi structured interviews of the teaching supervisors 
of one Regional Board of Education (Diretoria de Ensino) in the state of São Paulo. The 
research showed the organization of the work of the supervisors is imbued with contradictions 
between the profile envisioned by the SEESP and the constant pressure they are under. The 
results of this investigation also showed these professionals are under a lot of pressure from 
central and intermediate organs in the fulfilling of policies; and of schools, in a different 
sense, given the reminiscence of problems of diverse nature; and, in order to work properly, 
they suffer with the conflicts and contradictions decurrently of the relations established by 
their quotidian resulting in the loosing of meaning and emptying the content of their work, 
fulfilling the subjective precariousness, as the concept formulated by Linhart. 
 
Keywords : Teaching supervisor. Managerialist approach. Organization of work. Work 
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... um acontecimento vivido é finito, ou pelo menos encerrado na 
esfera do vivido, ao passo que o acontecimento lembrado é sem 
limites, porque é apenas uma chave para tudo que veio antes e 
depois.            
... a verdadeira imagem do passado perpassa, veloz. O passado só 
se deixa fixar, como imagem que relampeja irreversivelmente, no 
momento em que é reconhecido. (Walter Benjamin, 1994, p. 37) 
 
 
Entendemos que o sentido deste trabalho e a definição do objeto de pesquisa 
partiram das motivações, inquietações e interesses que foram se construindo no nosso 
processo de formação, bem como do percurso profissional como supervisora de ensino da 
rede pública do estado de São Paulo. Com a expectativa de que possamos esclarecer este 
movimento, incorporamos inicialmente parte de suas memórias formativas e profissionais.  
Considero que a minha história no magistério público oficial do estado de São 
Paulo, assim como a de muitos colegas supervisores de ensino, é ilustrativa do que se poderia 
chamar de carreira docente. Comecei como professora efetiva de História em 1982, tendo 
trabalhado por cerca de 20 anos, em 3 dos quais exerci a função de professora coordenadora. 
Ingressei como diretora de escola em 2002 e como supervisora de ensino em 2007. A 
diferença salarial entre os cargos sempre foi tão irrisória, de forma que o que me motivou a 
prestar os concursos foi a possibilidade de fazer um trabalho diferente do realizado em sala de 
aula.   
O meu processo de formação foi profundamente marcado pela minha militância 
estudantil e política.  Logo que ingressei na faculdade em 1979, me aproximei de um grupo de 
estudantes empenhados na reativação do Diretório Acadêmico, inativo há alguns anos. Não só 
conseguimos reativá-lo como empreendemos o maior movimento de luta estudantil conhecido 
até o momento naquela faculdade, contra o aumento abusivo das mensalidades. O boicote ao 
pagamento resultou em suspensão das atividades na Universidade por cerca de um mês, na 
conquista de uma menor taxa de reajuste e também punição aos líderes do movimento, o que 
levou ao meu prontuário uma advertência escrita. 
Antes de me tornar uma professora, trabalhei como secretária da subsede da 
Associação dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo – APEOESP, em 
Bauru, de 1980 a 1982. Apesar das funções administrativas, pude acompanhar a luta dos 




Continuei na APEOESP, não mais como funcionária, mas como associada e 
membro do Conselho de Representantes. Lembro das lutas por melhores condições de 
trabalho, por aumento salarial e pela liderança do próprio sindicato entre as correntes políticas 
que aí atuavam.  
Minha militância sindical e política foi fundamental para a constituição do que fui 
e do que sou hoje. Aprendi muito. Foram anos de muito estudo, leitura e luta. Além de uma 
base teórica, tive experiência na preparação de reuniões, assembleias, disciplina na ação 
política, capacidade de argumentação e, acima de tudo, uma obsessão na defesa da liberdade, 
da justiça, de uma vida mais humana e democrática para os trabalhadores e horror ao 
autoritarismo e à arbitrariedade. 
Daí o valor que sempre conferi à gestão democrática, no interior das escolas por 
onde passei. As diferentes visões, culturas e valores presentes na diversidade da escola 
exigem diálogo, abertura, discussão, ou seja, exigem exercício democrático, o que não é tarefa 
fácil, haja vista os inúmeros discursos democráticos por parte dos chamados gestores das 
escolas, que não resistem aos primeiros recursos de pais, às primeiras contestações de 
professores ou funcionários e imediatamente revelam seu estilo autoritário. 
O ingresso no mestrado no Programa de Pós-Graduação da Faculdade de 
Educação na UNICAMP ocorreu em 2015 sob a orientação da Professora Doutora Selma 
Borghi Venco, na linha de pesquisa Trabalho e Educação. 
Às minhas inquietações iniciais a respeito do trabalho do supervisor de ensino na 
rede pública do estado de São Paulo, somaram-se muitas outras, em decorrência das 
discussões havidas nas aulas. Quando apresentei o projeto para concorrer a uma vaga no 
mestrado da Universidade de Campinas – UNICAMP, tinha como objetivo entender melhor a 
organização do trabalho do supervisor de ensino e a forma como as atribuições do cargo se 
refletiam na atuação dos supervisores. Meu maior conflito no exercício da profissão foi me 
confrontar, por um lado, com a representação existente em relação ao supervisor como o 
“executor das políticas da SEESP” e, por outro, com o desejo de realizar um trabalho mais 
próximo das escolas e, quem sabe, desmistificar esta representação. É um processo de 
sofrimento, angústias e incertezas, e poucos estudos existem nesse sentido em relação a este 
profissional. 
Minha mãe, que veio a falecer durante a realização do mestrado e cujo maior 
desejo era que eu pudesse me aposentar e estar mais tempo ao seu lado, me perguntava: “Por 
que vai fazer o mestrado, se isto não irá lhe trazer benefícios em termos de evolução 




persegue, embora eu já tivesse uma resposta desde a primeira vez que ela me fez a pergunta. 
É o prazer de aprender, de estudar, de conhecer ... um processo prazeroso, mas também 
doloroso, pois aumenta o sentimento de minha ignorância sobre tantas outras coisas que ainda 
não conheço ou ainda não aprendi.  
O mestrado me possibilitou um (re) encontro com o que me move, com o que faz 
mais sentido para a minha vida: aprender, conhecer. 
Finalizando esta apresentação, tenho convicção de que as frustrações que eu 
carregava, advindas do que considero ter sido uma formação empobrecida na graduação, de 
alguma forma foram compensadas pelo enorme prazer e gratidão pelo aprendizado no 
mestrado. Posso afirmar que as disciplinas cursadas fizeram total sentido, tanto para o que eu 
buscava em termos de aprimoramento intelectual, como para o aprofundamento da minha 
pesquisa. E o que fazer com as perguntas que permanecem e com as novas? Respondo, 



























Escrever é, entre outras coisas, sempre uma maneira de 
compreender a nós mesmos. Só compreendemos nossos próprios 




A presente pesquisa tem como objetivo central analisar a organização do trabalho 
dos supervisores de ensino da rede pública paulista no período compreendido entre os anos 
1995 e 2017, tendo como hipótese a ocorrência de uma intensificação do trabalho e a 
existência de precariedade subjetiva especialmente nesse intervalo de tempo. 
Para tanto, primeiramente, é importante precisar os sujeitos do estudo. O 
supervisor de ensino é o profissional que, na estrutura da Secretaria de Estado da Educação de 
São Paulo (SEESP), tem como atribuições específicas da área de atuação no sistema de ensino 
público de São Paulo da educação básica, assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar 
os processos educacionais nas diferentes instâncias. Além da esfera do próprio sistema, atua 
na equipe de supervisão de ensino (ESE) de instância regional e nas unidades escolares da 
rede pública estadual, privadas e municipais que ainda não possuem um sistema próprio de 
ensino. 
A Resolução SE 52, de 14-8-20131 (SÃO PAULO, 2013), dispõe que “o 
Supervisor é um dos responsáveis pela consolidação de políticas e programas desse Sistema, 
por meio de ações coletivas, movimento de ação, reflexão e ação”. Entendemos que esta 
atividade profissional apresenta demandas, cujas cobranças são mais diretas, a fim de que 
sejam implementadas as políticas e cobrados os resultados esperados.  
Considerando que no país há diferentes denominações (supervisor de ensino, 
supervisor escolar, supervisor pedagógico), formas de nomeação (cargos por concurso, cargos 
em comissão, acesso), locais de vinculação do cargo/função (escolas, diretorias de ensino, 
departamentos de educação) e tarefas2 que lhes são atribuídas, esclarecemos que esta pesquisa 
tem como sujeito o profissional supervisor de ensino, que se constitui ao longo do processo 
histórico do sistema de ensino público de São Paulo na educação básica e não aqueles todos 
que podem ter uma função supervisora, no interior da escola, como o diretor de escola e o 
coordenador pedagógico.  
                                                
1 Trata dos perfis, das competências e das habilidades requeridos dos Profissionais da Educação da rede estadual 
de ensino, os referenciais bibliográficos e de legislação, que fundamentam e orientam a organização de exames, 
concursos e processos seletivos, e dá providências correlatas. (Anexo A) 




O supervisor de ensino, considerado no ordenamento legal3 como elemento de 
articulação e mediação entre as políticas educacionais e as propostas pedagógicas de cada 
uma das escolas da rede pública, vive tensões e conflitos, responde e reage a eles de diferentes 
formas. É importante investigar como os supervisores de ensino entendem as demandas 
emanadas da SEESP e como as contradições, as tensões e os conflitos causados por elas 
podem implicar em fortalecer a compreensão do supervisor de ensino sobre sua identidade e 
ampliar as formas de reagir às determinações que lhe pareçam reprodutoras das relações 
sociais capitalistas, obviamente como possibilidade de ação política para os que assim 
considerarem necessário. 
Para a consecução do objetivo da investigação, foram analisadas as 
transformações das políticas públicas, com foco na educacional, à luz da crise estrutural do 
capitalismo; e o surgimento do trabalho do supervisor de ensino no estado de São Paulo, 
reconstruindo seu histórico e os possíveis efeitos das ações de cunho gerencialista no trabalho 
desenvolvido por esses profissionais.  
Nesse sentido, a pergunta que move esta pesquisa é: quais os desdobramentos na 
organização do trabalho dos supervisores de ensino da rede pública paulista com a introdução 
na SEESP das políticas neoliberais e da gestão gerencialista, entre os anos de 1995 e 2017, 
forjadas no contexto mais abrangente de crise estrutural do capitalismo? 
O ponto de partida para analisar esse questionamento está na hipótese de que os 
supervisores de ensino vivenciam uma intensificação do trabalho e uma precariedade 
subjetiva que, segundo Linhart (2014, p. 45), envolve um “sentimento de precariedade que 
podem ter assalariados estáveis confrontados com exigências cada vez maiores em seu 
trabalho e que estão permanentemente preocupados com a ideia de nem sempre estar em 
condições de responder a elas”. Conjecturamos que, tal qual formulado por Yves Clot (2010), 
os supervisores de ensino se confrontam com situações que caracterizam um trabalho 
impedido, e têm, dessa forma, limitado seu poder de agir.  Supomos que estes profissionais 
tenham sofrido e adoecido pelas cobranças que lhes são impostas, pelo nível de controle do 
trabalho, pelos conflitos e o controle que se estabelecem entre os próprios supervisores de 
ensino – resultantes, provavelmente, da “disputa” por reconhecimento e que muitas vezes não 
se manifestam de forma explícita.  
Feldfeber, Redondo e Thisted (2008), numa referência à supervisão de ensino na 
Argentina, na década de 1990, afirmaram que a maneira como os supervisores se posicionam 
                                                




e se reconhecem na estrutura educacional está relacionada a uma teia construída pelas suas 
experiências, pelo lugar no qual se integram à hierarquia, pelos posicionamentos político-
pedagógicos, por seu percurso na educação e pelas tradições históricas relacionadas à 
supervisão. Entendemos que para a análise da supervisão de ensino em São Paulo a afirmativa 
das autoras é válida. 
A escolha do recorte temporal para esta pesquisa tem relação com nosso interesse 
em compreender de que forma a crise estrutural do capitalismo e a adoção das políticas 
neoliberais pelos governos paulistas que se sucederam entre os anos de 1995 e 2017 se 
manifestaram nas políticas públicas, especialmente no campo educacional. Foi no ano de 
1995, que as diretrizes da política educacional da SEESP articulada às tendências de reforma 
do arcabouço institucional do estado brasileiro, se manifestaram explicitamente com o 
anúncio de mudanças no padrão de gestão da escola e também na esfera administrativa, como 
principais mecanismos para a melhoria da qualidade de ensino (ADRIÃO, 2006). 
Entre os anos 1995 e 2017 o governo do estado de São Paulo, embora marcado 
por diferentes gestões e pela adoção de variados projetos e programas na SEESP, pode ser 
caracterizado pela continuidade de um modelo político-ideológico sustentado em um tripé: 
“racionalização organizacional, mudança nos padrões de gestão, qualidade do ensino” 
claramente fixado e explicitado em 1995. 
Os antigos inspetores, que atuaram a partir do início do século XX, ocupavam – e 
os atuais supervisores de ensino ocupam – o mais alto cargo na hierarquia da estrutura da 
SEESP, cujo provimento é realizado por concurso público de provas e títulos.  
Entendemos que a imagem da supervisão de ensino vinculada às práticas de 
controle e fiscalização tem sua origem na antiga inspeção escolar, em que os inspetores 
tinham como principal função propagar a instrução pública e averiguar se as determinações 




Consideramos neste estudo que o homem é fruto do conjunto das relações sociais 
e históricas compreendidas em toda sua dinâmica e seus antagonismos. A eleição de 
categorias analíticas tais como a totalidade, a contradição e a mediação nortearam a 
construção do texto, pois se apoia na convicção de que, no plano da realidade histórica, há 
uma dialética manifestada em relações contraditórias, conflituosas e por “leis de construção, 




próprio de mover-se é o plano abstrato, teórico – é trazer para o plano do conhecimento essa 
dialética do real”  (FRIGOTTO, 2010c, p. 82).  
É no processo de análise dos dados que está o desafio de estabelecer as possíveis 
conexões, mediações e contradições dos acontecimentos que integram o problema de 
pesquisa, validando ou não a hipótese levantada. Os vínculos entre a parte e a totalidade são 
definidos durante a análise dos dados, de forma que compreender dialeticamente a realidade 
implica, por um lado, em entender que há interação e conexão entre as partes e destas com o 
todo, bem como o todo não pode ser “petrificado na abstração situada por cima das partes, 
visto que o todo se cria a si mesmo na interação das partes” (KOSIK, 1976, p. 42). 
A categoria de totalidade significa [...], de um lado, que a realidade objetiva 
é um todo coerente em que cada elemento está, de uma maneira ou de outra, 
em relação com cada elemento e, de outro lado, que essas relações formam, 
na própria realidade objetiva, correlações concretas, conjuntos, unidades, 
ligados entre si de maneiras completamente diversas, mas sempre 
determinadas. (LUKÁCS, 1967, p. 240) 
Nessa perspectiva, adotamos a pesquisa qualitativa tal como compreendida por 
Martins (2004, p. 292), que indica a relevância de se compreender os microprocessos e, 
assim, se acercar da realidade vivenciada pelos sujeitos da pesquisa: 
É preciso esclarecer, antes de mais nada, que as chamadas metodologias 
qualitativas privilegiam, de modo geral, da análise de microprocessos, 
através do estudo das ações sociais individuais e grupais. Realizando um 
exame intensivo dos dados, tanto em amplitude quanto em profundidade, 
os métodos qualitativos tratam as unidades sociais investigadas como 
totalidades que desafiam o pesquisador. Neste caso, a preocupação básica 
do cientista social é a estreita aproximação dos dados, de fazê-lo falar da 
forma mais completa possível, abrindo-se à realidade social para melhor 
apreendê-la e compreendê-la.  
A seleção dos supervisores de ensino a serem entrevistados foi realizada entre os 
profissionais que atuaram ou atuam em uma Diretoria de Ensino do interior do estado, que 
passaremos a denominar Diretoria de Ensino X (DEX). Justifica-se a escolha desta Diretoria 
de Ensino para realização da pesquisa, por esta ter sido sede de uma das antigas Divisões 
Regionais de Ensino extintas em razão do Decreto n. 39.902, de 1 de janeiro de 1995, que 
reorganizou os órgãos regionais da SEESP e também pelo fato de que a atual DEX é, no 
momento de realização deste trabalho, uma das diretorias que tem o maior número de escolas 
estaduais  sob sua jurisdição e cujo número de supervisores de ensino  é também um dos 
maiores entre as Diretorias de Ensino do estado de São Paulo. A escolha de apenas uma 
Diretoria de Ensino, segundo o critério já descrito, atenuou algumas possíveis variáveis do 




Ainda que as escolas supervisionadas possam ser de diferentes cidades de uma mesma região 
e apresentem características sociais, econômicas e culturais diferenciadas, teoricamente os 
supervisores atuam sob as mesmas orientações, relacionam-se com os mesmos colegas de 
trabalho.  
É importante notar que todos os supervisores de ensino entrevistados tiveram 
atuação em outras diretorias de ensino e algumas diferenciações foram levantadas no decorrer 
das entrevistas. Foram realizadas entrevistas a partir de roteiro semiestruturado (Apêndice D), 
com supervisores de ensino que atuaram ou ainda atuam.  
Conforme Martins (2004, p. 294), “para que a pesquisa se realize é necessário que 
o pesquisado aceite o pesquisador, disponha-se a falar sobre a sua vida [...]”. Neste sentido, 
Minayo (2000), ao fazer referência à qualidade das entrevistas não estruturadas e 
semiestruturadas, remete à prática concreta do entrevistador no campo, cujas considerações, 
de maneira geral, procuramos atender: apresentação do entrevistador com a explicitação dos 
motivos da escolha do entrevistado, menção do interesse da pesquisa e da instituição ao qual a 
pesquisa está vinculada, explanação pelo pesquisador, em linguagem acessível e clara das 
motivações da pesquisa, garantia de anonimato da entrevista, sigilo sobre a autoria das 
respostas  que aparecem no corpo da dissertação  e uma conversa inicial que pode ser 
chamada de “quebra-gelo” ou aquecimento, com vistas a criar um clima descontraído e 
tranquilo de conversa. Estes procedimentos não obedeceram a uma norma rígida em todas as 
entrevistas, por não se constituírem para a autora como uma prescrição, mas como um 
processo de interação entre o pesquisador e seu interlocutor (MINAYO, 2000). 
Com a clareza dos objetivos da pesquisa e das hipóteses levantadas, as entrevistas 
foram realizadas mantendo uma margem de movimentação dos entrevistados o mais 
abrangente possível, fazendo perguntas e intervenções que visaram alargar o campo de 
explanação ou ampliar as informações e as opiniões dos(as) entrevistados(as) (MINAYO, 
2000). As entrevistas tiveram duração mais frequente de cerca de 60 minutos.  
A fim de preservar o anonimato dos participantes, sua identificação será 
substituída por um código. Os entrevistados serão identificados por nomes fictícios, conforme 







Quadro 1. Dados dos entrevistados Diretoria de Ensino X – (DEX) 
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As entrevistas realizadas e os dados levantados foram categorizados, a fim de que 
pudéssemos definir as tendências mais marcantes ou significativas sobre o problema de 
pesquisa. Analisamos se as categorias estabelecidas inicialmente para a análise dos dados da 
pesquisa deveriam ser acrescidas àquelas que foram surgindo a partir da análise do conteúdo 
das entrevistas, das anotações e dos dados levantados. “Esse movimento ininterrupto de 
confronto entre teoria e empiria deve resultar numa aproximação maior da realidade que a 
pesquisa pretende representar” (ANDRÉ, 2010, p. 50).  
Foi realizada, igualmente, extensa pesquisa documental. Por “documentos”, 
entendemos o conjunto de informações obtidas na forma   de textos, imagens, sons, bem como 
os documentos oficiais, como editoriais, leis, atas, relatórios, ofícios e jurídicos, oriundos de 
cartórios (FACHIN, 2003). Nesta pesquisa, privilegiaremos a análise da legislação e de 
documentos oficiais, relacionados ao cargo e ao trabalho do supervisor de ensino.  
Ademais, consideramos que, para a análise da política educacional, é necessária a 
utilização de procedimentos metodológicos que tenham por referência os conceitos, o 




internacionais e nacionais. Fazemos referência aqui a Shiroma, Campos e Garcia (2005), que 
alertam para a transformação do discurso presente nas publicações nacionais e internacionais 
sobre política educacional a partir da década de 1990, quando inicialmente predominavam 
considerações em favor da qualidade, da competitividade, da eficiência e da eficácia; e, no 
final da década de 1990, a ênfase em conceitos como equidade, justiça, inclusão, 
oportunidade e segurança, por exemplo. As autoras citam o relatório da Comission on Wealth 
Creation and Social Cohesion, da União Europeia, elaborado em 1995, no qual um capítulo 
inteiro se referia ao “vocabulário para a mudança” e iniciava dizendo “words matter” 
(“palavras importam”). 
Acompanhar as reformas educacionais por meio da análise dos documentos que as 
sustentaram teoricamente foi relevante para fornecer informações de como os organismos 
internacionais e nacionais procuram explicar o contexto econômico, político e social, e 
também legitimar suas práticas, intervenções e recomendações e suas repercussões na esfera 
da organização do trabalho na educação. Ainda que não tenhamos tido a intenção de realizar 
uma análise aprofundada dos discursos oficiais veiculados por esses organismos, queremos 
apontar que a utilização e a popularização de um vocabulário específico dentro de uma 
reforma “pode ser considerada uma estratégia de legitimação eficaz na medida em que 
consegue ‘colonizar’ o discurso, o pensamento educacional e se espalhar pelo cotidiano como 
demanda imprescindível da “modernidade” (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 429).  
Buscamos, portanto, na análise de documentos nesta pesquisa, apreender e 
compreender os interesses e desvelar os possíveis elementos disfarçados ou ocultados nos 
documentos consultados. Com a clareza de que nenhum documento é neutro, mas, ao 
contrário, expressa pensamentos, convicções e valores de quem os produziu; e o pesquisador 
disposto a analisá-los tem também suas convicções, valores e referenciais, citamos Bacellar 
(2005, p.64) que, ao se referir ao trabalho de pesquisa do historiador, afirma que este “não 
pode se submeter à sua fonte, julgar que o documento é a verdade [...] ser historiador exige 
que se desconfie das fontes, das intenções de quem a produziu, somente entendidas com o 
olhar crítico e a correta contextualização do documento que se tem em mãos”.  
A análise dos documentos oficiais tais como decretos, resoluções, comunicados, 
orientações, publicações e sites pretende verificar a existência de possível discurso de cunho 
gerencialista e performático na administração pública da SEESP, no período compreendido 




Nesse sentido, entendemos que a legislação escolar, expressa uma correlação de 
forças em disputa, em uma determinada realidade, que para ser analisada, precisa conceber a 
ideia de totalidade concreta.  
Portanto, para esta pesquisa foram selecionados documentos que permitam 
investigar tanto a política educacional propalada pelos organismos internacionais para a 
América Latina e mais especificamente para o Brasil, como também a política da SEESP para 
a educação pública paulista no período estudado. A seleção desses documentos (Apêndice A) 
foi realizada por meio de um levantamento da legislação que trata de atribuições, perfis, 
competências e módulo dos supervisores de ensino da rede pública do estado de São Paulo; 
documentos oficiais, como comunicados, sites, videoconferências, boletins, programas e 
relatórios educacionais elaborados pelos governos estaduais de São Paulo e também 
programas e relatórios educacionais elaborados por organismos internacionais.  
Entre os estudos sobre a supervisão de ensino no estado de São Paulo, grande 
parte manifesta a reflexão sobre a dicotomia entre o trabalho administrativo e o trabalho 
pedagógico, sobre a ação supervisora em projetos específicos e sobre a constituição do perfil 
e da identidade do supervisor de ensino. Parte significativa desses trabalhos é permeada pela 
busca da reconstrução da história da Supervisão e pela tentativa de discutir o papel dos 
supervisores de ensino no campo administrativo e pedagógico.  
Sob diferentes perspectivas e fundamentação teórica, a maioria desses estudos 
apresenta uma proposição de ação supervisora, geralmente voltada para a realização de um 
trabalho coletivo, visando a uma transformação das instituições escolares dirigidas aos 
interesses dos trabalhadores. 
Procuramos articular a revisão bibliográfica, a análise da legislação, dos 
documentos e entrevistas com supervisores de ensino, com vistas a contribuir para as 
discussões sobre a caracterização do trabalho do supervisor de ensino e as transformações em 
sua organização. 
Esta pesquisa está estruturada pelas seguintes partes: Introdução, Capítulos de I a 
IV, Considerações Finais, Referencial Bibliográfico, Apêndices e Anexos.  
No Capítulo I, “O espírito do capitalismo no interior das políticas públicas”, 
trataremos da configuração do contexto econômico, político e social e o papel da educação 
nesse contexto. A fim de analisar tais aspectos,  optamos por recuperar as reformas 
educacionais ocorridas a partir de 1990, inseridas no modelo de Estado adotado, posto que 
temos como hipótese que esse atendeu aos anseios do capital em sua fase de crise estrutural a 




Educacional de 1995, durante o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), com 
repercussões diretas no governo paulista, que congruente com Venco (2016), o considera um 
laboratório social.  
Caberá ao capítulo II, “A supervisão de ensino no estado de São Paulo: uma 
profissão em construção?”, analisar o percurso de institucionalização do cargo de supervisor 
de ensino até o final da década de 1980, com ênfase a partir de 1974, ano em que foi criado o 
cargo de supervisor pedagógico no estado de São Paulo. A análise teve como suporte o estudo 
dos referenciais legais, especialmente na legislação do estado de São Paulo, na produção 
acadêmica e bibliográfica sobre o tema e ainda, o exame específico de como o trabalho do 
supervisor de ensino foi sendo organizado, a partir das expectativas dispostas na configuração 
do cargo.  
O capítulo III, “Supervisor de ensino: explicitação de um perfil desejado pela 
SEESP”, levantará os aspectos históricos da constituição do cargo de supervisor de ensino no 
sistema de ensino do estado de São Paulo, a partir das disposições legais e das políticas 
educacionais de 1995 a 2017 e das formas como as prescrições oficiais foram sendo 
ressignificadas nas interações do trabalho do supervisor de ensino. 
No capítulo IV, “Entre o legal e o real:  a voz dos supervisores e seus afetos”, 
analisaremos a organização do trabalho do supervisor de ensino  à luz dos referenciais 
teóricos e dos documentos legais e oficiais, bem como do material coletado nas entrevistas 
realizadas, para buscar compreender como a gestão gerencialista adentra a esfera educativa, a 
partir da década de 1990, e forja, no interior das escolas e Diretorias de Ensino da rede 
estadual pública de São Paulo, práticas de controle de resultados, competitividade e 
esfacelamento dos coletivos. Também discutiremos a questão da intensificação do trabalho e 
da precariedade subjetiva que, segundo Linhart (2014, p. 45), envolve um “sentimento de 
precariedade que podem ter assalariados estáveis confrontados com exigências cada vez 
maiores em seu trabalho e que estão permanentemente preocupados com a ideia de nem 
sempre estar em condições de responder a elas”. Esta situação gera sofrimento que, na 
perspectiva de Clot (2010), se expressa em um sentimento de impotência e esvaziamento em 
seu poder de ação, ou seja, o que faz sofrer e adoecer não é decorrente de problemas no 
sujeito, mas na atividade impedida. 
Ao final, as Considerações Finais da pesquisa trarão as argumentações que 






CAPÍTULO I  
O ESPÍRITO DO CAPITALISMO NO INTERIOR DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS 
 
Chegou, enfim, um tempo em que tudo o que os homens 
haviam considerado inalienável se tornou objeto de troca, de 
tráfico e podia vender-se. O tempo em que as próprias coisas 
que até então eram coparticipadas, mas jamais trocadas; 
dadas, mas jamais vendidas; adquiridas, mas jamais 
compradas — virtude, amor, opinião, ciência, consciência 
etc. — em que tudo passou para o comércio. O tempo da 
corrupção geral, da venalidade universal, ou, para falar em 
termos de economia política, o tempo em que qualquer coisa, 
moral ou física, uma vez tornada valor venal, é levada ao 
mercado para receber um preço, no seu mais justo valor. 
(MARX, 1847, A miséria da filosofia)    
 
O objetivo do presente capítulo é debater a configuração do contexto econômico, 
político e social no qual esta investigação se insere e o papel da educação nesse contexto. A 
fim de analisar tais aspectos, optamos por recuperar as reformas educacionais ocorridas a 
partir de 1990 e o modelo de Estado adotado, posto que, em nosso entendimento, esse modelo 
atendeu aos anseios do capital em sua fase de crise estrutural a partir da década de 1970 e, 
particularmente e de forma mais incisiva, a partir da Reforma Educacional de 1995, durante o 
governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), com repercussões diretas no governo 
paulista, que congruente com Venco (2016), o considera um laboratório social. 
Nesta perspectiva, e retomando o objetivo geral desta pesquisa, qual seja,  analisar 
os desdobramentos na organização do trabalho dos supervisores de ensino da rede pública 
paulista com a introdução das políticas na SEESP, partindo do princípio e de estudos 
(ADRIÃO, 2006; SOUZA,1999; VENCO, 2016) de caráter neoliberal, e da gestão 
gerencialista, faz-se necessário discutir a organização e as relações de trabalho no contexto do 
modo de produção capitalista, a fim de traçar um histórico que nos permita compreender o 
recorte temporal desta pesquisa, bem como limites e possibilidades  de atuação e organização 
do trabalho por parte dos supervisores de ensino. 
 
A configuração do contexto econômico, político e social 
 
A epígrafe de Marx, apesar de ser datada de 1847, expressa a perspectiva com a 




especificamente, sobre a organização do trabalho do supervisor de ensino no estado de São 
Paulo nas três últimas décadas.  
Consideramos, na presente pesquisa que os ataques contínuos do capital não 
deixaram ilesos o conhecimento, a educação, a escola e o ensino. Sob a égide do capitalismo e 
em razão de suas crises e tentativas de reestruturação produtiva, verifica-se a mercantilização 
de todas as esferas da vida humana, posto que crescentemente tudo se transforma em 
mercadoria, inclusive a educação, a saúde e a cultura, por exemplo. 
Qualquer análise referente à organização e às relações de trabalho, no contexto do 
modo de produção capitalista, bem como qualquer discussão sobre as formas de resistência, a 
degradação, a desqualificação e a precarização do trabalho, passa por tentar compreender os 
elementos da crise em sua totalidade, sob pena de não contribuir absolutamente para as ações 
e os debates, sejam eles a favor da reestruturação produtiva do capital, sejam para realizar a 
crítica tencionando sua superação, muito embora nossa pretensão aqui seja contribuir com os 
debates que buscam formas de resistência e luta  a favor dos trabalhadores. 
Para tanto, nos fundamentaremos em Mészáros (2002), para quem as crises são 
inerentes ao modo de produção capitalista e cujas ausências ocorrerão apenas com a sua 
superação. Em suas palavras, 
[...] não há nada especial em associar-se capital à crise. Pelo contrário, crises 
de intensidade e duração variadas são o modo natural de existência do 
capital: são maneiras de progredir para além de suas barreiras imediatas e, 
desse modo, estender com dinamismo cruel sua esfera de operação e 
dominação. Nesse sentido, a última coisa que o capital poderia desejar seria 
uma superação permanente de todas as crises, mesmo que seus ideólogos 
[...] sonhem com [...] exatamente isso. (MÉSZÁROS, 2002, p. 795) 
Para o autor a crise do capital, despontada na década de 1970, mas cujos sinais já 
se manifestavam desde o período pós-Segunda Guerra Mundial, é uma crise estrutural do 
capital.   
Dessa forma, diferentemente das crises anteriores que foram cíclicas, parciais e 
conjunturais, a atual se caracteriza, segundo o mesmo autor, por: afetar todos os setores da 
produção e não um específico; ter uma abrangência mundial, sentida no mundo todo e não 
delimitada a alguns países; ter um caráter perene, não cíclico e implicar que qualquer 
reestruturação produtiva, objetivando a ampliação e a acumulação de capital, implica em 
destruição tanto para os homens, como para a natureza (MÉSZÁROS, 2002). 
Dito de outra forma, o fato de a crise atual do capital ter se iniciado na década de 




grande intensidade e profundidade, pois atinge a esfera da produção, consumo e circulação 
em seu conjunto, são as características que diferenciam esta crise estrutural das crises cíclicas 
e conjunturais do capital (MÉSZÁROS, 2002).  Vejamos melhor estas diferenças entre as 
crises cíclicas do passado e a estrutural, que, segundo o autor, o capital está atravessando.  
As crises capitalistas surgidas a partir do início do século XIX, diferentemente das 
ocorridas em épocas anteriores, ocasionadas por catástrofes naturais, epidemias, guerras e 
redução de safras, se caracterizaram por serem crises de abundância e não de escassez de 
produtos, acompanhadas de uma incapacidade do sistema capitalista de resolver, de forma 
permanente, a desproporção entre produção e consumo.  
A quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, em 1929, é um exemplo clássico 
de crise cíclica do capital. Toda a década de 1930 foi marcada por uma imensa e intensa 
depressão econômica internacional, que significou um desastre econômico em todo o mundo. 
As tensões e os conflitos imperialistas se acentuaram, resultando em generalização da pobreza 
dos trabalhadores, rebaixamento dos salários, desemprego, falências, destruição de riqueza 
produzida, etc. Podemos dizer que a Segunda Guerra Mundial foi expressão desses conflitos e 
tensões gerados pela crise de 1929.    
O que nos interessa aqui é assinalar que, não obstante os desdobramentos 
econômicos e sociais gerados pelas chamadas crises cíclicas, como a de 1929, houve “um 
grande número de opções abertas para a sobrevivência continuada do capital, bem como para 
sua recuperação e sua reconstituição mais forte do que nunca em uma base economicamente 
mais saudável e mais ampla” (MÉSZÁROS, 2002, p. 793).  
Não é por acaso que os 30 anos que decorreram no período pós-Segunda Guerra 
Mundial, deflagrada em decorrência das disputas imperialistas e dos efeitos da crise da década 
de 1920 e 1930, foram posteriormente chamados de “anos dourados do capitalismo”. Dessa 
forma, até a década de 1970 o capitalismo esteve sujeito a crises periódicas, em que houve 
uma variação, entre períodos de intensa reprodução do capital e períodos de crise e recessão.  
Nesta fase de prosperidade do capitalismo pós-guerra, que permaneceu até o final 
da década de 1960, observamos também um grande investimento em pesquisa e expansão 
tecnológica, ampliando as formas de racionalização da produção, automação do trabalho e 
crescimento dos lucros.  
Concorreram para a tentativa de estabilização econômica do capital a adoção de 
um modelo de Estado conhecido como “Estado de Bem-Estar Social” (USA) e o “Welfare 
State” ou Estado Providência (Europa). A despeito de algumas diferenças, ambos se 




mercado, a partir da interferência do Estado na economia, associado a políticas públicas que 
levaram a uma valorização do pleno emprego, redução do nível de desemprego e garantia de 
direitos sociais, sobretudo aqueles relacionados à sobrevivência, aos trabalhadores 
decorrentes da ampliação de investimentos em áreas básicas tais como: saúde, previdência 
social e educação.  
Convém esclarecer que a afirmação acima parte da consideração de que, conforme 
Mészáros (2015, p. 27), a complementaridade e a indissociabilidade na relação estabelecida 
entre capital, trabalho e Estado caracterizam o sistema do capital. Nesse sentido a crise 
estrutural do ponto de vista do capital “ativa a demanda por um envolvimento cada vez mais 
direto do Estado na sobrevivência contínua do sistema, mesmo que isso seja contrário à 
automitologia da “iniciativa privada” superior”. Ou seja, na relação de complementaridade 
entre Estado e o sistema de capital, o primeiro se articula legal e politicamente como estrutura 
de direção e controle político voltado para resguardar e garantir as condições que possibilitem 
a expansão e a acumulação do sistema do capital.   
Na perspectiva desta complementaridade e indissociabilidade entre capital, 
trabalho e Estado, tripé que constitui o sistema sociometabólico do capital (MESZÁROS, 
2015), podemos dizer, então, que o período posterior à Segunda Guerra Mundial foi um 
período de “fôlego”, de prosperidade para o capitalismo, que se caracterizou pela ampliação 
do processo de acumulação capitalista, pelas políticas econômicas fundamentadas nas teorias 
de John Maynard Keynes, pela adoção do modelo de Estado de Bem-Estar Social e pelo 
modelo fordista/taylorista de organização da produção.   
Para Keynes, a adoção de medidas fiscais e monetárias por um Estado 
intervencionista seria capaz de atenuar as consequências decorrentes da alternância entre 
períodos de intensa reprodução do capital e períodos de crise e recessão como a de 1929. 
Portanto, para superação dos tempos de desemprego e crise, o Estado deveria intervir na 
economia de maneira a tentar preservar a renda e o trabalho. Tal perspectiva passou a ser 
conhecida como keynesianismo e se constituiu em uma revisão conceitual da relação entre 
Estado e mercado, a sustentar a política chamada de “Estado de Bem-Estar Social”. 
Roosevelt, presidente dos Estados Unidos da América (EUA) entre 1933 e 1945, 
inspirado nas ideias de Keynes, implantou o New Deal4 com o propósito de recuperar a 
economia estadunidense da crise de superprodução e especulação financeira resultante da 
                                                
4 Nome dado a um conjunto de programas implementados pelo Presidente Franklin Delano Roosevelt nos 
Estados Unidos entre 1933 e 1937, com a finalidade de recuperar e reformar a economia norte-americana e de 





crise de 1929.  Foram adotadas nos EUA medidas como: controle e fiscalização sobre o 
mercado financeiro; incentivos agrícolas, por meio de empréstimos e subsídios que 
estimulassem ao mesmo tempo a produção de gêneros e a ampliação da quantidade de 
empregos na área agrícola; controle dos estoques das empresas e dos preços das mercadorias; 
criação da Previdência Social e do seguro desemprego para conter os impactos sociais 
ocasionados pela crise de 1929, redução da carga horária de trabalho. 
Na Europa Ocidental as políticas de bem-estar social foram denominadas Welfare 
State (Estado-Providência, Estado do Bem-Estar) e se manifestaram na existência de um 
Estado assistencial voltado, por um lado, para o estabelecimento de parâmetros mínimos de 
renda, seguridade, educação, saúde e habitação, que passaram a ser assumidos como direitos 
sociais; e, por outro, marcado  pela forte intervenção do Estado na economia, a fim de 





A relação entre o fordismo/taylorismo e o Estado de Bem-Estar Social apareceu 
com mais intensidade e como resposta à crise econômica e tentativa de reestruturação 
produtiva do capital a partir da crise de 1929.  
Tratava-se de recompor, reestruturar a produção por meio de mecanismos que 
assegurassem a acumulação de capital. Assim, o “binômio taylorista/fordista” (ANTUNES, 
2009) caracterizou a organização da produção industrial e a forma como se estruturou o 
trabalho no interior das industrias, durante praticamente todo o século XX. Para Antunes 
(2009, p. 40):  
A introdução da organização científica taylorista do trabalho na indústria 
automobilística e sua fusão com o fordismo acabaram por representar a 
forma mais avançada da racionalização capitalista do processo de trabalho 
ao longo de várias décadas do século XX, sendo somente entre o final dos 
anos 60 e início dos anos 70 que esse padrão produtivo, estruturalmente 
comprometido, começou a dar sinais de esgotamento.  
A organização foi criada por Frederick Taylor, que a denominou de científica e 
expôs inicialmente suas ideias em 1903, no livro Administração das oficinas. No entanto, foi 
em 1911, com outra publicação – Princípios de administração científica – que introduziu e 
deu maior destaque aos quatro princípios fundamentais da administração: “1º. 




Instrução e treinamento científico. 4º. Cooperação íntima e cordial entre direção e os 
trabalhadores” (TAYLOR, 1995, p. 95). Alerta Taylor, que os princípios não podem ser 
confundidos com os métodos. Condiciona a eficiente aplicação dos métodos científicos à 
observação criteriosa da filosofia da administração que propõe.  
Ao estabelecer uma divisão entre os processos de elaboração e o de execução, 
Taylor procura dar uma perspectiva científica, uma aparência de neutralidade ou até mesmo, 
em nossa compreensão, de normalidade. Defendia ele que deveria haver uma melhor 
separação de tarefas entre os diretores e os trabalhadores, de acordo com leis científicas, de 
forma que os primeiros teriam a responsabilidade de planejar, orientar e auxiliar os operários 
sobre sua chefia. A noção de tarefa, para Taylor (1995, p. 42), é central na sua concepção:  
A ideia de tarefa é, quiçá, o mais importante elemento na administração 
científica. O trabalho de cada operário é completamente planejado pela 
direção, pelo menos, com um dia de antecedência e cada homem recebe, na 
maioria dos casos, instruções escritas completas que minudenciam a tarefa 
de que é encarregado e também os meios usados para realizá-la. E o trabalho 
planejado adiantadamente constitui, desse modo, tarefa que precisa ser 
desempenhada, como explicitamos acima, não somente pelo operário, mas 
também, em quase todos os casos, pelo esforço conjunto do operário e da 
direção. Na tarefa é especificado o que deve ser feito e também como fazê-
lo, além do tempo exato concebido para a execução.  
Dessa forma, o cerne da administração científica para Taylor estaria em preparar e 
fazer executar as tarefas. À gerência caberia o papel preponderante no que consiste o maior 
objetivo do método taylorista: a extorsão dos saberes-fazeres que foram construídos 
historicamente pelos trabalhadores com o propósito de dar-lhes novas feições e transformá-los 
em uma prescrição, um modo de fazer que não pode ser abolido, alterado ou questionado 
pelos trabalhadores. 
Tratou-se, portanto, no taylorismo-fordismo, de uma qualificação com base 
em uma especialização limitadora e profundamente empobrecedora, tanto do 
conhecimento teórico, quanto das atividades práticas de trabalho. Uma 
qualificação marcada pela divisão entre teoria e prática, sendo ambas 
racionalizadas internamente e reduzidas a “tarefas” em suas execuções. Uma 
qualificação do tipo parcelar, fragmentada e que só poderia ser construída 
tendo por base ciências também especializadas. (ANTUNES, 2017, p.78) 
Neste sentido, compreendemos, com base em Antunes (2017) e Frigotto (2010a), 
que a concepção de educação atendia aos princípios tayloristas-fordistas, portanto, à formação 
do trabalhador para o mercado. As escolas técnicas que ficaram conhecidas como 
profissionalizantes, se constituíram em um modelo, pois possibilitaram o exercício da 
fragmentação entre o trabalho intelectual expresso na teoria, na reflexão e no conceito, por um 




A educação aqui compreendida como taylorista-fordista se caracteriza pelo 
parcelamento e pela hierarquização entre trabalho intelectual e trabalho manual, de forma a 
valorizar a prática e a operacionalização, em detrimento da reflexão e do conceito. O 
currículo, as grades curriculares e a divisão da carga horária por aula/disciplina já 
evidenciavam o amoldamento da subjetividade dos estudantes “pré-formada e pré-disposta à 
divisão social do trabalho nas empresas e órgãos públicos, entre grupos distintos de 
planejadores/as e executantes” (ANTUNES, 2017, p. 85-86). Ou seja, a educação taylorista-
fordista sob estas características se expressa de forma pragmática e utilitarista. 
Heloani (2011, p. 39, grifo do autor), em sua análise sobre o ideário taylorista, 
aponta, a nosso ver, uma questão fundamental quanto à utilização do método associado à 
“modelização da subjetividade” e alerta que, para além do estudo dos tempos e movimentos, 
“a ‘administração científica’ parte do pressuposto da cooperação recíproca, em processo 
harmônico, em que a gerência e os trabalhadores interagem, tendo como princípio a 
recompensa proporcional: à medida que produzir mais, o operário receberá mais”.  
Taylor (1995, p. 97), em tom de crítica a vários diretores de empresas, que, ao 
introduzir novos mecanismos de gerenciamento dos tempos e movimentos entre os 
trabalhadores, o fizeram de forma que ele considerou inadequada, sem o treinamento 
necessário e de forma muito rápida, afirma que: 
[...] O estudo minucioso do tempo, por exemplo, é um instrumento poderoso 
e pode ser usado, dum lado, para promover a harmonia entre os 
trabalhadores e a direção, gradualmente instruindo, treinando e dirigindo o 
operário dentro de novos e melhores métodos de realizar o trabalho e, de 
outro, para levá-lo a produzir mais no trabalho diário, com mais ou menos o 
mesmo salário que ele recebia anteriormente. Infelizmente, os diretores 
encarregados desse trabalho não registraram o tempo, nem se esforçaram em 
treinar os chefes funcionais ou instrutores que seriam adaptados 
gradualmente para dirigir e educar os trabalhadores.  
Dessa forma, fica clara a recomendação feita por Taylor (1995) para que houvesse 
uma associação, por meio do convencimento do trabalhador, entre o estudo do tempo na 
produção e as melhores formas de realização da tarefa, visando a uma maior produtividade. O 
que se observa é uma tentativa de suborno da subjetividade, que, como veremos adiante, não é 
exclusividade do taylorismo, mas de todos os mecanismos de subordinação do trabalho aos 
interesses do capital.   
Simultaneamente à consolidação do taylorismo, difundiu-se o processo de “linha 
de montagem” característico do fordismo. Henry Ford foi o idealizador desta nova forma de 
organização do trabalho na indústria automobilística, tendo aplicado as técnicas tayloristas e a 




das operações, atacando e rejeitando o desperdício, principalmente de tempo; parcelamento 
das tarefas por meio de gestos repetidos do trabalhador; criação da linha de montagem na qual 
os operários lado a lado trabalham sem sair do lugar, enquanto uma esteira rolante passa a sua 
frente; padronização das peças; automatização das fábricas. Essas estratégias implicaram em 
produção em massa para atender à grande demanda de consumo; desqualificação do 
trabalhador pelo parcelamento das tarefas; determinação e controle do ritmo de trabalho com 
a esteira rolante; integração vertical com o controle do processo de produção na sua 
totalidade, dada a necessidade de estandardização dos componentes.  Com todas essas 
estratégias e a automatização das fábricas, o tempo para montagem de um carro feito 
artesanalmente, que era de 12 horas e 30 minutos, passou para 1 hora e 30 minutos 
(GOUNET, 1999).  
Ressaltamos aqui que o “binômio taylorismo/fordismo” teve sua importância para 
além do método de organização do trabalho e da produção. Era necessária a expansão da 
produção e a ampliação do mercado consumidor para que houvesse um avanço na economia 
nos EUA. Portanto, constituiu-se em uma tentativa de solucionar a crise e as contradições do 
sistema capitalista, com vistas a assegurar a existência de uma grande quantidade de 
trabalhadores facilmente substituíveis pela exigência de baixa qualificação (ANTUNES, 
2009). 
Em contrapartida, as tensões e os conflitos entre capital e trabalho não deixaram 
de existir sob o fordismo e o Estado de Bem-Estar Social. Ao contrário, vários movimentos 
grevistas foram registrados, a exemplo da greve, de vários meses, ocorrida na Toyota em 
1950, após decisão da empresa de suprimir 2 mil empregos. Outro exemplo ocorreu na 
Nissan, em 1953, quando os trabalhadores fizeram uma paralisação e a empresa promoveu um 
locaute com a intenção de minar a greve. Nos dois exemplos observa-se, por parte dos 
patrões, uma ação crescente de combate aos sindicatos por meio de políticas de cooptação ou 
de criação de novo sindicato com a finalidade de exercer maior controle dos trabalhadores e 
dos sindicatos (GOUNET, 1999). 
Ressaltamos que a utilização das práticas tayloristas não se restringiu aos países 
capitalistas. Depois da Revolução Russa (1917), o taylorismo também foi implantado na 
União das Republicas Socialistas Soviéticas (URSS), por inexistência de uma alternativa real 
de gestão da produção. O discurso leninista soviético expressava o desejo de avocar a 
“cientificidade” taylorista em uma perspectiva socialista de orientação e educação dos 




princípios tayloristas, ao retirar destes o caráter de exploração de classe e pronunciar-se pelo 
controle e pela organização da gerência pelos próprios trabalhadores (HELOANI, 2011).  
Para Lênin (1988a, p. 120), o sistema taylorista, ainda que tenha se constituído 
como propulsor de intensa exploração capitalista, significou a abertura para a ampliação da 
produtividade humana, pois, “em particular o estudo dos movimentos [...], permitiu ensinar à 
população trabalhadora métodos muitíssimo mais elevados de trabalho em geral e de 
organização do trabalho em particular”.  
Ressaltamos que o comunismo de guerra e a militarização do trabalho na URSS 
significou “na prática a redução da participação concreta dos trabalhadores na organização 
das diretrizes do Estado soviético” (HELOANI, 2011, p. 48). Em decorrência da guerra civil, 
“características tayloristas como centralização, disciplina no trabalho e supervisão individual 
serão acentuadas, fazendo com que o taylorismo soviético se torne cada vez mais taylorismo e 
menos de acordo com o discurso leninista soviético” (p.  47).  
É fato que, nos limites desta pesquisa, não se intenciona analisar o taylorismo 
soviético (HELOANI, 2011); no entanto, ela pode ser considerada relevante, com vistas a 
afirmar que o binômio taylorismo-fordismo não se restringiu ao século XX e ao mundo 
capitalista, mas também adentrou o contexto soviético pós-Revolução Russa. 
Na correlação de forças e interesses contraditórios entre capital e trabalho, há de 
se salientar que coube ao projeto hegemônico5 do capital impor suas premissas, derrotando 
todas as alternativas encontradas no mundo do trabalho (ANTUNES, 2009) e manifestadas 
nos movimentos sociais que atingiram seu ápice nos anos 1960. 
Com esta ideia queremos apontar para as novas formas que o capital encontrou de 
alterar o padrão de acumulação, imprimindo um dinamismo maior ao processo produtivo, que 
começou a dar sinais de enfraquecimento, pela sua incapacidade de responder ao aumento da 
retração do consumo,  e de esgotamento do padrão de acumulação produtiva nas bases do 
taylorismo/fordismo que – associado à crise do Estado de Bem-Estar Social, à concentração 
cada vez maior de capitais por meio das fusões de empresas, à redução da taxa de lucro 
resultante das conquistas sociais dos anos 1960 pelo controle social da produção e ao aumento 
da tendência do processo de privatização – conduziu a uma crise estrutural do capital 
(ANTUNES, 2009). 
                                                
5 A hegemonia pode ser assim entendida como o controle ideológico da sociedade por uma classe, uma fração de 
classe ou uma aliança de classes. A ideologia da classe dominante corresponde à sua função histórica e aos seus 




Após o esgotamento da relação entre o fordismo/taylorismo e o Estado de Bem-
Estar Social, novo ordenamento político-econômico despontou como forma de ressurgir nova 
possibilidade de expansão e acumulação do capital. O chamado toyotismo e a reestruturação 
produtiva a partir da “acumulação flexível”6 deram feição ao novo período que se iniciou a 
partir da década de 1970. 
Para Harvey (2014, p. 140), “a acumulação flexível [...] é marcada por um 
confronto direto com a rigidez do fordismo”. Sua base de sustentação está na própria 
flexibilização dos processos de trabalhos, dos mercados, dos padrões de consumo. 
Caracteriza-se também pelo aumento do setor de serviços e práticas para redução de custos, a 
exemplo da terceirização. 
 
Crise Estrutural do Capital: reestruturação produtiva, sob o signo da 
“acumulação flexível” e do Toyotismo 
 
A partir de 1970, a crise do capital caracterizou-se pela diminuição das taxas de 
lucro em nível mundial, o que levou a uma maior concorrência no mercado mundial por parte 
do capital internacional, com o propósito de garantir a acumulação do capital. Medidas e 
políticas foram lançadas, sob a diretriz neoliberal, para prosseguir na reestruturação produtiva 
do capital, e acabaram por significar concentração e centralização ainda maiores da riqueza 
nas mãos dos conglomerados capitalistas. Por outro lado, os índices de desemprego 
aumentaram, assim como a desvalorização e a precarização do trabalho assalariado. Antunes 
(2009) enumerou seis traços marcantes da crise iniciada em 1970: queda da taxa de lucro, 
exaustão do binômio taylorista/fordista de produção expressa na retração do consumo 
decorrente do desemprego crescente, crescimento do capital financeiro, concentração de 
capitais cada vez mais acentuada, crise do Estado de bem-estar social e crescimento das 
privatizações e da flexibilização do processo produtivo.  
Existe uma lógica que acaba por se impor e tem como mote o fetiche da 
mercadoria7 (MARX, 2014); é expressa pela subestimação das necessidades sociais e pelo 
enaltecimento do consumo desenfreado de produtos que geram lucro. Lucro este que, segundo 
                                                
6 O conceito de “acumulação flexível” foi apresentado por Harvey (2014) em seu livro Condição pós-moderna, 
em contraposição à “acumulação rígida” ou “acumulação fordista keynesiana” característica do capitalismo pós-
guerra. 
7 A mercadoria funciona como instrumento através do qual o espetáculo se impõe. O fetichismo da mercadoria 
está na promessa de vida e de prazer que ela traz consigo. Ela não a traz apenas em si mesma, mas também em 
sua embalagem atraente. Ela se anuncia como conteúdo de vida, como promessa de uma vida que se alimenta de 
promessas. A mercadoria se apresenta em grande quantidade. O mundo se apresenta como um grande mercado 




Marx, só pode ser conseguido com a ampliação da exploração, da intensificação do trabalho 
assalariado e do desemprego. Dessa forma, a crise do sistema capitalista não atinge 
trabalhadores e patrões da mesma forma. A contrapartida para o aumento da produtividade e 
do lucro, no contexto de crise do capital, é o agravamento das condições de trabalho.  
A crise estrutural se caracteriza pela incapacidade de ser superada por uma 
remodelação ou reestruturação no interior do próprio sistema. Conforme mencionado 
anteriormente, as peculiaridades de uma crise estrutural se assentam, segundo Mészáros 
(2002), por quatro elementos: o caráter universal que afeta todos os ramos da produção; a 
abrangência mundial, não restrita a um número limitado de países; o caráter duradouro e 
contínuo e um caráter perene e não explosivo como se caracterizam as crises cíclicas e 
conjunturais. Conforme o mesmo autor, esta última característica da crise estrutural dentro do 
sistema capitalista e que a diferencia das crises cíclicas do passado, pode levar inclusive a 
uma interpretação errônea da crise, como se a inexistência de erupções e colapsos pudesse 
significar um controle, um equilíbrio representado por um capitalismo organizado e pela 
integração da classe trabalhadora.  
Para ele, discutir uma saída para a crise passa pelo debate de uma mudança 
estrutural e radical que, diferentemente de outras tentativas históricas, como por exemplo a 
social democracia, o Estado de Bem-Estar Social e a promessa da fase mais elevada do 
socialismo – a despeito de suas diferenças – procurou alcançar seus propósitos no interior da 
ordem sociometabólica existente no sistema capitalista, a qual é entendida aqui, com base em 
Mészáros (2015), como um sistema globalizante de organização e controle, constituídos por 
um tripé – capital, trabalho (assalariado) e Estado – que tem uma relação inextinguível e 
complementar sob a hegemonia do capitalismo.  
Neste quadro, acontecem mudanças relevantes na dinâmica capitalista, no que se 
refere tanto à esfera da produção como à reprodução social. Segundo Alves (2009, p. 34), 
processos reestruturativos de largo espectro implicam no surgimento de  
um novo e precário mundo do trabalho, um novo mundo da economia 
(financeirização), mundo da política (Estado Neoliberal), mundo da cultura 
(pós-modernismo), mundo da tecnologia (III Revolução Industrial com suas 
terceira e quarta revoluções tecnológicas) e mundo da sociabilidade (o sócio-
metabolismo da barbárie).  
Congruente com o autor, o novo e precário mundo do trabalho é abalado por 
novas tecnologias organizacionais, e as novas formas de organização do trabalho sob o novo 
complexo de reestruturação produtiva estão impregnadas do que chamou de “espírito do 




costuma chamar de “modelo japonês” ou “Sistema Toyota de Produção”, a fim de aproximar 
o conceito de formas de apreensão de processos sociais (e ideológicos) universais que se 
fazem presentes na produção do capital, principalmente nas últimas décadas do século XX.  
O toyotismo é a “ideologia orgânica” do novo complexo de reestruturação 
produtiva do capital que encontra nas novas tecnologias da informação e 
comunicação e no sóciometabolismo da barbárie a materialidade sócio-
técnica (e psicossocial) adequada à nova produção de mercadorias. (ALVES, 
2008, p. 97) 
O modelo toyotista de produção é assim denominado para caracterizar a forma de 
organização do trabalho desenvolvida na empresa Toyota pós-Segunda Guerra Mundial e se 
apresenta como a via japonesa de ampliação e estabelecimento do capitalismo monopolista 
industrial (ANTUNES, 2009). 
O toyotismo se diferencia em vários aspectos da organização do trabalho e do 
método fordista de produção. Enquanto no taylorismo/fordismo a produção é em série, de 
massa, e marcada pela rigidez e por postos fixos de trabalho, no toyotismo a produção é 
voltada para a demanda, objetivando atender às necessidades mais individualizadas do 
mercado consumidor. Consiste em produzir o que o mercado pede, tanto em relação à 
quantidade como quanto ao momento. Outra diferença é a ruptura com o trabalho parcelado, 
fragmentado, que caracterizou o taylorismo/fordismo, e a mudança para um trabalho operário 
em equipe e polivalente. Alterou-se também a relação homem-máquina, com um processo 
produtivo flexível, no qual um mesmo operário pode operar várias máquinas.  
O toyotismo baseia-se no princípio do melhor aproveitamento possível do tempo 
de produção (just in time8), com o fim dos estoques, a implantação do trabalho sob demanda e 
o sistema Kanban, que em japonês significa “cartão” e cujo objetivo é trabalhar com estoque 
zero, mediante o controle da produção por meio dos cartões que indicam o andamento dos 
fluxos de produção e permitem determinar informações sobre quando, quanto e o que 
produzir. Outra diferença está na estrutura horizontalizada no toyotismo, em contraposição à 
estrutura verticalizada do fordismo. Se nas fábricas fordistas, 75% da produção era 
empreendida no seu interior, na fábrica toyotista este percentual cai para 25%, com prioridade 
no que se considera central do processo produtivo e o restante repassado para terceiros. Outra 
característica do toyotismo é a criação dos Círculos de Controle de Qualidade (CCQ), nos 
quais um conjunto de trabalhadores é impelido a discutir o desempenho como forma de 
                                                
8 Just in time significa “na hora certa” e é um termo relacionado à produção por demanda. Nada é comprado, 
produzido ou deslocado antes da hora. Ou seja, apenas depois de vendido o produto, a matéria-prima é adquirida 
e o mesmo é fabricado ou montado, como o caso de automóveis, por exemplo. Desta forma, há uma redução dos 




aumentar a produtividade, mas com a falsa ideia de participação (ANTUNES, 2009; 
HELOANI, 2011).  
É importante ressaltar que a racionalização do processo de produção a ponto de 
evitar qualquer desperdício de tempo que não esteja voltado para a produção, implicou em 
uma intensificação da exploração do trabalho, seja pelo fato de que um mesmo trabalhador 
opera várias máquinas ao mesmo tempo, seja pelo aumento do ritmo da produção, dentro do 
mesmo número de horas de trabalho controlado imposto pelo sistema just in time e kanban 
(ANTUNES, 2009). 
No Brasil o processo de reestruturação produtiva se intensificou a partir da década 
de 1990 e compreendeu uma realidade, por um lado, composta por elementos característicos 
de continuidade; e, por outro lado, por elementos com características de descontinuidade. Ou 
seja, o que se observa no Brasil a partir de 1990 é um amálgama entre práticas 
tayloristas/fordistas de produção e um acentuado processo de introdução de mecanismos de 
“acumulação flexível”, para garantir a retomada da capacidade produtiva do capital.  
Exemplo dessa situação é apresentado por Venco (2009), que, ao abordar a 
organização do trabalho nos call centers, aponta a existência de inúmeros estudos, 
principalmente franceses e brasileiros, identificando elementos do taylorismo neste setor, que 
se expandiu vertiginosamente na década de 1990. Venco (2009, p.169), fundamentada em sua 
pesquisa, caracteriza o trabalho nas centrais de teleatividades como “repetitivo, submetido a 
fortes pressões para a superação de metas inalcançáveis e, tendo na organização hierárquica, a 
figura dos supervisores que assumem o papel de contramestres das antigas fábricas” e entende 
que no setor de telemarketing se configurou um novo trabalhador, o “proletário não operário”.   
Na próxima seção abordaremos, no contexto de crise estrutural do capitalismo, o 
neoliberalismo, que correspondeu, no plano político e ideológico, à introdução das formas 
toyotistas de produção e organização do trabalho, atendeu e acentuou as duas exigências 
gerais e associadas por parte do capital: a desregulamentação do mercado com vistas a 
produzir novas regulamentações nas quais houvesse uma diminuição da interferência do 
Estado sobre os empreendimentos de ordem privada; e a privatização de empresas estatais e 








A Crise Estrutural do Capitalismo e o Neoliberalismo  
 
A realidade econômico-social que se está produzindo na América 
Latina torna uma das teses básicas da doutrina neoliberal de 
Hayek – que a desigualdade é fundamental para a eficiência e 
produtividade capitalista – uma lastimável profecia que vem se 
realizando. (FRIGOTTO, 2010b, p. 95) 
 
Com o objetivo de buscar a correspondência entre a crise estrutural do capital e as 
políticas neoliberais implementadas por países de todo o mundo, na segunda metade do século 
XX, e que trouxeram como consequência maior intensificação e precarização, no processo 
tanto de produção como de organização do trabalho, nos apoiaremos na bibliografia 
referenciada nesta pesquisa. 
Nosso interesse reside em verificar a existência, ou não, desses processos de 
intensificação e precariedade subjetiva nas relações de trabalho, decorrentes das políticas que 
compreendemos serem de caráter neoliberal, entre os supervisores de ensino do estado de São 
Paulo. Dessa forma, nesta segunda parte do capítulo, apresentaremos a conceitualização e a 
contextualização mais abrangente com que se apresentam as políticas, a fim de compreender o 
papel atribuído à educação e às instituições escolares pelos organismos internacionais e as 
formas pelas quais suas orientações e prescrições foram implementadas no sistema de ensino 
do estado de São Paulo. 
Entender qual é a concepção de educação que serviu e serve aos interesses do 
capital a partir do século XX passa por entender a modelo de qualificação e formação humana 
que na perspectiva do capital deveria ser implantado nas escolas, para atender às demandas 
das empresas e do mercado.  
Para Mészáros (2008), a educação nas escolas, no período entre a segunda metade 
do século XIX e todo o século XX, na sociedade sob domínio do capital, caracterizou-se por 
servir, sob o ponto de vista de uma totalidade, aos objetivos de proporcionar conhecimentos, 
formar homens voltados aos interesses do capital e prover uma educação que assegurasse a 
validação desses propósitos, por meio da reprodução e da propagação de um conjunto de 
valores. Assim, buscou-se assegurar que a escola estivesse voltada para reproduzir em seu 
interior as relações sociais existentes no mundo do trabalho, 
como se não pudesse haver nenhuma alternativa à gestão da sociedade, seja 




aceitos) ou através de uma dominação estrutural e uma subordinação 
hierárquica e implacavelmente impostas. (MÉSZÁROS, 2008, p. 35) 
Laval (2004, p. 20) é congruente com tal perspectiva, uma vez que indica: “na 
nova ordem educativa que se delineia, o sistema educativo está a serviço da competitividade 
econômica, está estruturado como um mercado, deve ser gerido ao modo das empresas”. O 
sentido mercantil da educação está para além da ideia de uma escola voltada para o 
provimento da força de trabalho talhada às necessidades da economia.  
Antunes (2017) afirma que a qualificação pretendida pelos ideólogos e adeptos do 
taylorismo-fordismo, é limitada e empobrecida, voltada para formar para o mercado de 
trabalho e manifestada pela separação entre teoria e prática. Ou seja, para um trabalho 
parcelado e fragmentado, era desejável uma educação e uma qualificação também parceladas 
e fragmentadas. Em suas palavras: 
A escola ideal para essa qualificação é a que promove o desmembramento 
entre conceito, teoria e reflexão (o trabalho intelectual), de um lado, e 
prática, aplicação e experimentação (o trabalho manual) de outro. [...] o 
papel social de educação básica em instituições de ensino deve, portanto, e 
quando muito, proporcionar uma ginástica mental que prepare o cérebro 
como músculo, um órgão mecânico, para posteriormente suportar as 
intervenções do one best way e da rotinização da linha de série. (ANTUNES, 
2017, p. 79-80)  
Observa-se, portanto, que em um contexto de crise estrutural e de tentativas de 
reestruturação produtiva do capital, as instituições de ensino adequaram todas as 
reivindicações de uma educação voltada para gestão, currículo e aprendizagem “flexível” aos 
interesses e ao discurso do capital (ANTUNES, 2017). 
Na mesma direção se posiciona Kuenzer (2016), ao analisar o discurso 
pedagógico do regime de acumulação flexível, como decorrência e parte do processo de 
flexibilização do trabalho. Em sua análise considera que, nesse contexto, o objetivo da 
educação é a formação de trabalhadores com subjetividades flexíveis do ponto de vista 
intelectual e também de atitudes e valores. Desse modo, a educação escolar, num primeiro 
momento, é geral e depois integralizada por habilidades profissionais que se apresentam 
distintamente aos trabalhadores, conforme sua origem de classe, e os induzem a exercer e 
aceitar com naturalidade as condições oferecidas pelo mercado, característico do processo de 
flexibilização do trabalho.  
Na década de 1980, aflorou um discurso em defesa de uma escola de ensino 
básico de qualidade que estabelece analogias entre os campos econômico e educacional, por 




qualidade total, comprometimento, polivalência, responsabilidade, características oriundas do 
toyotismo (FRIGOTTO, 2010b).  
Nessa mesma direção Laval (2004) considera que a ofensiva neoliberal nas 
escolas francesas no final da década de 1990 determinou como referência a formação do 
“trabalhador flexível” apto a exercer suas tarefas no mercado flexibilizado. 
 
Neoliberalismo: receituário econômico e ideologia  
 
As origens do neoliberalismo, como uma corrente de pensamento, remetem à 
identificação de pelo menos três escolas: a Escola Austríaca, cujo maior expoente foi 
Friedrich August von Hayek, a Escola de Chicago, sob a liderança de Schultz, Becker e 
Friedman, e a Escola de Virgínia, chefiada por Buchanan.  
O neoliberalismo, como movimento intelectual, teve sua gênese logo depois da II 
Guerra Mundial, na Europa e na América do Norte, baluartes do capitalismo, e se caracterizou 
de forma distinta do liberalismo clássico do século XIX. Por iniciativa de Hayek, de cujas 
principais ideias trataremos mais à frente, intelectuais que se posicionavam contra o Estado de 
Bem-Estar Social europeu e o New Deal norte-americano, criaram em 1947 a Sociedade de 
Mont Pèlerin, que reuniu, entre outros, Milton Friedman, Karl Popper, Lionel Robbins, 
Ludwig Von Mises, Walter Eupken, Walter Lipman, Michael Polanyi, Salvador de Madariaga 
e se constituiu em “uma espécie de franco-maçonaria neoliberal, altamente dedicada e 
organizada, com reuniões internacionais a cada dois anos”  e expressou  “uma reação teórica e 
política veemente contra o Estado intervencionista e de bem-estar” (ANDERSON, 1995, p. 
9). 
No momento da criação da Sociedade de Mont Pèlerin, as críticas e as ideias 
anunciadas pelos participantes não receberam créditos, uma vez que o sistema capitalista 
estava entrando em sua fase gloriosa, que subsistiu até a década de 1970, conforme já 
tratamos anteriormente. Portanto, naquele momento os alertas e as representações feitas pelos 
neoliberais em relação ao Estado intervencionista não ganharam muitos adeptos entre os 
intelectuais que posicionavam suas análises, propostas e críticas nos limites dados pela 
sociedade capitalista. Foi entre duas e três décadas depois que os debates empreendidos e as 
ideias defendidas pela Sociedade ganharam credibilidade, e essas foram adotadas em termos 
práticos por quase todos os países capitalistas, ainda que, em alguns, sob formas de 




O livro O caminho da servidão, de Friedrich Hayek, de 1944, é considerado uma 
obra precursora da doutrina neoliberal, e podemos afirmar que representou uma investida 
contra qualquer ideia – principalmente aquelas defendidas pela socialdemocracia europeia – 
de que o Estado pudesse impor limites à liberdade de mercado, e, em particular, ao Partido 
Trabalhista inglês às vésperas da eleição geral de 1945 na Inglaterra e ao pensamento 
econômico keynesiano, ainda que de forma não tão explícita. Há uma premissa fundamental 
no pensamento de Hayek: a defesa de que a liberdade econômica é condição para a existência 
de liberdade política. 
Afirma-se muitas vezes que a liberdade política nada significa sem a 
liberdade econômica. É verdade, mas de modo quase oposto ao que a frase é 
usada pelos nossos especialistas do planeamento. A liberdade econômica que 
é o pré-requisito de qualquer outra liberdade não pode ser a liberdade de não 
se ter preocupações econômicas, que os socialistas nos prometem, e que 
apenas pode ser conseguida retirando simultaneamente ao indivíduo a 
necessidade e o poder de escolha; tem de ser a liberdade da nossa actividade 
econômica que, com o direito à escolha, inevitavelmente implica o risco e a 
responsabilidade desse direito. (HAYEK, 2016, p. 134) 
A obra de Hayek (2016), é dirigida “aos socialistas de todos os partidos” que 
defendiam a planificação econômica pelo Estado. Para ele, a propaganda da socialdemocracia 
de que sob o socialismo se conquistaria uma maior liberdade, se constituiu em um grande 
engodo, pois serviu para atrair cada vez mais liberais para esta tese que, em realidade, 
significava que o “caminho para a liberdade era, na verdade, o caminho para a servidão” 
(HAYEK, 2016, p. 52).  
Como ideologia, o neoliberalismo acabou por se constituir em um modelo para a 
vida e para os valores que devem ser introjetados como legítimos. O ideal de sociedade, nessa 
matriz teórica, é modelado como uma espécie de mercado global com abrangência para todos 
os aspectos da realidade econômica, política e social. Dessa forma, a ideologia neoliberal “se 
apresenta como única forma de entendimento e proposição prática para a nova era, a 
globalização” (CARCANHOLO; BARUCO, 2008, p.14).  
Sob a perspectiva neoliberal há uma supervalorização dos esforços individuais e 
do desenvolvimento dos talentos pessoais, de forma que categorias como competitividade, 
empenho individual, competência, habilidades, flexibilidade, adaptabilidade, empregabilidade 
são tratadas como sinônimos de premissas legítimas para nortear as práticas e as crenças 
humanas na sociedade atual. Quaisquer outros modelos que neguem ou critiquem essas 
categorias são considerados inadequados e estão na contramão de valores tidos como 




Para Moraes (2001), neoliberalismo é um termo que comporta pelo menos três 
sentidos, ou seja: movimento intelectual, ideologia e um conjunto de políticas adotadas a 
partir da década de 1970 em praticamente todo o mundo, com características específicas nos 
diferentes lugares. Esses três sentidos, no entanto, têm em comum o fato de possuir, no 
pensamento liberal e conservador dos séculos XVIII e XIX, sua referência em termos de 
valores; defender a liberdade de mercado e comércio tanto no processo de produção como no 
de circulação de mercadorias, sem interferência, apenas com normas necessárias para garantir 
e proteger os direitos de propriedade.  
Segundo Frigotto (2010b, p.85), o neoliberalismo não se configurou como uma 
alternativa à crise do capital, pois estava inscrito na “busca de recomposição dos mecanismos 
de reprodução do capital pela exacerbação da exclusão social”, que se materializou em fome, 
miséria, violência, doenças, desemprego, subemprego. Portanto, o neoliberalismo representou 
a tentativa de apresentar uma saída para a crise capitalista nos limites do próprio sistema, e 
não como alternativa a ele. 
Para Antunes (2011b), a década de 1990 no Brasil se caracterizou por profundas 
mudanças, as quais chamou de “era da desertificação neoliberal”. Foi com o governo Collor, 
em 1989, que começou a onda neoliberal no Brasil. Em 1994, com a eleição de Fernando 
Henrique Cardoso (FHC), que havia sido responsável pela implantação do Plano Real, a 
economia brasileira se estabilizou. FHC também foi responsável pela implantação de uma 
racionalidade burguesa cuja prática estava ajustada ao ideário neoliberal. Dessa forma, FHC 
marcou a era de mudanças no Brasil afinado ao neoliberalismo, que tem como principais 
aspectos, além de uma economia financeirizada, a privatização acentuada do Estado, a 
desregulamentação e a precarização do trabalho. 
Segundo Venco (2016, p. 394), Fernando Henrique Cardoso, 
inspirado pela vaga de redução de custos na produção, demissão em massa e 
terceirização, recuperou imediatamente a concepção de Estado Gerencial 
presente no Decreto-Lei 200 de 1967, em plena ditadura civil militar, 
baseada, entre outros aspectos, na transferência da Administração Federal à 
iniciativa privada. Tal ideário fora implantado pelo então ministro da 
Administração e Reforma do Estado Luiz Carlos Bresser Pereira, orientado 
pela teoria elaborada pela Nova Direita no Reino Unido e concretizada no 
governo Margareth Thatcher em 1979, um movimento que fez renascer o 
neoliberalismo e se posicionou contrariamente aos princípios postulados no 
Estado do Bem-Estar Social instituído no pós-guerra, a fim de recuperar os 
países destruídos pela 2ª Guerra Mundial.  
A Nova Gestão Pública (NGP) emerge assim da propalada ineficiência do Estado, 




privada, tendo como suporte a lógica de caráter gerencialista que será mais explorada, ainda 
neste capítulo.  
 Segundo Harvey (2008, p. 6), o neoliberalismo engloba fundamentos baseados  
em práticas político-econômicas que propõem o bem-estar humano a partir 
da capacidade empreendedora individual, em um regime pleno de 
propriedade privada, livres mercados e livre comércio. Este modelo implica 
em uma tríade composta pela desregulação, privatização e retirada do Estado 
da ordem econômica. Todavia, se o Estado se retira da ordem econômica 
(em parte, pois garante a qualidade e integridade do dinheiro), deve 
estabelecer as estruturas e funções militares de defesa, da polícia e o sistema 
legal requerido para o pleno funcionamento do modelo neoliberal.  
A partir da afirmação de Harvey (2011), é possível admitir que os ideólogos do 
neoliberalismo atribuem à excessiva intervenção na economia pelo Estado e aos gastos 
exorbitantes com as questões sociais, a crise que se aprofundou a partir da década de 1970 nos 
países capitalistas centrais. Esses ideólogos atribuem ao Estado a responsabilidade pela crise 
do capital, e esta tese serve de justificativa para reformar o Estado e diminuir sua intervenção 
como meio de superação da crise. Desta forma, para estes intelectuais, a lógica do mercado 
deve predominar até mesmo no próprio Estado, tornando-o assim mais eficiente. 
No plano internacional, no final da década de 1970 e início da década de 1980, 
encontramos, entre os maiores representantes, implementadores e defensores do 
neoliberalismo: Margaret Thatcher na Inglaterra, Reagan nos EUA e Kohl na Alemanha.  
Para Antunes (2009, p.77), as empresas, durante o governo Thatcher, trataram de 
adaptar-se aos processos de enxugamento, à incorporação de maquinário, à acumulação 
flexível e ao toyotismo, que caracterizaram as demandas do capital na sua fase de crise, 
concorrência e ampliação das conexões de uma cadeia produtiva local, regional e nacional 
para uma cadeia cada vez mais internacionalizada. Para ele, “as formas mais estáveis de 
emprego, herdadas do fordismo, foram desmontadas e substituídas por formas flexibilizadas, 
terceirizadas, do que resultou um mundo do trabalho totalmente desregulamentado, um 
desemprego maciço [...]”.  
No caso da América Latina e, mais especificamente, do Brasil (governos de 
Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso), a implantação dessas políticas 
neoliberais ocorreu sob as tentativas de imposição, gerenciamento e controle pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e pelo Banco Mundial, que determinou condições para o 






Novos Padrões de Gestão 
 
A desorganização do mercado mundial e o aumento das disputas intercapitalistas 
decorrentes da crise do sistema de regulação e acumulação taylorista/fordista, a que já nos 
referimos anteriormente, levaram à busca incessante de formas de reordenar o sistema 
capitalista protagonizado por corporações transnacionais e sob o domínio do capital 
financeiro. Nesse reordenamento, os países do Hemisfério Sul foram atingidos de forma mais 
difusa e intensa, o que não significa ausência de implicações em todos os países do mundo.   
Esta reordenação implicou na acumulação de capital sustentada por uma 
economia financeirizada, na acumulação flexível em oposição à acumulação rígida, 
característica do sistema fordista/keynesiano do pós-Primeira Guerra. Entretanto, nos alerta 
Alves (2009) que se tratou de uma “descontinuidade” no seio do capitalismo industrial, não se 
caracterizando como um rompimento com a acumulação fordista/keynesiana, pois esta última, 
no contexto do capitalismo regulado, também representou um aumento da flexibilidade e da 
mobilidade do capital. A conjuntura foi outra, mas permaneceu a hegemonia do capital, ainda 
que submetido a uma crise estrutural. 
Nesse sentido, a categoria flexibilidade passou a conter uma característica 
essencial sob as novas condições históricas do capitalismo financeiro e neoliberal, que é a 
“precarização estrutural do estatuto salarial (o que implica perdas históricas de empregos, 
vantagens salariais e direitos e da classe do proletariado) e a constituição de uma nova 
precariedade salarial adequada às condições de acumulação do capital sob o capitalismo 
global” (ALVES, 2009, p. 37).  
A flexibilidade da força de trabalho é estratégica para a acumulação do capital, 
seja na flexibilidade legitimada pela legislação e regulamentação social e sindical, como, por 
exemplo, a expressão da flexibilidade nos contratos de trabalho (horários, salário, local de 
trabalho, tipo e volume de trabalho), seja na flexibilidade relacionada aos regulamentos 
internos da empresa,  quanto a representação sindical, gratificações, premiações, remuneração 
vinculada ao cumprimento de metas etc. Outrossim, a gestão do trabalho ganha expressiva 
importância nas empresas capitalistas que procuram capturar a subjetividade do trabalho por 
meio do desenvolvimento de estratégias para que o trabalhador seja complacente, versátil, 
tolerante, compreensivo, moldável, revelando com estas estratégias sua face político-
ideológica no interior da luta de classes (ALVES, 2009). 
Boltanski e Chiapello (2009) chamam de “espírito do capitalismo” a ideologia que 




contempla duas dimensões: uma que se refere às justificações individuais conectadas aos 
benefícios, também individuais, que esse engajamento pode implicar e outra que se refere às 
justificações gerais, por considerar que o engajamento e o empenho do trabalhador na 
empresa capitalista serviriam ao bem comum. Nesse sentido, “o espírito do capitalismo é 
justamente o conjunto de crenças associadas à ordem capitalista que contribuem para 
justificar e sustentar essa ordem, legitimando os modos de ação e as disposições coerentes 
com ela” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 42). 
Os autores buscam os ingredientes que constituíram o chamado espírito do 
capitalismo nas ciências econômicas, especialmente nas correntes clássicas e neoclássicas: 
“progresso material, eficácia e eficiência na satisfação das necessidades, modo de organização 
social favorável ao exercício das liberdades econômicas e compatível com regimes políticos 
liberais” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 45-46). Todavia, esses pilares, por serem 
“muito genéricos e estáveis no tempo” (p. 46) não seriam suficientes para garantir o 
engajamento do trabalhador ou de quem quer que seja. É preciso construir um discurso, uma 
ideologia, que consiga vincular as experiências morais e os valores da vida cotidiana a 
modelos aceitáveis de ação no trabalho. Nas palavras de Boltanski e Chiapello (2009, p. 46), 
Não se pode afirmar que este ou aquele assalariado se alegre realmente com 
o fato de que seu trabalho sirva para aumentar o PIB da nação, possibilite a 
melhoria do bem-estar dos consumidores ou faça parte de um sistema que dá 
espaço indubitável à liberdade de empreender vender e comprar; isto porque, 
no mínimo, ele a muito custo estabelece relações entre esses benefícios 
gerais e as condições de vida e trabalho, dele e dos que lhe são próximos.  
Portanto, a gestão empresarial se configura na forma privilegiada de incorporação 
e adesão ao espírito do capitalismo. O alvo são especialmente os executivos e os gerentes, 
cujo convencimento e adesão são imprescindíveis para garantir o funcionamento da empresa. 
Considerando os principais destinatários, trata-se de construir um conjunto de argumentos e 
justificativas sólidas. Dessa forma, “o espírito do capitalismo incorpora outros esquemas, que 
não os herdados da teoria econômica” (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 52). Não há 
como encontrar justificativas naquilo que constitui o cerne da sua existência, que é a 
acumulação de capital como um fim em si mesma. O capitalismo teria, segundo os autores, 
que procurar recursos mobilizadores para a adesão fora de si mesmo em ideias que, 
contraditoriamente, não pode oferecer. As novas formas de acumulação produtiva precisam 
ser sedutoras, estimulantes, oferecer garantias de segurança e razões morais (p. 54). 
Boltanski e Chiapello (2009, p. 64) atribuem às críticas ao sistema capitalista um 




uma crítica que se esgota, seja vencida ou perca a virulência possibilita que o 
capitalismo afrouxe seus dispositivos de justiça e modifique impunemente 
seus processos de produção. A crítica que ganha virulência e credibilidade 
obriga o capitalismo a reforçar seus dispositivos de justiça, a menos que, ao 
contrário – se o ambiente político e tecnológico o permitir –, acabe 
constituindo uma incitação para desfazer as regras do jogo, transformando-
se.  
Tocamos aqui na questão da crítica, pois entendemos que, quando ocorre a adesão 
de um executivo ou trabalhador ao espírito do capitalismo, estes têm que responder, seja para 
si mesmos ou para os outros trabalhadores, às contradições inerentes a essa adesão. 
  
Gerencialismo e teoria do capital humano  
 
No caso desta pesquisa, que tem como sujeitos os supervisores de ensino  do 
estado de São Paulo, veremos mais adiante que, quando se manifestam as contradições entre o 
trabalho prescrito e o trabalho realizado, ou as contradições resultantes da implementação de 
políticas e ou determinações legais questionadas por setor ou setores da escola e da sociedade, 
esses supervisores sofrem uma tentativa de cooptação pelo discurso oficial para que  
enfrentem as críticas, tornando essas políticas palatáveis, com aparência democrática e justa 
em favor do “bem comum” e da suposta melhoria das relações dentro da escola. 
Boltanski e Chiapello (2009), ao analisarem aspectos marcantes na literatura 
empresarial, que dão suporte às representações vinculadas ao espírito do capitalismo nos anos 
1990, destacam dois tipos de publicações: uma que se dedica a enfatizar a necessidade de que 
as empresas sejam mais eficazes e competitivas, o que implica a necessidade de adoção de 
métodos para obtenção de lucro, e outra que diz respeito ao aspecto moral, mais voltado para 
o que a empresa deve ser do que aquilo que realmente é; ou seja, é uma literatura mais 
prescritiva, mais normativa que uma literatura de exame e pesquisa do que existe de fato.  
Com a gestão empresarial, nos anos 1990, ocorreu uma redução do controle 
hierárquico por chefias e um fortalecimento da “confiança” que legitima a autoridade do 
gerente (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 124). 
O termo manager (gerente), segundo esses autores, passou a ser destinado, a partir 
do final dos anos 1980, aos que apresentavam mais capacidade de liderança de equipes, para 
utilizar o jargão do gerencialismo. Expressões dessa natureza, oriundas das empresas, 
invadiram as políticas públicas, aqui retratada a educacional. Assim, os gerentes eram 
denominados “líderes”, que se apoiavam e sustentavam sua autoridade em sua “competência”,  




descobrir “talentos” e potencializá-los; o gerente era considerado elemento imprescindível 
para o estabelecimento de uma “rede de relações pessoais”, nas quais os trabalhadores não se 
sentiam subalternos, mas “parceiros” e “colaboradores” valorizados e reconhecidos na 
execução de suas atividades específicas.  
Nos anos 1990 a valorização estava entre aqueles que, independentemente de 
serem “líderes” ou “colaboradores”, sabiam trabalhar em projetos; interagiam e se 
comunicavam com diferentes tipos de pessoas; caracterizavam-se pela flexibilidade e abertura 
no prosseguimento ou na mudança de rumos de um projeto; e eram capazes de se adaptar a 
diferentes circunstâncias que a profissão exigisse. (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009). 
Na esfera educativa no Brasil, o neoliberalismo, ao articular categorias como 
mercado, gestão gerencialista e performatividade, propaga como eficiente, eficaz, de 
qualidade e de excelência, a educação que se caracteriza pela preocupação e pelo empenho na 
formação de sujeitos para o mercado,  
Novos papéis e subjetividades são produzidos à medida que os professores 
são transformados em produtores/fornecedores, empresários da educação e 
administradores, e ficam sujeitos à avaliação e análise periódicas e a 
comparações de desempenho. Novas formas de disciplina são instituídas 
pela competição, eficiência e produtividade. E novos sistemas éticos são 
introduzidos, com base no interesse próprio da instituição, no pragmatismo e 
no valor performativo. (BALL, 2004, p. 546-547) 
Na educação paulista, o ideário neoliberal se manifestou completamente 
vinculado à teoria do capital humano, cuja principal ideia é a de que o aumento das taxas de 
desenvolvimento e crescimento dos países se relaciona e, até mesmo, é decorrente do 
investimento que se faz para aperfeiçoar, aprimorar as habilidades, as competências e o 
estoque de conhecimentos de um indivíduo. Do ponto de vista da teoria do capital humano, a 
educação, pela equalização das oportunidades, se configura como condição básica para o 
desenvolvimento econômico, a mobilidade e a equalização social. Assim, “a concepção da 
educação como investimento produtivo em vista de um rendimento individual, alcança um 
imenso sucesso e uma ampla difusão” (LAVAL, 2004, p. 29). 
A teoria do capital humano atrela o desenvolvimento à educação, e esta última 
seria a garantia para o primeiro. No cotidiano, não é o que se verifica, pois a escolaridade não 
representa possibilidade real ou condição sine qua non para a mobilidade social, a garantia de 
emprego ou de melhor salário no mercado de trabalho.  O discurso é potente e ainda 
responsabiliza cada indivíduo pelo seu sucesso ou fracasso, em razão dos investimentos 




artifícios, pois, ao vincular educação e desenvolvimento, ao valorizar o processo educacional 
na perspectiva de um investimento, tenta esconder o seu caráter político e ideológico e sua 
incapacidade de cumprir o alcance de progresso futuro por aqueles que “investem” em 
educação (FRIGOTTO, 2010a). 
Portanto, optamos por privilegiar o estudo da teoria do Capital Humano, e 
também identificar a presença de elementos oriundos do taylorismo, do fayolismo, do 
fordismo e do toyotismo na esfera educativa e, mais especificamente, na organização do 
trabalho dos supervisores de ensino.  
Theodore W. Schultz (1902-1988), economista estadunidense, ganhador do 
prêmio Nobel de economia em 1979, por suas pesquisas sobre o capital humano e suas 
contribuições para o estudo do desenvolvimento econômico, construiu sua teoria orientado 
pelo estabelecimento de uma aproximação entre os objetivos de uma escola e de uma 
empresa, alerta para as especificidades da escola, muito embora seu objetivo fosse ressaltar 
que essas especificidades não inviabilizam a aplicação da análise econômica à educação,  
As escolas podem ser consideradas empresas especializadas em “produzir” 
instrução. A instituição educacional, que congrega todas as escolas, pode ser 
encarada como uma indústria. 
[...] É verdade que a instituição educacional não possui algumas das 
características econômicas de uma indústria convencional. Com algumas 
exceções sem importância, as escolas não são organizadas e administradas 
para obtenção de lucro [...]. (SCHULTZ, 1973, p.19-20, grifo do autor) 
Os estudos precursores da teoria do capital humano, que procuram vincular 
educação e desenvolvimento e educação e mobilidade social, encontraram nas ideias de Adam 
Smith (1723-1790) e seus seguidores elementos para tentar dar autoridade a esses vínculos, 
ainda que Smith tenha utilizado o conceito de educação como formação profissional, ensino 
vocacional e treinamento (FRIGOTTO, 2010a). Com isso queremos afirmar que as ideias de 
que a educação, em qualquer nível ou modalidade, possa se constituir em investimento nas 
pessoas, com vistas a algum tipo de benefício futuro, remontam a análises que se 
desenvolveram desde o século XVIII e serviram de inspiração e argumentação para o 
desenvolvimento da Teoria do Capital Humano.  
A ideia dos defensores desta teoria, qual seja, que por meio da educação e pelo 
investimento individual pode-se conseguir maior eficiência e produtividade no trabalho, bem 





Tal concepção teórica assume um papel econômico, político e ideológico na etapa 
mais adiantada do capitalismo. É de Schultz (1973, p. 63) a autoria dos primeiros trabalhos 
que avançam na explicitação dela: “[...] a instrução e o progresso no conhecimento constituem 
importantes fontes de acréscimo econômico. É obvio que não são fontes naturais; são 
essencialmente, produzidas pelo homem, o que significa que envolvem economias e 
investimentos”.  
A educação, nessa perspectiva, seria produtora de maior competência para o 
trabalho, e não para o trabalhador, o que justificaria investimentos no capital humano, pois o 
resultado seria maior produtividade. Interessante observar que economicamente a teoria tem 
um aspecto macro, ao identificar o fator humano como decisivo para a suplantação do atraso 
ou do subdesenvolvimento de um país, e um aspecto micro, no que se refere à esfera do 
indivíduo, na qual o mesmo fator pode significar diferenças de produtividade e, 
consequentemente, de renda. 
A concepção de que fatores econômicos, políticos e sociais possam ser tomados 
isoladamente para justificar sua preponderância em determinada etapa do desenvolvimento 
econômico e social decorre do que Frigotto (2010a, p. 74) identifica como um equívoco, por 
parte da burguesia, para compreender a formação social do País. Para ele:  
Este viés de análise que separa as dimensões econômicas e de poder e que 
coloca, de outra parte, a determinação de um “fator” ou de outro, como 
dependente do estágio de desenvolvimento capitalista, faz com que as 
análises passem a postular a superação do conflito de classe sem uma 
mudança do modo de produção capitalista. Esta é tipicamente a visão 
neocapitalista.  
A teoria do capital humano, concluímos, portanto, atende aos postulados 
neoliberais e direciona para a educação a discussão sobre os fatores impulsionadores do 
desenvolvimento econômico, quer do ponto de vista macro – quando aponta a educação como 
propulsora de desenvolvimento, de superação do atraso econômico –, quer do ponto vista 
micro, quando busca explicar a mobilidade social a partir das diferenças individuais de 
produtividade e de renda (FRIGOTTO, 2010a). Para os defensores do capital, tornou-se 
fundamental a identificação dos elementos que pudessem levar ao desenvolvimento 
econômico e ao aumento da produtividade. 
Essa, como uma das teorias que fundamentam o neoliberalismo, redireciona para 
a questão das diferenças decorrentes da escolaridade – capital humano, que se constitui em 
possibilidade de mobilidade social –, desviando assim o foco das relações capitalistas de 




Nesse sentido, o investimento em educação se justificaria, por meio de uma 
perspectiva tecnicista na qual a escola seria a solução para qualquer ineficiência que 
impedisse a produção de capital humano.  
A opção política por determinada prática educativa, quando construída no interior 
de uma sociedade capitalista, na qual as relações sociais são pautadas em uma sociedade de 
classes, é expressão de relações sociais contraditórias. Por isso, partimos do pressuposto de 
que a mediação da escola dentro da sociedade capitalista se dá marcada pela contradição entre 
os interesses do capital e os da classe trabalhadora. 
Decorre desta situação que o controle da escola passa a ser alvo de luta pelo saber 
ali construído e veiculado, bem como pelo vínculo aos interesses de classe. Nesse sentido, a 
escola, em sua função ideológica, também é palco de disputa entre as classes. 
 
O papel do Estado, a burocracia e o gerencialismo 
 
Para analisarmos as políticas e as reformas educacionais que acabaram por 
resultar em expansão do processo de mercantilização, principalmente a partir da segunda 
metade da década de 1990, consideramos ser necessário abordar o papel atribuído ao Estado 
na implementação de ações governamentais.  
Constatamos a existência de uma relação de complementaridade e 
indissociabilidade entre a estrutura reprodutiva material do capital e o Estado. A dominação 
do capital na estrutura reprodutiva material realizou-se simultaneamente ao desenvolvimento 
das práticas políticas totalizadoras características do Estado moderno. Dessa forma, o Estado 
aparece como complemento à estrutura econômica no processo de ampliação do capital, com 
o fim de controlar os antagonismos sociais e assegurar a produtividade do sistema. Ocorre 
que, com o aprofundamento da crise estrutural do capital, as formações estatais 
historicamente constituídas têm suas necessárias funções corretivas/solucionadoras limitadas, 
pois responder às contradições sociais e controlá-las implica resolver problemas estruturais 
decorrentes da própria natureza das estruturas reprodutivas materiais do capital, da qual faz 
parte (MÉSZÁROS, 2015). 
Para Motta (1988, p. 20) 
O Estado, em larga medida, é o locus da cristalização da necessidade de 
reprodução ampliada do capitalismo em nível internacional e, portanto, 
o locus da violência ou do consentimento necessários para que tal 
reprodução se realize. Daí os matizes diversos assumidos pelos diferentes 




Assim, não há que se falar em uma única forma de estado sob o domínio do 
capital. Ao contrário, os diversos modos de acumulação do capital resultam em formatos 
diferentes de Estado, ainda que não se altere sua função de resguardar e expandir a estrutura 
produtiva. A concretude do poder do Estado se constitui pelas instituições, como, por 
exemplo, a polícia, os tribunais, as forças armadas, administração etc.  
Portanto, essa diversidade de formas que o Estado pode assumir (ditatorial, 
parlamentar, bonapartista, etc.) como resultado de circunstâncias históricas específicas não 
altera o conteúdo burguês que as alicerçam, ou seja, no sistema do capital os conflitos e as 
contradições, oriundos de interesses de classes opostos, levam à conveniência do 
estabelecimento de um poder que, ao menos na aparência, se apresente como universal e 
acima da sociedade. O suposto distanciamento do Estado em relação à sociedade apenas 
oculta seu alinhamento com os interesses da classe que o domina (MÉSZÁROS, 2015). 
Considerando o recorte temporal e os limites desta pesquisa, não nos dedicaremos 
a uma análise ou ao estudo de todas as formas históricas assumidas pelo Estado moderno sob 
o domínio do capital. Pretendemos, sim, dialogar especificamente com o modelo de 
administração gerencial enunciado e assumido pelo Estado brasileiro e pelo estado de São 
Paulo entre os anos de 1995 e 2017. Para tanto, trataremos a seguir do modelo burocrático de 
administração pública que, com a nova gestão pública e gerencialista, ao nosso ver, não foi 
superado ou eliminado. Como produto do contexto histórico, a burocracia está sujeita a 
adaptações para servir aos interesses da classe dominante (WEBER, 2012). 
Consideramos ser necessário abordar o tema da burocracia em sua materialidade 
concreta, e não de forma abstrata, pois se pode incorrer em equívocos, já que, de uma maneira 
geral, existe uma tendência a considerar o termo “burocracia” como um conceito uniforme, o 
que implica em ignorar que há diferentes formas de burocracia nos diferentes modos como se 
estabelecem as relações sociais e de produção das condições materiais de existência. A 
burocracia se configura em um processo de racionalização característico, presente em todas as 
fases da história e, portanto, só pode ser entendido, se inserido em um contexto (FARIA; 
MENEGUETTI, 2011). 
Weber (2012) pondera que a burocracia corresponde a uma organização eficiente 
por excelência. Suas características se configuram na legitimidade das normas e 
regulamentos; na natureza formal das comunicações; na divisão racional do trabalho; na 
impessoalidade das relações; na hierarquia da autoridade; na padronização das rotinas e dos 
procedimentos; na competência técnica e no poder do mérito; na profissionalização da 




Segundo Tragtenberg (1974, p. 139), a burocracia, tal como foi pensada por 
Weber, é “um tipo de poder. Burocracia é igual à organização” e pode ser entendida como um 
sistema racional, caracterizado pela divisão do trabalho e baseado na racionalidade, isto é, na 
adequação dos meios aos fins pretendidos, a fim de garantir a maior eficiência possível na 
consecução dos objetivos. 
Para o autor, a toda forma de Estado corresponde um tipo de burocracia, 
concebida como meio de controle e repressão. Para ele, “a máquina do Estado funda seu 
poder sobre o controle de todos a partir do centro: ela funciona na monarquia absoluta que 
estatiza pouco a pouco todos os aspectos da vida, todos os detalhes do comportamento social, 
econômico, político, sexual e afetivo” (TRAGTENBERG, 1989, p. 110). 
Tal proposição teórica, transportada para a administração escolar, leva a 
compreender que é central para o Estado brasileiro, no contexto atual, que a função primeira 
da administração escolar seja o aperfeiçoamento da estrutura burocrática como mecanismo de 
maior controle, objetivando que o sistema escolar esteja a serviço do desenvolvimento 
econômico (ROSAR, 2012). 
 Neste sentido, a administração escolar, ao validar 
a burocracia da estrutura escolar, [...] pelos princípios norteadores da 
administração cientifica das empresas acaba por determinar como critério de 
avaliação de desempenho a eficiência nos moldes da administração 
empresarial o que leva a uma submissão dos objetivos educacionais ao 
atendimento das necessidades do mercado. (SANDER, 2007, p. 29) 
A burocracia, compreendemos, se fortalece com a divisão do trabalho, com a 
especialização.  
Motta (1981) considera que a base da burocracia reside na construção da 
impessoalidade e da racionalidade. Reconhece-se, portanto, na presente análise, uma relação 
do sistema de produção capitalista com os elementos da infraestrutura para a formação da 
burocracia. Deste ponto de vista, a origem da burocracia está nas relações de produção, 
estabelece-se no Estado, como uma estrutura organizada, visando ao controle social, e a partir 
daí estende-se para as demais organizações. Nas próprias palavras de Motta (1981, p. 8), a 
sociedade moderna se constituiu em uma “sociedade de organizações burocráticas submetidas 
a uma grande organização burocrática que é o Estado”.  Segundo o mesmo autor, a burocracia 
assume três formas:  




Na sociedade capitalista, a burocracia se estabelece como instrumento da classe 
dominante, impondo sua hegemonia às demais classes, o que se evidencia na maneira como o 
Estado e as diferentes organizações da sociedade disputam modos de vida específicos.  
É, principalmente, na história da separação entre o trabalho manual e o trabalho 
intelectual, ou seja, na divisão entre os que pensam e os que executam, que encontramos as 
bases para a constituição de uma estrutura burocrática e hierárquica no modo de produção 
capitalista, que muito interessa ao capital, pois este cada vez se apropria mais do 
conhecimento total do processo de produção, que antes pertencia ao trabalhador.  
Tudo isso se faz sob o comando das funções diretivas, que coordenam o 
processo. [...] É por essa razão que as técnicas de organização, que começam 
a ser necessárias com a divisão do trabalho, são técnicas capitalistas, que 
visam ao aumento da mais-valia. Racionalizar o trabalho significa aumentar 
a mais-valia relativa, isto é, a mais-valia que se obtém com a intensificação 
do trabalho. (MOTTA, 1981, p. 20-21) 
Conforme afirma Weber (1982), a existência do Estado estaria condicionada à 
obediência dos dominados àqueles que detêm o poder, que acabam por fazê-lo em razão do 
que Weber (1982, p. 99, grifos do autor) discrimina como os três tipos puros de dominação: a 
dominação legal, a dominação carismática e a dominação tradicional. Assim se manifesta o 
autor sobre cada um deles: 
[...] o domínio “tradicional” exercido pelo patriarca e pelo príncipe 
patrimonial de outrora. [...] o domínio “carismático”, exercido pelo profeta 
ou — no campo da política — pelo senhor de guerra eleito, pelo governante 
plebiscitário, o grande demagogo ou o líder do partido político. [...] há o 
domínio em virtude da “legalidade”, em virtude da fé na validade do estatuto 
legal e da “competência” funcional, baseada em regras racionalmente 
criadas. Nesse caso, espera-se obediência no cumprimento das obrigações 
estatutárias. É o domínio exercido pelo moderno “servidor do Estado” e por 
todos os portadores do poder que, sob esse aspecto, a ele se assemelham.  
O poder do Estado moderno e das empresas privadas corresponderia, dessa forma, 
ao tipo de dominação legal. Segundo Motta (1981), nesta perspectiva, firma-se uma confiança 
em relação às leis e à ordem legal, de forma que as regras estabelecidas de modo impessoal, 
para que possam ser aceitas pelo coletivo, se estabelecem como instrumento de controle. 
b) Como controle: 
 A segunda característica da burocracia apontada por Motta (1981) é o controle. 
No modo de produção capitalista, com a divisão do trabalho e a especialização das tarefas, 
quem controla o produto final é o dono do capital. Assim, no chão da fábrica, “hierarquia e 
divisão parcelar do trabalho se conjugam como molas propulsoras de uma forma de produção 




controle, na medida em que instaura uma relação disciplinar e de vigilância sobre o 
trabalhador, que depende de seu salário para sobreviver e teme perdê-lo. 
c) Como alienação: 
A terceira característica da burocracia é a alienação. Em Marx (2010, p. 80), a 
teoria da alienação está vinculada ao trabalho e não à burocracia:  
[...] o objeto (Gegenstand) que o trabalho produz, o seu produto, se lhe 
defronta como um ser estranho, como um poder independente do produtor. 
O produto do trabalho é o trabalho que se fixou num objeto, fez-se coisa 
(sachlich) [...]. Esta efetivação do trabalho aparece [...] como desefetivação 
(Entwirklichung) do trabalhador, a objetivação como perda do objeto e 
servidão ao objeto, a apropriação como estranhamento (Entfremdung), como 
alienação (Entäussering).  
O conceito de trabalho, segundo Marx (2010), remete à transformação da 
natureza, e nesse processo o homem também se transforma, se a exploração e a alienação não 
interferirem nesse processo. Assim, o homem não se realiza no objeto de seu trabalho, o 
trabalho estranhado é alienação do trabalhador do produto de sua atividade. O trabalhador 
produz, mas não se apropria do produto de seu trabalho. A relação entre a produção do 
trabalhador e sua riqueza é inversamente proporcional, pois quanto mais produz, mais 
empobrecido se torna como classe social (ALVES, 2009). 
A alienação como uma característica da burocracia, tal como afirma Motta (1981), 
implica em identificar a alienação como parte da superestrutura que tem sua origem nas 
relações materiais e sociais configuradas na produção. Portanto, a dominação se manifesta 
como um “ ‘estado de coisas’ no qual as ações dos dominados aparecem como se estes 
houvessem adotado como seu o conteúdo da vontade manifesta do dominante” (MOTTA, 
1981, p. 59). 
Tanto Tragtenberg como Motta ponderam que o objetivo político da burocracia é 
o estabelecimento de um sistema de dominação fundamentado em uma racionalidade expressa 
entre os que executam e os que pensam, e isso decorre da divisão técnica e social do trabalho 
(FARIA; MENEGUETTI, 2011). 
Lima (2012, p. 130), na contramão daqueles que concebem a superação da 
burocracia weberiana, afirma ser preciso admitir que determinados aspectos característicos do 
pensamento de Weber estão em processo de mudança ou degradados, porém outros estão 
presentes de forma renovada e amplificada. O autor entende o conceito de 
hiperburocratização como  
a burocracia aumentada, resultante de um processo de hibridização que ora 




eventualmente, novas dimensões ao “tipo-ideal” original, que adquire novas 
e mais complexas propriedades de extensão e de controle, entre outras, 
induzidas por uma burocracia digital, ou ciberburocrática.  
A hiperburocratização, tal como designada por Lima (2012), se manifesta na 
esfera educativa por meio da alta racionalização e informatização, assim como pela 
fragmentação do trabalho, pelo estabelecimento de normas, pelo controle, pela 
estandardização, pela forma como são gestados e tratados os dados. Há uma supervalorização 
do quantitativo e da competitividade.  
O processo de burocratização das organizações, em realidade, intensificou- se, ao 
longo dos dois últimos séculos.  
Observamos, na escola pública paulista, por meio da pesquisa documental, que a 
maior complexidade e a democratização do acesso têm sido acompanhadas de novas formas 
de registro e controle, por meio de métodos e recursos tecnológicos cada vez mais 
sofisticados e que, para além de representarem a modernização das organizações, implicam 
também em disciplinamento e controle mais sofisticados. Lima (2012), ao citar uma pesquisa 
de Pereira (2009) realizada em Portugal, aponta como a burocratização da escola ganha novas 
feições com a introdução de recursos e procedimentos tecnológicos.  
A rede do estado de São Paulo guarda elementos e características análogas à 
apresentada na pesquisa de Pereira. Ao “sistema integrado de informação” do Ministério da 
Educação de Portugal corresponde a Secretaria Escolar Digital do Estado de São Paulo que, a 
exemplo daquele sistema, abrange vários perfis (usuários), como funcionários da Secretaria, 
pessoal docente, diretores, supervisores de ensino, alunos, pais e comunidade em geral 
(Apêndice B). Os serviços são cada vez mais abrangentes: cadastramento de professores, 
atribuição de aulas, certificação de concluintes de curso, boletins on-line, consulta de 
matrículas, administração financeira, prestação de contas, resultados de avaliações externas, 
indicadores educacionais etc. 
O Correio eletrônico institucional é outro exemplo de generalização e de possível 
acesso e controle, em termos de informações, convocatórias, avisos, determinações etc. A 
plataforma on-line para gestão pedagógica, cursos aos profissionais da categoria do 
magistério e funcionários também se constitui em outro recurso tecnológico disponível. 
Ao contrário do que se pode pensar, toda essa tecnologia não representou menor 
desburocratização e sim a alteração na forma como as instituições exercem seu controle, 
agora por meio tecnológico com cruzamento de dados, o que implica em uma articulação 




O Estado brasileiro: a reforma administrativa de 1995  
 
Ao assumir seu primeiro mandato (1995 a 1998), Fernando Henrique Cardoso 
(FHC) produziu e implementou o chamado “Plano Diretor de Reforma do Aparelho do 
Estado”, cujo objetivo era promover uma reforma gerencial na administração pública.  
Coerente com o ideário do gerencialismo, reivindicou uma administração pública 
eficiente, o controle dos processos com foco nos resultados, o cidadão como cliente, a 
qualidade e a produtividade dos servidores e a descentralização administrativa. Deixa claro 
ainda que “mediante a flexibilização da estabilidade e da permissão de regimes jurídicos 
diferenciados, o que se busca é viabilizar a implementação de uma administração pública de 
caráter gerencial” (BRASIL, 1995, p. 11). 
Faria e Faria (2017), ao refutarem a concepção tecnicista de que a reforma do 
Estado brasileiro, em 1995, implicou apenas em alterações do ponto de vista administrativo, 
defendem que o procedimento administrativo decorre de uma definição política do lugar e do 
papel do Estado nas relações sociais e que, para tanto, deve ser considerada a correlação de 
forças econômicas e sociais, bem como os projetos políticos em disputa e os projetos 
dominantes de administração e planejamento. Afirmam ainda que a Reforma, no que se refere 
à eficiência administrativa, não equivale à inclusão social voltada para que todos possam 
usufruir dos “benefícios do desenvolvimento, mas de instrumentalização do aparelho 
administrativo, segundo uma concepção gerencial, para que o mesmo responda, com mais 
agilidade e eficiência, às demandas da economia” (FARIA; FARIA, 2017, s.p.). 
Na apresentação do referido documento, já foram explicitados o alinhamento e as 
orientações para a “reorganização da máquina estatal (que) tem sido adotada com êxito em 
muitos países desenvolvidos e em desenvolvimento” (BRASIL, 1995, p. 10). 
A Nova Gestão Pública tem como objetivo central transpor as técnicas 
gerencialistas do setor privado à administração pública. Na Inglaterra a NGP ganhou 
proeminência no governo da primeira ministra Margaret Thatcher em 1979, com o 
estabelecimento de políticas públicas que privilegiaram a aproximação entre o Estado e a 
iniciativa privada e os valores meritocráticos (VENCO, 2016). Reiteramos a ideia de que 
assim também emergiu no Brasil o reconhecimento, pelo governo FHC, da ineficiência do 
Estado e da necessidade de reduzir custos para o Estado e garantir lucros para a iniciativa 




Conforme Paula (2005, p. 54), o movimento que resultou na reforma gerencialista 
teve por discurso a “crítica das organizações burocráticas e a valorização da cultura do 
management e a conversão de técnicas e práticas administrativas em ‘modismos gerenciais’”.  
Segundo a autora, apesar do gerencialismo ter sua origem no Reino Unido na era 
Thatcher, foi nos Estados Unidos da América que se manifestou como “espírito da época e 
consolidou características emuladas em diversos países” e também se afirmou como uma 
“cultura empreendedorista que engendra um código de valores e condutas para garantir 
controle, eficiência e competitividade nas organizações” (PAULA, 2005, p. 56). É também 
nos EUA que a cultura do management se consolida, no que a autora chama de “imaginário 
organizacional e social”, e que  se caracteriza pela “crença numa sociedade de mercado livre; 
a visão do indivíduo como autoempreendedor; o culto da excelência como forma de 
aperfeiçoamento individual e coletivo; o culto de símbolos e figuras emblemáticas, como 
palavras de efeito (inovação, sucesso, excelência), “gerentes heróis”; a crença em tecnologias 
gerenciais que permitem racionalizar as atividades orgânicas grupais” (PAULA, 2006, p. 57). 
O governo brasileiro implementou uma série de medidas, que, a despeito de 
assegurar as relações capitalistas, tinham como finalidade promover mudanças na organização 
e na dinâmica do Estado, bem como pretendiam sua legitimação “por meio da ‘generalização’ 
de um dado diagnóstico a respeito das causas da crise do capitalismo, acirrada a partir da 
década de 1980” (ADRIÃO, 2006, p. 34-35).  
É possível identificar que o diagnóstico realizado teve como referência a 
concepção weberiana de “tipos ideais” de Estado e sua estrutura de dominação (patriarcal-
patrimonial e burocrática), por meio da qual se constrói uma periodização histórica da 
administração pública brasileira, em que cada fase corresponderia à preponderância de 
determinadas características de Estado (FARIA; FARIA, 2017). 
Sob a bandeira de uma necessária descentralização política e de maior autonomia 
do Estado, a reforma tinha ainda como propósito estimular a geração de novas formas de 
organização e também a mudança de mentalidade, para que as incertezas provenientes das 
práticas que caracterizavam a administração burocrática fossem substituídas pela confiança na 
reforma sustentada pela administração gerencial, como se essa substituição fosse a panaceia 
para todas as dificuldades a serem superadas pela economia e pelo Estado brasileiro 
(VENCO, 2016). 
Em que pese a negação de Bresser Pereira (1998) a respeito do caráter neoliberal 
da Reforma Administrativa empreendida sob sua batuta, o que ocorreu é que as emendas 




consequência a flexibilização das relações trabalhistas no setor público. Já destacamos 
anteriormente como esta flexibilização relativa ao trabalho implicou em precariedade e 
instabilidade para o trabalhador. Em realidade, a flexibilização é uma estratégia dentro do 
processo de reestruturação produtiva na era do capital monopolista e financeiro e dos ideais 
neoliberalistas que lhe dão suporte.  
Venco (2016), em um artigo embasado em uma pesquisa quantitativa realizada 
com professores da cidade de Guarulhos e outra qualitativa em seis outros municípios do 
Estado de São Paulo, analisa a articulação entre a política educacional paulista e os efeitos nas 
relações e condições de trabalho dos professores, com vistas a debater o cenário no qual essa 
relação vem sendo construída – em especial, a partir de 1995, com ênfase na instauração da 
flexibilização das relações de trabalho como forma de garantir maior competitividade e 
eficiência. A autora afirma que a lógica empresarial foi incorporada ao setor público, com a 
implantação, nos anos 1990, da NGP, tanto na esfera federal no governo de FHC, quanto no 
estado de São Paulo na gestão de Mario Covas. Tal compreensão dialoga diretamente com 
esta pesquisa, principalmente pelo fato de a autora incorporar à discussão aspectos 
relacionados às precariedades objetiva e subjetiva (LINHART, 2014) e a questão do esforço 
do trabalho (LINHART, 2010b), tema do capítulo IV da presente pesquisa. 
Apesar do discurso oficial em defesa da escola pública, por parte dos agentes do 
governo na década de 1990, observamos “a implementação de uma lógica oriunda do setor 
privado, resultando na precariedade das relações de trabalho e na degradação das condições 
de trabalho” (VENCO, 2016, p. 73). 
Venco (2016), enfatiza que São Paulo serviu de laboratório à aplicação da NGP 
elaborada, e exemplo disso foi a política de um tipo de terceirização de professores, 
característico do processo de privatização da educação, que, além de não contratar uma 
empresa terceira, o fez fora dos moldes e direitos conferidos aos trabalhadores estatutários. 
As emendas constitucionais e as alterações infraconstitucionais decorrentes da 
reforma Bresser Pereira, quanto à Seguridade Social, às formas de contratação e regime de 
trabalho de servidores públicos, à  criação das “organizações sociais” (instituições híbridas 
entre o Estado e a sociedade, que executam os serviços sociais e competitivos) e das 
“agências executoras” (instituições estatais que executam atividades exclusivas de Estado), 
revelam como a reforma estava ancorada em diretrizes econômicas que transferiram para o 
mercado funções do Estado. E assim ampliaram a margem de lucratividade dos representantes 
do capital em setores mais rentáveis, como, por exemplo, o incentivo aos planos de 




reforma previdenciária empreendida pelo governo. É o que podemos chamar de 
transformação de direitos em mercadorias. 
Bresser Pereira (1998), ao elaborar a Reforma administrativa reconheceu no 
Estado a existência de três setores: 1. das atividades exclusivas de Estado, como as Forças 
Armadas, a polícia, a agência arrecadadora de impostos, as agências reguladoras, as agências 
de fomento e controle dos serviços sociais (educação, saúde e cultura) e da pesquisa científica 
e a agência de seguridade social básica. 2. dos serviços sociais e científicos, que não são 
exclusivos, aos quais há provimento do Estado, mas podem ser ofertados setores privado e 
público não-estatal9, que compreendem serviços de educação, saúde, cultura e pesquisa 
científica. 3. de produção de bens e serviços para o mercado.  
Bresser Pereira (2006, p. 35) assim se manifesta sobre os serviços não exclusivos, 
entre os quais está a educação: 
Há três possibilidades em relação aos serviços não-exclusivos: podem ficar 
sob o controle do Estado, podem ser privatizados e podem ser financiados ou 
subsidiados pelo Estado, mas controlados pela sociedade, isto é, ser 
transformados em organizações públicas não-estatais.  
E ainda, o então ministro afirmou que apenas a terceira opção é coerente com uma 
administração pública gerencial e atribuiu aos seguidores do burocratismo ou estatismo a 
adesão à primeira possibilidade e aos neoliberais, a adesão à segunda. Nas palavras do ex-
ministro,  
[...] os serviços sociais no Brasil continuarão a ser garantidos pelo Estado. A 
educação de primeiro e segundo graus e a saúde continuarão a ser direitos 
universais; mas a sua execução deverá ser realizada por organizações 
públicas não-estatais, entidades sem fins lucrativos, de direito privado, 
voltadas para o interesse do público. (BRESSER PEREIRA,1997, p.7) 
Na educação, a posição da reforma administrativa é clara, pois, ao ser considerada 
serviço não exclusivo, “a alternativa é adotar-se o regime da propriedade pública não-estatal, 
é utilizar organizações de direito privado, mas com finalidades públicas, sem fins lucrativos” 
(BRESSER PEREIRA, 2000, p.21). 
É nosso interesse estudar a gestão gerencialista, que caracterizou as práticas 
implementadas pela denominada Nova Gestão Pública, no contexto da educação no estado de 
São Paulo a partir da segunda metade da década de 1990, e analisar de que forma essa gestão 
tem implicações na organização e no desenvolvimento do trabalho na esfera educativa. No 
                                                
9 “Propriedade pública”, no sentido de que se deve dedicar ao interesse público, que deve ser de todos e para 





capítulo IV dedicaremos esta análise especificamente ao trabalho do supervisor de ensino da 
rede pública paulista. 
Termos como “eficácia”, “eficiência”, “qualidade”, “metas”, “resultados” e 
“gestão” vão adentrando cada vez mais os documentos oficiais da SEESP e também vão 
alterando a organização do trabalho dos profissionais que atuam neste sistema educacional. 
Nesta lógica, o diretor de escola passa a ser Gestor de Escola, e o secretário de escola, a 
Gerente de Organização Escolar, por exemplo.  
O gerencialismo, segundo Ball (2005), tem se constituído na ferramenta 
privilegiada para as reformas no setor público, forjando em sua estrutura uma cultura 
competitiva e performática. Desta forma, a performatividade se constitui em técnicas, 
processos, métodos, meios e instrumentos de normatização e controle do desempenho de 
sujeitos, por meio de comparações e avaliações. Esta situação leva à reformulação dos papéis 
e das subjetividades forjadas pelo ideário da eficiência, da competitividade e da 
produtividade. 
A ideologia gerencialista se apresenta associada a valores caros aos desejos 
humanos, como o de progredir, de empreender, de obter reconhecimento profissional, de 
louvar o mérito. E, nesse sentido, Gaulejac (2007, p.85) afirma:  
Depois da celebração da mudança nos anos 1970, da excelência nos anos 
1980, a noção de qualidade se difundiu no decorrer dos anos 1990 na 
maioria das grandes empresas. Seu sucesso ultrapassou amplamente a esfera 
das empresas privadas. A qualidade é uma utopia mobilizadora que suscita 
em primeiro lugar o entusiasmo e o consenso. Ela permite ultrapassar os 
objetivos de desempenho, de rentabilidade e de proveito que conotam 
preocupação “baixamente” financeiras. Como poderíamos estar contra a 
qualidade?  
As novas terminologias gerencialistas, inseridas na esfera educativa, vêm 
acompanhadas também pela reorganização do trabalho, e é neste cenário de mudanças que 
esta pesquisa se inscreve. Ou seja, por entendermos que a gestão gerencialista se faz presente 
na organização do trabalho do supervisor de ensino, intentamos levantar as possíveis 
repercussões nesta organização.  
Ball (2005, p. 539), chama a atenção para termos como “performatividade” e 
“gerencialismo”, em um contexto no qual a cultura de gestão e a do desempenho se 
constituem em “duas das principais tecnologias da reforma educacional” global.  
O autor entende a performatividade como uma cultura e um método de 




meio de controle, como meio de fiscalização, como meio de comparações e de demonstrações 
para auferir o que se entende por qualidade. 
O gerencialismo, para Ball (2005, p. 544),  
[...] representa a inserção, no setor público, de uma nova forma de poder, ele 
é um “instrumento para criar uma cultura empresarial competitiva” 
(Bernstein, 1996, p.75), uma força de transformação. O gerencialismo 
desempenha o importante papel de destruir os sistemas ético-profissionais 
que prevaleciam nas escolas, provocando sua substituição por sistemas 
empresariais competitivos.  
Neste sentido, o trabalho do gerente deve abarcar o desenvolvimento de 
estratégias que convençam o trabalhador acerca de sua responsabilidade para que as metas 
estabelecidas sejam alcançadas. “O gerenciamento busca incutir performatividade na alma do 
trabalhador” (BALL, 2005, p. 545). Sob esta perspectiva podemos afirmar que as práticas 
gerencialistas utilizadas no contexto da sociedade capitalista, por meio do desenvolvimento de 
estratégias que garantam a participação e o envolvimento do trabalhador com os objetivos 
institucionais, acabam por expressar a tentativa de esconder as contradições entre o capital e o 
trabalho.  
Na escola a situação não é diferente desta tendência. As pesquisas documental e 
empírica indicaram que ao professor é solicitado profissionalismo, responsabilidade e 
compromisso com os resultados, de forma a desvalorizar os processos e favorecer a 
estandardização, a quantificação, a avaliação externa, sendo o supervisor o agente da 
administração central para concretizá-las. A SEESP, por meio de orientações dos órgãos 
centrais e da legislação, requer que o supervisor de ensino em suas visitas às escolas seja, não 
apenas o arauto, mas também o elemento que irá zelar pela implementação das políticas 
educacionais, o que não é realizado sem conflitos, contradições e resistências, conforme será 
analisado posteriormente. 
 
A reforma do ensino paulista 
 
Definidos até aqui nosso entendimento sobre o contexto caracterizado pela crise 
estrutural do capital, as fundamentações que dão origem às ideias neoliberais e a 
implementação de políticas e práticas gerencialistas na administração pública, passaremos a 
analisar agora as reformas educacionais no estado de São Paulo a partir de 1995. 
Antes disto, queremos explicitar que estamos de acordo em que a administração 




que estruture a organização do trabalho na esfera educacional escolar, o que implica no 
emprego de teorias da administração empresarial na atividade educacional (ROSAR, 2012). O 
pensamento administrativo praticado nas instituições educacionais no Brasil é aqui 
compreendido em seu contexto histórico, político e cultural e nas relações estabelecidas 
internacionalmente. 
Neste sentido, é possível afirmar que, na atualidade, o campo da administração e 
gestão se caracteriza pela existência de alternativas tecnológicas revisadas das teorias 
clássicas de administração da primeira metade do século XX, a exemplo das práticas 
tayloristas, fordistas e fayolistas e, especialmente, da teoria do capital humano, plantada em 
terreno fértil nas décadas de 1950 e 1960. Mas perderam forças nas décadas de 1970 e 1980. 
A lógica mercadológica, fundamentada na competitividade e na concorrência no campo da 
gestão, tem colocado o conhecimento e a educação a serviço de fins pragmáticos e utilitários 
ligados ao capital. 
As condições para fazer uma análise crítica da administração escolar passam por 
considerar, em primeiro lugar, que é no contexto econômico, político e social que o sistema 
escolar é concebido e, dessa forma, há uma relação intrínseca entre as práticas e as 
concepções educacionais hegemônicas e o contexto global em que estão inseridas, e que 
determinam limites e categorias analíticas para a sua compreensão. Não menos importante, 
mas como parte da primeira condição, há que considerar também que as práticas e as 
concepções hegemônicas não se impõem ou atuam de forma inconteste; ao contrário, as 
contradições entre o trabalho e o capital se manifestam cotidianamente, ora com maior, ora 
com menor intensidade, em conflitos, disputas e questionamentos que impedem a imposição e 
o controle absoluto do capital sobre o trabalho (ROSAR, 2012).  
Este aspecto é fundamental para nortear a análise que pretendemos fazer em 
relação à organização do trabalho do supervisor de ensino, pois, se esta deve ser realizada a 
partir da compreensão dos condicionantes econômicos, sociais e políticos advindos do 
contexto global do capitalismo e das características que assumiu na sociedade brasileira e 
paulista, também esses condicionantes, quando analisados na constituição, no caráter e na 
organização do trabalho, precisam levar em conta as contradições com os projetos e a 









CAPÍTULO II  
A SUPERVISÃO DE ENSINO NO ESTADO DE SÃO PAULO: UMA 
PROFISSÃO EM CONSTRUÇÃO? 
 
O todo sem a parte não é todo, 
A parte sem o todo não é parte, 
Mas se a parte o faz todo, sendo parte. 
Não se diga que é parte, sendo todo. 
(Gregório de Matos)10 
 
 
Para analisar e compreender a organização do trabalho dos supervisores de ensino 
no período de 1995 a 2017, recorte temporal definido para esta pesquisa, entendemos ser 
necessário apreender aspectos importantes da história, que estão na origem do cargo. 
Tendo como inspiração o trecho do poema de Gregório de Matos, visamos, neste 
capítulo, analisar como o trabalho do supervisor de ensino foi se configurando historicamente 
no sistema de ensino do estado de São Paulo.  
 
Antes da Supervisão de Ensino como cargo, a supervisão como função  
 
A maioria das dissertações e teses consultadas para realização desta pesquisa, 
entre as quais Cusinato (2007), Oliveira (2012) e Zaccaro (2006), trata a institucionalização 
do cargo de supervisor de ensino no estado de São Paulo a partir da história dos antigos 
inspetores escolares, responsáveis pela fiscalização das escolas públicas e privadas. Com a 
Lei Complementar nº 114, de 13 de novembro de 1974, suas funções deixaram de existir, e 
eles foram enquadrados no cargo de supervisor pedagógico.  
Para Saviani (2008), a função de supervisão sempre esteve presente na educação 
escolar e, até mesmo antes desta, já estava presente de forma natural e ampla em todas as 
ações humanas, e se realizava por meio de ensinamentos, orientações, cuidado e zelo, como 
acontecia, por exemplo, nas sociedades primitivas.  
Para Lima (2014), foi com a industrialização que a ideia de supervisão surgiu, 
visando a um melhor controle da produção. Alarcão (2014, p.11), ao se referir à supervisão no 
contexto brasileiro, considera-a uma prática recente, que surgiu nos anos 1970 em um 
                                                
10 Trecho de poema “Crônicas do Viver Baiano Seiscentista”, escrito por Gregório de Matos. O trecho citado 
encontra-se na segunda parte da série de poemas intitulada “Os homens bons”, na primeira subdivisão “Pessoas 
muito principais”, composta por 30 pequenos poemas. Disponível em: 




contexto socioeconômico e político como função de controle. Sob influência do taylorismo e 
para garantir a eficiência e a eficácia, “o supervisor é considerado o instrumento de execução 
das políticas centralmente decididas e, simultaneamente, o verificador de que essas mesmas 
políticas são efetivamente seguidas”.  
Chede (2014, p. 49) pondera que a inspeção escolar se insere no contexto da 
divisão do trabalho manual e intelectual e, por estar associada a tarefas de supervisionar o 
trabalho de outras pessoas, “pode ser caracterizada como uma função de controle, 
fiscalização, orientação, administração, interlocução com a comunidade, assessoria, avaliação 
e de proposição de políticas públicas, ligada à organização e estruturação da instrução 
pública”.  
Já Ferreira (2012, p. 107) entende que o contexto da supervisão como função 
indica que essa tem sua origem nas relações entre o homem e o trabalho, no momento em que 
se faz necessário o controle do processo no qual a lógica é a separação entre a concepção e a 
execução. Assim, a origem da supervisão educacional, no final da década de 1960, estaria no 
desenvolvimento de uma função técnica cujo sentido estaria na “garantia da qualidade do 
processo educacional, quer implementando políticas educacionais, quer subsidiando com 
análises críticas para a formulação de novas políticas públicas”.  
Sem desconsiderar a história da inspeção escolar no estado de São Paulo e o fato 
de que muitas de suas funções foram absorvidas pelos supervisores de ensino, por força legal, 
inclusive, não nos dedicaremos a esta análise por entendermos que a maioria das pesquisas 
sobre supervisão no estado de São Paulo já o fizeram detalhadamente, a exemplo de Andrade, 
(2012), Boldarine (2014), Chede (2014), Cusinato (2007), Oliveira (2012) e Silva (2010), 
entre outros.  
Mesmo tendo como recorte temporal desta pesquisa o período compreendido entre 
1995 e 2017, retrocedemos às décadas de 1950 e 1960, nos termos da periodização 
considerada por Silva Júnior (1984), para estudar a história da supervisão de ensino. No 
entanto, centraremos nossos esforços no período que se inicia com a institucionalização do 
cargo em 1974.  
Na Introdução desta pesquisa indicamos que o trabalho de supervisão existe de 
formas diferenciadas nos estados brasileiros. Na maioria deles, o supervisor é o profissional 
que trabalha na escola com atividades relacionadas aos aspectos pedagógicos, acompanhando 
e orientando o professor sobre currículo, metodologias de ensino, avaliação etc. As 
denominações são variadas, nos estados e nos municípios brasileiros: supervisor escolar, 




de ensino. A grande diferença é que o supervisor que atua dentro da unidade escolar se 
constitui em supervisor daquela escola e, no caso da SEESP, esses estão alocados na 
Diretorias de Ensino e têm sob sua supervisão algumas escolas estaduais, particulares e 
municipais (nas cidades que não têm sistema próprio). Portanto, é um supervisor de sistema.  
No caso específico do estado de São Paulo, na legislação identificamos, por 
vezes11, o termo “supervisão” se referindo ao trabalho do diretor de escola. Neste caso, a 
referência ao termo tem o significado de acompanhamento, monitoramento ou até mesmo 
controle dentro das escolas. Como nosso objeto é a organização do trabalho do supervisor de 
ensino como cargo, na estrutura da SEESP, não faremos a discussão dos aspectos ou do termo 
“supervisão” aplicado ao trabalho de outros profissionais. 
 
Uma opção de periodização para a história da supervisão no Brasil  
 
Silva Júnior (1984) privilegiou, como critério de periodização para analisar a 
história da supervisão, como campo específico dentro das atividades profissionais 
educacionais, determinados marcos caracterizados por mudanças de concepções e 
direcionamentos do sistema de supervisão pretendido. Identificou quatro marcos, até a década 
de 1980: 1. a divulgação do conceito; 2. a institucionalização da proposta; 3. a generalização 
para o sistema; e 4. a tecnicização de procedimentos. 
O primeiro marco para a história da Supervisão, segundo o autor, insere-se no 
contexto dos anos 1950 e 1960, período em que o Brasil vivia um processo de 
industrialização, caracterizado por investimentos diretos do Estado, do capital privado 
nacional e internacional. O investimento por parte do capital internacional decorreu da 
expansão do capital norte-americano, europeu e japonês por todo o mundo, combinado com 
as vantagens oferecidas pelas políticas brasileiras como forma de atração desses capitais 
(DRAIBE, 1985).  
Até esse período, as ideias de uma supervisão escolar eram limitadas às 
discussões ocorridas em conferências e cursos universitários de forma pouco visível.  A partir 
de então, começam as primeiras irradiações da ideia de supervisão, por meio de cursos de 
férias e de atualização pedagógica, oferecidos pelo Serviço de Expansão Cultural, setor de 
                                                
11 Citamos como exemplos as Resoluções SE nº 90/2009 e 70/2010 que, a respeito do Diretor de escola, dispõem 
que “na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEESP), o Diretor de escola 
é o profissional que se ocupa da direção, administração, supervisão e coordenação da educação na escola” (SÃO 





destaque na estrutura da SEESP, aos professores e aos diretores que atuavam na rede estadual 
(SILVA JÚNIOR, 1984). 
Exemplo dessas iniciativas foi o Programa Americano Brasileiro de Assistência 
ao Ensino Elementar – PABAEE –, que funcionou inicialmente em Belo Horizonte e era 
financiado pelo Ponto IV12 e pela Aliança Para o Progresso13, ambos programas multilaterais 
encabeçados pelos EUA, cuja ajuda financeira, invariavelmente, estava vinculada à realização 
de missões de assistência e capacitação técnica provenientes dos EUA. Em tempos de Guerra 
Fria, esses Programas se constituíram em uma estratégia de disseminação, para todo o mundo, 
do modelo de produtividade dos EUA (SILVA JÚNIOR, 1984). 
No projeto inicial do PABAEE e nos primeiros anos em que se desenvolveu, as 
questões no campo da supervisão/currículo não apareciam com uma proposta de atuação 
significativa, o que só ocorreu no final dos anos 1950 e início dos anos 1960 e, para Paiva e 
Paixão (2008), refletia as preocupações em torno do tema pelos educadores brasileiros. A 
partir de 1961, o Programa previu a formação de supervisores, com o argumento de que eram 
necessários recursos humanos, segundo o termo usado, para acompanhar os professores já 
treinados14 e treinar os professores, orientadores e administradores das Escolas Normais15. 
Paiva e Paixão (2008. p. 52) apontam que se verificou, já na realização do 
primeiro curso destinado a 28 inspetoras de ensino de Minas Gerais, em 1960, uma tendência 
a alterar a alusão da “função de inspeção” para a “função de supervisão”.  
Em razão do PABAEE, despontam no cenário educacional brasileiro, de forma 
mais contundente, a viabilidade e a necessidade de implantação de sistemas de supervisão, 
gerados, é verdade, a partir de um programa de cooperação financiado pelos EUA e com um 
modelo de supervisão que reproduzia formas padronizadas idealizadas por autores norte-
americanos. Assim, na década de 1960 se propagou, com o programa, uma visão que 
superestimava metodologias e procedimentos de ensino para resolver problemas e como, por 
exemplo, a evasão e a repetência no ensino primário. Configura-se a preponderância de uma 
                                                
12 Programa de cooperação técnica internacional entre os Estados Unidos e os países latino-americanos.  
13 Programa de assistência ao desenvolvimento socioeconômico da América Latina formalizado com a assinatura 
da Carta de Punta del Este, Uruguai, em agosto de 1961 pelos Estados Unidos e países latino-americanos, sendo 
que a estes últimos, de acordo com o documento, os países latino-americanos deveriam elaborar um 
planejamento de desenvolvimento. A maior parte dos custos dos programas caberia aos países, cabendo aos 
EUA o restante. A United States Agency for International Development  (USAID — Agência dos Estados 
Unidos para o Desenvolvimento Internacional) administraria a maior parte dos fundos norte-americanos. 
14 O termo “treinamento” é utilizado, pois é assim que aparece no documento do PABAEE quando faz 
referências ao objetivo. “1. Treinar quadros de instrutores [...] 3. Fornecer treinamento em serviço [...] (Acordo, 
revisão nº 1, p.2) 
15 Escolas que tinham o objetivo de formar professores para atuarem no magistério de ensino primário e era 




concepção tecnicista de educação, na análise das questões educacionais (PAIVA; PAIXÃO, 
2008). 
Um segundo marco para a história da supervisão, identificado por Silva Júnior 
(1984), se insere no mesmo contexto do primeiro, pois ambos ocorreram de forma simultânea. 
Trata-se da institucionalização da supervisão, entre os anos de 1960 e 1970, quando da 
experiência dos Ginásios Vocacionais, que, segundo o autor, tinham condições de trabalho 
que poderiam ser consideradas satisfatórias: possibilidade de planejamento de uma rotina com 
tempos e locais adequados, encontros entre orientador educacional e professores sob sua 
supervisão de forma sistemática e com mútuo apoio e colaboração, possibilidade de contato 
direto com os estudantes.  
Não é do escopo da presente pesquisa analisar o papel desses Ginásios 
Vocacionais no período, mas é importante demarcar que a supervisão, à época chamada de 
Orientação Pedagógica, ganhou um espaço diferenciado no interior dessas instituições, com 
ações voltadas para assegurar a unidade curricular e a articulação de procedimentos e 
planejamento do currículo em seu conjunto, com caráter eminentemente pedagógico; e 
reforçou a perspectiva de que uma supervisão era necessária para atuação nas escolas, 
especialmente em relação aos aspectos curriculares e pedagógicos (SILVA JÚNIOR, 1984).   
A partir do Golpe de 1964 e nas duas décadas seguintes, o Brasil viveu sob um 
regime de ditadura civil militar marcado pelo autoritarismo, com violenta repressão aos 
opositores do regime, intervenção nos sindicatos, e pela edição de Atos Institucionais que se 
caracterizaram pela imposição de normas e decretos que assegurassem a manutenção do poder 
nas mãos dos militares. O Golpe contou com apoio do imperialismo norte-americano e, 
internamente, com o apoio da classe média.  
No âmbito da educação, os anos de ditadura se caracterizaram por uma política 
educacional de atendimento aos interesses do capital, nos quais o processo de escolarização 
estava voltado para a formação de trabalhadores mais qualificados, conforme exigência da 
indústria nascente. Entre as reformas educacionais empreendidas pelos militares no período, 
podemos citar a Reforma do Ensino Superior em 1968 e, posteriormente, a Lei nº 5.692, de 11 
de agosto de 1971, que fixava as Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus. Os 
militares propalaram um discurso de exaltação e valorização da educação, afirmando que 
apenas com a educação o País conseguiria alcançar o desenvolvimento econômico. 
Em 1964, foi assinado o acordo entre o Ministério da Educação e Cultura (MEC) 
e a United States Agency International for Development (USAID) para o Aperfeiçoamento do 




preconizaram a integração do primário e do ginásio. A USAID financiaria os custos do acordo 
pelo prazo de dois anos e ajudaria o MEC em seu programa de aperfeiçoamento do ensino 
primário, com a presença, pelo mesmo prazo, de seis especialistas dos EUA no Brasil 
(ARAPIRACA, 1979). 
Para Silva Junior (1984), a generalização da função supervisora para o sistema de 
ensino do Estado de São Paulo se constituiu no terceiro momento que marcou a história da 
supervisão, tendo ocorrido a partir de 1966, quando houve a edição do Ato nº 72, pelo qual foi 
criado um Setor de Orientação Pedagógica (SOP) junto à chefia do Ensino Primário da 
SEESP. As atribuições do Orientador Educacional foram discriminadas pela Portaria nº 79, 
também em 1966.  Com essas duas normas legais, houve a regulamentação de uma prática já 
em desenvolvimento. 
Entre os anos de 1966 e 1967, as questões ligadas à democratização da educação 
ganharam centralidade nos debates educacionais. Para a maioria da população brasileira 
desprivilegiada, a escola passou a representar oportunidades de mobilidade social ou até 
mesmo de sobrevivência. Cada vez mais era requisitada escolaridade, aos que disputavam 
uma vaga no mercado de trabalho (SILVA JÚNIOR, 1984). 
Até a década de 1960, os professores, os técnicos e os especialistas da educação, 
entre os quais os inspetores, recebiam uma formação que estabelecia uma correspondência 
entre o técnico de educação e o pedagogo generalista. Em 1969, com o Parecer nº 252 do 
Conselho Federal de Educação (CFE), o curso de Pedagogia foi organizado em quatro 
habilitações: administração, inspeção, supervisão e orientação. 
Silva Júnior (1984) afirma que com esse Parecer se configurou, em nível nacional, 
o quarto marco para a história da supervisão, que se identificou como o momento da 
tecnicização.  
Alguns autores e pesquisadores (CHEDID, 2009; CLEMENTE, 2015; 
FERREIRA, 2012; SAVIANI, 2008) atribuem ao Parecer 252/69 a consolidação de uma 
fragmentação da divisão social do trabalho na escola, a partir da constituição de dois 
conjuntos: um referente aos princípios e bases da educação, que constituiria o pedagógico; e 
outro, das habilitações específicas, que seria o das tarefas técnico-administrativas. Assim, 
haveria uma separação no âmbito da escola entre os que executam (docentes que ministram 
aulas) e os que planejam e concebem o ensino (especialistas da educação). 
 O Parecer CFE nº 252/69 frustrou a expectativa dos educadores de que a 
supervisão viesse a substituir a inspeção escolar e estabeleceu uma situação de ambiguidade, 




exemplo desta ambiguidade, apontamos o fato de que a Comissão especial instituída pela 
Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEESP) em 1975, com o objetivo de 
determinar os requisitos mínimos para aqueles que desejassem pleitear o cargo de supervisor, 
acabou por propor que fossem considerados aptos para concorrer ao cargo de supervisor tanto 
os habilitados em Inspeção como em Supervisão (SILVA JÚNIOR, 1984). 
Para Saviani (2008), com o referido Parecer se observa a tentativa de 
profissionalização do supervisor na área de educação, pois, segundo ele, duas condições 
necessárias à profissionalização estavam dadas: primeiro, o que chamou de “necessidade 
social”, uma vez que havia um mercado de trabalho dentro da estrutura burocrática estatal 
para a atuação da supervisão; e, segundo, a configuração de uma formação específica e 
permanente para a Supervisão, materializada em uma das habilitações definidas pelo Parecer. 
Entre as condições para este processo de profissionalização estava a existência de: 
um mercado de trabalho constituído pela burocracia estatal, responsável pela gerência de um 
grupo de escolas; e uma série de características específicas da ação supervisora que a 
diferenciam das demais atividades profissionais e da identificação de particularidades do 
trabalho que indicavam a necessidade de que o curso de Pedagogia se voltasse também para a 
formação dos responsáveis pela supervisão do ensino (SAVIANI, 2008). 
As discussões decorrentes do caráter técnico da educação, presente no Parecer nº 
252/69, implicavam na discussão de uma suposta neutralidade da atuação técnica dos 
especialistas da educação, em prejuízo de sua dimensão política. Tal concepção refletia uma 
ideologia de convencimento dos educadores, dos alunos e da sociedade em geral de que a 
questão técnica fundamentada na racionalidade se constituía na redenção dos problemas 
educacionais. Em realidade, o que se pretendia com a supremacia da função técnica sobre 
qualquer outra, era eliminar qualquer aprofundamento crítico sobre a realidade brasileira. Não 
podemos esquecer que eram tempos de ditadura militar (ROMAN, 1999). 
Dessa forma, a pretensa neutralidade da atuação técnica se constituía em um 
discurso para esconder a sua principal função, que era política. É possível afirmar que a então 
chamada “pedagogia tecnicista” (SAVIANI, 1979) embutida no Parecer era análoga aos 
procedimentos tayloristas aplicados nas indústrias, a que já nos referimos no primeiro 
capítulo, e que implicaram no parcelamento das tarefas nas atividades educacionais e 
escolares. A esse respeito, podemos afirmar que, “mesmo quando a função do supervisor se 
apresenta sob a roupagem da técnica ela está cumprindo, basicamente, um papel político” 
(SAVIANI, 1979, p. 106). As deficiências de aprendizagem na perspectiva tecnicista seriam 




competiria ao supervisor as funções de fiscal e de controlador do processo de ensino 
executado por professores (FERREIRA, 2012). 
Santos (2012, p.61), ao tratar do papel político da função supervisora, assim se 
posiciona 
[...] se os supervisores educacionais quiserem se colocar a serviço não dos 
interesses da classe dominante, das elites detentoras do poder econômico e 
ideológico, do empresariado; mas dos interesses das classes menos 
favorecidas da população, do operariado em geral, então, nesse caso, eles 
necessitam assumir – a qualquer preço – o seu papel político de modo 
explícito. Está aí, pois, a força e o poder da inovação, da transformação! 
A propósito, a entrevista realizada com a supervisora de ensino Frida manifesta, 
ainda hoje, a pertinência desta discussão,  
 [...] a Secretaria quer que ela (a supervisão) vá e faça essa fiscalização, 
que faça essa responsabilização no outro, né? E eles não vão ter dificuldade 
nenhuma de implantar o que eles quiserem implantar, pois esta supervisão 
vai fazer o serviço. Eu acho. Não tem demonstrado resistência. [...] Porque 
eu acho que é um papel importante [o de supervisor de ensino], ... se fosse 
um grupo mais unido, ele conseguiria mais coisas, né? Ele poderia fazer 
frente para a secretaria, porque nós já tivemos uma experiência de 
trabalhar muito mais próximo lá no órgão central, foram poucas vezes, mas 
que a gente conseguiu barrar [algumas medidas da SEESP].   
No entendimento da entrevistada, há uma tendência dos supervisores de ensino de 
atender a política da SEESP, por meio de uma ação de adesão sem contestação; passando de 
uma atuação de suposta neutralidade técnica para a adoção de uma postura mais fiscalizatória. 
Ainda que a entrevistada negue a existência de resistências, aponta a possibilidade de uma 
ação política por parte dos supervisores de ensino, voltada para o questionamento das 
políticas emanadas da SEESP.     
 
A institucionalização do cargo de supervisor de ensino em São Paulo 
 
Foi na década de 1970, no período mais violento e repressor da Ditadura Civil 
Militar, que a Lei Complementar 114/1974 – Primeiro Estatuto do Magistério Público 
Estadual Paulista –, publicada em 13/11/1974, instituiu legalmente a supervisão na Secretaria 
de Estado da Educação, com a criação do cargo de supervisor pedagógico. De acordo com 
Cunha (2002, p.89), “a supervisão veio reforçar uma estrutura intermediária de poder que 
poderia favorecer a burocratização das mentes e assepsia da docência”.  
Por esta norma legal e a partir dela, os diretores efetivos de escolas do ensino 




médio, delegado de ensino secundário e normal, inspetor regional do ensino profissional, 
assessor-técnico, assistente técnico, diretor de Departamento de Ensino, diretor de Divisão 
Regional de Educação ou de diretor do Departamento Regional de Educação e que tivessem 
sido designados para funções de inspetores de Ensino Médio, delegado de Ensino Secundário 
e Normal e inspetor regional do Ensino Profissional, inspetores de ensino foram enquadrados 
no cargo de supervisor pedagógico16, que deveria ser exercido, obrigatoriamente, no Regime 
de Dedicação Exclusiva. 
Os cargos docentes e os de especialistas da educação17, do qual fazia parte o 
supervisor pedagógico, compunham a carreira do magistério. Os docentes eram subdivididos 
em classes de professor I; professor II; professor III, e na classe dos especialistas 
encontravam-se o orientador educacional, o diretor de escola e o supervisor pedagógico.  
A forma determinada pela lei para provimento do cargo de supervisor pedagógico 
foi o concurso público, de provas e títulos, e os requisitos mínimos para participação no 
concurso eram: ser portador de habilitação específica, em curso superior de graduação 
correspondente à licenciatura plena e ter, no mínimo seis anos de efetivo exercício, na carreira 
do magistério, dos quais, pelo menos três em cargo efetivo de direção de estabelecimento 
oficial de ensino.  
Inserimos a seguir a tabela anexa à Lei Complementar 114/1974, para garantir 
uma melhor visualização da incorporação de cargos e funções de inspetores e técnicos ao 
novo cargo de supervisor pedagógico. Tal incorporação, no nosso entendimento, contribuiu 
para a ideia de continuidade de tarefas, agora com a competência do novo cargo. 
Figura 1 – Disposições transitórias à Lei Complementar nº 114/1974 
                                                
16 O mesmo enquadramento se aplicou aos titulares de cargos de Diretor de Grupo Escolar ou de Inspetor de 
Ensino e aos titulares de cargos de Professor e de Orientador Educacional de ensino médio, designados ou postos 
à disposição para exercerem, na área do ensino técnico, funções de Inspetor do Ensino Médio ou Inspetor 
Regional do Ensino Profissional, com a mesma exigência de tempo de exercício (cinco anos). 





Fonte: Lei Complementar 114/1974 (SÃO PAULO, 1974) 
Entre os anos de 1970 e 1975, observou-se um duplo movimento, que consistiu, 
por um lado, na implantação da Lei 5.692/71 e, por outro, na implantação da supervisão no 
interior dessa reforma. 
 Em São Paulo, em que pesassem essas necessidades quanto à supervisão, o que se 
assistiu foi, segundo análise de Silva Junior (1984), uma total falta de empenho por parte da 
Divisão de Assistência Pedagógica (DAP) e posteriormente do Centro de Recursos Humanos 
e Pesquisas Educacionais (CERHUPE), criado em 1973 e que incorporou o DAP, na tarefa de 




supervisor pedagógico das atividades curriculares desenvolvidas por esses órgãos centrais, 
que preferiam convocar professores e diretores para reproduzirem em suas regiões os 
treinamentos oferecidos em nível central. Assim aconteceu, por exemplo, na discussão dos 
“Guias Curriculares”, que foram elaborados para atender à Lei 5.692/71, que fixou as 
diretrizes e bases para o ensino de 1.º e 2.º graus. Esses Guias não fizeram nenhuma 
referência à supervisão pedagógica em sua função de apoio e acompanhamento da 
implantação do currículo nas escolas.  
A explicitação das atribuições do cargo de supervisor de ensino ocorreu em 1975, 
por meio do artigo 7.º do Decreto n. 5.586, de 5 de fevereiro de 1975. Muito embora sejam 
muitas atribuições, vale a pena citá-las integralmente, para a maior compreensão da temática 
tratada: 
I - orientar o acompanhamento, avaliação e controle das proposições 
curriculares na área de sua jurisdição; 
 II - zelar pela integração do sistema, especialmente quanto à organização 
curricular;  
III - compatibilizar os projetos das áreas administrativas e 
tecnicopedagógicas a nível inter-escolar; 
 IV - elaborar os instrumentos adequados para a sistematização das 
informações;  
V - garantir o fluxo recíproco das informações entre a unidade escolar e 
órgãos centrais do sistema; 
 VI - assistir tecnicamente os diretores e coordenadores pedagógicos para 
solucionar problemas de elaboração e execução do plano escolar;  
VII - manter-se permanentemente em contato com as escolas sob sua 
jurisdição, por intermédio de visitas regulares e de reuniões com os diretores 
e coordenadores, bem como com professores, quando de unidades isoladas, 
através dos quais se fará sentir sua ação de natureza pedagógica; 
 VIII - determinar providências tendentes a corrigir eventuais falhas 
administrativas que venha a constatar; 
 IX - participar da elaboração de programas e projetos a nível de Delegacia 
de Ensino;  
X - cumprir e fazer cumprir as disposições legais relativas à organização 
didática, administrativa e disciplinar das escolas, bem como as normas e 
diretrizes emanadas das autoridades superiores; 
 XI - apresentar relatório das atividades executadas, acompanhado de roteiro 
de inspeção. (SÃO PAULO, 1975, s.p.) 
A partir da criação do cargo de supervisor pedagógico na SEESP e da análise das 
atribuições relativas a ele, não identificamos alterações significativas nas práticas da inspeção 
e da supervisão. Ao contrário, na norma legal a ambiguidade das funções a que já nos 
referimos anteriormente continuou a existir e não observamos descontinuidade, ao 
analisarmos as atribuições previstas para o supervisor pedagógico no decreto com as 
atribuições anteriores, específicas dos inspetores. 




Ao nosso ver, houve muito mais uma mudança de nomenclatura no sistema 
paulista, do que propriamente alterações estruturais nas atribuições desses 
agentes em nível de sistema. A criação de “um novo cargo”, com ares 
“modernos e progressistas” atendia aos interesses da Ditadura em se 
apresentar sob a justificativa do “desenvolvimento e da segurança” da nação, 
lembrando que o desenvolvimento se pautava pela lógica burocrática de 
reestruturação do Estado e da neutralidade política do campo educacional.  
Em 29 de janeiro de 1976 publicou-se o Decreto N. 7.510, que reorganizou a 
Secretaria de Estado da Educação e constituiu como um dos seus campos funcionais a 
prestação de assistência técnica, supervisão e fiscalização de estabelecimentos municipais e 
particulares de ensino de 1.º e 2.º graus, educação pré-escolar, educação especial e ensino 
supletivo. O grupo de supervisores pedagógicos estava inserido na estrutura das Delegacias de 
Ensino, e estas, por sua vez, faziam parte das Divisões Regionais de Ensino (DRE).  
Fixou-se o número de 7 Divisões Regionais de Ensino e 34 Delegacias de Ensino 
subordinadas à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana e da Grande São Paulo 
(COGSP) e 10 Divisões Regionais de Ensino e 77 Delegacias de Ensino da Coordenadoria de 
Ensino Interior (CEI). A fim de observar com maior clareza esta estruturação, inserimos a 
seguir mapas referentes à área de abrangência da COGSP (figura 2) e da CEI, com indicação 
das respectivas DRE e das Delegacias de Ensino (figura 3).  
Figura 2 – Divisões Regionais de Ensino e Delegacias de Ensino da Grande São Paulo - 
Decreto nº 7510/76 
 




Figura 3 - Divisões Regionais de Ensino e Delegacias de Ensino do Interior – Decreto nº 
7510/76 
 
Fonte: Supervisão Pedagógica em Ação (SÃO PAULO, 1981, p. 87) 
As atribuições do Grupo de Supervisão Pedagógica estão dispostas no artigo 78 
do Decreto 7510/76, que prevê a atuação do supervisor na área curricular com 13 atribuições 
e 17 na área administrativa. Para Chedid (2009, p.39), “as atribuições assumem uma natureza 
assentada na convicção da existência de um corpo de conhecimentos profissionais numa 
perspectiva de racionalidade técnica”.  
Na visão de Chede (2014, p. 135), foi com o decreto de 1976 que se criou um 
sistema de supervisão para o estado de São Paulo, conforme um modelo de administração 
centralizado, hierarquizado e burocratizado, que previa “um núcleo pedagógico, representado 
pela CENP, e outros órgãos compunham a estrutura da SEESP, a saber: CEI, COGSP, DRE 
(antigas Divisões Regionais de Ensino), DE (antigas Delegacias de Ensino, hoje Diretorias de 
Ensino) e UE”. Na estrutura da Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), 
passou a existir uma “Divisão de Supervisão” composta por uma diretoria, pelo serviço de 
ensino de 1.º grau, serviço de ensino de 2.º grau, serviço de ensino supletivo e serviço de 
educação especial. No nível das DRE se constituiu a “Equipe Técnica de Supervisão 
Pedagógica” e no nível das DE os “Grupos de Supervisão Pedagógica”. Portanto, evidencia-se 




emanadas dos órgãos centrais para os locais, cabendo a estes últimos a execução das diretrizes 
nos termos previstos na legislação. 
A estrutura do sistema quanto à supervisão é aqui representada pelo organograma 
1:  
Organograma 1. Estrutura do sistema de supervisão definida pelo Decreto nº 7.510/76 
 
Fonte: Decreto nº 7.510/76 (SÃO PAULO, 1976) 
Elaboração própria  
 
Chede (2014), ao analisar a nova estrutura da SEESP, afirma que a criação do 
cargo de supervisor pedagógico, em plena ditadura, assumiu ares de modernidade em um 
sistema de ensino que, no nível central, foi coordenado pela CENP, no nível regional, pelas 
Divisões Regionais de Ensino e no sub-regional pelas Delegacias de Ensino (hoje Diretoria de 
Ensino). Neste último nível se desenvolvia o trabalho do supervisor pedagógico comum: o 
facilitador de processos de natureza técnica que, a partir do órgão central, percorrem os 
diferentes níveis até à escola, e dos que nestas se originam, e realimentam todo o processo.  
Identificamos, portanto, com a reorganização da SEESP em 1976, a explicitação 
da dicotomia entre os que pensam/planejam e os que executam, cabendo aos supervisores 
pedagógicos a execução de todo o planejamento e das diretrizes oriundos do órgão central.  
As atribuições do supervisor pedagógico foram separadas, no decreto, em duas 
áreas: curricular e administrativa, que discriminaremos na íntegra, para que melhor se entenda 





Quadro 2 – Atribuições do Supervisor pedagógico - Decreto nº 7.510 de 1976 
Na área 
curricular 
a) a) implementar o macrocurrículo, redefinindo os ajustamentos em termos das condições locais; 
b) adequar os mecanismos de acompanhamento, avaliação e controle às peculiaridades locais; 
c) assegurar a retroinformação ao planejamento curricular; 
b) d) aplicar instrumentos de análise para avaliar o desempenho do pessoal das escolas no que se 
refere aos aspectos pedagógicos; 
c) e) informar ou elaborar propostas de diretrizes para avaliação do processo ensino-aprendizagem 
nas unidades escolares; 
d) f) sugerir medidas para a melhoria da produtividade escolar;  
g) selecionar e oferecer material de instrução aos docentes; 
e) h) estudar os currículos das novas habilitações propostas pelos estabelecimentos de ensino; 
i) acompanhar o cumprimento do currículo das habilitações existentes, bem como o 
desenvolvimento das atividades dos estágios; 
f) j) diagnosticar as necessidades de aperfeiçoamento e atualização dos professores e sugerir 
medidas para atendê-las; 
g) l) assegurar o fluxo de comunicações entre as atividades de supervisão e entre as de Orientação 
Educacional; 
h) m) estabelecer articulação entre os serviços de currículos e os demais serviços afetos à Delegacia 
de Ensino; 
i) n) assistir o delegado de ensino na programação global e nas tarefas de: organização escolar; 
atendimento da demanda; entrosagem e intercomplementariedade de recursos; recrutamento, 
seleção e treinamento do pessoal. 
Na área 
administrativa 
a) supervisionar os estabelecimentos de ensino e verificar a observância dos respectivos 
Regimentos Escolares; 
b) garantir a integração do sistema estadual de educação em seus aspectos administrativos, 
fazendo observar o cumprimento das normas legais e das determinações dos órgãos superiores; 
c) aplicar instrumentos de análise para avaliar o desempenho do pessoal das escolas no que se 
refere aos aspectos administrativos; 
d) atuar junto aos Diretores e Secretários de Estabelecimentos de Ensino no sentido de 
racionalizar os serviços burocráticos; 
e) manter os estabelecimentos de ensino informados das diretrizes e determinações superiores e 
assistir os Diretores na interpretação dos textos legais; 
f) acompanhar e assistir os programas de integração escola-comunidade; 
g) analisar os estatutos das instituições auxiliares das escolas verificar a sua observância e 
controlar a execução de seus programas; 
h) examinar as condições físicas do ambiente escolar dos implementos e do instrumental 
utilizados, tendo em vista a higiene e a segurança do trabalho escolar; 
i) sugerir medidas para a revisão do prédio escolar, bem como para a renovação, reparo e 
aquisição do equipamento; 
j) opinar quando à redistribuição da rede física, a sua entrosagem e intercomplementaridade; 
l) orientar a matrícula de acordo com as instruções fixadas pelo Delegado de Ensino; 
m) orientar e analisar o levantamento de dados estatísticos sobre as escolas; 
n) constatar e analisar problemas de repetência e evasão escolares e formular soluções; 
o) opinar quanto à mudança da sede de exercício, permuta transferência e substituição do pessoal 
em casos não sujeitos a regulamentação própria; 
p) examinar e visar documentos dos servidores e da vida escolar do aluno bem como os livros de 
registro do estabelecimento de ensino; 
q) sugerir medidas para o bom funcionamento das escolas sob sua supervisão; 
r) opinar sobre o recrutamento, seleção e treinamento de pessoal pertencente aos 
estabelecimentos de ensino. 
Fonte: Decreto nº 7.510 de 1976 (SÃO PAULO, 1976) 
Elaboração própria 
Albuquerque (1990, p. 60), ao considerar o decreto de 1975 e o de 1976 afirmou 
que “serviram para desorientar ao invés de esclarecer e tudo continuou na mesma, o 
supervisor agindo de forma globalizada ou atuando de acordo com seus valores e desejos mais 
numa área ou em outra, com o respaldo da própria lei”.  
A forma como o decreto dividiu a atuação do supervisor pedagógico contribuiu 




sobre o cargo do supervisor no estado de São Paulo tratam desta dicotomia (NAKANO, 2015; 
OLIVEIRA, 2012; SAÉZ, 2008; ZACCARO, 2006) e apontam diferentes perspectivas para o 
supervisor de ensino. Silva Junior (2008, p 107) afirma que “as escolas não existem para ser 
administradas e inspecionadas. Elas existem para que as crianças aprendam”, ou seja, o que é 
meio pode se transformar em fim, descaracterizando a função maior da escola. Para o autor, 
os próprios supervisores de ensino precisam encontrar formas de superação desta dicotomia 
em direção ao que constitui o objetivo precípuo da escola que é a “realização do ensino”.  
A dicotomia entre o pedagógico e o administrativo no trabalho do supervisor já 
havia sido discutida em 1975 com o Decreto 7510, quando foi criada a CENP, e na sua 
estrutura havia a Divisão de Supervisão e a Divisão de Currículo. Conforme Silva Júnior 
(1984), durante as discussões sobre a reforma em andamento, chegou-se a considerar a 
possibilidade de uma separação entre a Supervisão Pedagógica e a Supervisão Administrativa, 
mas esta foi descartada. Decidiu-se pela elaboração de um documento que norteasse a ação 
supervisora em suas funções pedagógicas e administrativas a serem desenvolvidas pelo então 
supervisor pedagógico. 
Esta discussão ainda se faz presente quando o tema é o trabalho do supervisor de 
ensino, e o tratamento dado a esta dicotomia por parte dos próprios supervisores é muito 
diferenciado.  
Da análise das entrevistas, evidencia-se o tratamento desta dicotomia como uma 
questão de afinidade; portanto, seria natural o supervisor de ensino ter uma atuação mais 
voltada para o pedagógico ou para o administrativo;  para Tarsila, nos últimos anos (a partir 
de 2011), tem havido uma exigência de que o supervisor de ensino se volte mais para o 
atendimento do pedagógico; para Dandara, trata-se de cumprir as formalidades dos aspectos 
de fiscalização nas escolas, mas ter como foco o pedagógico; para o supervisor Leon, a ação 
pedagógica se constitui em tarefa assumida individualmente, mas inexistente como política 
oficial por parte da SEESP. O discurso da ação pedagógica coletiva não é viabilizado na 
prática e é sempre secundário, diante das tarefas de ordem burocráticas e administrativas na 
Diretoria de Ensino; para Frida, o pedagógico e o administrativo são articulados para atender 
à escola como um todo. 
Congruentes com Silva Junior (1984), entendemos que os aspectos 
administrativos não estão dissociados dos aspectos pedagógicos, pois, ainda que estes 
aspectos demandem tarefas diferenciadas por parte dos supervisores de ensino, ganham 





“Supervisão Pedagógica em Ação”: um modelo a seguir? 
 
Em 1977, foi publicado um documento que se denominou Supervisão pedagógica 
em ação, elaborado por uma equipe coordenada pela Diretora da Divisão de Supervisão da 
CENP, professora Loyde Amália Faustino, e já na introdução ficava declarado tratar-se de um 
“modelo teórico de supervisão [...] que apresenta um modo de compreender a supervisão, o 
qual pretende conduzir à orientação da ação pedagógica” (SÃO PAULO, 1981, p.13-14).  
 A ênfase do documento estava em sua intenção declarada de possibilitar, por 
meio do modelo proposto, uma perspectiva comportamental considerada pela SEESP 
essencial à ação supervisora. O suporte teórico para sua elaboração encontra-se em uma 
literatura norte-americana, sendo citados no corpo do documento Burton e Brueckner18 (1955, 
p. 88, apud SÃO PAULO, 1981, p. 23, por serem considerados clássicos. Na visão dos 
autores, os objetivos da supervisão são: 
1. [...] a promoção do desenvolvimento do aluno, e por isso, 
eventualmente a melhoria da sociedade. 
2. [...] oferecer liderança para garantir a continuidade e a constante 
readaptação do programa educacional durante um período de tempo; de um 
nível para outro dentro do sistema; e de uma área de experiência e de 
conteúdo de aprendizagem para outra.  
Sergiovanni e Starrat (1978), fonte para a construção do referido modelo, 
atribuem uma dupla função aos supervisores: a ação administrativa e a supervisora, cuja 
compreensão era:  
1. A ação administrativa, de modo geral, está orientada para dar início a 
atividades e criar condições básicas para o trabalho da escola. 
2. A ação supervisora, de modo geral, está orientada para a 
implementação das ações iniciadas e para a execução das atividades que vão 
afetar o ambiente de ensino, em particular, e a escola como um todo. 
3. No processo de funcionamento da escola, as ações administrativas e as 
ações supervisoras são complementares, interdependentes e correlacionadas. 
(SÃO PAULO, 1981, p.24-25) 
Para a Divisão de Supervisão da SEESP, à época, a supervisão devia visar à 
otimização e à racionalização dos recursos empregados, em favor da “melhoria da 
produtividade do ensino”. (p.31). No documento há referência aos estudos realizados por  
Likert (1971) quanto ao conjunto de variáveis que podem interferir na ação supervisora e 
sobre as quais é preciso ter clareza: variáveis de iniciação, que englobam os pressupostos dos 
                                                
18 William H. Burton e Leo J. Bruckner, educadores norte-americanos que escreveram juntos o livro 




supervisores; os padrões de comportamento; os elementos estruturais da organização; a 
natureza do sistema de autoridade, dos objetivos e das instruções dadas; e a adequação de 
recursos de treinamento; as variáveis intervenientes, que estão relacionadas a 
comportamentos, satisfação, níveis de lealdade e comprometimento, níveis de desempenho, 
confiança, controle e comunicação; e as variáveis do sucesso escolar, que são níveis de 
desempenho de professores e de alunos, indicadores de faltas, licenças e readaptações do 
quadro de pessoal, indicadores de faltas, retenção e evasão de alunos, qualidade das relações 
humanas e recursos humanos disponíveis.  
Decorrente do que foi exposto até aqui, aventamos a hipótese de que o documento 
já ensejava elementos característicos da ideologia neoliberal na esfera educativa expressos nas 
variáveis de ordem inclusive subjetiva que deveriam ser consideradas pelos supervisores nas 
escolas, como o comprometimento, a lealdade, a confiança, o controle, entre outros. Segundo 
o documento, das variáveis de iniciação e das intervenientes dependeria o sucesso dos 
resultados. 
Em 1978, quatro anos depois da instituição do estatuto de 1974, um novo Estatuto 
do Magistério foi publicado.  Tratava-se da Lei Complementar nº 201, de 09 de novembro de 
1978 que no parágrafo único do artigo 74 alterou a denominação dos cargos de supervisor 
pedagógico para supervisor de ensino.  
Quadro 3 – Comparativo das Leis Complementares 114/1974 e 201/1978 
 
 Lei Complementar 114/1974, de 13 de novembro de 1974 
Lei Complementar nº 201, de 09 de 
novembro de 1978 
Nomenclatura do cargo 
de supervisor 
supervisor pedagógico 
Classe: especialista da educação 
supervisor de ensino  
Classe: especialista da educação 
Formas de provimento 
para o cargo de 
supervisor 
Concurso Público de Provas e 
Títulos. 
Os antigos Inspetores foram 
enquadrados no cargo de 
supervisor pedagógico. 
Concurso Público de Provas e 
Títulos. 
 
Formas de provimento 
para o cargo de 
Delegado de Ensino 
Cargo em comissão Cargo em comissão, mediante nomeação. 
Requisitos mínimos 
para ocupar o cargo de 
supervisor 
Ser portador de habilitação 
específica19, em curso superior de 
graduação correspondente à 
licenciatura plena e ter, no mínimo 
seis anos de efetivo exercício, na 
carreira do magistério, dos quais, 
pelo menos três anos, em cargo de 
Ser portador de habilitação 
específica20 de grau superior, 
correspondente à licenciatura plena 
e experiência mínima de seis anos 
na carreira do magistério, dos quais 
pelo menos três anos no exercício 
de cargo de especialista de 
                                                
19 O Decreto remetia ao Conselho Estadual de Educação, observadas as normas baixadas pelo Conselho Federal de Educação 





direção efetivo, de estabelecimento 




para ocupar o cargo de 
Delegado de Ensino 
Privativo de titulares de cargos de 
supervisor pedagógico com, pelo 
menos, três anos de efetivo 
exercício no cargo. 
 
Ser titular de cargo de supervisor de 
ensino ou de diretor da escola, com 
pelo menos três anos de efetivo 
exercício no cargo e seis anos de 
experiência no magistério oficial de 
1.º e/ou 2.º graus do estado de São 
Paulo. 
Fonte: Lei Complementar 114/1974, de 13 de novembro de 1974 e Lei Complementar nº 201, de 09 de 
novembro de 1978. (SÃO PAULO, 1978). Elaboração própria. 
Além da consolidação da denominação “supervisor de ensino” para o cargo 
anterior de supervisor pedagógico, o estatuto de 1978 trouxe algumas outras modificações. 
Diferentemente do anterior, que exigia que, para ser nomeado, o supervisor pedagógico 
deveria ter pelo menos três anos de direção como efetivo em estabelecimento oficial de 
ensino, este novo estatuto suprimiu a expressão “efetivo exercício”, e substituiu os três anos, 
em cargo efetivo de direção em estabelecimento oficial de ensino, por três anos no exercício 
de cargo de especialista de educação, ampliando para outros cargos – e não apenas para o 
diretor efetivo – a possibilidade de tornar-se supervisor de ensino . Também houve uma 
mudança quanto às exigências para o cargo de Delegado de Ensino. Enquanto o estatuto de 
1974 determinou que o provimento desse cargo em comissão era privativo de titulares de 
cargos de supervisor pedagógico com, pelo menos, três anos de efetivo exercício no cargo, o 
estatuto de 1978 estabeleceu que, para ser delegado de ensino, deveria ser titular de cargo de 
supervisor de ensino  ou de diretor de escola, com pelo menos três) anos de efetivo exercício 
no cargo e seis anos de experiência no magistério oficial de 1.º e/ou 2.º graus do estado de São 
Paulo. 
Para Silva Júnior (2008), o nascimento da supervisão escolar, no Brasil, na década 
de 1970, se deu a partir de uma concepção na qual não estava colocada a possibilidade de 
expressão de sua vontade, posto que foi engendrada, desde o início, para a subordinação que 
caracterizou a dependência cultural e econômica do Brasil ao capital internacional, em um 
contexto ditatorial caracterizado por práticas autoritárias e controladoras.  
Nessa perspectiva são atribuídas ao supervisor de ensino funções de maior 
controle e alinhamento das atividades desenvolvidas pela escola e dentro dela às 
determinações e diretrizes oficiais, sendo a ideia de inspeção ainda muito presente.  
Foi no contexto da abertura democrática no País que um novo Estatuto do 
Magistério Paulista foi publicado pela Lei Complementar nº 444, de 27 de dezembro de 1985, 
consolidando o supervisor de ensino como parte do Quadro do Magistério na classe de 




supervisor de ensino continuou a ser por meio de Concurso Público de Provas e Títulos, e 
ficou explicitada diferentemente do estatuto anterior a habilitação exigida para nomeação: 
licenciatura plena em pedagogia, com habilitação específica em inspeção ou supervisão 
escolar. A redação deste estatuto também foi mais explícita no que se refere ao local de 
exercício no cargo ou na função: ter, no mínimo, seis anos de exercício no magistério público 
oficial de 1.º e/ou 2.º graus da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, dos 
quais, pelo menos, três anos no exercício de cargo ou de função de especialista de educação 
no magistério público oficial de 1.º e/ou 2.º graus da Secretaria de Estado da Educação do 
Estado de São Paulo.  
No ano de 1986 ocorreu o segundo concurso para supervisor de ensino, para 
provimento de 405 cargos, conforme despacho do governador, publicado no DOE de 21 de 
dezembro de 1985. Os cargos para provimento neste concurso corresponderam a 34% do total 
de 1184 cargos que compunham o módulo da supervisão de ensino definido pela Resolução 
SE 53, de 10 de abril de 1981. Ou seja, entre os anos de 1981 (1.º concurso) e 1986 (2.º 
concurso) 405 cargos tornaram-se vagos em razão de aposentadorias ou exonerações. 
Neste capítulo, tratamos de apreender como ocorreu a institucionalização do cargo 
de supervisor de ensino na rede de ensino paulista nas décadas de 1970 e 1980, bem como as 
disposições legais sobre as suas atribuições. Entendemos que a partir do trabalho prescrito 
definido pela SEESP por meio da legislação, manuais, programas e procedimentos, os 
supervisores de ensino renormalizam e atribuem significados a estas prescrições em conjunto 
e na relação com os outros supervisores durante a realização de seu trabalho. Ou seja, ainda 
que as prescrições em relação ao trabalho do supervisor de ensino estejam regulamentadas, 
não se constituem em uma determinação inalterável ou definitiva, pois o trabalho prescrito 
tem seus significados reproduzidos, reelaborados, contestados pelos sujeitos a partir de 
contextos históricos de produção das relações sociais de trabalho as quais eles integram com 
seus saberes, contradições, sofrimentos e experiências. 
Portanto, nos próximos dois capítulos buscaremos considerar as prescrições 
vigentes a partir da década de 1990 para o trabalho do supervisor de ensino, tendo como 
perspectiva que a profissionalidade dos supervisores de ensino foi se construindo nas 
interações do trabalho e nas relações profissionais que esses supervisores experimentam nas 
visitas às escolas e no trabalho nas diretorias de ensino, mediados pelas prescrições referentes 







CAPÍTULO III  
SUPERVISOR DE ENSINO: EXPLICITAÇÃO DE UM PERFIL 
DESEJADO PELA SEESP 
 
O importante não é aquilo que fazem de nós, mas o que nós mesmos 
fazemos do que os outros fizeram de nós. (Jean-Paul Sartre) 
 
 
Após as considerações feitas no Capítulo II sobre a constituição do cargo de 
supervisor de ensino, analisaremos as reformas e os programas educacionais implementados a 
partir de 1995 pela SEESP nos governos do Partido Social Democrático Brasileiro (PSDB), 
com foco na organização do trabalho do supervisor de ensino e com a intenção de identificar 
o que muda, o que se mantém e o que se intensifica. Utilizamos as legislações, os discursos e 
os documentos oficiais, bem como a produção acadêmica sobre o tema, a fim de alcançar                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
o objetivo geral desta pesquisa, qual seja, analisar a organização do trabalho do supervisor de 
ensino neste período no qual entendemos, conforme estudos já desenvolvidos por Adrião 
(2006), Chede (2014), Souza (1999) e  Venco (2016), ter ocorrido uma intensificação das 
políticas neoliberais na educação, incorporadas pela política educacional do estado de São 
Paulo.  
Podemos afirmar, com base em Adrião (2006), Souza (1999) e Venco (2016), que 
propostas, programas e reformas educacionais paulistas nesse período estavam 
fundamentados na concepção de que a educação é estratégica para o desenvolvimento, e, 
portanto,  as reformas educacionais devem considerar – e pautar-se por ela – a nova 
conformação social, econômica e política que modificou os padrões de produção e a 
organização do trabalho. Assim, os princípios da reforma político-administrativa nos planos 
federal e estadual foram orientadores da reforma educacional e tinham os eixos para 
intervenção na esfera educativa ancorados na tríade: racionalização organizacional, mudança 
nos padrões de gestão e qualidade do ensino.  
Entre os anos 1995 e 2017 o governo do estado de São Paulo foi marcado por 
gestões do Partido Social Democrático Brasileiro (PSDB), nas quais os diferentes 
governadores, embora com projetos e programas variados, estiveram subordinados à lógica da 
racionalidade econômica e burocrática, considerada por eles, elemento necessário para conter 
a crise de eficiência, de eficácia e de produtividade do Estado em nível federal e estadual.  
No capítulo I analisamos o contexto no qual as políticas neoliberais foram 




sistemas de educação. Foi fundamentada nesta lógica que a SEESP, nos últimos 20 anos, 
empreendeu reformas e programas para a educação pública paulista, com vistas à implantação 
de novos padrões de gestão em seus órgãos centrais, regionais e nas escolas.  
Nesse período ocorreram duas reorganizações e a tentativa de uma terceira, no 
final do ano 2015, que resultou em forte resistência dos estudantes e não se consolidou. A 
primeira delas foi a Reorganização das Escolas da Rede Pública Estadual, implantada pelo 
Decreto n. 40.473, de 21 de novembro de 1995, e a segunda foi a Reorganização da 
Secretaria da Educação, determinada pelo Decreto nº 57.141, de 18 de julho de 2011. Em 
2015 o governo do estado lançou uma nova proposta de reorganização das escolas que, após 
amplo movimento de contestação e ocupação de escolas pelos estudantes, não se concretizou.  
Não pretendemos fazer uma análise aprofundada das políticas educacionais no 
estado de São Paulo, pois, embora fundamentais para o desenvolvimento de nossa pesquisa, 
não se constituem propriamente em nosso objeto de estudo, mas consideramos importante 
destacar que existem pelo menos três dimensões que esta análise precisa considerar: primeiro, 
que a formulação da política em sua implementação pode implicar em formatos diferenciados 
ao final do processo de implementação; segundo, que no período de sua implementação há 
que se considerar não apenas a sua extensão temporal como as adesões e as resistências 
inseridas no processo por parte dos atores que as implementam; e terceiro, que há 
circunstâncias que podem obstaculizar ou viabilizar o processo de implementação (PEREZ, 
2010).  
Dessa maneira, no nosso entendimento, tais reformas e programas implicaram no 
desenvolvimento de políticas educacionais com reflexos para a organização do trabalho dos 
supervisores de ensino, e por essa razão elegemos alguns aspectos que consideramos mais 
relevantes para discutir nosso objeto de pesquisa. 
Ancoradas nas discussões realizadas no primeiro capítulo, enfatizamos que foi em 
São Paulo que o PSDB construiu seu laboratório preferido para implementação da reforma 
gerencial, iniciada em 1990 no plano federal (VENCO, 2016). 
Portanto, o sistema de ensino no qual o supervisor de ensino desenvolve seu 
trabalho é estruturado em um contexto econômico, político e social resultante das relações 
estabelecidas entre os homens histórica e socialmente e articulado a ele. E o caminho 
percorrido pela supervisão no estado de São Paulo até a sua formalização como proposta para 




A década de 1990 no Brasil se configurou em um contexto de intensificação das 
políticas neoliberais e da implantação da NGP, tanto na esfera federal no governo de 
Fernando Henrique Cardoso quanto no estado de São Paulo no governo de Mario Covas. 
Foi a década da universalização do Ensino Fundamental. Ganharam volume, ao 
lado da discussão da garantia de acesso à escola, os debates relacionados à permanência do 
aluno na escola, à qualidade do ensino oferecido, à formação do professor, à precariedade das 
condições do trabalho docente. 
Em 1992, no governo Fleury Filho, realizou-se o terceiro concurso para 
supervisor de ensino. E, em 1995 o governador Mario Covas foi eleito e com ele, consoante 
ao governo federal, acentuaram-se aspectos já em desenvolvimento no âmbito das políticas 
públicas. 
Neste contexto, e após um longo processo de discussão, a Lei nº 9394/96 – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – retomou o que já aparecia na primeira 
LDBEN de 1961, quanto à  incumbência da União, dos estados e dos municípios na 
supervisão de seus sistemas de ensino; e, em seu artigo 64, definiu que a formação dos 
profissionais da educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional deveria ser realizada em cursos de graduação em Pedagogia ou em 
nível de pós-graduação. 
Em 1997, na esfera estadual, foi instituído o Plano de Carreira do Quadro do 
Magistério da Secretaria de Estado da Educação, por meio da Lei Complementar nº 836/97, 
que dispõe que fazem parte do Quadro do Magistério a classe docente, na qual se incluem os 
professores, e a classe de suporte pedagógico, em que se inserem os diretores de escola, os 
supervisores de ensino e os dirigentes regionais de ensino. 
O quadro 4 compara as formas de enquadramento, de provimento e os requisitos 
mínimos para o cargo de supervisor de ensino nos diferentes estatutos do magistério e no 
plano de carreira instituído pela Lei Complementar nº 836/1997. 
Quadro 4 – Enquadramento, formas de provimento e requisitos mínimos para o cargo de 





Quadro 4.  Enquadramento, formas de provimento e requisitos mínimos para o cargo de supervisor de ensino 
Ato legal Enquadramento  Formas de provimento Requisitos mínimos 
Lei 
Complementar 
nº 114, de 13 
de novembro 
de 1974 
Quadro do Magistério 
Cargo de especialistas, supervisor 
pedagógico  
 
Os cargos são providos por 




Ser portador de habilitação específica, em curso superior de graduação 
correspondente à licenciatura plena e ter, no mínimo, seis anos de efetivo 
exercício, na carreira do magistério, dos quais, pelo menos três em cargo 
efetivo de direção de estabelecimento oficial de ensino. 
As habilitações específicas para o provimento dos cargos serão definidas 
pelo Conselho Estadual de Educação, conforme normas estabelecidas pelo 
Conselho Federal de Educação, e expedidas mediante decreto. 
Lei 
Complementar 
nº 201, de 09 
de novembro 
de 1978 
Quadro do Magistério 
Subquadro de Cargos Públicos (SQC) 
Classe de especialistas de educação  
Tabela II (SQC-II), constituída de 
cargos de provimento efetivo que 
comportam substituição. 
O provimento de cargos do 
Quadro do Magistério far-se-á: 
em caráter efetivo, mediante 
nomeação precedida de concurso 
público de provas e títulos. 
Habilitação específica de grau superior, correspondente à licenciatura 
plena e experiência mínima de seis anos na carreira do magistério, dos 
quais pelo menos três no exercício de cargo de especialista de educação21 
Lei 
Complementar 
nº 444, de 27 
de dezembro de 
1985 
Quadro do Magistério 
Subquadro de Cargos Públicos (SQC) 
Classes de especialistas de educação  
Tabela II (SQC-II), constituída de 
cargos de provimento efetivo que 
comportam substituição. 
O provimento dos cargos das 
classes de docentes e das classes 
de especialistas de educação da 
carreira do Magistério far-se-á 
através de concurso público de 
provas e títulos. 
Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação Específica em 
Inspeção ou Supervisão Escolar e, no mínimo, seis anos de exercício no 
Magistério Público Oficial de 1.º e/ou 2.º Graus da Secretaria de Estado 
da Educação do Estado de São Paulo, dos quais, pelo menos, três anos no 
exercício de cargo ou de função de especialista de educação22 no 
Magistério Público Oficial de 1.º e/ou 2.º Graus da Secretaria de Estado 
da Educação do Estado de São Paulo. 
Lei 
Complementar 
nº 836, de 30 
de dezembro de 
1997 
Quadro do Magistério  
Subquadro de Cargos Públicos (SQC) 
Classes de suporte pedagógico: 
Supervisor de ensino - SQC-II; 
Tabela II (SQC-II), constituída de 
cargos de provimento efetivo que 
comportam substituição. 
 
Concurso Público de Provas e 
Títulos – Nomeação. 
 
 
Licenciatura plena em Pedagogia ou Pós-graduação na área de Educação, 
e, no mínimo, oito anos de efetivo exercício de Magistério dos quais dois 
no exercício de cargo ou de função de suporte pedagógico educacional23 
ou de direção de órgãos técnicos. Ou ter, no mínimo, dez anos de 
Magistério. 
Elaboração própria 
                                                
21 São considerados especialistas de educação: a) Orientador Educacional – SQC-II; b) Coordenador Pedagógico – SQC-II; c) Assistente de Diretor de escola – SQC-I; d) 
Diretor de escola – SQC-II; e) supervisor de ensino – SQC-II; f) delegado de ensino – SQC-I. 
22 São considerados especialistas de educação: a) Orientador Educacional – SQC-II; b) Coordenador Pedagógico – SQC-II; c) Assistente de Diretor de escola – SQC-I; d) 
Diretor de escola – SQC-II; e) supervisor de ensino – SQC-II; f) delegado de ensino – SQC-I. 





Da análise do quadro observa-se que as formas de provimento em todas as 
legislações preveem a realização de concurso público de provas e títulos e que o cargo 
de supervisor pedagógico e, depois, de ensino, faz parte do Quadro do Magistério, 
integrante da classe de especialista da educação, que com a Lei Complementar nº 
836/1997 deixou de ter este nome e passou a ser chamada de classe de suporte 
pedagógico. Entretanto, encontramos as seguintes diferenças entre as várias versões do 
estatuto, quanto aos requisitos mínimos:   
1. no estatuto de 1974 o requisito são seis anos de efetivo exercício no magistério, 
sendo três deles no cargo de diretor de escola efetivo de estabelecimento oficial de 
ensino;  
2. no estatuto de 1978 permaneceram os seis anos, mas ampliou-se a possibilidade 
para os cargos de especialistas da educação (orientador educacional – coordenador 
pedagógico – assistente de diretor de escola – diretor de escola – supervisor de 
ensino e delegado de ensino), sem fazer referência ao estabelecimento oficial de 
ensino;  
3. no estatuto de 1985, permaneceram os tempos do anterior, mas fez-se referência 
não apenas ao cargo de especialista da educação como também à função, o que 
significou a possibilidade da participação de professores que contassem com três 
anos substituindo diretor de escola, por exemplo. Voltou a ser exigido, no entanto, 
que o tempo fosse no Magistério Público Oficial de 1.º e/ou 2.º Graus da Secretaria 
de Estado da Educação do Estado de São Paulo; 
4. pela Lei Complementar 836/97. o requisito tempo se alterou para oito anos de 
efetivo exercício de Magistério, dos quais dois no exercício de cargo ou de função 
de suporte pedagógico educacional (diretor de escola, supervisor de ensino e 
dirigente regional de ensino) ou de direção de órgãos técnicos ou, ter no mínimo, 
dez anos de Magistério, possibilitando que professores que sempre trabalharam em 
sala de aula pudessem participar do concurso. 
Nas entrevistas realizadas, a questão dos requisitos para o cargo de 
supervisor de ensino foi levantada sob duas perspectivas: pelas dificuldades encontradas 
para o exercício da supervisão e pela configuração de uma carreira. O concurso de 2003 
e o de 2008 possibilitou que professores com dez anos de magistério concorressem ao 
cargo, mesmo sem nunca terem sido professores coordenadores ou diretores de escola, 





[...] quando eu ingressei não era critério você estar na gestão para 
poder ingressar como supervisor, e isso me fez muita falta. A minha 
grande dificuldade ... não totalmente superada, é exatamente o 
trabalho de gestão de diretor de escola, por exemplo: prestação de 
contas, patrimônio, essas coisas que nenhum livro vai (ensinar), 
nenhuma legislação vai te dar, você tem que viver a experiência, 
passar com aquilo para você conseguir ter uma ideia exatamente de 
como é. Então eu acho que me fez muita falta ter passado por isso 
para estar na supervisão hoje. 
Por outro lado, a entrevista com Frida apontou uma posição de defesa de 
uma carreira, na qual o único ingresso na rede pública seria para o cargo de professor, e 
todos os demais cargos ou funções derivariam da ascensão por concursos internos entre 
os profissionais da própria rede 
[...] eles (professores que não foram diretores antes da supervisão) 
não seguiram a carreira, porque eles pularam da sala de aula, onde 
lidavam com conteúdo, para pular direto para um cargo que só lida, 
no seu maior espaço de tempo, com legislação. Aliás, o sindicato 
defende a carreira. Para você ser diretor da rede, precisa ser antes 
professor da rede. Nós defendemos isso, não professor de qualquer 
rede, da rede estadual, o sindicato defende isso: professor da rede, 
para ser diretor da rede; e diretor da rede, para ser supervisor da 
rede, que é o que a grande maioria dos sistemas de educação fazem. 
[...] porque nós chegamos a ter colegas supervisores que vieram da 
rede privada, saiu de uma escola privada para ser supervisor de 
ensino, e aí você fala: qual é o conhecimento que ele tem de política 
pública, da escola pública não ser elitista, não ser excludente, não é? 
Ressaltamos que, no ano 2015, com a lei Complementar nº 125624, houve 
alteração da Lei Complementar 836/1997, e os requisitos para o provimento dos 
cargos de supervisor de ensino das classes de suporte pedagógico do Quadro do 
Magistério passaram a ser de oito anos de efetivo exercício do magistério, dos quais três 
em gestão educacional, mas não se explicitou a necessidade de que o tempo seja no 
magistério Público Oficial de 1.º e/ou 2.º Graus da Secretaria de Estado da Educação do 
Estado de São Paulo. Ou seja, retornou-se à situação anterior ao concurso de 2003: os 
professores não podem ser supervisores de ensino, se não tiverem passado pela gestão 
escolar. Estes são os requisitos em vigor neste momento.  
 
 
                                                
24 Dispõe sobre estágio probatório e institui avaliação periódica de desempenho individual para os 
ocupantes do cargo de diretor de escola e gratificação de gestão educacional para os integrantes das 





A Reorganização das Escolas da Rede Pública Estadual em 1995: 
racionalização organizacional, mudança nos padrões de gestão e 
qualidade do ensino.  
 
O quadro 5 sintetiza as principais medidas tomadas no período entre o 
primeiro e o segundo mandatos de Mario Covas no governo do estado de São Paulo 
(1995-2001), tendo como Secretária da Educação a professora Teresa Roserley 
Neubauer da Silva. 
Quadro 5 –Programas e projetos SEESP – 1995 a 2001 
Governador Mário Covas 1995-1998 Mário Covas 1999 a 6/3/2001. Faleceu no exercício do cargo.  
Secretário da 
Educação Teresa Roserley Neubauer da Silva 1995-1998    e 1999-2001 
Programas e 
Projetos 
Programa Escola de Cara Nova (1996) 
Programa de Reorganização das Escolas da Rede Pública Estadual25 (1995); 
Instituição do regime de progressão continuada no ensino fundamental (1997); 
Projeto Reorganização da Trajetória Escolar: Classes de Aceleração (1996)26, 
Implantação de Salas-ambiente (1997), Programa de Educação Continuada 
(PEC) - Formação Universitária27, Municipalização do Ensino28, Sistema de 
Avaliação do Estado de São Paulo (SARESP), extinção das Divisões 
Regionais de Ensino e criação das Diretorias de Ensino; intensificação da 
política de avaliação de desempenho29 (como o bônus por mérito30), 
terceirização de serviços de limpeza, cozinha e secretaria, fortalecimento de 
parcerias para programas de formação e trabalho voluntário nas escolas com 
Fundações  e Instituições privadas, a flexibilização do Ensino Médio31; a 
recuperação de férias32; Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os 
integrantes do Quadro do Magistério da SEESP33 (1997); Extinção da Escola 
Padrão34; 
“A construção de um novo Modelo de Supervisão” (2000) 
Elaboração própria 
                                                
25 Instituído pelo Decreto n. 40.473, de 21 de novembro de 1995 e cujo lema foi “Educação Paulista: 
corrigindo rumos - mudar para melhorar, uma escola para a criança, outra para o adolescente”. 
26 Instituído pela Resolução SE nº 77, de 3 de julho de 1996 e cujo objetivo manifestado pela SEESP era 
eliminar a defasagem entre série e idade regular de matrícula, do Ciclo Básico à 3.ª série do Ensino 
Fundamental.  
27 Curso oferecido aos docentes do Estado sem formação em nível superior, parte presencial e parte a 
distância, realizado em 2001 e 2003 para professores efetivos da 1.ª à 4.ª série da rede pública estadual de 
ensino, atendendo ao disposto pela LDBEN.  
28 O Programa de ação de Parceria Educacional Estado-Município, para atendimento do ensino 
fundamental foi instituído pelo Decreto nº 40. 673/96 em 16 de fevereiro de 1996. 
29 Referência ao Decreto nº 40.999, de 8/07/1996. No governo Alckmin (2011-2014), o estado de SP, deu 
prosseguimento às políticas de avaliação de desempenho dos servidores e publicou o Decreto nº 57.780, 
de 10/02/ 2012 (SÃO PAULO, 2012).  
30 Regulamentado pela Lei Complementar nº 891, de 28 /12/ 2000 (SÃO PAULO, 2000).  
31 A Resolução 21, de 05 de fevereiro de1998, instituiu o regime de progressão parcial de estudos com a 
possibilidade de aprovação parcial, para alunos com reprovação em até três disciplinas. 
32 Oferecida aos alunos com rendimento insatisfatório no mês de janeiro do ano letivo subsequente.  
33 Instituído pela Lei Complementar nº 836/97. 





As diretrizes educacionais para São Paulo no período compreendido entre 
1995 e 1998 foram divulgadas e explicitadas pela então Secretária da Educação, 
Professora Teresa Roserley Neubauer da Silva, por meio do Comunicado SE, de 22 de 
março de 1995 e publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (DOESP) de 23 de 
março de 1995.  
O documento afirmava que a educação paulista nos últimos 20 anos (1975-
1985) tinha passado por um processo de deterioração e retrocesso marcado por entraves 
relacionados à ineficácia e à ineficiência35 do sistema. A forma como as críticas foram 
feitas pela SEESP no comunicado se estenderam aos governos que atuaram durante o 
período da ditadura civil militar e também às chamadas “últimas administrações” o que 
se refere, não explicitamente, ao período que se iniciou com a eleição do governador 
Franco Montoro (1983), até o momento de publicação do comunicado. 
Os debates relacionados a este tema, por parte da SEESP, partiram, 
portanto, da crítica às gestões anteriores, tanto no que se refere ao processo de ensino e 
aprendizagem marcado por elevadas taxas de evasão, reprovação e reduzido número de 
concluintes da educação básica, bem como na questão da modernização das ferramentas 
para o gerenciamento da educação, voltado para a elevação e o melhor desenvolvimento 
de sua produtividade, eficiência e eficácia. Entre os exemplos levantados por Silva 
(1996) para validar suas críticas constavam: as ações anteriormente desenvolvidas pela 
Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), responsável pelas construções 
das escolas de forma autônoma, uma vez que o planejamento não era coordenado pelo 
gabinete do Secretário da Educação; e aquilo que chamou de “superposição de ações” 
de formação entre a CENP e a FDE.  
O conjunto das críticas no comunicado se referiu à estrutura da rede 
paulista, gerada pela construção indiscriminada de escolas; pela forma irracional de 
organização da rede física, que ocasionou grande aumento de escolas e períodos 
escolares, sem garantir a qualidade do ensino oferecido; pela necessidade de contratar 
professores e profissionais do ensino, encarregando a iniciativa privada da tarefa de 
formação; pela proliferação de escolas privadas para atender à demanda de formação 
“sem  realizar qualquer acompanhamento e/ou controle cuidadoso da qualidade da 
                                                
35 Adrião (2006) chama a atenção para o uso, no documento, dos dois termos – ineficácia e ineficiência – 
como se tivessem conteúdos semelhantes e numa referência a Marta Farah (1994, p.104) destaca que 
“eficiência pode ser entendida como a relação otimizada entre inputs e outputs e eficácia como o maior 





formação que os futuros educadores das escolas públicas de 1.º e 2.º graus receberiam” 
(SÃO PAULO, 1995).  
As críticas se estenderam, ainda, à “inexistência de um sistema eficiente de 
gerenciamento nas unidades escolares” (SÃO PAULO, 1995, p. 8); à inexistência de 
autonomia das escolas para gerenciar recursos referentes à manutenção da estrutura 
física e reciclagem de professores, uma vez que, segundo o documento, o repasse era 
centralizado;  e ainda criticava a atuação do governo como mero gestor nas relações 
com os municípios e outras instâncias responsáveis pela educação no estado, não 
assumindo um papel de liderança, articulação e integração.  
Em que pesem as críticas às administrações anteriores, Adrião (2006) 
registra que, apesar de os governos paulistas que se sucederam entre o pós-ditadura civil 
militar e o governo Mario Covas, portanto entre 1983 e 1995, terem sido do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), todos contaram com a participação da 
professora Teresa Roserley Neubauer da Silva; e, muito embora o programa de 
educação para o estado de São Paulo36 tenha se pautado pela crítica às gestões 
anteriores, alguns projetos como o Inovações no Ensino Básico (IEB)  firmado entre a 
SEESP e o Banco Mundial durante o Governo Fleury (1991-1994), resultaram da 
implementação, no setor educacional, de políticas que vinham sendo implantadas desde 
o governo Montoro, com continuidade no de Orestes Quércia (1987-1991) que o 
sucedeu. “Logo, ainda que sob orientações de agências internacionais, parte dos traços 
que consubstanciaram o programa de Covas para a educação foram forjados em 
governos anteriores e no interior da própria SEE” (ADRIÃO, 2006, p. 90).  
Decorrente do diagnóstico que a SEESP fazia do sistema educacional 
paulista, o documento preconizava que 
o Estado precisa assumir o papel de articulador e integrador de um 
projeto de Educação para São Paulo, não se limitando a ser mero 
gestor de uma máquina gigantesca. À Secretaria da educação cabe, 
nesse processo, um papel de liderança: deverá formular uma política 
de educação que integre os mais diferentes aspectos aí envolvidos, 
desde os recursos humanos, físicos e materiais, até o estabelecimento 
de parcerias profícuas para o Estado em sua função de formar de 
maneira adequada a geração de amanhã. (SÃO PAULO, 1995, p.8) 
Três grandes diretrizes foram definidas no documento para que o Estado 
pudesse assumir este papel articulador e de liderança no sistema educacional paulista: 
                                                





reforma e racionalização da rede administrativa; desconcentração e descentralização de 
recursos e competências; e mudanças no padrão de gestão.  
A primeira diretriz se refletiu no discurso de que eram necessárias mudanças 
na estrutura da SEESP, de forma a torná-la “leve, ágil, flexível, eficiente e moderna 
capaz de ser um instrumento eficaz na implantação de uma nova política educacional” 
(SÃO PAULO, 1995, p. 8), e para que isto fosse possível, tratava-se de criar um sistema 
de informatização eficaz de dados que contemplaria o cadastramento de alunos com 
vistas a um “controle e acompanhamento da clientela do ensino básico; racionalização 
do uso de equipamentos escolares” e à criação de uma “base sólida para a tomada de 
decisão quanto à implementação de novos investimentos”. Considerava-se inadmissível 
a ausência de controle de dados educacionais em uma secretaria com a importância e as 
dimensões da SEESP, bem como as divergências nos dados colhidos em diferentes 
instâncias da Secretaria e nos censos educacionais. Ainda nesta primeira diretriz, o 
documento, baseado no diagnóstico de que o maior problema do estado de São Paulo 
não estava mais no acesso, mas sim na permanência do aluno na escola, dados os altos 
índices de repetência e reprovação, previa a “reorganização e racionalização dos 
equipamentos escolares” (p. 9). 
A segunda diretriz partiu do pressuposto de que descentralizar e 
desconcentrar não significava “reduzir as funções articuladoras do Estado, nem 
privatizar o serviço ofertado”, mas sim de implementar um processo de democratização 
no qual se valorizariam as instâncias de poder locais, aumentando a eficiência das 
políticas por meio do controle dos próprios usuários. Para tanto, seria necessário que a 
SEESP fosse reorganizada e se buscassem novos parceiros para prestação de serviços 
educacionais. Tais parcerias foram explicitadas no documento que faz referência aos 
“empresários, professores, pais, sindicatos, universidades etc. – entre os quais os 
municípios se constituirão em parceiros privilegiados” (SÃO PAULO, 1995, p. 9). 
Ficou evidente o esforço que seria empreendido pelo processo de municipalização do 
ensino e a busca por parcerias voltadas para a construção e a manutenção de escolas, 
bem como a terceirização de serviços.  
A terceira diretriz, “mudanças no padrão de gestão”, estava ancorada nas 
parcerias com outros setores, na flexibilidade para ampliação das oportunidades de 
escolarização e na melhoria da qualidade da aprendizagem, ou seja, o documento 
destacava a necessidade de “racionalização do fluxo escolar” voltado para reverter os 





dos resultados; aumento da autonomia administrativa, financeira e pedagógica das 
escolas” (p. 9) A questão dos baixos salários e da necessária valorização dos professores 
também consta do documento como componente desestimulador para a atuação do 
professor. Todavia, uma política meritocrática se esboçou no reconhecimento, por parte 
da SEESP, da necessidade de uma recomposição salarial para os professores, com 
“estabelecimento de uma correlação clara entre aumento salarial e a melhoria de 
desempenho”, ao mesmo tempo em que atribuiu aos profissionais da educação a 
responsabilidade “pelo sucesso ou fracasso de qualquer política educacional de 
melhoria da qualidade do ensino” (SÃO PAULO, 1995, p.10). 
A SEESP demonstrou que suas preocupações não estavam restritas aos 
equipamentos materiais e físicos das escolas, mas também questionava as metodologias, 
que não eram suficientes para minimizar os altos índices de evasão e repetência, as 
formas de gerenciamento da rede, a atuação de supervisores e coordenadores. As ações, 
os programas e os projetos implementados a partir desse comunicado procuraram, na 
visão da SEESP, atender a esse complexo número de demandas. 
Consubstanciado em uma lógica de que ao estado cabia desempenhar o 
papel de gestor da educação, e não mais o responsável primeiro pelo investimento de 
recursos e manutenção da educação básica, o que se observou na implementação das 
políticas educacionais foi uma desobrigação do Estado com o ensino paulista 
(ADRIÃO, 2016, 2008).  
Em nome do aumento da eficiência e da eficácia da rede estadual, 
justificaram-se as medidas de descentralização tomadas pela 
Secretaria que implicaram o processo ainda em curso de transferência 
do ensino fundamental para grande parte dos municípios de São 
Paulo. Essa perspectiva descentralizadora de caráter 
intergovernamental (Galvão, 1997) resultou no aprofundamento da 
tendência do governo estadual em se desobrigar da oferta de parte da 
educação básica, ainda que mantendo sobre seu controle a definição 
dos parâmetros básicos para seu funcionamento: termos dos 
convênios, padrão de avaliação etc. (ADRIÃO, 2008, p. 95) 
Em decorrência da reorganização da rede pública paulista, instituída pelo 
Decreto nº 40.473, de 21 de novembro de 1995, foram separados em prédios: exclusivos 
das quatro primeiras séries ensino fundamental; exclusivos das quatro últimas séries 
ensino fundamental; exclusivos das quatro últimas séries ensino fundamental e do 
ensino médio; e exclusivos de ensino médio.  O mesmo Decreto previa  modificações na 





alunos, com vistas a garantir um melhor atendimento pedagógico às necessidades 
específicas de aprendizagem dos alunos;  funcionamento da maioria das escolas em dois 
turnos diurnos ou em dois turnos diurnos e um noturno;  nova composição da jornada de 
trabalho dos professores, com vistas a garantir a fixação em uma única escola; 
diferenciação  do atendimento por meio da  adequação dos espaços físicos e 
equipamentos à clientela assistida em cada prédio; e racionalização dos 
investimentos (SÃO PAULO, 1995). 
A reorganização significou na prática a fratura da organização da escola 
estadual de ensino fundamental e médio, “quebrou-se ao meio a escola de oito anos e 
pulverizou-se, pelo interior do estado, uma infinidade de arranjos institucionais para 
garantir a oferta, pelos municípios, do ensino fundamental” (ADRIÃO, 2008, p. 94). 
Para a SEESP, a forma como estavam organizados o ensino e a estrutura da 
rede física anteriormente a 1995 não alcançou a eficácia almejada, pois concorria para o 
aumento do número de professores e de funcionários para atender uma diversificação 
muito grande de currículos existentes em um único prédio. Assim era necessário 
racionalizar os aportes em recursos físicos, materiais e humanos e ao mesmo tempo 
combater chamadas disfuncionalidades às quais já nos referimos anteriormente 
(SOUZA, 1999). Para Rigolon (2013), a reorganização intensificou o processo de 
desestabilização na relação entre a SEESP e os professores e as professoras do ensino 
fundamental. Foram fechadas 864 escolas, e as denúncias de elevação do número de 
alunos por sala e redução do número de professores ganharam corpo. Os docentes foram 
profundamente afetados pela obrigatoriedade de transferência de escolas, gerando o 
esfacelamento da relação que tinham com algumas comunidades e também com os 
professores de segmentos diferentes com os quais trabalhavam. Profundas alterações 
ocorreram na organização do trabalho dos professores,  
diminuindo as possibilidades de desenvolvimento de trabalho 
coletivo, intensificando as atividades docentes, alterando as relações 
entre docentes e gestores – tudo isso sob a alegação da má qualidade 
do ensino público até então oferecido, abrindo, assim, a possibilidade 
de implementação de novos projetos, que acabaram por retirar dos 
professores parte de sua autonomia. (RIGOLON, 2013, p.140-141) 
Em que pese o discurso de que as medidas tinham por finalidade a melhoria 
da qualidade de ensino e, portanto, tinham um caráter pedagógico, ficou evidenciado o 
verdadeiro sentido da reorganização: voltado para a redução de custos e do que 





No decorrer desta pesquisa fizemos um levantamento da legislação referente 
ao módulo37 de supervisores de ensino, que estabelece o número de cargos por Diretoria 
de Ensino. Tínhamos como objetivo verificar se a política de racionalização e redução 
de custos refletiu na definição da quantidade desses profissionais na SEESP, no período 
entre 1995 e 2017 e, se ocorreu, como. Ainda que seja um dado quantitativo, teve 
impacto na organização do trabalho dos supervisores, que acabaram por ter mais ou 
menos escolas para dividir entre todos os supervisores de ensino que atuam nas 
Diretorias de Ensino. O gráfico 1 indica essa distribuição.  
Gráfico 1 - Evolução cargos de supervisor de ensino no estado de São Paulo - 1999-







                                                
37	 “Módulo” é o termo utilizado pela SEESP para designar a quantidade de cargos existentes. No caso dos 
supervisores de ensino, o módulo é definido por Diretoria de Ensino, a partir de critérios estabelecidos e relativos ao 








* O aumento do módulo previsto na Resolução SE-24 de 6-5-2014 nunca entrou em vigência, tendo permanecido na prática o disposto na Resolução do ano 2008
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Gráfico 2 – Evolução cargos de supervisor de ensino DEX, 1999-2017 (em números absolutos) 
 
Elaboração própria 



















































Verificamos pelos gráficos 1 e 2 que houve uma considerável redução no módulo 
de supervisores de ensino entre 1999 e 2003. Na legislação, a redução foi na ordem de 372 
cargos.  
Segundo dados obtidos na própria SEESP em dezembro de 1998, havia um total 
de 1703 supervisores de ensino atuando no estado de São Paulo, e desse total 741 eram 
efetivos e 962, designados. Em dezembro de 2003 o número total era de 1.189 supervisores de 
ensino – 383 efetivos e 806 designados.  Ou seja, seguindo a lógica presente na NGP, a não 
realização de concursos para provimento do cargo gerou uma quantidade acima do dobro de 
profissionais designados. Em que pesem a formação e a dedicação ao trabalho dos 
designados, há, de fato, um grupo não avaliado por concurso público para exercer esse papel. 
Após o ano de 2003, verifica-se pelos gráficos 1 e 2, apenas em 2008 e 2014 
houve uma elevação no número de cargos de supervisores de ensino, com posterior e leve 
decréscimo em 2017.  
Se cruzarmos estes dados referentes ao módulo da supervisão de ensino com os 
dados do MEC/INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais) sobre o 
número de estabelecimentos de ensino nos anos de 1995 e 2003 em São Paulo, veremos que, 
houve um aumento no número de estabelecimentos de ensino que ofereceram educação 
básica. Convém ressaltar, que os supervisores de ensino no estado de São Paulo são 
responsáveis pela supervisão do sistema de ensino, portanto, supervisionam todas as escolas 
estaduais e particulares que oferecem educação básica a partir do 1º ano ensino fundamental, 
assim como as escolas municipais cujo município não possui sistema de ensino próprio.  
Ao ampliarmos o período de análise e cruzarmos os dados relativos ao módulo de 
supervisores de ensino estabelecidos pela legislação (gráfico 1 e 2) e o número de 
estabelecimentos de ensino que oferecem educação básica no estado de São Paulo, nos 
mesmos anos em que foram estabelecidos o módulo de supervisores de ensino, encontramos 
os números constantes na tabela 238. 
 
 
Tabela 1 – Média de escolas supervisionadas por supervisor de ensino em números absolutos 
 
                                                
38 Os anos de referência constantes na tabelas 2 foram os mesmos anos constantes nos gráficos 1 e 2 em que 







Fonte: Estabelecimentos por Dependência Administrativa – educação básica (nº abs.) MEC/INEP 
Módulo de supervisores de ensino – Resolução SE - 125, de 28-5-1999; Resolução SE - 59, de 13-6-2003; Resolução 
SE 72, de 13-8-2004; Resolução SE – 87, de 29-11-2005; Resolução SE 84, de 20-12-2006; Resolução SE - 80, de 29-
11-2007; Resolução SE – 55 de 2008; Resolução SE - 24, de 6-5-2014*; Resolução SE - 16, de 6-4-2017. 
Elaboração própria 
 
É preciso considerar que o número de estabelecimentos constantes da tabela 
contempla as escolas de educação básica das redes estaduais, municipais e privadas do estado 
de São Paulo. Embora tenhamos solicitados à SEESP o número de estabelecimentos 
supervisionados pelo sistema estadual no período compreendido entre os anos 1995 e 2017, 
não obtivemos êxito, restando trabalhar com os dados do MEC/INEP. Portanto é possível 
supor que com o processo de institucionalização de sistemas próprios pelos municípios do 
estado de São Paulo, o número de estabelecimentos constantes na tabela 2 é maior do que 
aquele realmente supervisionado pelo sistema de ensino estadual. 
Isto posto, ao analisarmos a tabela 2 observamos que não há que se falar em aumento da 
média do número de escolas que cada supervisor de ensino tem sob sua responsabilidade. 
Desta forma, do cruzamento entre os dados relativos ao número de 
estabelecimentos de ensino e o módulo de supervisores de ensino vigentes no período, o 
número de estabelecimentos de ensino a serem supervisionados por cada supervisor de ensino 
não sofreu grande alteração.  
Pelos dados colhidos na pesquisa empírica o número de escolas sob a 
responsabilidade de cada supervisor de ensino oscilou entre 7 e 10, considerando as redes 






educação básica (nº abs.) 
módulo previsto nas 
resoluções mencionadas 
no gráfico 1- Número de 
supervisores de ensino  
Número de escolas 
supervisionadas por cada 
supervisor de ensino do 
estado de São Paulo - média 
1999 23.178 1534 15,1 
2003 26.362 1162 22,6 
2004 26.897 1162 23,1 
2005 25.496 1162 21,9 
2006 25.870 1256 20,5 
2007 25.847 1256 20,5 
2008 26.223 1549 16,9 
2014 28.191 1639 17,2 






Em que pese certa regularidade no número de escolas supervisionadas por cada 
supervisor de ensino, o trabalho e sua organização foram apresentando alterações 
provenientes das formas como as políticas da SEESP foram sendo implementadas, por meio 
da ação supervisora.  
Sobre o trabalho no período entre os anos 1995 e 2000, assim se manifestou uma 
das entrevistadas: 
Foi uma época efervescente...  foi na época da Rose Neubauer, muita coisa, 
ela publicou muita coisa ... aquela de Botucatu que era coordenadora do 
interior... elas tiveram um papel da parte de pedagogia que mudou, muita 
coisa... o professor tinha que entender, o diretor tinha que entender, que não 
era mais aquela escola que reprovava quanto queria, que expulsava quanto 
queria, que matriculava 40 e na primeira prova apertava para ficar com 
30, foi esse momento então ... o papel do supervisor era: olha, não é mais 
assim, tem que estudar, tem que entender a nova direção ... esse papel a 
gente fazia bastante, eu os colegas íamos  em tudo quanto é lugar, em 
reuniões, começavam os HTP [Horário de Trabalho Pedagógico], foi nesse 
momento que começou a ter coordenador então ... tinha com quem 
conversar ... (entrevista com Maria) 
A posição desta supervisora entrevistada nos parece de concordância ou 
submissão às determinações da Secretaria, pois ressaltou o papel de convencimento, por parte 
dos supervisores de ensino, dos profissionais da escola, como se as resistências existentes 
fossem decorrentes de não entendimento da política da SEESP, que deveria, de qualquer 
forma, ser implementada: 
Tinha que convencer alguns ... apresentar o que estava ali novo. Lógico que 
tem as resistências, mas tinha o coordenador, tinha um bom grupo de 
coordenadores que estavam interessados...... que tinham reuniões ... aí 
enfrentamento você tem, você tinha enfrentamento com diretor de escola 
... tinha diretor de escola que não aceitava isso aí de jeito nenhum: na 
minha escola não é assim, eu pego quem eu quero... A regionalização, o 
aluno que mora ali perto, tem que matricular perto. Tem que pegar o ônibus 
e ir lá longe? Sendo que tem vaga? Você sempre tem quem resistia, mas ... 
(entrevista com Maria) 
 Para a SEESP, a implantação da progressão continuada, por exemplo, consistiu 
em uma medida para combater o que entendiam ser a ineficiência do sistema educacional 
paulista, manifestada nos altos índices de evasão e repetência. Para a professora Teresa 
Roserley Neubauer da Silva, 
a verdade é que o sistema de ciclos desvela a incompetência da escola e do 
sistema. A progressão continuada não permite mais a punição unilateral, 
impede a farsa. Na reprovação, a marca do fracasso era do aluno; na 
progressão continuada, a marca do fracasso é da escola, da falta de trabalho 






Na prática, exigiu-se do professor maior produtividade, que deveria se expressar 
em indicadores de aprovação, como aumento das taxas de aprovação e diminuição das taxas 
de repetência e evasão, ao mesmo tempo em que retirou do professor a decisão pela 
aprovação dos alunos, com a implantação dos ciclos de aprendizagem nos quais a repetência 
foi abolida da 1.ª à 4.ª séries e da 5.ª à 8.ª séries para alunos com frequência acima de 75%. 
Nesse sentido, Souza (1999, p. 173) afirma que “os professores resistem, em particular, às 
inovações que lhes possibilitem menos autonomia sobre o processo pedagógico que lhes 
retiram o controle sobre os resultados de seu trabalho”.  
Quanto às orientações dadas pela SEESP ao supervisor de ensino para 
implementação da política de progressão continuada, encontramos, em uma das entrevistas, o 
seguinte depoimento: 
Têm as suas tentativas aí de reuniões, mas o foco naquela época era a sala 
de aula, porque era lá que estava toda mudança ... pode ser que agora tenha 
outro foco, mas naquela época o foco era mesmo na relação de sala de aula, 
toda legislação era focada nisso, aplicada ... agora o diretor .... e também o 
diretor, se ele também não quiser fazer nada, você pode falar mil vezes, você 
pode falar 150 vezes, que ele te .... eu não sei hoje como está .... mas ele te 
enrola .... ele faz o que ele quer, por isso que tem que estar presente o 
supervisor, pelo menos para se tocar, né? (entrevista com Maria) 
Assim a entrevistada entendia o papel do supervisor de ensino em relação à 
escola:  
a sala de aula é uma coisa, ser diretora de escola é outra coisa, e a 
supervisão é outro espectro até... porque você não tem uma escola, você não 
tem uma sala de aula, você tem alguma coisa que você tem uma legislação, 
você faz parte de uma função que tem lá na hierarquia e você vai ... vai 
fazer aquilo funcionar da melhor maneira possível, ajudando quem está na 
direção, que nem sempre tem condições nem gosta de ler tudo aquilo que 
tem que ler e você vai ajudando .... 
Entre as inúmeras medidas adotadas pela SEESP a partir de 1995, que deveriam 
ser acompanhadas pelos supervisores de ensino nas escolas, podemos citar: a padronização de 
conteúdos e aulas por meio de um currículo prescrito; a sofisticação das formas de controle39 
sobre o trabalho docente, bem como dos diretores de escola e supervisores de ensino; a 
redução de custos e a falta de recursos para garantir as condições de funcionamento básico 
das escolas; a implantação de sistema de avaliação externa e medida em larga escala; o 
controle dos resultados e a decorrente implantação de bônus por resultados; a utilização cada 
                                                
39 Alguns exemplos: elaboração de planilhas, de relatórios, acompanhamento de aulas pelos professores 






vez mais aperfeiçoada da tecnologia como forma de levantamento de dados; os processos e 
resultados com finalidades de monitoramento quase sempre na perspectiva fiscalizadora, 
controladora  e de responsabilização – todas essas medidas expressaram o alinhamento aos 
padrões gerenciais de gestão. 
O contraponto para a necessidade levantada pela SEESP de que as instituições 
escolares, bem como os órgãos gestores, se reestruturassem em direção a maior eficiência e 
produtividade foi a responsabilização da escola pelos problemas e fracassos da educação 
como um todo (ADRIÃO, 2006).   
A política de responsabilização das unidades escolares pelos resultados 
conquistados e aferidos pelo desempenho dos alunos limitou a atuação pedagógica das escolas 
e, no limite, possibilitou apenas a decisão sobre a “maneira mais eficaz, de ensinar aquilo que 
seria cobrado nos testes” (SOUZA, 1999, p. 112). 
Uma das entrevistadas exemplifica como atuava nas escolas neste período, no que 
se refere aos resultados internos: 
a gente participava muito de conselho de classe... na medida do possível a 
gente estava principalmente em algumas escolas ... por exemplo,   o 
professor de física repetia 90% [dos alunos], a gente procurava estar lá 
para ver até a justificativa da pessoa... Porque foi uma fase de transição... 
Foi uma fase em que o professor podia fazer o que quisesse, reprovar 
quanto quisesse e depois ... a curvatura da vara ... foi lá no outro extremo: 
não é para reprovar ninguém ... É complicado isso, para todo mundo. Na 
medida do possível a gente participava do conselho de classe e série, pelo 
menos você estava ali presente. (entrevista com Maria) 
As críticas da secretária da educação aos supervisores de ensino, expressas no 
Comunicado de 1995 indicavam, do seu ponto de vista, a necessidade de revisão, pela SEESP, 
das ações desses educadores nas escolas.  
[...] a gestão da rede tende, a se concentrar em controles burocráticos 
distorcendo as funções essenciais das escolas, que acabam se tornando 
apenas objeto de normas controladas e não instâncias atuantes do processo 
pedagógico. Os órgãos de supervisão e coordenação não se organizam para 
servir as escolas e solucionar os seus problemas, mas para transmitir 
instruções e exigir o cumprimento correto de normas burocráticas. (SÃO 
PAULO, 1995, p. 9) 
Neste sentido, Ferini (2007, p. 95), ao se referir às representações que envolvem 
o trabalho do supervisor de ensino, identifica o “mito do burocrata e do tarefeiro” como 
responsável por uma visão que reduz e simplifica a função. Os supervisores estão, segundo a 






montagem das fábricas que, “atendendo aos interesses de uma intelligentsia governamental, 
a serviço de organismos internacionais, restringem ou até mesmo chegam a impedir este 
profissional de refletir sobre sua prática, individual e coletivamente”. Em decorrência disso, 
há uma desestabilização desse profissional, pois as constantes modificações dos programas 
governamentais geram descontinuidade e ruptura na organização e na produção do trabalho. 
“A perspectiva de processo, de uma visão global se perde. A fragmentação reduz o fazer e o 
sentido da ação parece desaparecer num começo sem fim, na eterna cultura do recomeçar a 
cada novo governo”.  
Com a extinção das Divisões Regionais de Ensino realizada pelo Decreto nº 
39.902, de 1 de janeiro de 1995, novas atribuições couberam às Delegacias de Ensino e aos 
supervisores de ensino. As atribuições da Equipe Técnica de Supervisão Pedagógica das 
Diretorias extintas previstas no Decreto nº 7510 de 29 de janeiro de 1976 que reorganizou a 
Secretaria de Estado da Educação passaram a compor o rol de tarefas do Grupo de Supervisão 
Pedagógica das Delegacias de Ensino. Com a justificativa de que era preciso eliminar “a 
duplicidade na execução das tarefas, que gera superposição de atribuições e competências 
entre os órgãos administrativos regionais”, a SEESP pretendia que a reorganização de sua 
estrutura conduzisse “a descentralização da execução das suas ações, buscando agilidade nas 
decisões”; e diminuir as “distâncias decisórias, para a melhoria da política educacional”. 
(SÃO PAULO, 1995, p. 8)  
De tal crítica, contida no Comunicado de 1995, e das medidas que começaram a 
ser tomadas pela SEESP, poderia se subentender que o papel do supervisor de ensino estaria, 
a partir de então, mais voltado para a ação pedagógica que para as ações de cunho 
administrativo. O estabelecimento de sistemáticas de planejamento permanente determinado 
pela Resolução SE n.192 de 27 de julho de 1995, que dispunha sobre o acompanhamento e a 
avaliação dos resultados do processo de ensino das escolas da rede estadual, atribuía às 
Delegacias de Ensino, por meio da ação dos supervisores e das Oficinas Pedagógicas, o papel 
de realizar 
I. o acompanhamento e avaliação das metas estabelecidas pelas escolas em 
seus planos diretor ou escolar, bem como em seus planos de ensino; II. a 
avaliação constante do desempenho e resultados obtidos pelos alunos; III. a 
implementação de atividades de capacitação descentralizadas que atendam 
as necessidades das escolas; IV. a utilização de instrumentos de coleta e 
análise de diferentes tipos de indicadores educacionais, como elemento 
facilitador da tomada de decisões nos diferentes níveis do sistema. (SÃO 






A SEESP objetivou, com estas medidas, que as escolas, por meio da ação 
supervisora, em um trabalho conjunto com a direção e a coordenação pedagógica, atingissem 
as metas, reduzissem os índices de evasão e retenção, de forma a fortalecer sua autonomia e 
competência pedagógica. Caberia ainda aos supervisores de ensino a elaboração de relatórios 
para análise e avaliação dos resultados das escolas. Esses documentos obrigatoriamente 
deveriam conter a síntese das metas e a avaliação dos resultados; os indicadores de qualidade 
de desempenho da escola, do corpo docente e discente; e dados comparativos dos últimos dois 
anos sobre aprovação, retenção e evasão, consolidando, assim, um papel distante do trabalho 
coletivo previsto nos discursos e próximo à inspeção e ao controle (SÃO PAULO, 1995). 
Questionamos, em que medida, poderiam as escolas, de fato, ter sua autonomia fortalecida com metas 
estabelecidas autoritariamente pela SEESP e com a utilização de instrumentos de avaliação externa 
(SARESP) padronizados para toda a rede de ensino.   
 
 
A construção de um novo modelo de supervisão  
 
Em 09 de maio de 2000, a SEE lançou o documento, “A Construção de um 
Novo Modelo de Supervisão da SEE – Proposta e versão preliminar para discussão”40, para 
ser discutido, no âmbito das Diretorias de Ensino, com as entidades de classe APASE, 
UDEMO, APEOESP/CPP, UNDIME e com o CEE. Na apresentação do documento, a 
SEESP esclareceu que sua elaboração decorria de discussões que vinham sendo realizadas 
desde o início da gestão, em 1995, por meio de palestras, discussões e textos com vistas à 
implementação da política educacional. Já neste ponto o documento foi criticado pelos 
supervisores de ensino, por não representar a verdade dos fatos, uma vez que não houve 
ampla discussão (ALBUQUERQUE, 2000).  
No documento é reafirmado o alinhamento com os princípios de 
descentralização, desconcentração, racionalidade administrativa e melhoria do ensino básico, 
bem como o fortalecimento das Diretorias de Ensino, que já vinha sendo empreendido por 
meio da extinção das DRE, do estabelecimento de novos critérios para seleção de dirigentes 
regionais de ensino e reorganização das 146 Delegacias, reduzidas para 89. Ressaltava ainda 
o trabalho que já vinha sendo feito para o “fortalecimento da autonomia das escolas, 
melhoria do desempenho dos alunos e professores” (SÃO PAULO, 2000, p.1), o 
                                                
40 O documento, “A Construção de um Novo Modelo de Supervisão da SEE – Proposta e versão 






fortalecimento dos canais de participação por meio do Conselho de escola, Associação de 
Pais e Mestres (APM) e Grêmio Estudantil. Para que as políticas educacionais dessem 
resultado, o “dirigente regional de ensino necessita contar com o trabalho uníssono, 
esclarecido, determinado e criativo de sua equipe de supervisores de ensino” (p. 1). E 
acrescenta o documento que a expectativa em torno da equipe de supervisão é que sua 
atuação “transcenda a legítima ação de vigilância do estado no cumprimento do preceito 
legal de garantir ensino de qualidade à população” (p. 1). 
A prioridade da ação supervisora seria o trabalho nas Unidades Escolares. No 
entanto, o documento alerta que essas ações deveriam estar articuladas e em consonância 
com diretrizes da política educacional do estado, o que só poderia ser alcançado com o 
“domínio informativo e técnico dos procedimentos necessários à sua implementação, o 
correto e perfeito entendimento de suas bases e a apreciação de seu valor e relevância social” 
(SÃO PAULO, 2000, p. 1). A construção de um novo modelo de supervisão passaria, 
segundo a SEESP, pela construção de uma equipe de trabalho coletiva nas Diretorias de 
Ensino, provida de “competência, visão política, responsabilidade e iniciativa” (p. 1).  
O novo modelo deveria dar suporte para o desenvolvimento de uma gestão 
democrática nas escolas, a fim de garantir “acesso, permanência e progressão bem-sucedida 
de cada aluno a um ensino que permita elevar o padrão cultural de uma sociedade que se 
deseja mais justa e solidária” (SÃO PAULO, 2000, p. 2). O grande desafio para a SEESP se 
configuraria – mais do que na busca de teorias que fundamentam a prática da supervisão – 
na busca por modelos conceituais e operacionais. 
Dessa forma, compreende-se a desconsideração pela teoria da supervisão, 
pressupondo ser possível trabalhar com modelos conceituais e operacionais sem o suporte da 
teoria. Ao adotar modelos sem discussão teórica, ocorre o empobrecimento da prática, com o 
forte risco de que o profissional se torne um executor de tarefas a serviço da estrutura da 
SEESP, ou seja, um executor e fiscalizador do cumprimento de políticas elaboradas sem a 
sua participação (ALBUQUERQUE, 2000). 
Entre as justificativas para apresentação do novo modelo estaria a necessidade 
de reverter o quadro anterior de estruturas centralizadas e burocratizadas distantes das 
unidades escolares. Para tanto, reafirmavam-se os eixos básicos da descentralização e 
desconcentração de recursos e competências. Dessa forma, o supervisor de ensino deveria ter 
seu papel redefinido como “representante do Poder Público, responsável por garantir o 






2000, p. 4) e seria o “responsável direto” pelo acompanhamento, pela assessoria e pelo apoio 
para a construção de uma gestão democrática nas escolas.  
O documento teceu, ainda, considerações sobre o modelo de supervisão de 
ensino vigente até então, concebido nos termos do Decreto nº 7.510/76, e fez referência ao 
documento “Supervisão Pedagógica em Ação”, que preconizou um modelo de supervisão, 
que, na visão da SEESP, não se efetivou, tendo se concretizado apenas uma “unificação das 
atividades realizadas pelos antigos inspetores com aquelas que deveriam ser realizadas pelo 
Coordenador Pedagógico no âmbito de cada unidade escolar” (SÃO PAULO, 2000, p. 3). O 
diagnóstico feito pela SEESP era de que: 
 1. “nos últimos anos” a política de descentralização e desconcentração 
significou incremento das tarefas de “caráter mais gerencial e burocrático” que teriam sido 
atribuídas ou assumidas pelos supervisores de ensino;  
2. a forma de organização do trabalho interno nas Diretorias de Ensino ocorria 
de formas diferenciadas por todo o Estado, a despeito da legislação que definia suas 
atribuições;  
3. inexistia um trabalho solidário, integrado e em equipe, o que se atribuía ao 
fato de que as equipes de supervisão estavam organizadas por tarefa;  
4. em algumas Diretorias de Ensino a ação supervisora estava mais voltada para 
as escolas particulares que para as escolas públicas;  
5. em decorrência do afastamento de funcionários junto a outros órgãos 
públicos, os supervisores de ensino acabaram assumindo até mesmo trabalhos 
administrativos nas DE;  
6. havia necessidade de momentos de troca de experiência e capacitação em 
serviço;  
7. ao dirigente regional de ensino era difícil acompanhar e coordenar as 
reuniões semanais para orientação de procedimentos; e 
8. não eram claras as funções da Oficina Pedagógica e as da Supervisão de 
Ensino. 
Muito embora tenham sido levantados os entraves relacionados ao trabalho do 
supervisor de ensino até então, o documento não questiona ou explica as razões, a não ser 
pela denúncia genérica de práticas burocratizadas e centralizadas das gestões anteriores. 
Desse diagnóstico emergiu o modelo proposto pela SEESP, no qual aparece o 






deve exercer um papel de ligação e de articulação entre as políticas educacionais macro e as 
políticas e propostas pedagógicas desenvolvidas em cada uma das escolas” (SÃO PAULO, 
2000, p. 4). Merece destaque a necessidade apontada de uma “definição clara de 
competências e atribuições da função exercida pelo supervisor de ensino, associadas a 
padrões de desempenho, resultados de avaliações e prestação de contas da qualidade dos 
serviços das escolas sob sua responsabilidade” (SÃO PAULO, 2000, p. 4).  
A ação supervisora era concebida a partir de dois eixos: as funções reguladoras 
e as funções estimuladoras. As primeiras se referiam à fiscalização, ao controle da aplicação 
da legislação. As funções estimuladoras permitiam aos supervisores de ensino agir como 
fomentadores da “qualidade e autonomia responsável da escola” (SÃO PAULO, 2000, p. 5), 
acompanhando todo o processo. Assim, aos supervisores caberiam funções estimuladoras à 
escola pública, como assessoria técnica, orientação, acompanhamento e avaliação da gestão 
da escola em seus aspectos administrativos, financeiros e educacionais. Quanto à escola 
particular, essa função se restringiria à análise da proposta pedagógica e ao reconhecimento 
do padrão de qualidade da gestão de ensino. A atuação dos supervisores de ensino deveria 
ser “radicalmente diferenciada” (p. 5) para as escolas públicas e para as escolas particulares. 
Enquanto nas primeiras a ação supervisora seria de suporte, acompanhamento, 
assessoramento, orientação, controle, fiscalização e de avaliação sistemática voltadas para 
garantir a implementação das políticas educacionais, nas escolas particulares a ação estaria 
voltada para a fiscalização, o controle e a avaliação do cumprimento da legislação. 
Neste sentido, o novo modelo trazia para a instância central da SEESP a 
concentração das funções reguladoras com a constituição de um “Núcleo Central de 
Supervisão” (tendo supervisores de ensino alocados para desempenhar o trabalho na SEESP) 
e, na instância regional (supervisores de ensino nas Diretorias de Ensino), ficariam 
concentradas as funções estimuladoras. As oficinas pedagógicas se constituiriam em apoio 
da supervisão de ensino para o desenvolvimento curricular. 
Em nível de Diretoria de Ensino, as visitas às escolas seriam realizadas por uma 
comissão de três supervisores, e as escolas públicas, estaduais e particulares poderiam ser 
agrupadas por setores de trabalho.  
Ainda que o documento não tenha saído do papel, em sua versão preliminar, 
verificamos no relato de algumas entrevistas que, em alguns aspectos, como no caso das 
visitas às escolas por uma comissão de supervisores, o modelo foi adotado se não em todas, 






Na supervisão a gente fazia parte do grupo que o pessoal criou, era a 
fulana, o beltrano  e eu, porque na época tinha meio que dividir os 
assuntos... Por exemplo, eu tinha duas escolas [particulares], [...]    eu 
nunca fui sozinha, ia sempre ou eu e o  beltrano ou eu e a fulana, sempre a 
gente resolvia em 2, 3, quando eu ia na escola da fulana eu ia com ela, o 
beltrano também fazia esses rodízios porque são coisas que você precisa 
mais alguém [junto] para estudar o caso na hora. (entrevista com Maria) 
A supervisora Clarice, que também foi dirigente regional de ensino por cinco 
anos, ressaltou que esta prática de formação de grupos de supervisores de ensino para 
realização do trabalho foi permanente na supervisão no período em que esteve como 
dirigente 
Eu acho assim, tem que separar por função. Não dá para um supervisor 
dominar tudo. Também tem as diferentes áreas ali de atuação e também eu 
acho importante trabalhar por polo. Igual eu fiz com diretor, eu também fiz 
com supervisor. Então, você tem quatro supervisores, vamos supor: quatro 
supervisores que cuidam dessas escolas. Então você pode ir os quatro, pode 
ir um só, mas você tem os quatro, e cada um domina uma área melhor que a 
outra. Então na hora de fazer uma reunião [...]. Se organizam melhor. E 
isso enriquece os outros. (entrevista com Clarice) 
Nas entrevistas com supervisores que estão na ativa hoje, essa prática de visitar 
as escolas em grupo não foi mencionada. Ao contrário, todas as outras entrevistas fazem 
referência a visitas realizadas na primeira pessoa do singular. 
O novo modelo de supervisão continha, como último item, que as comissões de 
supervisores, ao atuarem em determinado setor, promovessem a articulação interescolas, 
acompanhassem; controlassem; coordenassem o trabalho de planejamento e atendimento à 
demanda escolar; analisassem e comparassem os indicadores educacionais do setor; 
organizassem reuniões com diretores e professores; promovessem capacitações em serviço, 
reforçassem os órgãos colegiados das escolas; fizessem visitas para avaliação institucional 
das escolas, acompanhamento e orientação em relação às avaliações externas; compusessem 
comissão designada pelo dirigente regional para apuração de denúncias, elaboração de 
relatórios ao final das visitas às escolas, análise e parecer sobre autorização de escolas. 
Destacamos o item em que sugere “como um dos critérios de avaliação para fins de evolução 
funcional do supervisor, a adoção de atribuição de pontos com base nos resultados da 
avaliação e indicadores de desempenho apresentados pelas escolas sob responsabilidade da 
comissão que ele integra” (SEE, 2000, p. 6). 
O Sindicato dos Supervisores de Ensino do Magistério Oficial no Estado de 






críticas à organização do trabalho num formato que considerou meramente prescritivo das 
tarefas que deveriam ser executadas em subgrupos, mas decididas por outros, o que 
caracterizava como falácia o discurso do trabalho coletivo apregoado no documento. 
A nosso ver, os depoimentos de supervisores que atuaram nessa época 
corroboram essa análise da APASE. A supervisora de ensino, dirigente no período entre 
1995 e 2000, assim se manifestou sobre seu papel quanto à organização do trabalho da 
supervisão de ensino  
Organiza a supervisão... Conversa .... Monta as equipes de forma que não 
fiquem .... Porque também tem isso, tem aqueles que você gosta de 
trabalhar. Você forma só seu grupinho, não ensina, não contribui para a 
evolução dos outros, então, às vezes, precisa mexer: eu preciso que você 
estivesse com sicrano, esse grupo está mais fraco, entendeu? Aí você vai 
coordenar esse grupo, com a sua experiência, aquela conversa, né? O 
fulano é excelente, ele ficava com a sicrana, eram os três melhores que eu 
tinha antigamente, entendeu? A fulana dominava a legislação e …. 
dominava atribuição de aula, né? O sicrano e a fulana na parte 
pedagógica, as escolas que eles tivessem ... estava resolvido o problema e 
os outros, né? Então você tinha que fazer esse trabalho e tal. Às vezes 
pedir para mudar o grupo (risos) e ia fazendo os ajustes. (entrevista com 
Clarice) 
No mesmo período, a entrevista com a supervisora Maria revela como entendia o 
coletivo na ação supervisora: “eu acho que o que mantém o coletivo é a filosofia, é a 
pedagogia da Educação, é o que a rede quer de você. Isso dá, agora a ação do dia a dia é 
meio que por afinidade” (entrevista com Maria). 
No capítulo IV, voltaremos a discutir a questão do coletivo, incorporando as 
entrevistas realizadas com os supervisores de ensino que ainda estão na ativa, a fim de 
identificar como o tema é tratado e identificar permanências e mudanças em relação a este 
aspecto.  
Ainda quanto ao documento “A Construção de um Novo Modelo de Supervisão 
da SEE – Proposta e versão preliminar para discussão”, Ferini (2007), considera que a 
principal crítica a ser feita se encontrava na desconsideração ao processo histórico de 
construção de uma ação supervisora no sistema público paulista e na valorização de modelos 
da administração de empresas para educação, expressos em uma proposta altamente 
prescritiva e fundamentada em metas e resultados. 
Em que pese a ênfase dada pela SEESP para a diretriz da descentralização, o 






que desconsiderava os conhecimentos e as experiências construídos historicamente pela 
categoria dos supervisores de ensino. 
Não é de se estranhar a ausência de concurso público para supervisão por 11 
anos, no período entre 1992 a 2003.  Nesse período, o quadro de supervisores de ensino 
passou a ser composto, em sua ampla maioria, por profissionais designados pelos Dirigentes 
Regionais de Ensino, contribuindo para a descaracterização da categoria e sua 
vulnerabilidade, uma vez que a cessação das designações é prerrogativa da administração41. 
Para se ter uma ideia, em 05 de julho de 2002 foi publicada no DOESP 
autorização para a efetivação das medidas necessárias ao provimento de 1003 cargos de 
supervisor de ensino. Considerando que o módulo da categoria estava nesta época em torno 
de 1534 cargos, este número é bastante expressivo e contribuiu para que fossem cogitadas, 
por parte da categoria, possíveis intenções de esvaziamento e extinção do cargo pela SEESP.  
Em entrevista, a supervisora de ensino Clarice fez referência a possível 
intencionalidade de extinção do cargo por parte da SEESP, na época em que foi dirigente 
regional de ensino, entre os anos de 1995 e 2000:  
[...] eu sempre defendi o supervisor. Quando eu fui ser dirigente regional, 
que era a Rose Neubauer [secretária da educação], uma ideia era acabar 
com a supervisão. Eu e uma meia dúzia que era dirigente supervisor, 
porque muito dirigente era professor, era diretor, e tinha muita gente que 
ia lá só para aplaudir, agora a gente sempre foi ... [a favor do supervisor], 
eu falava: sem a supervisão não dá para administrar [a diretoria]. Sempre 
fui assim e sempre tive o apoio também do supervisor quando fui dirigente 
e enquanto diretor tive muita força [da supervisão]. (entrevista com 
Clarice) 
[...] Nos projetos que eles tinham que implantar porque tinham que falar, 
mas porque, o que é, onde quer chegar e tal, mas, isso dai a gente já faz, 
entendeu? E chamava também o supervisor para ter treinamento lá (em São 
Paulo) então eles não gostavam de fazer reunião com o supervisor, 
entendeu? Para eles ia ficar muito mais fácil se não existisse o supervisor, 
né? Passar direto para o diretor, logo em seguida eles iam querer diretor 
escolhido, eleito, indicado, ai não mais por concurso, aí ficaria fácil mandar 
na rede inteira. [...] do supervisor eu não abro mão: a DE não funciona sem 
supervisor e outros também que seguravam nesse sentido. Ela nunca 
conseguiu vim, sabe? Propôs acabar com a supervisão por causa dessa 
…(entrevista com Maria) 
Para Ferini (2007), o período entre os anos 1995 e 2002 contribuiu para que ao 
mito do burocrata fosse acrescido o “mito do supervisor tarefeiro” que apenas executa tarefas 
                                                
41 O supervisor de ensino titular de cargo efetivo, para ser dispensado do serviço público, tem que responder a processo 
administrativo, nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, Lei Estadual nº. 10.261, de 
1968, enquanto a designação e ou cessação de substituição de supervisor de ensino não efetivo é prerrogativa da 







quase sempre burocráticas e administrativas, que poderiam ser desempenhadas por outros 
profissionais.  
Assim, o mito contribuía para a desqualificação e a desprofissionalização da 
categoria e, paralelamente a um grande período sem concursos, ocorreram a inexistência de 
formação continuada, a introdução de novas tecnologias destinadas ao controle dos 
professores, diretores e próprios supervisores, as constantes alterações legais e a implantação 
de inúmeros projetos. A partir das entrevistas realizadas, é possível apreender que tais 
alterações acabaram por compor um quadro desfavorável ao desenvolvimento de uma ação 
supervisora comprometida com um projeto próprio e construído coletivamente. Segundo 
Ferini (2007), ainda que houvesse estes elementos dificultadores para a ação, 
contraditoriamente, a supervisão, oriunda e ancorada nos antigos inspetores e com o encargo 
de garantir a implementação de políticas educacionais com as quais nem sempre estavam de 
acordo, conseguiu incorporar uma dimensão política na sua ação, desenvolvendo uma prática 
crítica diante das políticas implantadas pela SEESP.  
 
Novos projetos, novas demandas para os supervisores de ensino 
 
Com a morte de Mario Covas, em março de 2001, assumiu o governo do estado 
Geraldo Alckmin (PSDB), que, após cumprir o mandato de Covas, foi eleito governador para 
o período subsequente, entre 2003 e 2006. Assumiu a Secretaria da Educação, em 2002, o 
professor Gabriel Benedito Issaac Chalita, que implantou o “Programa Escola da Família” 
(PEF), tendo como bandeira a divulgação e a realização de concursos para ampliar o quadro 
de titulares de cargo da rede. 
O PEF implantado em 2004 e que continua em funcionamento em 2018, mas de 
forma desacelerada, prevê a abertura das escolas públicas estaduais aos finais de semana para 
a comunidade, com a participação de professores, colaboradores, voluntários, monitores, 
universitários, estagiários do ensino superior e estudantes egressos da rede pública que 
viabilizam suas ações por meio de bolsa de estudos chamadas Programa Bolsa-Universidade. 
Trata-se de um programa coimplantado pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e 
pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Na 
visão do representante da UNESCO no Brasil, Jorge Werthein, “é com base no tripé Jovem-
Escola-Comunidade que o Governo de São Paulo e a UNESCO renovam suas esperanças num 






por meio de convênios firmados com instituições particulares de Ensino Superior, o que 
configura a transferência de recursos públicos para o setor privado.  
Com a implantação do Programa, mais uma atribuição é destinada à supervisão de 
ensino. A Coordenação Regional do PEF, exercida na Diretoria de Ensino, passou a ser 
constituída por um supervisor de ensino, indicado pelo Dirigente Regional de Ensino e pelo 
Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico – PCNP – de Projetos Especiais, que devem 
acompanhar, coordenar e supervisionar a Coordenação Local do Programa Escola da Família, 
sob sua responsabilidade em todos os momentos42. 
Em 2003 realizou-se o quarto concurso público de provas e títulos para o cargo de 
supervisores de ensino, com autorização governamental para provimento de 1.003 cargos. No 
entanto, após a realização do concurso, a SEESP suprimiu, por meio da resolução SE nº 59, 
de 13/06/2003, 372 cargos do módulo de supervisores de ensino, de forma que o total de 
ingressantes foi inferior ao previsto na autorização governamental. 
Segundo dados da própria SEESP, o número de supervisores de ensino, em 
dezembro de 2003 (três meses antes do ingresso), era de 383 efetivos e 806 designados 
(diretores de escola). Se, por um lado, houve a realização do concurso, por outro houve a 
redução de 372 vagas no módulo oferecido para o ingresso, o que implicou em um aumento 
de escolas sob a responsabilidade de cada supervisor de ensino (FERINI, 2007)  
A política educacional do governador Geraldo Alckmin (PSDB) teve a marca da 
continuidade com o incremento de programas voltados à formação de professores. No quadro 
6 estão discriminados os principais programas desenvolvidos pela SEESP durante o governo 
de Geraldo Alckmin: 
 
Quadro 6 – Programas e projetos SEESP – 2001 a 2007 
 
Governador 
Geraldo Alckmin - 06/03/2001 a 2002, cumprindo mandato de Mario Covas 
Geraldo Alckmin - 2003 – 2006 
Cláudio Salvador Lembo - 31/03/2006 a 01/01/2007 
Secretário da 
Educação 
Gabriel Chalita  - 2002 - 2006  
Maria Lúcia Vasconcelos - 2006 – 2007 
Programas e 
Projetos 
Programa Rede do Saber43 (2001); Programa de Formação Letra e Vida (2003); 
Projeto Bolsa Mestrado44 (2003), Programa Escola da Família - desenvolvimento de 
                                                
42 Resolução SE 53, de 22-9-2016 que dispõe sobre a consolidação das normas que regulam e regulamentam o 
Programa Escola da Família - PEF, nas escolas da rede pública estadual. 
43  Segundo a SEESP, a Rede do Saber é uma das maiores redes públicas de videoconferências com finalidade 






uma cultura de paz no Estado de São Paulo (2003); Programa de Formação Teia do 
Saber (2003); Programa Progestão45 (2004); Escolas de Tempo Integral ( 2005); 
Programa “Circuito Gestão”, no período de 2001 a 2004.  
Comunicado SE, de 30/07/2002 
Elaboração própria 
A partir de 2002 a SEESP começou a publicar comunicados e resoluções fazendo 
referência ao perfil de profissional desejado para ingresso no cargo de supervisor de ensino. 
Além dos decretos vigentes, que dispunham sobre as atribuições do cargo, estes dispositivos 
legais passaram a viger também. Dessa forma, passaremos a analisar os dispositivos legais 
que definiram o perfil do supervisor de ensino:   Comunicado SE, de 30 de julho de 2002; 
Instruções especiais de 2008; Resolução SE nº 90, de 3 de dezembro de 2009; Resolução SE - 
70, de 26-10-2010; e Resolução SE 52, de 14 de agosto de 2013. 
 
Comunicado SE, de 30 de julho de 2002  
 
Ainda sob a vigência dos Decreto nº 7.51046, de 29 de janeiro de 1976, que 
dispunha em seu artigo 78 as atribuições dos Grupos de Supervisão Pedagógica e as 
alterações previstas no Decreto n. 39.902, de 1 de janeiro de 1995, a SEESP, que incorporou 
àquelas atribuições as das Equipes Técnicas de Supervisão Pedagógica subordinadas às 
Diretorias Regionais de Ensino e extintas por este mesmo decreto, publicou no DOESP de  30 
de julho de 2002 um Comunicado com o novo perfil para os cargos de supervisor de ensino. 
A SEESP justificou a realização do concurso por meio do reconhecimento do 
papel de liderança, termo constante do novo vocabulário da SEESP na implementação da 
NGP, exercido pelo supervisor de ensino para a implementação de “políticas educacionais e 
consolidação das propostas pedagógicas das escolas”. E, para tanto, afirmava a necessidade 
de que fossem bem preparados (SÃO PAULO, 2002, p. 21). 
O perfil definido no comunicado considerava o supervisor de ensino como o 
“propositor e executor partícipe de políticas educacionais e elemento de articulação e de 
mediação entre essas políticas e as propostas pedagógicas desenvolvidas nas escolas das redes 
públicas e privada” (SÃO PAULO, 2002, p. 22), com funções de  assessoramento, 
acompanhamento, orientação, avaliação e controle nos diferentes níveis do sistema, bem 
                                                                                                                                                   
Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” (EFAP). Disponível em: 
http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Default.aspx?tabid=183 Acesso em: 17 set. 2017. 
44 Projeto regulamentado pela Resolução SE 131, de 4-12-2003, publicada no DOE de 5-12-2003. 
45 Programa de Formação Continuada de gestores educacionais, implantado na rede estadual paulista desde 2004, 
é definido no sitio oficial da SEESP.  






como funções de retroinformar os órgãos centrais sobre o desempenho, os resultados e o 
funcionamento das escolas. Enquanto membro da Equipe de Supervisão alocado na Diretoria 
de Ensino, o supervisor de ensino era “partícipe da definição de políticas públicas 
educacionais referentes à educação básica e educação profissional, atuando junto aos órgãos 
formuladores dessas políticas, em nível central, regional e local”. O comunicado ainda situa o 
supervisor como membro da Equipe de Supervisão em nível de Diretoria de Ensino e como 
tal,  
1. atua como parte de um grupo, articulando-se com a Oficina Pedagógica e 
os demais setores da Diretoria; 
2. realiza estudos e pesquisas, trocando experiências profissionais, 
aprendendo e ensinando em atitude participativa e de trabalho coletivo e 
compartilhado; 
3. participa da construção do plano de trabalho da Diretoria de Ensino [...] 
4. participa de Comissões Sindicantes, visando apurar possíveis ilícitos 
administrativos. 
Consta no documento o papel do supervisor de ensino de propositor das políticas 
educacionais, porém, nas legislações posteriores referentes ao perfil, o termo desaparece; e 
nas entrevistas realizadas nesta pesquisa o termo é visto como uma falácia, mesmo em 2002, 
pois o que de fato competiu a eles foi o trabalho de implementar a política educacional 
emanada dos órgãos centrais. Veremos esta questão com maior profundidade no capítulo IV, 
mas uma das entrevistas resume o que observamos no conjunto delas: 
Eu gostaria que fosse (supervisor-propositor), mas eu não consigo ver. 
Assim... não que eu acho que a gente não tenha propostas, a gente tem 
proposta, mas, primeiro, os caminhos são muitos difíceis, muito trabalhosos, 
sabe ... assim, olha: qual o caminho para eu ser ouvido e eu propor alguma 
coisa? Sabe? Nós não temos clareza disso. Aliás, não é que nós não temos 
clareza disso, eu acho que não há. Quando muito... algumas pessoas 
que ousam mais, que pegam isso, que vão abrir caminhos para fazer chegar 
alguma coisa (na SEESP), mas não há um canal para dizer olha proponha 
isso, faça assim, assim, mande que nós vamos dizer que não dá, não serve, 
isso aqui já foi feito, é uma porcaria ....(entrevista com Dandara) 
Em relação às suas responsabilidades e compromissos, o comunicado destacava 
que, enquanto agente de supervisão, seria “co-responsável pela qualidade do ensino oferecido 
pelas escolas resultante da implementação das políticas educacionais centrais, regionais e 
locais” e, portanto, deveria: indicar possíveis aperfeiçoamentos ou revisões nos processos de 
elaboração e execução das diretrizes educacionais e das políticas; aferir os “impactos dos 
programas e das medidas implementadas”; “propor alternativas de melhoria, superação ou 
correção dos desajustes detectados às respectivas instâncias”, assim como em nível de 






“aprimoramento do trabalho pedagógico e à consolidação da identidade da escola.”. (SÃO 
PAULO, 2002, p. 22). Não obstante o fato de que os supervisores de ensino já tivessem 
tarefas desta natureza, apreende-se pela análise dos documentos que há uma explicitação 
maior das tarefas de controle e responsabilização de resultados.  
Cabe aqui apontar que o discurso da parceria e da corresponsabilidade foi se 
consolidando na prática como um processo. Com as entrevistas realizadas, percebemos que, 
de início, os próprios supervisores não entendiam seu papel na construção da qualidade de 
ensino nas escolas e atribuíam aos diretores e/ou aos professores a responsabilidade maior. 
Com o refinamento das formas de controle e a intensificação das medidas de 
responsabilização, a situação foi se alterando. 
A supervisora de ensino Maria, que atuou como supervisora de ensino entre os 
anos de 1999 e o começo dos anos 2000, assim se manifestou: 
Olha, sem fazer grandes análises .... assim ...  você conhecia todo mundo ... 
sabia que na escola X a coisa enroscava ali por causa do diretor ... mas é 
muito difícil. Você, quando muito, conversava e falava, mas tem gente que é 
resistente. Então o supervisor não era corresponsável, mas você sabia que ali 
era o diretor .... com ele é que você tinha que falar. 
[...] a gente sempre conversava tinha que ter o diretor os 
coordenadores porque senão a gente não cumpria a meta de ensino e cada 
um fazia o que queria, então a gente sempre estava estudando junto ... 
porque senão você não mantém essa rede de ensino ...supervisor tem esse 
papel, que eu acho que é relevante e não deixar cada um fazer o que quer. 
Na mesma direção encontra-se o depoimento da supervisora de ensino Clarice 
sobre a responsabilização do supervisor de ensino:  
Não tinha, isso não tinha. A responsabilidade é toda do delegado ou 
dirigente. ... esse [o diretor] faz, executa e responde, esse [supervisor] 
orienta e depois fiscaliza. Mas, ele tem que ter orientado, então a pressão 
poderia ser se ele não orientou. Aí fez errado, você quer punir, mas, você 
não orientou, entendeu? ... porque agora mudou esse negócio de sindicância 
eu tenho impressão que os supervisores têm uma pressão diferente hoje... 
(entrevista com Clarice) 
Em relação a esta impressão da entrevistada, sobre possíveis pressões a que 
estariam submetidos os supervisores de ensino hoje, encontramos na entrevista com o 
supervisor Leon um exemplo de que na realidade as pressões existem, inclusive fora do local 
de trabalho 
 [...] agora uma coisa que é interessante, mas ainda, de novo, é 
algo marginal, é aqui, ali, é o monitoramento das atividades fora do 
trabalho, então, eu como tenho uma atividade política, uma militância 
política.... ou na pior das hipóteses, quando não a militância concreta, pelo 






isso, porque no processo de reorganização (2015), eu fui fotografado, fui 
chamado atenção, chegou à ouvidoria, etc. Mais recentemente, uma 
crítica que eu fiz à postura da secretaria, aconteceu a mesma coisa, então 
agora... mas por enquanto isso não traz consequências para o meu trabalho 
para o que eu posso deixar de fazer no interior ... (do trabalho). (entrevista 
com Leon). 
Outros supervisores entrevistados se manifestaram quanto às pressões internas no 
cotidiano da ação supervisora. A supervisora Tarsila diz se sentir pressionada e frustrada com 
os resultados ruins das escolas do seu setor: 
Existe uma cobrança. Tanto é que a gente tem ... a prova do SARESP 
[Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo], a 
AAP [Avaliação da Aprendizagem em Processo] e ela tem mesmo modelo de 
provas do SARESP, então assim, a escola que não atinge as metas, os 
resultados esperados, eu me vejo responsabilizada, apesar de saber que 
existem vários fatores que contribuem para que essa nota, esse índice 
aconteça, mas eu acabo me sentindo responsabilizada. Por incrível que 
pareça, porque a gente tá lá dentro, tá trabalhando com os professores, 
você tá vendo o trabalho do professor, tá vendo o trabalho do diretor, tem 
diretor que não faz nada, tem professor que não faz nada, mas e aqueles que 
fazem? E aqueles que dão? E você que trabalha? Entendeu? Então você 
acaba... de repente você não consegue e acaba se frustrando porque é a 
escola do seu setor, você esteve lá para acompanhar e acompanhar o 
trabalho, para ajudar aquela escola a melhorar, e aí de repente você não 
consegue, mas a gente entende que tem vários fatores ... 
A frustração da entrevistada, a nosso ver, decorre de conflitos resultantes da 
internalização da lógica da gestionarização tal qual concebida por Meztger (2012), como a 
maximização da preocupação com a eficiência e a primazia do desempenho, incorporando 
assim o pensamento e os referenciais meritocráticos. A supervisora de ensino reconhece a 
existência de um trabalho e de um esforço por parte da equipe da escola em que procura 
orientar e intervir, mas expressa também um conflito de racionalidades entre a lógica de 
gestão e a lógica profissional, pois não alcançar os resultados ou metas esperadas pela SEESP 
torna sem sentido o trabalho da equipe escolar e seu próprio trabalho; as experiências e o 
conhecimento construídos parecem não servir para nada.  
A supervisora de ensino Dandara entende que existe, por parte da SEESP, uma 
política de responsabilização sobre os supervisores de ensino que está presente o tempo todo, 
ainda que nem sempre de forma explícita, mas que se revela “em cada comunicado que vem, 
cada boletim CGEB [Coordenadoria de Gestão da Educação Básica] que vem, os supervisores 
de ensino cada vez mais são cobrados por tudo que está acontecendo na escola”:   
[...] o próprio controle psicológico dessa cobrança insistente o tempo todo e 
de porque assim, é o tempo todo nas entrelinhas dizendo isso ... olha porque 






deveria ser feito, né? Então isso é a primeira coisa. Porque quer queira ou 
quer não, a gente acaba entrando nessa vibe. Quando você vê, você está se 
achando incompetente ... como assim a escola não atingiu (o resultado)? O 
que que eu não fiz? O que eu deixei de fazer para que ela não tenha 
conseguido? Então a gente acaba lá absorvendo muito disso. Então de vez 
em quando a gente fala: opa, pera aí... não é bem assim, não ..., mas 
quando você se vê de novo, você está de novo mergulhado ....(entrevista com 
Dandara) 
O Comunicado de 2002, definiu 12 competências para expressar o que a SEESP 
esperava que o supervisor de ensino dominasse: 
1 - conhecer a natureza, a organização e o funcionamento: da educação 
escolar, suas relações com o contexto histórico-social e com o 
desenvolvimento humano; da gestão/administração do sistema escolar, seus 
níveis e modalidades de ensino; 
2 - conhecer os fundamentos e as teorias do processo de ensinar e aprender; 
3 - relacionar princípios, teorias e normas legais a situações reais; 
4 - identificar os impactos de diretrizes e medidas educacionais, objetivando 
a melhoria do padrão de qualidade do ensino e aprendizagem; 
5 - comunicar-se com clareza com diferentes interlocutores e em diferentes 
situações; 
6 - socializar informações e conhecimentos; 
7 - conduzir democraticamente suas práticas; 
8 - identificar criticamente a interferência das estruturas institucionais no 
cotidiano escolar; 
9 - promover o desenvolvimento da autonomia da escola e o envolvimento 
da comunidade escolar; 
10 - buscar e produzir conhecimentos relativos à formação permanente de 
pessoal; 
11 - compreender e valorizar o trabalho coletivo no exercício profissional; 
12 - ter disponibilidade de trabalhar em grupo, reconhecendo e respeitando 
as diferenças pessoais e as contribuições dos participantes. 
Souza (2011) considera que não houve mudanças substantivas na ação supervisora 
a partir da publicação do comunicado. Ao contrário, entende que a atenção maior continuou 
sobre as questões burocráticas e administrativas, com pouco envolvimento com o cotidiano 
das escolas, sendo que as políticas educacionais continuaram a ser decididas pelos órgãos 
centrais. Dessa forma caracteriza que, em decorrência de excesso de trabalho burocrático nas 
Diretorias de Ensino, os supervisores de ensino continuaram a exercer uma prática 
reprodutora. Para ela, o comunicado evidenciou as contradições entre o discurso nele expresso 
e as práticas efetivas da supervisão. 
Oliveira (2012), comparando o comunicado de 2002 com aquele publicado em 
2000, ao qual já nos referimos anteriormente, observa um “diálogo” entre os dois documentos 
não no que se refere ao modelo conceitual e operacional proposto em 2000, que para ela não 






documentos, expressando a continuidades das políticas iniciadas em 1995 pelos governos 
estaduais do PSDB.  
O perfil é problematizado por Ferini (2007) desta forma: se supervisor de ensino 
era considerado pela SEESP um agente fundamental, propositor e executor partícipe de 
políticas educacionais, por quais razões não se concretizaram o concurso e o ingresso desses 
profissionais anteriormente?  
É interessante observar que o comunicado de 2002 traz um conjunto de 12 
competências que se esperam do supervisor de ensino, diferentemente da legislação que 
estava vigendo (Decreto nº 5.586/1975 e Decreto nº 7.510/1976), que fazia referência às 
atribuições, ou mesmo do Comunicado de 2000, que enfatizava a necessidade de uma 
definição clara de competências, mas não as definia.   
Assim, vimos, pela primeira vez, a lógica das competências explicitadas, para a 
definição de um perfil profissional dos supervisores de ensino na SEESP. A mesma lógica se 
estenderá de forma explícita para estabelecer o perfil de professores, professores 
coordenadores e diretores de escola. Em 2007 a proposta curricular47 da SEESP, que acabou 
por ser implantada na rede estadual, trazia entre os seus princípios “as competências como 
referência”, com o compromisso de articular as disciplinas e as atividades escolares com 
aquilo que se espera que os alunos aprendam ao longo dos anos.  
Durante o governo de José Serra (2007 a 2010), a Secretária da Educação, 
professora Maria Lúcia Vasconcelos, nomeada no mandato tampão de Cláudio Lembo, ainda 
permaneceu por seis meses, sendo substituída por Maria Helena Guimarães de Castro, que já 
havia ocupado vários cargos nos governos do PSDB, e que exerceu o cargo entre 2007 e 
2009, quando foi substituída pelo professor Paulo Renato, que, assim como Maria Helena, 
também havia ocupado o cargo no nível federal na gestão FHC. Aliás, após a derrota eleitoral 
do PSDB na esfera federal em 2003, vários políticos que haviam atuado no governo FHC 
foram absorvidos pelo governo paulista.   
Foi durante essa gestão que se estabeleceram metas para a educação, as quais 
deveriam ser alcançadas até o final do mandato em 2010 e que podem ser resumidas da 
seguinte forma: alfabetização plena de todos os alunos de 8 anos; diminuição em 50% dos 
índices de reprovação nas 8.ª séries do ensino fundamental; redução de 50% dos índices de 
reprovação no ensino médio; recuperação de aprendizagem para  todos os alunos ao final de 
                                                







cada ciclo do ensino fundamental e ensino médio; melhoria dos índices em 10% nas 
avaliações nacionais e estaduais no ensino fundamental e médio; atendimento de 100% da 
demanda de jovens e adultos de Ensino Médio com currículo profissionalizante diversificado; 
implantação do ensino fundamental de nove anos, priorizando a municipalização das séries 
iniciais (1.ª a 4.ª séries); programas de formação continuada e capacitação para professores, 
coordenadores, diretores de escola e supervisores de ensino; continuidade no processo de 
descentralização e/ou municipalização do programa de alimentação escolar e programa de 
obras e melhorias de infraestrutura das escolas (SÃO PAULO, 2008). 
Todas as metas estabelecidas implicaram em demandas de trabalho para os 
supervisores de ensino que deveriam acompanhar a implementação e o acompanhamento nas 
escolas, a fim de garantir o cumprimento das metas estabelecidas. 
No que se refere ao objetivo da formação e da capacitação dos supervisores de 
ensino e professores coordenadores, encontramos no site48 do PSDB que a  
utilização da estrutura de tecnologia da informação e da Rede do Saber para 
programas de formação continuada de professores integrado em todas as 
5.300 escolas com foco nos resultados das avaliações; estrutura de apoio à 
formação e ao trabalho de coordenadores pedagógicos e supervisores para 
reforçar o monitoramento das escolas e apoiar o trabalho do professor em 
sala de aula, em todas as DEs; programa de capacitação dos dirigentes de 
ensino e diretores de escolas com foco na eficiência da gestão administrativa 
e pedagógica do sistema. (PSDB, 2007, s.p.) 
Fica evidenciada a ênfase da formação dos professores voltada para o alcance de 
metas e resultados, enquanto aos supervisores de ensino e aos professores coordenadores 
caberia o papel de controle e monitoramento das práticas pedagógicas e docentes.  
Para o cumprimento das metas estabelecidas, a SEESP implantou os seguintes 
projetos: Ler e Escrever, São Paulo Faz Escola, Projeto Kit Multimídia na Sala do Professor, 
Projeto Bolsa Pública e a Universidade Alfabetização – Bolsa Alfabetização, parcerias com o 
setor privado para certificações em computação e língua estrangeira, criação da função 
professor coordenador49 e o fortalecimento do papel do diretor da escola na liderança do 
processo de implantação do modelo de gestão. Ainda em 2007 foram realizadas mudanças50 
no SARESP, tendo como referência o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 
Um dos depoimentos ilustra a dimensão da implantação de cada projeto para o 
trabalho do supervisor de ensino, que, no caso da entrevistada, além das escolas do seu setor 
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49 A Resolução SE - 88, de 19-12-2007 dispôs sobre a função gratificada de Professor coordenador. 
50 Uma nova reorganização curricular foi implementada pela SEESP, por meio do Programa “São Paulo faz Escola”, iniciado 






para visitar, era responsável pelo projeto Ler e Escrever na Diretoria de Ensino em que 
atuava: 
Olha, na realidade, vamos pegar a escola... bom eu gosto de estar muito 
presente na escola... então assim ... eu vou menos do que gostaria. Eu me 
proponho a ir pelo menos duas vezes, um pouquinho mais, pelo menos duas 
vezes por mês em cada escola. Então, se a gente deixar, a gente é 
absorvido pelas demandas e, dependendo da diretoria, a gente não vai (nas 
escolas). Então, no começo do mês, eu tenho aquele modelo de agenda do 
mês todo, e ali eu já marco prevendo os dias que eu vou lá (nas escolas). 
Nos anos iniciais a gente tem um plano de trabalho que é muito intenso. Em 
2016 eu tinha quatro PCNP51, para atender as 33 escolas de anos 
iniciais que a nossa diretoria tem ... Então, eram quatro PCNP, depois 
passou a ser só 3 e a partir desse ano eu tenho uma só ... Então assim, a 
gente não vai dar conta, porque até o ano passado nós tínhamos uma 
agenda de minimamente uma formação por semana, com públicos 
diferentes. Então nós tínhamos, por exemplo ... então isso tudo marcado em 
agenda, tudo organizado, porque senão não dá conta. Então, por exemplo, 
mensalmente a gente tinha uma reunião com todos os PCNP dos anos 
iniciais, uma reunião geral. Aí uma outra reunião, 15 dias depois, em 
grupos menores que a gente chama de grupos colaborativos, então isso 
também já ia para a agenda.  Já foram duas semanas (do mês), na outra 
semana do mês a gente tinha formação das aldeias (indígenas) que é uma 
outra característica, porque é ensino bilíngue, são classes 
multisseriadas, todas elas. É uma outra formação. E na outra (semana) era 
a formação dos sextos anos. Então, na verdade, a gente tinha uma 
formação por semana...trabalhada em cima de agenda, o tempo inteiro, 
porque senão a gente não dá conta. (entrevista com Dandara) 
Em razão dos limites para a dissertação, não serão focalizadas as medidas e os 
projetos implantados pela SEESP na rede pública estadual, e daremos ênfase a alguns 
aspectos da implantação da proposta curricular, que, a nosso ver expressam as diretrizes, os 
princípios e as concepções educacionais dos governos do PSDB em São Paulo, no que se 
refere às políticas educacionais, com reflexos diretos no trabalho do supervisor de ensino, a 
quem cabia acompanhar e monitorar a sua implementação.  
O Projeto “São Paulo faz escola”, implementado em 2008 pela SEESP, e que 
trouxe uma reorganização do currículo pautada na noção de habilidades e competências, foi 
composto de várias decisões transformadas em resoluções da SEESP quanto à organização 
das escolas para implantação currículo oficial, às atribuições dos professores e gestores e à 
determinação de procedimentos didático-pedagógicos do funcionamento das escolas e do 
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currículo. Vários materiais procedimentais, aqui compreendidos como uma tentativa de 
prescrever o trabalho intelectual, foram elaborados e estavam voltados para a orientação do 
trabalho dos professores e dos alunos (Cadernos do Aluno e Cadernos do Professor), bem 
como dos professores coordenadores (Cadernos do Gestor).  
No Caderno do Gestor (2008, vol.1, p. 29) a SEESP identifica como a “ação 
inaugural” do papel do professor coordenador a divulgação da Proposta Curricular e enfatiza 
a necessidade de “cuidados” para “comunicá-las”, pois os princípios que fundamentam a 
proposta ainda seriam uma “novidade” para professores, pais, alunos. 
A Proposta Curricular faz parte de um plano político para a melhoria da 
qualidade do ensino oferecido pelas escolas públicas do estado de São Paulo. 
Ela é válida, portanto, para todas as escolas que compõem o sistema estadual 
de ensino. Esse provavelmente, é seu principal argumento: a sua escola faz 
parte de um sistema de ensino. (SÃO PAULO, 2008, p. 29) 
Embora não seja nosso foco a análise do Caderno do Gestor, registramos que se 
constitui em exemplo de material prescritivo, procedimental, com a utilização de uma 
linguagem altamente imperativa para a ação do professor coordenador, que deveria ser, no 
interior da escola, seu principal divulgador e monitor das ações a serem implementadas pelos 
professores em sala de aula. Nesse sentido, o excerto aqui transcrito é bastante ilustrativo, 
inclusive por podermos inferir as resistências que seriam enfrentadas pelo professor 
coordenador na divulgação, ao explicitar os argumentos que deveria usar para a defesa da 
implantação da proposta curricular.  
O Caderno do Gestor ainda determinou que quatro das dez metas do Plano 
Político Educacional do governo deveriam constar do plano de ação do Professor 
coordenador:  
redução em 50% das taxas de reprovação da 8ª série, redução em 50% das 
taxas de reprovação do Ensino Médio, implantação de programas de 
recuperação de aprendizagem nas séries finais de todos os ciclos de 
aprendizagem e aumento de 10% nos índices de desempenho do Ensino 
Fundamental e Médio nas avaliações nacionais e estaduais. (SÃO PAULO, 
2008, v.1, p. 30). 
Ou seja, tratava-se de responsabilizar o Professor coordenador pelo cumprimento 
das metas.  Não é casual que esses profissionais, na política de bonificação, sejam 
contemplados ou não por um bônus salarial, em razão do cumprimento das metas 
estabelecidas pelo Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP) 
a partir da ponderação dos resultados do SARESP com os resultados do fluxo escolar da 






escolas estaduais, define metas que devem ser alcançadas com a implementação de um 
“currículo definido e avaliado via SARESP” (RAMOS, 2013, p. 549). 
Aos supervisores de ensino e às Oficinas Pedagógicas foi delegado o processo de 
formação dos professores coordenadores para a implantação da proposta curricular na escola, 
na qualidade de meros executores das prescrições estabelecidas e nas quais não tiveram 
participação ou poder de decisão durante sua elaboração.   
Muitas críticas foram levantadas por toda a rede, sobretudo pelos professores, em 
relação à implantação da proposta curricular, posteriormente denominado currículo oficial, 
bem como por vários pesquisadores das políticas educacionais paulistas que se detiveram em 
analisar os motivos das críticas. Conforme analise empreendida por Russo e Carvalho (2012, 
p. 10), quatro aspectos polêmicos evidenciam, na implantação da proposta curricular, 
intencionalidades que não são manifestadas explicitamente no nível dos discursos:  
a) Adoção de um currículo fechado e único para toda a rede escolar; b) 
Utilização de material instrucional padronizado e consequente 
uniformização dos conteúdos e procedimentos em todas as escolas da rede e 
padronização do trabalho docente; c) Uso dos resultados da avaliação de 
aprendizagem escolar dos alunos como critério para concessão de bônus 
salarial aos trabalhadores docentes e gestores da escola; d) A adoção de 
escala numérica para expressar o resultado do aproveitamento escolar dos 
alunos.  
A essas intencionalidades a que se referem os autores, acrescentamos o papel 
implícito do supervisor de ensino na tarefa de monitorar e controlar a implementação da 
proposta pelos professores coordenadores e professores, por meio de visitas às escolas e 
formação continuada em serviço. 
Não se trata de condenar a iniciativa de ações concretas com vistas a 
modificar o quadro dramático da educação básica brasileira, e paulista em 
particular, mas a de questionar a eficácia da orientação imposta às políticas 
educacionais que repetem e aprofundam medidas de inspiração neoliberal 
que se revelaram incapazes de produzir mudanças na realidade escolar e de 
argüir a administração pública autoritária que produz soluções mágicas, 
formuladas nos gabinetes de pseudo-iluminados que dispensam a audiência e 
a adesão daqueles que terão a responsabilidade de realizá-las e de quem 
pagará a conta pelo eventual fracasso das mesmas. (RUSSO; CARVALHO, 
2012, p.16) 
Um outro aspecto a ser destacado é a noção de autonomia que permeia os 
discursos construídos sob a óptica neoliberal, os quais na prática significam uma 
descentralização apenas de aspectos administrativos da escola, geralmente relacionados a 






embora pareçam autônomos, continuam sendo regulados, na realidade, por 
uma nova organização do trabalho, com a instituição de dinâmicas e 
mecanismos a partir do modelo mercantil, que não consolida práticas 
educativas emancipatórias, mas institui modelos prescritivos e padronizados. 
(RIGOLON, 2013, p.162)  
Nessa mesma direção, entendemos que a SEESP, ao fazer referência à necessária 
descentralização e autonomia das escolas, concebe a autonomia como dimensão de 
administração de despesas e receitas, ou seja, o gerenciamento voltado para o cumprimento de 
metas e indicadores de desempenho, com autonomia da escola para captar recursos por meio 
de parcerias com a iniciativa privada. As mudanças, entre as quais a implantação do currículo 
oficial, são realizadas pelas escolas como unidades descentralizadas, enquanto a SEESP 
“exerce o controle da definição dos parâmetros curriculares (conteúdos do trabalho docente), 
das informações educacionais, da distribuição dos recursos e das formas de alocação do 
trabalho docente (contratação, quantidade de trabalho, remuneração etc.)” (SOUZA, 1999, 
p.114). 
 
Quadro 7 – Programas e projetos SEESP – 2007 a 2010 
Governador José Serra – 2007 a 2010  Alberto Goldman (06/04/2010 a 01/01/2011) 
Secretário da 
Educação 
Maria Helena Guimarães Castro - 2007 a 2009  
Paulo Renato de Souza - 2009 a 2010 
Programas e 
Projetos 
Programa São Paulo Faz Escola52 (destinado aos anos finais do Ensino 
Fundamental e ao Ensino Médio) (2008) e Programa Ler Escrever (currículo único 
para os anos iniciais do Ensino Fundamental) (2007)  
Programa Qualidade da Escola53  (2008); Implantação do Currículo do Estado de São Paulo; 
criação do cargo do professor coordenador; criação do Programa Recuperação da 
Aprendizagem e o Programa de Recuperação Paralela; Prêmio Gestão Pedagógica: ação 
integrada escola e supervisão 54(2007), Programa Escolas Prioritárias55  
Instruções Especiais, de 2008. 
Elaboração própria 
O quadro 7 sintetiza os principais programas e projetos durante o governo de 
José Serra como governador do estado. 
                                                
52  Este Programa consistiu em uma nova proposta curricular didático-pedagógica para o estado de São Paulo, 
elaborada em 2008, que abarca os conteúdos curriculares e as expectativas de aprendizagem para os anos finais 
do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio (PAES; RAMOS, 2014, p. 55). 
53 Criado pela Resolução SE - 74, de 6-11-2008. 
54 Prêmio instituído por meio de Comunicado da SEESP, publicado na p.117, da Seção I no DOE de 13 de julho 
de 2007. 
55 Programa que previa ações de acompanhamento e monitoramento com as escolas com os índices mais baixos 







Instruções especiais de 2008 
 
Em 11 de abril de 2008, a SSESP divulgou as Instruções Especiais SE nº 3, que 
regeram o Concurso Público de Prova e Títulos, para provimento de 372  cargos de supervisor 
de ensino e definiu como suas atribuições: analisar os indicadores educacionais das unidades 
escolares e da Diretoria de Ensino, buscando alternativas para a solução dos problemas 
específicos de cada nível/etapa e modalidade de ensino propostas para melhoria do processo 
ensino-aprendizagem e da gestão das escolas e Diretoria; participar da construção e da 
implementação do plano de trabalho da Diretoria de Ensino; compatibilizar os programas e os 
projetos das diferentes áreas no âmbito das escolas da Diretoria de Ensino; efetuar 
regularmente visitas às unidades escolares e participar de reuniões com os membros da 
Equipe Escolar, buscando, em parceria com eles, as formas mais adequadas de 
aprimoramento do trabalho escolar e a consolidação da identidade escolar; identificar as 
necessidades de formação continuada da Equipe Escolar das escolas estaduais, procurando, de 
forma articulada, subsidiar o trabalho desenvolvido pela oficina pedagógica e professores – 
coordenadores; manter as unidades escolares devidamente informadas sobre as diretrizes e 
orientações dos órgãos centrais da Secretaria da Educação; acompanhar e subsidiar o diretor 
da escola na identificação das necessidades gerais da escola; acompanhar o funcionamento 
das escolas, verificando a observância das normas legais pertinentes (SÃO PAULO, 2008).  
A despeito das atribuições dos supervisores de ensino constantes no Decreto nº. 
5.586, de 1975, e do Decreto nº 7.510, de 1976, que ainda continuavam em vigência, 
conforme já mencionamos anteriormente, ficou evidenciada a participação efetiva dos 
supervisores de ensino na implementação das propostas curriculares nas escolas. Ferreira 
(2015) destaca que o supervisor de ensino, nas publicações oficiais, figura como parceiro da 
equipe escolar na consolidação das propostas pedagógicas das escolas estaduais, com o 
objetivo de melhoria dos resultados da aprendizagem, na conquista de autonomia e cidadania 
a todos seus atores, compartilhando responsabilidades.  
Como resultado da análise das entrevistas, ressaltamos que, em sua totalidade, os 
supervisores de ensino entendem existir hoje, ainda que como uma ação individual, o esforço 
para terem uma atuação mais próxima da escola, com o objetivo de contribuir de alguma 
forma com o processo de ensino e de aprendizagem. No entanto, todos os entrevistados 






“mais de fiscalização mesmo”, alguém que comparecia à escola poucas vezes, alguém que 
existia, mas não se sabia ao certo para que servia, 
umas duas ou três vezes (viu a supervisora de ensino na escola, na época em 
que era professora) ... uma ela chegou até a minha sala de aula, perguntou 
o que eu estava fazendo, e eu mostrei né? E foi só isso. Era mais de 
fiscalização mesmo. Eu entendi assim. [...] mas foram umas 2 vezes só, uma 
que ela apareceu na sala de aula e outra em uma reunião de ATPC, ela foi 
por conta de resolver problemas de horário. (entrevista com Tarsila) 
A SEESP, por meio do Comunicado CENP - s/n, de 29 de janeiro de 2008, 
publicado no DOESP de 30 de janeiro de 2008, se dirigiu aos Dirigentes Regionais de Ensino, 
Supervisores de Ensino e Diretores de Escola, para dispor um conjunto de orientações sobre o 
planejamento, a organização e a execução da Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo – HTPC. 
As orientações levaram em consideração a necessidade de implantação e implementação das 
propostas curriculares e a existência da HTPC como espaço privilegiado para formação 
continuada dos professores, destinado principalmente para estudo, discussão e reflexão das 
propostas curriculares. Aos supervisores de ensino concernia apoiar a organização das “ações 
de formação continuada com conteúdos voltados às metas da escola e à melhoria do 
desempenho dos alunos” (SÃO PAULO, 2008, p. 38).  
As Instruções Especiais n.º 3, de 2008, que regeram o 5.º concurso para 
provimento do cargo de supervisores de ensino em 2008 e à qual já nos referimos 
anteriormente, evidenciaram, aparentemente, um direcionamento das atividades da supervisão 
mais voltado ao trabalho pedagógico e próximo da escola, em detrimento de uma supervisão 
controladora e fiscalizadora, embora constem nas Instruções tarefas “burocráticas” que 
continuaram a constituir o rol de atividades dos supervisores de ensino. Parece-nos, no 
entanto, que, ainda que revestido desse sentido mais pedagógico e de proximidade em relação 
à escola, revela o empenho da SEESP no monitoramento da implantação das propostas 
curriculares nas escolas, bem como dos resultados expressos no cumprimento ou não das 
metas estabelecidas para o desempenho da aprendizagem dos alunos segundo parâmetros 
estabelecidos pelas avaliações externas.  
O secretário Paulo Renato Souza, ao assumir o cargo no início de 2010, com a 
saída da professora Maria Helena Guimarães, já revelou suas intenções de dar continuidade ao 
trabalho que vinha sendo realizado por sua antecessora:  
Todas elas (as ações) terão continuidade com atenção redobrada na sua 






sua equipe foram verdadeiras desbravadoras e abriram caminhos. Trata-se 
agora de consolidá-los e pavimentá-los, para torná-los permanentes.56  
Apesar do pouco tempo em que permaneceu na SEESP, lançou o Programa + 
Qualidade na Escola que, entre outras ações, criou a Escola de Formação e Aperfeiçoamento 
dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” (EFAP) e o Curso de 
Formação Específica do Concurso Público para Professor Educação Básica II, dentro da 
EFAP, que acabou incorporando a Rede do Saber. Este curso implicou em alterações na 
forma de ingresso dos docentes, que, após aprovação em concurso de provas e títulos, 
deveriam fazer o curso e, se aprovados, se efetivar na rede de ensino estadual. Na realidade, o 
curso visava preparar o professor para trabalhar com o currículo oficial. 
Ao supervisor de ensino coube a coordenação do curso em nível de Diretoria de 
Ensino. Uma comissão composta por três supervisores de ensino organiza e acompanha os 
encontros presenciais dos professores, sendo responsáveis por várias tarefas que vão desde a 
inserção dos professores e da frequência no sistema da SEESP, as orientações sobre o 
funcionamento do curso da legislação vigente até a resolução de problemas individuais ou 
coletivos relacionados ao andamento do curso. 
 
Resolução SE nº 90 de 3 de dezembro de 2009 
 
Em 4 de dezembro de 2009, a SEESP publicou no DOESP a Resolução SE nº 90, 
de 3 de dezembro de 2009, para definir os perfis profissionais, as competências e as 
habilidades requeridas para supervisores de ensino e diretores de escola da rede pública 
estadual, bem como dispôs sobre as referências bibliográficas do Concurso de Promoção57 
para esses profissionais. Para a SEESP, as atribuições definiam o perfil dos supervisores e 
estavam divididas em três atribuições de caráter geral; vinte e quatro relacionadas às áreas 
específicas de atuação, sendo duas como supervisor de ensino do Sistema Estadual de 
Educação, seis como membro de Equipe de Supervisão de Instância Regional, doze na 
Supervisão nas unidades escolares da rede pública estadual e quatro na Supervisão nas 
                                                
56 Disponível em: http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/paulo-renato-souza-assume-secretaria-de-estado-da-
educacao/ Acesso em: 20 out. 2017) 
57 Promoção instituída pela Lei Complementar Nº 1.097, de 27 de outubro de 2009, alterada pela Lei 
Complementar n° 1.143, de 11 de julho de 2011. Promoção entendida como a passagem do titular de cargo das 
classes de docentes, de suporte pedagógico e de suporte pedagógico em extinção, para faixa imediatamente 
superior da que estiver enquadrado, mediante aprovação em processo de avaliação teórica, prática ou teórica e 
prática, de conhecimentos específicos, observados os interstícios, os requisitos, a periodicidade e as demais 






unidades escolares da rede particular de ensino e nas unidades escolares municipais sem 
supervisão própria.  
Quando observamos as atribuições de caráter geral constantes da referida Resolução, 
encontramos que o supervisor é: elemento de proposição, articulação e mediação entre as 
políticas educacionais e as propostas pedagógicas de cada uma das escolas da rede pública;  
liderança fundamental na construção da identidade escolar, favorecendo, enquanto mediador, 
o envolvimento e o compromisso da equipe técnico-pedagógica com a aprendizagem bem-
sucedida dos alunos;  parceiro da equipe escolar, compartilhando responsabilidades, na 
consolidação das propostas pedagógicas das escolas da rede pública, na implementação de 
ações integradas voltadas para a gestão da escola, visando à melhoria dos resultados da 
aprendizagem (SÃO PAULO, 2009).  
A exemplo do Comunicado de 2002, esta Resolução utilizou os termos “perfil”, 
“competências” e “habilidades” para se referir ao que esperava e a quais seriam os requisitos 
para que supervisores de ensino e diretores de escola pudessem ser promovidos. Eram 10 
competências gerais e 23 habilidades específicas.  
 
Resolução SE nº 70, de 26 de outubro de 2010 
 
Apenas dez meses depois, em vinte e sete de outubro de 2010, a SEESP publicou 
a Resolução SE nº 70, de 26-10-2010, que dispunha sobre os perfis profissionais, as 
competências e as habilidades requeridos dos educadores da rede pública estadual e os 
referenciais bibliográficos que passariam a fundamentar os exames, os concursos e os 
processos seletivos. Desta vez a Resolução definiu os perfis não apenas de supervisores de 
ensino e diretores de escola, mas também dos professores professor PEB - I - ensino 
fundamental anos iniciais (1.º ao 5.º ano); professor PEB-II - ensino fundamental anos finais 
(6.º ao 9.º ano) e/ou ensino médio; professor - educação especial; professor - educação escolar 
indígena.  
No que se refere ao perfil dos supervisores, pouca coisa ou quase nada se 
modificou nas duas resoluções (Resolução SE 90/2009 e Resolução SE 70/2010). Duas 
habilidades foram reescritas, ficando 22 na Resolução SE 70 de 2010, e não mais 23, como na 
Resolução SE 90/2009. Cotejamos também os referenciais bibliográficos, a legislação e as 
publicações institucionais recomendados para o concurso de promoção que constam nas 






constavam na resolução de 2009 e incluídos dois em 2010. Na Resolução de 2010 foram 
incluídas três publicações institucionais da UNESCO sobre Padrão de Competências em TIC 
para professores (Apêndice C).  
Em 2011, por meio da Resolução SE 13, de 3 de março de 2011, mais quatro 
livros foram acrescentados aos referenciais bibliográficos da Resolução SE 70/2010 
(Apêndice C). 
Inicialmente questionamos os motivos que poderiam indicar por que, no prazo de 
menos de um ano, foi publicada nova Resolução com o perfil do supervisor de ensino. 
Considerando a inexistência de qualquer modificação significativa nas atribuições, nas 
competências e nas habilidades levantamos a hipótese de que se tratou de compilar em uma 
única Resolução os perfis, as atribuições, as competências, as habilidades e os referenciais 
bibliográficos e por isso teria sido publicada a Resolução SE 70/2010, conforme já falamos 
anteriormente.  
Em 2011 iniciou-se o governo de Geraldo Alckmin, novamente eleito como 
governador no Estado de São Paulo e que permaneceu no cargo por duas gestões seguidas 
(2011-2014 e 2015-2018). O professor Herman Jacobus Cornelis Voorwald assumiu a 
Secretaria da Educação em 2011 e, entre outras medidas, lançou o Programa Educação-
Compromisso de São Paulo (SÃO PAULO, 2011). Herman instituiu a reorganização da 
Secretaria da Educação, por meio do Decreto Nº 57.141, de 18 de julho de 2011; a 
reestruturação da carreira do magistério; a reformulação do programa de Valorização pelo 
Mérito; a implantação de uma nova divisão do Ensino Fundamental em três ciclos (do 1.º ao 
3.º ano, do 4.º aos 6.º anos e do 7.º aos 9.º anos).  
No que se refere aos supervisores de ensino, o Decreto nº 57.141, de 201158, ao 
revogar o Decreto nº 7.510, de 1976, revogou também as atribuições constantes deste último e 
definiu que as Equipes de Supervisão de Ensino alocadas nas Diretorias de Ensino passariam 
a ter, por meio dos supervisores de ensino que as integram, um conjunto de atribuições.  





                                                






Decreto nº 7.510, de 1976 Decreto nº 57.141, de 2011 
Atribuições para o Grupo de Supervisão 
Pedagógica divididas em área curricular e área 
administrativa 
Atribuições para os supervisores de ensino divididas em 
gerais, instâncias regionais, escolas da rede pública 
estadual e escolas da rede particular e municipal  
Treze atribuições na área curricular e 17 
atribuições na parte administrativa 
Três atribuições gerais; 9 atribuições nas instâncias 
regionais; 13 atribuições junto às escolas da rede 
pública estadual e 5 atribuições junto às escolas da rede 
particular de ensino, às municipais e às municipalizadas 
Elaboração própria 
A comparação dos dois decretos revela algumas diferenças: enquanto no Decreto 
de 1976 os supervisores pedagógicos tinham suas atribuições divididas em curriculares e 
administrativas, no Decreto de 2011 as atribuições estavam divididas por instâncias de 
atuação, o que implicou em maior detalhamento das atribuições do supervisor de ensino em 
relação às escolas estaduais, particulares e municipais. Para além do número maior de 
atribuições presentes no Decreto de 2011, o que nos interessa destacar é a substituição ou a 
inserção de termos. Por exemplo: encontramos no Decreto de 1976 a referência a atividades 
de recrutamento, seleção e treinamento de professores, enquanto no Decreto de 2011 estes 
termos foram substituídos por “formação continuada”. Ainda o termo “diretores de escola”, 
do Decreto de 1976, não aparece no Decreto de 2011, tendo sido substituído por “gestor” ou 
“equipe gestora”. Termos como “metas”, “envolvimento da comunidade”, “resultados”, 
“coletivo”, “equipe”, “avaliação externa” aparecem apenas no Decreto de 2011. Palavras 
importam, pois refletem no nível do discurso a opção política nas quais elas se inscrevem. O 
sentido das palavras, do vocabulário, pode ser encontrado na referência às posições 
sustentadas e aos lugares sociais ocupados por aqueles que as empregam.  
Reafirmamos a ideia já apresentada na Introdução dessa dissertação, que a 
utilização de determinados termos nos documentos oficiais pode ser considerada uma 
“estratégia de legitimação eficaz na medida em que consegue ‘colonizar’ o discurso, o 
pensamento educacional e se espalhar no cotidiano como demanda imprescindível da 
‘modernidade’” (SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 429). 
 
Resolução SE nº 52, de 14 de agosto de 2013 
 
Esta Resolução foi publicada no DOESP de 15 de agosto de 2013 e dispôs sobre 






estadual de ensino, os referenciais bibliográficos e de legislação, que fundamentam e orientam 
a organização de exames, concursos e processos seletivos, revogando a Resolução SE nº 70, 
de 2010. 
Ainda em vigor, em julho de 2018, trouxe como alteração a supressão, nas 
atribuições gerais, do papel de propositor do supervisor de ensino entre as políticas 
educacionais e as propostas de cada uma das escolas da rede pública, reforçando as funções 
de execução das políticas e diretrizes da SEESP. As atribuições gerais que constavam na 
resolução anterior aparecem na Resolução SE nº 52/2013 como competências e habilidades, 
de forma que na introdução há referência: ao papel do supervisor de ensino na  prestação de 
assessoria, orientação e acompanhamento do planejamento, desenvolvimento e avaliação do 
ensino e da aprendizagem nas escolas públicas e privadas, considerando a realidade das 
escolas, teorias e práticas educacionais e as normas legais pertinentes à educação nacional e à 
educação básica oferecida pelo Sistema de Ensino Estadual de São Paulo; ao supervisor de 
ensino cabe participar da organização, do desenvolvimento e da avaliação dos trabalhos na 
Diretoria de Ensino direcionados às escolas; sua atuação é reconhecida como fundamental 
para assegurar a organização de condições que propiciem estudos de teorias e práticas 
educacionais e orientações sobre as normas que regulamentam a universalização da educação 
escolar: o acesso e a permanência do aluno na escola e a qualidade do ensino ofertado.  
O Supervisor é um dos responsáveis pela consolidação de políticas e 
programas desse Sistema, por meio de ações coletivas, que envolvam um 
movimento de ação, reflexão e ação. E ainda, é um dos participantes do 
processo de construção da identidade da Diretoria de Ensino e da escola, 
tendo em vista:  
a) a contribuição para o envolvimento da equipe técnico pedagógica da DER 
e da escola com os processos de ensino e de aprendizagem dos alunos e  
b) o compartilhamento de responsabilidades sobre a efetividade das 
propostas pedagógicas pertinentes ao acompanhamento, intervenção e 
avaliação da implementação de ações integradas nas escolas da rede 
pública estadual. Compete-lhe orientar, fundamentado na concepção de 
gestão democrática e participativa, a promoção de um ensino de qualidade a 
todos os alunos e, consequentemente, para a melhoria do desempenho das 
escolas. (SÃO PAULO, 2013, p. 32) 
Na gestão de José Renato Nalini como Secretário da Educação (2016 – 2018) 
desenvolveu-se o projeto “Gestão Democrática da Educação”, apresentado para a rede em 






Tratou-se de um projeto idealizado e concebido com o estabelecimento da 
“parceria”59 entre a SEESP e o Instituto familiar “Inspirare”60, com o objetivo geral de 
“ampliar a cultura democrática no cotidiano das escolas públicas paulistas e de suas 
comunidades” (SÃO PAULO, 2016)61 e atender a meta 19 do Plano Estadual da Educação62. 
O que se verificou na presente pesquisa é uma incongruência entre o discurso democrático 
difundido pela SEESP e as ações praticadas.  
Desde a divulgação do projeto pela SEESP, aos supervisores de ensino, por meio 
de videoconferência63, os questionamentos começaram a surgir. Uma supervisora de ensino 
manifestou sua indignação com o Projeto e as ações da própria Secretaria da Educação, uma 
vez que ele estava sendo apresentado num momento em que a SEESP havia publicado 
resoluções autoritárias e sem consulta prévia aos profissionais da educação que atuam nas 
escolas: 
Não tenho por hábito falar, mas é que eu hoje sinto necessidade de falar e 
falar da indignação em ver como o discurso é diferente da prática. Fala-se 
em humanização, fala-se em democracia, e na verdade nós estamos aqui na 
Diretoria de Ensino assistindo uma descontinuidade da educação [...], vejo 
que é um desmonte, quando, por exemplo, temos um projeto dando certo é a 
descontinuidade, pode esperar que lá vem a descontinuidade [...] vem um 
Comunicado através de um Boletim que sobrepõe uma Resolução [...] 
nesses 40 anos que eu tenho de Magistério eu ainda não vi a educação 
concluir o seu projeto, ela é um eterno projeto descontinuado mutuamente ... 
e nós não gostaríamos que judicializassem a educação, a gente acredita que 
este não é esse o caminho, a Secretaria da Educação precisa ser, de fato, 
Secretaria de Educação, ouvir o que nós, supervisores aqui na base, em 
contato com esses impactos que a secretaria provoca e arrebenta aqui nas 
nossas costas, ouvir o que nós temos a falar, mas ouvir, [...] de verdade e 
não esse fazer de conta que tenho assistido nesses 40 anos [...] mas essa é a 
realidade e tenho certeza que estou falando por muitos de nós, educadores 
desrespeitados, desvalorizados  
                                                
59 Parceria aqui entendida como processo pelos quais a educação pública acaba por se subordinar às diretrizes ao 
setor privado com fins de lucro. (Adrião, 2008) 
60 O Inspirare é um instituto familiar, criado em setembro de 2011 na cidade de Salvador – estado da Bahia, com 
uma filial na cidade de São Paulo-SP. Seu quadro social de associados fundadores é composto somente pela 
Família Gradin, acionista do grupo Odebrecht.  
61Videoconferência realizada pela SEESP em 22/06/2016. Disponível em: 
http://www.rededosaber.sp.gov.br/portais/Not%C3%ADciasConte%C3%BAdo/tabid/369/language/pt-
BR//IDNoticia/1954/Default.aspx 
62 Meta 19 - Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, a partir da aprovação do PEE, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos e à consulta pública à comunidade escolar, no 
âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União. Lei nº 16.279, de 08 de julho de 2016, 
que aprovou o Plano Estadual de Educação de São Paulo. Disponível em  
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2016/lei-16279-08.07.2016.html. 








Podemos observar, pelo relato da supervisora de ensino, que há um possível 
descompasso entre o preconizado e a forma como realmente estavam sendo tomadas as 
decisões pela SEESP. No início de 2016 a rede estadual teve o quadro de professores 
coordenadores reduzido pela Resolução SE nº 12, de 29-1-2016, que alterou a Resolução SE 
nº 75, de 30-12-2014, que dispõe sobre a função gratificada de professor coordenador, 
causando forte impacto na organização do trabalho pedagógico nas escolas. 
Dessa forma, as demandas da própria escola ficavam em segundo plano, enquanto 
o projeto impôs-se de forma prescritiva, verticalizada e burocrática, desconsiderando as 
demandas internas da escola em seus diferentes segmentos. Vale a pena questionarmos as 
contradições evidenciadas neste projeto: a mesma SEESP que anuncia a importância do 
processo democrático, em contrapartida impõe ações prescritivas que desconsideram a própria 
organização do trabalho escolar, fazendo com que as etapas deste projeto intensifiquem ainda 
mais o trabalho no interior da escola. O projeto configurou-se na rede como um processo de 
democracia com hora marcada (SANCHEZ; SANTOS, 2017), pois sua estruturação previu a 
realização de questionários, reuniões e elaboração de relatórios envolvendo diretores, 
professores coordenadores, funcionários, professores, alunos, pais e comunidade com prazos 
determinados pela SEESP, sem considerar as demandas das escolas. 
Para que este projeto chegasse às escolas, cada Diretoria de Ensino designou um 
supervisor de ensino responsável pelo projeto na DE. Esse profissional foi à SEESP, recebeu 
as orientações necessárias, a fim de que o projeto fosse implementado nas escolas, e ficou 
responsável por compartilhar, na sua Diretoria de Ensino, com os demais supervisores de 
ensino e PCNP, cada etapa do projeto, com o intuito de que esses supervisores de ensino 
acompanhassem diretamente a realização do projeto nas unidades escolares.  
No desenvolvimento das etapas do Projeto Gestão Democrática, os Diretores de 
Escola, pressionados pelas condições impostas, tais como: o cronograma com prazos curtos e 
predefinidos, a não participação na elaboração do projeto, as várias demandas do cotidiano 
escolar, acabam por executar as ações “à sua maneira”: alguns realizam as ações de forma 
burocrática, outros de forma mecânica, como se atendendo ao “cumpra-se”; outros, ainda 
aproveitam a temática para ouvir, de fato, os diferentes segmentos, na tentativa de fortalecer o 
coletivo de sua escola (SANCHEZ; SANTOS, 2017).   
Desta situação resulta que, quando os projetos chegam à escola, todo esse 
percurso acima citado geralmente lhe confere novos sentidos que são permeados pelo ponto 






programas. A falta de participação nos processos decisórios acaba por configurar as ações 
necessárias para sua implementação numa atividade meramente burocrática, fazendo com 
que, mesmo projetos e programas que estivessem em consonância com reivindicações 
legitimas dos profissionais das escolas e das Diretorias de ensino, acabam sofrendo uma 
espécie de rejeição, por serem constituídos sem a participação dos profissionais que terão que 
executá-los.  Assim, todo este processo repercute diretamente na organização do trabalho de 
todos que atuam na esfera escolar.  
Após termos neste capítulo levantado os aspectos históricos da constituição do 
cargo de supervisor de ensino no sistema de ensino do estado de São Paulo, a partir das 
disposições legais e das políticas educacionais de 1995 a 2017, continuaremos aprofundando 
no próximo capítulo a análise da organização do trabalho, agora à luz das percepções dos 





























CAPÍTULO IV  
ENTRE O LEGAL E O REAL:  A VOZ DOS SUPERVISORES E SEUS 
AFETOS64 
 
 [...] a precarização dos assalariados estáveis se opera por meio de 
uma fragilização de sua subjetividade e que faz parte das intenções 
gerenciais. (LINHART, 2011) 
 
 
As reflexões tecidas nos capítulos anteriores visaram possibilitar ao leitor as 
alterações legais operadas ao longo da constituição do cargo de supervisor de ensino, com 
vistas a analisá-las no presente capítulo, a partir da percepção dos próprios atores envolvidos 
com o trabalho.  
Assim, busca-se, em um primeiro momento, problematizar a supervisão enquanto 
uma instituição social, produzida historicamente, fundamentada e sustentada por um 
arcabouço legal; uma instituição que, no âmbito da educação, interpõe e é interposta por 
relações de poder, de forma que a institucionalização da função supervisora surge, dessa 
maneira, como resultado de mudanças no sentido de controlá-la e regulá-la. Para tanto, nos 
apoiamos em Paiva (2016, p. 40-41), que define instituição como:  
a redução do pessoal, do individual, a um coletivo, que ganha personalidade 
social, jurídica. Isto leva a uma conformação das pessoas, condicionadas 
então a modelos comportamentais. A instituição tem suas próprias normas, a 
que as pessoas devem sujeitar-se. Isto conhecido, faz-se necessário levantar 
as regras, seu modo de funcionamento, a modelagem das relações pessoais 
etc.  
A entrevista com a supervisora Frida enfatiza seu entendimento de que o 
supervisor de ensino se constitui no poder público, e sua ação é vista, inclusive por outras 
instituições, como representativa dos interesses desse poder. Para explicar seu ponto de vista, 
Frida ilustra com o seguinte exemplo:   
Por exemplo, na relação com as escolas particulares. [...] O ministério 
público recentemente mandou perguntar para a Diretoria de Ensino se as 
escolas tinham auto de licenciamento65. Quando o ministério público está 
pedindo, é porque alguma coisa tá acontecendo, não é à toa [...] então, eu 
cuido do assunto (autorização de escolas) e fui me adiantar... (gesticula e 
altera o tom de voz como se estivesse falando com os colegas) gente, então, 
                                                
64 O termo é aqui utilizado para se referir a capacidade do ser humano de afetar e ser afetado de forma positiva 
ou negativa, por sensações internas e também externas. 
65  “O auto de licenciamento é para a questão do prédio se ele tem as licenças de meio ambiente vigilância 
sanitária, bombeiro e licença da prefeitura, então é um documento único que agrega estes quatro órgãos. A 






nós vamos pedir para todo mundo (o auto de licenciamento), aí começa: 
mas onde que está escrito que tem que pedir? E aí não há um consenso. [...] 
eu acho que é falta de reconhecimento de quem é ele, quem é esse 
supervisor, que papel ele ocupa no órgão público e que papel esse órgão 
público também representa frente às questões que ele cuida e aquilo que o 
cidadão pode esperar dele. [...] Ele não entende que como funcionário 
público que cuida destas questões, né? Ele não se reconhece como uma 
autoridade, como o cargo dele tem autoridade que o cargo dele possibilita, 
fazer isso por meio do dirigente obviamente, né?, mas assim que ele pode ler 
além das linhas porque ... qual é o papel social dele a responsabilidade 
legal que ele tem? É esta. (entrevista com Frida) 
Portanto, ao afirmamos que a supervisão de ensino se constitui de certa forma, em 
uma instituição, estamo-nos atendo à afirmação de Paiva (2016), que a instituição se constitui 
social e juridicamente por um coletivo condicionado a modelos comportamentais, os quais 
estariam claramente descritos nos dois dispositivos legais atuais, a saber, o Decreto nº 57.141, 
de 18 de julho de 2011, e a Resolução SE 52, de 14-8-2013, conforme analisado no capítulo 
III, e que contemplam, respectivamente, as atribuições e o perfil do supervisor de ensino 
esperado pela SEESP. 
Vale a pena ressaltar que foi no ano de 2002 que a Secretaria produziu pela 
primeira vez uma legislação especificamente para dispor sobre qual seria o perfil desejado 
para esse profissional, em nosso entendimento, em plena convergência com o modelo 
gerencialista adotado pelo governo paulista, haja vista que a utilização do termo “perfil” não é 
aleatória, pois concretizaria, em alguma medida, o alcance da performatividade tão almejada 
na perspectiva gerencialista. 
Com relação ao perfil, uma das entrevistadas, se manifestou sobre a introdução 
deste novo termo pela SEESP no edital do concurso de 2002, como algo diferente do que 
existia até então nos editais de concursos: 
[...] E aí também veio uma coisa que nunca tínhamos visto que era o tal do 
perfil, veio perfil, você via o perfil e aí nós ... a maioria dos diretores da 
minha época prestou [o concurso] e os antigos diretores que estavam 
designados [na supervisão] uma minoria passou, acho que nenhum dos que 
estavam designados [passou], porque parecia que era uma coisa diferente 
do que eles vinham fazendo ... da visão que se tinha da supervisão e parece 
que este concurso rompeu um pouco com aquilo que eles vinham [fazendo]... 
porque nenhum deles passou. Aí foi cessado (designação) todo mundo e 
deram oportunidade para os que foram aprovados substituir [supervisão], 
numa escala obviamente, e aí foi que eu fui substituir durante uns seis meses 
acho ... (entrevista com Frida) 
O denominado, pela SEESP, “perfil profissional dos supervisores de ensino” está 






da profissão. Tal perspectiva é aqui compreendida com base em Ropé e Tanguy (2004), 
mesmo que a análise ocorra no contexto francês, pois as autoras articulam esta noção à de 
desempenho e eficiência, aproximando a esfera educativa à lógica de produtividade e 
performatividade inerentes às formas gerencialistas de gestão existentes no mundo das 
empresas e introduzidas cada vez com mais intensidade no serviço público.   
As autoras alertam que a noção de competências é utilizada em diferentes sentidos 
e veio a substituir “outras noções que prevaleciam anteriormente como as dos saberes e 
conhecimentos na esfera educativa, ou a de qualificação na esfera do trabalho” (ROPÉ; 
TANGUY, 2004, p. 16). Para elas, a utilização do termo não se constitui em um modismo, 
mas expressa a centralidade que hoje esta noção ocupa em “lugares diferentes da sociedade” 
(p. 17).  
No capítulo I, ao tratarmos do contexto de crise estrutural do capitalismo e das 
tentativas de reestruturação produtiva do capital, indicamos, com base em Antunes (2011, 
2017), que as instituições de ensino adequaram todas as reivindicações de uma educação 
voltada para gestão, currículo e aprendizagem “flexíveis” aos interesses e ao discurso do 
capital, tendo a noção de competência se constituído em um dos artifícios do capital para 
reproduzir-se, trazendo alterações para o mundo do trabalho e requisitando um novo perfil de 
trabalhador.    
Para Laval (2004, p. 57), a noção de competência está relacionada ao imperativo 
da eficácia e da flexibilidade requisitadas aos trabalhadores e envolve um conhecimento 
indissociado da ação. A competência, ao ser compreendida como uma aptidão individual, 
constitui-se em uma “estratégia de individualização perseguida pelas novas políticas de gestão 
de ‘recursos humanos’”.  
Congruentes com Hirata (1994) e Kuenzer (2016), apontamos também que a 
noção de competências se constituiu em ferramenta para a cooptação psíquica dos 
trabalhadores, transformando o objetivo da educação na formação de trabalhadores com 
subjetividades flexíveis do ponto de vista intelectual e também das atitudes e valores.  
No que se refere ao perfil profissional do supervisor de ensino, observamos que o 
rol de competências e habilidades requeridas expressa a constituição de um supervisor. Ele 
deve ser: 
a) polivalente para executar “seu papel articulador, orientador e de acompanhamento 
dos aspectos pedagógicos, administrativos e legais que subsidiam a organização da 






b) flexível para exercer o papel de “articulador de programas, projetos e planos de 
ação educacionais, vinculados à realidade da escola”;  
c) versátil para “desenvolver capacidades de coordenar as equipes para o trabalho 
coletivo e estimular o desenvolvimento profissional e a responsabilidade pelos 
processos educativos e resultados do trabalho escolar”;  
d) gerenciador e negociador capaz de “coordenar e articular equipes, pessoas e 
recursos para a elaboração, execução, acompanhamento e avaliação da proposta 
pedagógica da escola”. (SÃO PAULO, 2013, s.p.).  
O Decreto de 2011 e a Resolução de 2013, citados anteriormente, fizeram parte de 
um movimento mais amplo de mudanças na política educacional paulista, à luz do movimento 
neoliberal: “as tarefas e os objetivos foram formalizados como para obter uma previsibilidade 
muito mais intensa dos resultados e um controle muito mais forte sobre o trabalho” (LAVAL, 
2004, p. 267).  
É importante relembrar, conforme tratado no capítulo III, que as dez metas para a 
educação paulista, propugnadas em 2007, durante o governo Serra, e que deveriam ter sido 
alcançadas até 2010, tensionaram ainda mais a atividade de todos os profissionais da rede, 
pois elas envolviam a implantação de programas e projetos, além de uma reorganização 
curricular, dentre outras ações, que estavam todas sob o acompanhamento dos supervisores de 
ensino, sem que as demais atividades lhes fossem subtraídas.  
 
Intensificação do trabalho 
 
Eu me sinto sobrecarregada o tempo inteiro  
(Dandara) 
 
Podemos, assim, afirmar, com base nos relatos coletados, que houve um processo 
de intensificação do trabalho, a exemplo do ocorrido nos encontros de formação continuada, 
atividade sob a responsabilidade dos supervisores, de professores coordenadores, que 
precisava ser elaborada em virtude do programa Ler e Escrever, criado a partir das metas 
propostas: 
É muito trabalhoso você fazer uma pauta bem feita, consistente, com 
sequência do que você vem fazendo de um trabalho e não assim, de qualquer 
jeito: um dia tal tema, outro dia outro .... É bem trabalhoso, até mesmo no 
grupo (da Diretoria de Ensino), em uma equipe, para você discutir e chegar 






4 PCNP, então isso também dá bastante trabalho [produzir junto]. 
(entrevista com Dandara). 
Esta supervisora refere-se especificamente a uma atividade de cunho pedagógico, 
dentre inúmeras outras de naturezas diferentes, que expressam um dilema, já tratado no 
capítulo II, sobre a dicotomia da atividade do supervisor de ensino: trabalho pedagógico x 
trabalho administrativo. 
No rol de atribuições previstas no Decreto nº 57.141 de 2011, é possível 
identificar que estes dois eixos são contemplados, porém não estão separados, como no 
Decreto nº 7.510 de 1976, em área curricular e área administrativa. A divisão das atribuições 
no Decreto de 2011 foi organizada por instâncias (regional, escolas públicas estaduais, escolas 
particulares e municipais), bem diferente da organização proposta em 1976. De qualquer 
forma, é notório o aumento das atribuições no último decreto, o que lhes acarretou “mais 
trabalho”, como confirmado nas entrevistas (DAL ROSSO, 2008). 
Abordar a intensificação do trabalho, segundo o autor, significa ter como 
referência o trabalhador em uma dada relação de trabalho na qual são requeridas não somente 
exigências físicas, mas também intelectuais, psíquicas, emocionais, de forma combinada ou 
não. Segundo o autor: 
A intensidade é, portanto, mais que o esforço físico, pois envolve todas as 
capacidades do trabalhador, sejam as do seu corpo, a acuidade de sua mente, 
a afetividade despendida ou os saberes adquiridos através do tempo ou 
transmitidos pelo processo de socialização. Além do envolvimento pessoal, 
o trabalhador faz uso de relações estabelecidas com outros sujeitos 
trabalhadores sem os quais o trabalho se tornaria inviável.  (DAL ROSSO, 
2008, p. 21). 
A questão da intensificação do trabalho na sociedade capitalista é fortemente 
marcada pelos resultados, que podem ser quantitativamente ou qualitativamente maiores, 
exigindo, de qualquer forma, maior esforço do trabalhador.  Assim sendo, o grau de 
intensidade do trabalho nesta sociedade, no qual o trabalhador vende a sua força de trabalho, é 
determinado pelo empregador, para aumentar cada vez mais a sua rentabilidade. O sentimento 
gerado pela intensificação do trabalho foi manifestado no relato de uma das entrevistadas, da 
seguinte forma: 
Eu posso te dizer que cada vez tenho me sentido mais pressionada, por 
exemplo eu tenho que visitar a escola para acompanhar a gestão 
pedagógica, mas a dirigente, para atender ao sistema, fica cobrando os 
pareceres66 nos expedientes que chegam na Diretoria de Ensino. Tem hora 
                                                
66 Os expedientes protocolados pelas escolas ou por qualquer indivíduo na Diretoria de Ensino, prescindem, em sua maioria, 






que eu fico sem saber o que eu faço... se eu visito as escolas, porque estas 
visitas são computadas e eu serei avaliada por isso, ou se eu faço os 
pareceres que ela exige. É muita coisa para atender, sem falar que cada vez 
que eu sento para fazer um expediente na diretoria aparece alguém para eu 
atender... um pai... uma diretora... uma escola particular... Daí a saída 
muitas vezes é levar os expedientes para casa. (entrevista com Frida) 
É importante destacar que as dimensões relativas à intensificação do trabalho são 
peculiares, segundo Dal Rosso (2008), ao se tratar do trabalho material e do imaterial67. 
Enquanto no primeiro caso a intensificação geralmente implica em maior esforço físico, 
corporal, no segundo caso a intensidade está relacionada ao trabalho intelectual, afetivo, 
emocional, comunicacional, como é o caso, por exemplo, dos trabalhadores da saúde, da 
comunicação, da educação, entre outros, no qual se situa a categoria dos supervisores de 
ensino aqui analisada. 
É importante registrar que as entrevistadas que se aposentaram no começo dos 
anos 2000 não se referiram em momento algum à intensificação do trabalho, nem tampouco 
utilizaram expressões como “excesso” ou “muito trabalho” ou “mais trabalho”. Este aspecto 
nos chamou a atenção a ponto de, durante a entrevista, termos perguntado sobre a 
possibilidade de em algum momento terem sentido alguma espécie de aumento da carga de 
trabalho; e a resposta recebida foi: 
O trabalho do supervisor é muito diferente ... do professor e do diretor. Não 
tem que preparar aula, o desgaste da relação com os pais ... com os alunos, 
indisciplina, né? Não tem ... É bem diferente, você trabalha com legislação 
... tem que fazer as coisas funcionarem da melhor maneira que for possível 
... Então, não ... eu nunca me senti sobrecarregada. Procurava fazer 
direitinho meu papel... (entrevista  com Maria) 
Contraditoriamente, em outro momento da entrevista, Maria fez referência a um 
desgaste a que estava submetida, pois “na época tinha um sistema de plantão... que medo... 
aparecia umas bombas lá .... um dia na escala você ficava lá de plantão”.   
                                                                                                                                                   
dependendo do que foi solicitado.  Os prazos estão estabelecidos na Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, que regula o 
processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual, e variam conforme o solicitado no expediente 
protocolado.  
67   De acordo com Dal Rosso (2008, p. 33), “naqueles serviços baseados na materialidade, o emprego da mão-
de-obra pauta-se tão integralmente no trabalho físico e corporal quanto o trabalho industrial. Assim, as 
atividades vinculadas à prestação de serviços pessoais tais como bares, restaurantes, e os serviços que os 
viabilizam, entre eles as cozinhas e a produção de alimentos e bebidas, equiparam-se ao trabalho industrial no 
sentido de sua materialidade. O mesmo se aplica a inúmeros outros serviços que são simples extensões do 
trabalho industrial, entre os quais a reparação de motores, máquinas, equipamentos, aparelhos e outros itens 
semelhantes. Por outro lado, os serviços com base na imaterialidade marcam diferenças significativas em relação 
ao trabalho industrial, pelo fato de demandarem mais intensamente as capacidades intelectuais, afetivas, os 
aprendizados culturais herdados e transmitidos, o cuidado individual e coletivo. A intensidade do trabalho em 








O plantão é uma das atividades desenvolvidas pelos supervisores de ensino, em 
um esquema de rodízio para o atendimento a pais, alunos, comunidade em geral. Funciona 
todos os dias da semana, em uma sala da Diretoria de Ensino, para registro de reclamações, 
esclarecimento de dúvidas, sugestões, solicitação de documentos, solicitação de informações 
sobre legislações e denúncias relacionadas às escolas, aos alunos, aos professores e demais 
profissionais da educação. Ao relatar a organização desses plantões, que continuam a existir 
atualmente, Frida explicou:  
Aqui já tivemos plantão realizado por dois supervisores juntos e agora 
fazemos sozinhos ... depende do grupo ... conversar e definir com a dirigente 
... tem os prós e os contras ... porque assim, quando fazíamos em dupla era 
bom porque trocávamos ideia sobre algum problema mais sério que 
aparecesse ... mas tínhamos um número maior (de plantões) do que hoje, 
né? Se você faz sozinho ... dependendo do número de supervisores na 
diretoria você faz menos ... aqui que somos em 24 ... então assim, fazemos 
no máximo dois plantões por mês cada um ... mas tem diretoria que se 
organiza diferente. É difícil ... geralmente é problema, dúvida ... você tem 
que dar encaminhamento. 
Ainda em relação à sobrecarga de trabalho, Clarice, que também atuou até o 
início dos anos 2000 e já está aposentada, indica: 
Eu enquanto supervisora, nunca me senti sobrecarregada. Eu fazia as 
visitas (às escolas) e às vezes ia à noite na escola. Porque a gente fazia um 
controle: você trabalha as oito horas no dia do mesmo jeito, mas às vezes 
você precisa ir de manhã em uma escola e à noite em outra, aí você não vai 
à tarde. Aí outro dia você precisa ir à tarde e à noite, aí você não vai de 
manhã ... (entrevista com Clarice) 
O relato dos supervisores entrevistados que ingressaram no cargo a partir do 
concurso de 2002 caminha em outra direção, ou seja: todos fizeram referência à sobrecarga de 
trabalho, ao cansaço e afirmaram as dificuldades ou impossibilidades de atender a todas as 
atribuições previstas na legislação. 
[...] é assim, quando eu digo para você que eu gosto, que eu tento ver o 
pedagógico, não quer dizer nem que eu dê conta, quer dizer que eu me 
preocupo, que eu tento ajudar, eu tento contribuir com a escola, mas assim é 
o suficiente? Não. De jeito nenhum, porque não consigo dar conta de 
tudo. Por conta de tudo que eu tenho para cuidar, eu não consigo. Então, 
por exemplo, o ano passado, eu tinha pelo menos 2 PC [professores 
coordenadores] que precisariam muito do meu apoio: eu tive que eleger um 
para poder acompanhar de perto e a outra, eu fui acompanhando 
menos, porque eu não dei conta de acompanhar as duas. Então, quer dizer, 
muito embora eu tenha essa preocupação, não significa que eu dê conta. 
Então, esse exemplo do ano passado foi claro, eu cuidei de ... e ainda, 
assim, eu cuidei bem eu fui praticamente quase direto algumas semanas, 
depois quinzenalmente na ATPC [Aula de Trabalho Pedagógico 
Coletivo], preparando antes, fazendo junto, e tudo mais, no primeiro 






[Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa] veio o Saresp e aí já não 
consegui dar conta... mas assim, no geral eu vejo o supervisor tentando 
fazer. Mas assim, dar conta a contento... eu não dou conta o meu sentimento 
é de que tudo precisaria ser mais bem feito, com mais horas de estudo e não 
consigo estudar eu não tenho tempo para estudar para poder ter propostas 
novas, para ter outros olhares, até tempo para você refletir, para pensar 
sobre a situação. Falta tempo para isso. (entrevista com Dandara) 
Verifica-se no relato a seguir que a supervisora de ensino vive uma angústia 
decorrente da interferência do trabalho nas relações familiares, ou seja, entende que deve 
“resolver” o problema da escola, ainda que isto cause conflito nas relações familiares.  
[...] e dependendo da escola que você pega (para supervisionar), realmente 
fica mais difícil. Ontem à noite eu estava resolvendo problema de uma 
escola. (A diretora) me ligou e disse: - “olha, a gente tá sem água aqui na 
escola”. Eram 22h30 ... o marido acha ruim, como assim ligar agora? E aí 
você (pensa) não vai resolver? Vai resolver. Ela queria dispensar os alunos 
hoje de manhã. Eu falei não. “Como assim?” (disse para a diretora) “Você 
não dispensa aluno, a gente vai providenciar o caminhão pipa, mas não 
dispensa aluno”. Olha, a diretora nem agradeceu, eu mostro para você no 
meu celular, mostro para você quais as orientações e ela nem agradeceu. 
(entrevista com Tarsila). 
Desta forma, devem ser consideradas na análise de intensificação do trabalho 
todas as dimensões que o trabalho consome, não se restringindo à fadiga física e ao cansaço 
corporal (DAL ROSSO, 2008). No relato anterior, o fato de a diretora de escola ter ligado 
para a supervisora em seu período de descanso indica que a tomada de decisão, neste caso 
referente à dispensa de alunos, precisava de seu consentimento? O que aconteceria se a 
diretora dispensasse os alunos sem falar anteriormente com a supervisora? Levantamos a 
hipótese de que a diretora, ao conversar antes com o supervisor, pretendia delegar a ele a 
decisão para o problema e assim se desresponsabilizar de eventuais consequências. Ou talvez 
essa atitude pudesse indicar a busca de orientação, por parte da diretora, para que em tempos 
de responsabilização esta pudesse ser compartilhada com a supervisora. De qualquer forma, a 
supervisora se ressente de que sua “ajuda” não tenha sido objeto de reconhecimento por parte 
da diretora, que “nem agradeceu”. 
Para Linhart (2000, p. 30) “o indivíduo se torna, cada vez mais, o objeto central 
de toda abordagem do trabalho”, confrontado por exigências e solicitações cada vez maiores, 
que por vezes se misturam ou se chocam com as exigências da vida privada.  
Na sociedade contemporânea a questão da intensificação do trabalho passa não 
exclusivamente pelas transformações tecnológicas, que podem exigir maior desempenho do 
trabalhador, mas envolvem também a intensificação, mesmo quando não existem mudanças 






De acordo com as entrevistas realizadas, ainda que a tecnologia possa representar 
avanços para a realização do trabalho dos profissionais da educação, o uso dos recursos 
tecnológicos na SEESP surge não com a intenção de simplificar e agilizar a atividade dos 
supervisores de ensino, mas sim de monitorar de forma mais intensiva o trabalho por eles 
realizado. Como nos aponta Laval (2004, p. 220), “um dos meios elogiados por aumentar a 
eficácia dos sistemas educativos é um puro decalque da maneira de pensar no universo da 
indústria: as novas tecnologias deveriam aí se difundir para ganhar produtividade.” 
Um exemplo recorrente entre os entrevistados é a criação da Secretaria Escolar 
Digital68 (SED), a qual, por um lado, pode ser benéfica ao trabalho, pela disponibilização e 
acesso aos dados, mas, por outro, ressalta  a grande contradição, posto que os recursos não 
funcionam, pois os equipamentos estão sem manutenção, as escolas e as diretorias com 
dificuldade de acesso à internet ou com acesso restrito, fatores que acabam impedindo o 
exercício da atividade ou fazendo com que a mesma atividade seja repetida inúmeras vezes, 
desencadeando sentimentos como os relatados aqui: 
É uma plataforma montada em um sistema que ... não aguenta, ele não tem 
condições de ter o número de acessos simultâneos que tem.  Mas é aí que eu 
falo a questão do [falta de] planejamento... Primeiro que vão colocando 
cada vez mais coisas nessa mesma plataforma, segundo que os calendários 
se sobrepõem. Então, por exemplo, só agora, ele [o sistema] está fora do ar 
3, 4 dias ou com instabilidade [...], porque agora estamos com 250 
mil professores acessando [o sistema] pra tentar colocar as notas e ela 
[Secretaria Escolar Digital] não suporta. [...]  esse processo não 
funcionou... resultado: tiveram que  abrir um período para quem não tinha 
conseguido ou tinha feito parcialmente poder continuar e depois, o número 
de reclamações foi tão grande que se reabriu mais um mês de processo, só 
que agora todo ele manual e, se isso não bastasse ser ruim, esqueceram que 
os professores inscritos poderiam  ter títulos e experiências e etc. para a 
classificação, para pontuação e classificação. Então, todo pessoal que fez a 
inscrição online mais o pessoal que estava fazendo a inscrição presencial 
teve que vir à diretoria para agregar as documentações do ponto, ou seja, 
esquece ... (entrevista com Leon) 
                                                
68 A Resolução SE nº 36, de 25-5-2016, instituiu, no âmbito dos sistemas informatizados da Secretaria da 
Educação, a plataforma “Secretaria Escolar Digital” – SED. Segundo a referida resolução, “a plataforma SED 
consiste numa ferramenta de gestão, com diversas dimensões, a ser utilizada pelos órgãos centrais da Secretaria 
da Educação, pelas Diretorias de Ensino e pelas escolas do sistema de ensino do Estado de São Paulo; a 
plataforma SED permitirá o aperfeiçoamento da gestão e dos trabalhos por meio da incorporação de novas 
funcionalidades e módulos, possibilitando a inclusão de serviços inovadores, como a padronização dos 
procedimentos e rotinas das secretarias escolares, o acompanhamento da inserção e a validação de dados e 






Da entrevista com este supervisor apreende-se que, por ter em sua pasta de 
trabalho as questões relativas à atribuição de aulas, é exposto a uma infinidade de situações 
que muitas vezes dificultam ou impedem o seu trabalho, assim como o dos outros 
profissionais envolvidos, no caso, com o processo de atribuição de aulas. Portanto, muitas 
vezes, em um trabalho solitário, interiorizam as determinações gerenciais e tomam para si a 
responsabilidade de um trabalho,  
ainda que devam realizar tarefas “impossíveis” (objetivos irreais, ausência 
de formação adaptada, impossibilidade de testar) ou executar atividades 
cujos procedimentos são inadequados (ferramentas ou procedimentos 
incompatíveis, trabalho coletivamente realizado, mas individualmente 
avaliado, interrupções frequentes) ou, ainda, efetuar tarefas inúteis (perda do 




você percebe como que a coisa tá travada e aí ela não é uma 
burocracia no sentido literal do que é a burocracia, né? 
(Frida) 
 
Se, por um lado, os supervisores de ensino enfrentam, como demonstrado nos 
relatos anteriores, um processo de intensificação do trabalho, por outro estão submetidos a 
procedimentos morosos e hiperburocráticos (LIMA, 2012), como explicitado no relato 
seguinte: 
Vou dar um exemplo: um processo de apuração preliminar69... para você ver 
como o trabalho está muito difícil. O ofício do diretor [de escola] entra na 
diretoria, vai para o gabinete da dirigente. A dirigente manda para os 
executivos públicos, que é administração, os executivos públicos ... dão um 
parecer lá, que precisa ser apurado e tal, mas que precisaria ver se aquele 
bem que sumiu - era um sumiço de dois CPUs (da escola) - se aquele bem 
que sumiu se estava nos bens da escola, no patrimônio. Bom, então já tinha 
lá a dirigente mandando …bate o carimbo dela e manda para os executivos. 
Aí, os executivos dizem que precisa ver se está no rol (dos bens 
patrimoniados) e tal... bate o carimbo dele. Volta para a dirigente que diz 
assim: “Ah... então manda para o núcleo de administração”. Bate o 
carimbo dela. Então tudo vai escrevendo um pedacinho aqui [simulando a 
escrita num papel]. Aí vai para o núcleo de administração e lá ele fala 
                                                
69 Trata-se de procedimento administrativo preparatório, destinado a subsidiar sindicância ou processo 
administrativo. Conforme a Lei Complementar nº 942, de 6 de junho de 2003, ao concluir a apuração preliminar, 
a autoridade deverá opinar fundamentadamente pelo arquivamento ou pela instauração de sindicância ou de 






assim: “Tem patrimônio, isso aí tá patrimoniado, número tal, número x, tem 
que mandar para o órgão dos executivos para poder abrir a apuração”. Aí 
volta para a dirigente, que volta para os executivos, que vem para a 
supervisão. Olha isso, isso é um mês, você percebe como que a coisa tá 
travada e aí ela não é uma burocracia no sentido literal do que é a 
burocracia, né? [...] porque tá muito fragmentado o trabalho, tanto na 
Diretoria de Ensino, quanto na secretaria da educação. Tá tudo muito 
fragmentado. Depois de 2011 pra cá, com a reorganização, fragmentou 
tudo, e as coisas são picadinhas...(entrevista com Frida) 
Para Lima (2012, p. 144), o processo de burocratização das organizações não 
apenas continua a existir, como se intensificou de maneiras diferentes: por vezes mais 
flexíveis e por vezes contraditórias, em que a busca por racionalidade, eficácia, eficiência e 
controle continuam presentes e se revigoram sob novas formas. Um exemplo estaria na 
utilização da internet: a rede combinaria formas flexíveis e adaptáveis que, apesar de 
“remeterem para uma execução descentralizada, as redes permitem modalidades potentes de 
decisão centralizada, de coordenação, monitorização e controle daquelas execuções”. Ou seja, 
“centralização no topo” e “descentralização na base”. No caso da SEESP, retomamos aqui o 
exemplo da Secretaria Escolar Digital, que favorece ao mesmo tempo a descentralização da 
implantação de dados pela “base” e a centralização, pela idealização, pelo controle e 
monitoramento no “topo”. Segundo o autor, o fenômeno da hiperburocratização nas 
organizações educativas necessitaria de estudos e pesquisas mais aprofundadas, pois aí se 
encontram, ainda hoje, e de forma cada vez mais intensa, processos de padronização, controle, 
normatização, aferição de resultados, prescrições, gestão e tratamentos de dados,  etc. 
Situações como essa geradas pelo conflito entre uma gestão gerencialista e 
condições objetivas de trabalho, compreendidas como precarizadas – salários baixos, falta de 
professores, falta de funcionários, verbas insuficientes para manutenção rotineira nas escolas, 
prédios escolares apresentam problemas - podem determinar tanto a intensificação do trabalho 
quanto as diferentes formas de pressão às quais os profissionais possam ser submetidos. De 
acordo com Metzger (2011, p. 13), “quanto menos margem de manobra e trabalho coletivo 
existirem, mais crescerá a penosidade, degradando simultaneamente as condições de saúde 
psíquica e física dos trabalhadores”. 
Venco (2016, p. 84), ao analisar os tipos de precariedade e a penosidade, entre os 
professores da rede estadual paulista, no contexto da nova gestão pública, chama a atenção 
para as contribuições da sociologia francesa e da psicologia social na ampliação do fenômeno 
da penosidade, para além do tratamento dado no campo da saúde, mais restrito à saúde dos 






considera o trabalho penoso aquele marcado pelo “tédio, pela severidade e pela 
insalubridade”. Os aportes do campo da sociologia para a compreensão da penosidade 
consideram que “deve abarcar um universo para além dos riscos ambientais, pois as formas de 
pressão, a intensificação do trabalho, as práticas gerenciais contribuem para diferentes formas 
de adoecimento”.  
A penosidade, segundo Linhart (2011, p. 151), é resultante de uma “sensação de 
injustiça e de desordem, acrescida à de impotência”. Quando esta sensação é vivida 
individualmente, sem que seja compartilhada com o coletivo, pode levar a um sofrimento 
maior e até mesmo ao adoecimento. A sensação de impotência está relacionada ao fato de que 
a lógica e os parâmetros utilizados pelos gestores não correspondem à lógica do trabalho real 
construído por determinado grupo profissional. “São penosidades, porque lhes parecem 
injustificadas, quer elas firam sua identidade profissional ou sua autoimagem, quer sejam 
vividas como um não reconhecimento das suas necessidades de fazer um trabalho de 
qualidade, verdadeiramente profissional” (LINHART, 2011, p. 150).  
No caso das entrevistas realizadas, encontramos situações vivenciadas no 
cotidiano do trabalho que, no nosso entendimento, se constituem em exemplos de 
penosidades, tal qual abordado pela autora. A supervisora Tarsila considera que as cobranças, 
por parte da SEESP, dos resultados nas provas do SARESP e nas outras avaliações 
padronizadas não condizem com a realidade vivida pelas escolas, pois, segundo ela, é fato que 
existem escolas cujos professores trabalham muito para que os alunos aprendam e tenham 
bons resultados tanto nas avaliações internas quanto externas, e o supervisor acompanha esse 
processo. No entanto, fatores de ordem externa e interna à escola acabam dificultando o 
trabalho e a própria aprendizagem dos alunos, que revelam avanços significativos, mas não 
suficientes para alcançar as metas estabelecidas.   
Até a própria questão social das crianças, o nível que ela chegou pra aquele 
professor, de repente o muito que aquele professor fez ainda não deu conta, 
mas ele fez muito, só que o aluno estava com o índice, habilidades muito 
rasas, mas não foi o professor que não conseguiu, ele conseguiu até pelo 
que ele estava, do ponto que ele estava, ele conseguiu muito, mas a prova do 
SARESP não vai avaliar isso, são perguntas já fechadas ali para todo 
mundo e não vai avaliar o quanto aquele aluno cresceu naquele ano, 
comparado com ele próprio, e a gente vê que tem muito aluno que cresceu, 










Tenho visto muitos colegas serem responsabilizados  
(Frida) 
 
A supervisora afirma se sentir responsabilizada, porque acompanhou todo o 
processo, sabe que o professor trabalhou, que o aluno progrediu nas suas aprendizagens, mas 
não o suficiente para atender aos números determinados pela SEESP. O processo, segundo 
ela, não é considerado, mas apenas o objetivo final de alcance da meta. A supervisora revela 
uma sensação de impotência e de injustiça, pois os parâmetros para avaliação e inclusive 
posterior bonificação por resultados não consideram o processo. 
Para Dandara, é importante que a escola tenha mecanismos de diagnóstico das 
aprendizagens dos alunos, mas afirma não concordar com a intencionalidade de trabalhos 
como o realizado em relação a prova SARESP, que acaba por incidir no IDESP: 
[...]por exemplo, essa hipervalorização do atingiu a meta ou não atingiu a 
meta? Então você pode não ter atingido a meta, mas ter tido um avanço 
significativo, mas o que fica? Fica se você atingiu a meta. Então, se você 
não atingiu ... se você atingiu, ótimo ... olha o trabalho foi feito. Mas, se 
você não atingiu, ainda que você tenha avançado, o que vai ficar é o não 
atingiu, e aí desconsidera-se esse trabalho.[...] esse diagnóstico deveria ser 
para você olhar para o antes, o durante e pensar no depois, e não para ficar 
caçando a bruxa, né? Mas o problema é que a gente está caçando as bruxas. 
Então, assim, quem é o responsável por não estar dando certo? Aí está o 
problema.  
É possível observar que, como cita Rigolon (2013, p. 149), “os resultados 
insatisfatórios (do ponto de vista da política) passaram a servir de justificativa à 
implementação de uma cultura do desempenho, tendo como pano de fundo a noção de 
competência que tem norteado as políticas educacionais”. Dessa forma, os processos de 
avaliação externa aportam uma dimensão de controle do trabalho, bem como geram as 
penosidades, já tratadas anteriormente.  
No capítulo I vimos que o gerencialismo e a performatividade, segundo Ball 
(2005), têm se constituído na ferramenta privilegiada para as reformas no setor público, 
forjando em sua estrutura uma cultura competitiva e performática. Nesta perspectiva, e ainda 
que o autor tenha se debruçado a discutir a performatividade no sistema de ensino em 
Portugal, entendemos que a gestão gerencialista adentrou a administração púbica e também a 






padrões de avaliações externas e alinhados às exigências dos organismos internacionais. Para 
o autor: 
A performatividade desempenha um papel crucial nesse conjunto de 
políticas. Ela funciona de diversas maneiras para “atar as coisas” e 
reelaborá-las. Ela facilita o papel de monitoramento do Estado, “que governa 
a distância” – “governando sem governo”. Ela permite que o Estado se insira 
profundamente nas culturas, práticas e subjetividades das instituições do 
setor público e de seus trabalhadores, sem parecer fazê-lo. Ela 
(performatividade) muda o que ele “indica”, muda significados, produz 
novos perfis e garante o “alinhamento”. Ela objetifica e mercantiliza o 
trabalho do setor público, e o trabalho com conhecimento (knowledge-work) 
das instituições educativas transforma-se em “resultados”, “níveis de 
desempenho”, “formas de qualidade”. Os discursos da responsabilidade 
(accountability), da melhoria, da qualidade e da eficiência que circundam e 
acompanham essas objetivações tornam as práticas existentes frágeis e 
indefensáveis – a mudança torna-se inevitável e irresistível, mais 
particularmente quando os incentivos estão vinculados às medidas de 
desempenho. (BALL, 2004, p. 1116, grifos do autor) 
O debate por nós já empreendido acerca da legislação referente às atribuições e ao 
perfil do supervisor de ensino indicou que, embora de formas diferenciadas, a SEESP 
atribuiu, no conjunto destas legislações desde a institucionalização do cargo em 1974, tarefas 
de natureza fiscalizatória, administrativa e pedagógica e passou, na década de 1990, à adoção 
de práticas oriundas da NGP.  
Para Metzger (2012), a introdução de instrumentos de gestão pressupõe a intenção 
do controle de espaços profissionais de outras categorias, que já têm de alguma forma seu 
trabalho organizado e, portanto, constitui-se em terreno conflituoso e desequilibrado entre os 
gestores e os profissionais afetados pelos primeiros, expressando um conflito entre a lógica da 
gestão e a lógica profissional. 
No setor público educacional paulista, a introdução de modelos de gestão 
relacionados ao desempenho profissional, por meio de sistemas de avaliação de desempenho, 
mecanismos de garantia de qualidade, reestruturação da SEESP, estabelecimento de perfil 
profissional, padronização curricular e do material didático etc., significou a ampliação de 
dispositivos de vigilância e controle. 
O que traz inovação para as formas gerencialistas de produção no contexto de 
crise estrutural do capitalismo é a sofisticação dos meios de adestramento e “captura da 
subjetividade” do trabalhador (ALVES, 2009). 
Neste sentido, Antunes (2011, p. 23) afirma que as profundas alterações e 
transformações no mundo do trabalho e na sua organização, decorrentes da acumulação 






também sua subjetividade e, no íntimo inter-relacionamento destes níveis, afetou sua forma de 
ser”. 
Gaulejac (2007, p. 39) aponta que o termo “gestão”, tal como se apresenta nos 
manuais, pode ser definido como o “conjunto de técnicas, destinadas a racionalizar e otimizar 
o funcionamento das organizações” e implica, portanto, em alguns aspectos relacionados às 
práticas de direção, aos discursos sobre os modos de organizar a produção e aos mecanismos, 
encadeamentos e procedimentos para articular atividades, lugares e funções. Considera que, 
revestida de uma aparente neutralidade, a gestão se constitui em uma forma de organizar o 
poder que vem se caracterizando por alterações no tempo. Desde Taylor e sua administração 
“científica” do trabalho, até as práticas de gerenciamento das empresas na atualidade, 
verificou-se um aprimoramento e a intensificação de uma ideologia de gerenciamento a 
serviço do capital. 
A gerência, sob o modo de produção capitalista, teve sua origem a partir do 
momento em que os trabalhadores começaram a constituir as primeiras oficinas em unidades 
de produção, nas quais os processos de trabalho ainda permaneciam sob controle dos próprios 
trabalhadores. Formas de gerência elementares têm sido criadas para organizar a prática do 
trabalho corporativo desde o nascimento das relações capitalistas de produção 
(BRAVERMAN, 2014). 
Adaptabilidade, flexibilidade, reatividade, motivação, mobilidade, empenho e 
comunicação, entre outras, passam à condição de palavras de ordem para caracterizar os 
parâmetros de gerenciamento e controle da organização do trabalho. Este é o cenário do 
capitalismo já nos finais do século XX, sob o qual a lógica da produção passou a ser 
fortemente marcada pela financeirização, pela desterritorialização do capital e pela associação 
das telecomunicações com a informática, em que o desempenho e a rentabilidade são objetos 
de controle e pressão permanentes pelo “fazer sempre mais, sempre melhor, sempre mais 
rapidamente, com os mesmos meios e até com menos efetivos” (GAULEJAC, 2007, p.45). 
A gestão enquanto sistema de organização de poder implica em conseguir a 
adesão do trabalhador às finalidades da empresa. Considerando que os instrumentos para o 
gerenciamento e o controle do trabalho não são neutros, embora seus pressupostos não sejam 
claramente explicitados, há uma lógica implícita imposta por meio de normas, procedimentos, 
comunicados, instruções e indicadores que são permanentemente avocados para legitimar as 
decisões que se tornam indiscutíveis. Esta lógica implícita tem a função de modelar hábitos e 






gestão que favorecem a coerência da organização e os padrões de práticas e avaliação de 
desempenho comuns a todos os trabalhadores.  
No entanto, conforme o mesmo autor (2007), há uma ambiguidade no exercício 
do poder gerencialista que se manifesta no confronto entre o discurso proclamado de 
autonomia, criatividade, inovação, trabalho em equipe e a prática de gestão ancorada em 
instrumentos de prescrição, de normalização, de culpabilidade e responsabilização sobre os 
resultados. Esta ambiguidade tem reflexos sobre os trabalhadores, cuja aparente adesão pode 
implicar em diferentes formas de resistências e frustrações: [...] na hora da aplicação 
prática do que é o discurso, as condicionantes são tantas ou a falta de instrumentos são 
tantas [...] (Leon) 
Observa-se que o atendimento aos dispositivos legais aparece em todas as 
entrevistas como elemento constituinte das atribuições e do perfil dos supervisores de ensino, 
em visitas nas escolas sob sua supervisão e em sua atuação na Diretoria de Ensino.  
Oliveira (2012, p. 57), ao reconhecer que as práticas desenvolvidas pelos 
supervisores de ensino nem sempre são coincidentes com as determinações e as prescrições 
contidas na legislação, entende, no entanto, que elas a constituem, pois podem ser 
consideradas um condicionante na produção dessas práticas.   
Toda e qualquer renormalização passa por elas, pois ao definirem ações 
esperadas ou desejadas no desempenho da função, dão a ver sentidos e 
concepções acerca da mesma que situam os supervisores de ensino frente a 
outros grupos profissionais e instituições sociais, incidindo sobre suas 
maneiras de agir e de falar. Maneiras essas que podem ser reproduzidas 
integralmente, em parte, ou modificadas, também parcial ou plenamente. Em 
qualquer uma das condições, o sujeito está respondendo ativamente às 
normativas e, portanto, sendo por elas constituído e também as constituindo.  
De fato, encontramos nas entrevistas forte e intensa referência aos aspectos legais 
e à forma como eles acabam constituindo e condicionando a ação supervisora ao que está 
determinado ou prescrito.  
Quando você chega na supervisão, você tem que .... você aprende, ou você 
percebe, que todas as ações estão relacionadas com uma legislação, não 
tem nada, ou seja você não pode fazer nada que não esteja previsto num 
documento legal e aí eu fico às vezes pensando na minha prática enquanto 
diretora e na prática agora como supervisora, porque eu falo: “nossa 
acabei fazendo isso e isso não podia, como é que o supervisor deixou, né?”. 
É eu penso assim em muitas coisas hoje, porque a gente tem que ir lá e dizer 
para o diretor que tem algumas coisas que ele não pode fazer, né? Então 
essa... e muitas vezes a legislação tá dizendo uma coisa, mas lá na prática 
ela é feita de um outro jeito que, se você for contar, dá a impressão que ela 
foi (feita), mas na prática ... sabe uma coisa que ela é escrita de um jeito, 






As determinações, as resoluções, os comunicados da SEESP são por vezes 
contraditórios e nem sempre são considerados adequados para as necessidades em nível de 
Diretoria de Ensino ou escola. A respeito das políticas públicas inseridas em um governo 
neoliberal e, portanto, a serviço desta política, é possível afirmar que parte das determinações 
emanadas da Secretaria da Educação é elaborada sem conhecimento das reais necessidades e 
ou dificuldades encontradas no nível regional e escolar.  
Todos os supervisores de ensino entrevistados manifestaram as contradições e os 
conflitos que vivenciam em seu cotidiano, decorrentes, por um lado, da necessidade de 
observar as disposições legais, as normas e os procedimentos relacionados aos aspectos 
administrativos e pedagógicos; e, por outro, pelas condições de concretização dessas 
prescrições na realidade de seu trabalho. Sabem esses supervisores que a inobservância do 
prescrito e do legal pode levar à responsabilização ainda maior e até mesmo a uma punição; e 
sabem também, pois expressaram nas entrevistas, que as condições objetivas, como falta de 
professores, falta de verbas, entre outros, inviabilizam muitas vezes o cumprimento do 
prescrito. Portanto, é nesta relação entre o prescrito e o possível de ser realizado que o 
supervisor realiza seu trabalho. Segundo Dejours (2004), o trabalho se caracteriza pela 
atividade real do trabalhador; portanto, é tudo aquilo que não está prescrito, já que não é o 
prescrito que realiza o trabalho, mas o indivíduo por meio de sua ação.  
Trabalhar é preencher a lacuna entre o prescrito e o real. Ora, o que é preciso 
fazer para preencher esta lacuna não tem como ser previsto antecipadamente. 
O caminho a ser percorrido entre o prescrito e o real deve ser, a cada 
momento, inventado ou descoberto pelo sujeito que trabalha. Assim, para o 
clínico, o trabalho se define como sendo aquilo que o sujeito deve 
acrescentar às prescrições para poder atingir os objetivos que lhe são 
designados; ou ainda aquilo que ele deve acrescentar de si mesmo para 
enfrentar o que não funciona quando ele se atém escrupulosamente à 
execução das prescrições. (DEJOURS, 2004, p. 28) 
Segundo o autor, a prescrição pode inclusive inviabilizar o trabalho. Nesse 
sentido, é emblemático o decálogo publicado pelo Sindicato de Especialistas da Educação do 
Magistério Oficial do Estado de São Paulo (UDEMO) que, em sua maioria, é constituído por 
diretores de escola da rede pública paulista: 
1 - Se não houver merendeira na escola, não haverá merenda. 
2 - Se não houver pessoa responsável pela biblioteca, a biblioteca 
permanecerá fechada. 
3 – Se não houver professor, não haverá aula. 
4 – Se, por falta de professor, os alunos ficarem no pátio, não é a Direção 






5- Se não houver agente e gerente de organização escolar, não haverá 
escrituração nem comunicação de dados. 
6 – Se não houver agente de serviços escolares, não haverá limpeza nem 
organização da escola. 
7 - Se não houver verba para aquisição de material, o material não será 
adquirido. 
8 - Se não houver verba de manutenção da escola, a manutenção não 
acontecerá. 
9 - Se não houver verba para pagar a contratação de um contador, não haverá 
contabilidade nem prestação de contas. 
10 - Se as festas escolares tiverem o objetivo apenas de angariar fundos e 
não o de integrar a escola à comunidade, elas não serão realizadas.70  
Evidencia-se desta forma uma irregularidade entre o trabalho prescrito e o 
trabalho real que pode implicar em angústia e sofrimento por parte dos supervisores de ensino 
em sua atividade. Esta situação pode ser agravada pelo fato de que os supervisores se 




[...] a forma de ter uma ação coletiva deveria partir de uma 
discussão coletiva séria, profunda, fundamentada [...]  
(Leon) 
 
Diante das constatações de alteração no exercício das atividades profissionais e 
intensificação do trabalho, nos indagamos sobre as formas de resistência presentes entre os 
supervisores de ensino. 
Em um primeiro momento, nos interessa especificar o sentido atribuído pelos 
entrevistados ao cargo que, em princípio, deveria formar um coletivo para, em seguida, 
debater a estratégia gerencialista de exaltação do individualismo, em detrimento da 
construção de práticas solidárias e cooperativas.  
Das entrevistas depreende-se o significado atribuído ao coletivo pelos 
supervisores de ensino. Todos os entrevistados fizeram algum tipo de referência a este aspecto 
do trabalho. Para eles, a noção de coletivo está muito relacionada às reais possibilidades e 
concretização de discussão e tomada de decisão pelo grupo. Entendem que a maior expressão 
da inexistência de um coletivo é quando a ação é realizada em desacordo com a decisão 
tomada pelo e no grupo.  
                                                







É a minha percepção de coletivo: nós vamos por esta linha porque todo 
mundo pensa assim, [...] às vezes em uma determinada decisão você decide 
no coletivo ali, mas depois cada um vai para a escola e faz do jeito que bem 
entende [...]. Então você tem um trabalho que não se realiza e está de certa 
forma impedido porque você não consegue fazer. Porque aquele sentimento 
de coletivo... é um órgão público, vamos tratar todo mundo igual [...] então 
eu acho que às vezes esta maneira de agir favorece as pessoas que não são ... 
por exemplo, as escolas particulares, favorece as escolas a fazer o que 
querem ... então eu acredito que o trabalho da supervisão se ele for visto 
como ele é ... qual a função supervisora? (entrevista com Frida). 
A supervisora levanta a possibilidade de que seus colegas ao não assumirem 
determinadas tarefas como suas, revelariam falta de entendimento de quem é o supervisor de 
ensino na estrutura da SEESP, e, portanto, as ações que deveriam ser coletivas se 
inviabilizam. É evidente que a supervisora sofre um desgaste com esta situação.  O apego à 
legislação, por vezes, torna-se um impeditivo da ação.    
O supervisor Leon, por sua vez, vê esta questão do coletivo e das posturas 
diferentes, assumidas pelos supervisores de ensino resultante da falta de discussão e de 
situações nas quais se forjariam consensos formalmente, com o propósito de evitar uma 
discussão mais aprofundada e ou para não serem acusados de falta de “coleguismo”.  A 
postura do supervisor é de crítica a esta busca de um consenso a qualquer preço, pois para ele 
o mais importante é a discussão aprofundada das diferentes posições. 
A princípio isso é muito ruim... a experiência que eu tinha como professor se 
reproduz a esta questão: somos todos colegas .... isso significa que uma 
crítica mais direta não deve ser feita em questionamento de uma 
determinada postura ... e tá subentendido.,. e isso uma cumplicidade em 
função de um coleguismo... o profissionalismo. A discussão intelectual todas 
elas subordinam a isso. Isso era verdade em uma sala dos professores, e é 
verdade na reunião da supervisão. Raramente há uma discussão profunda 
... de uma prática, de uma política de educação e quando há, geralmente ela 
tem uma tensão ... e o que se busca não é aprofundar a discussão, até que se 
chegue a uma postura, não é sempre buscar um consenso e que 
normalmente ele não existe, é impossível, mas ele acaba sendo forjado para 
que o coleguismo ... não sei ... em determinado ambiente agradável de 
trabalho ou seja lá o que for, ele sobrevive, ou seja, a questão do 
profissionalismo é extremamente secundária, são secundárias; quando 
alguém fala, se prepara que já chegou em uma situação de 
rompimento; quando alguém te cobra a questão do profissionalismo, é 
porque a situação chegou no limite e a partir daí é rompimento [...] 
(entrevista com Leon).  
A este respeito Gaulejac (2007, p.144) afirma que “o poder gerencialista é 
profundamente individualista. Ele enfraquece os coletivos duráveis”. Para o autor, existe um 
discurso e uma exaltação do coletivo, mas desde que a ideia seja desenvolver o que está sendo 






manter o seu lugar, submetem-se. No caso dos supervisores de ensino, conforme depoimento 
de Leon, o consenso é forjado, para talvez sustentar um ambiente mais amistoso e, inferindo, 
um falso consenso que mantém aparências de um coletivo.   
De acordo com Sennett (2010, p.24), para que se estabeleçam fortes laços no 
ambiente profissional, é preciso que haja um trabalho coletivo, o que não é possibilitado pelo 
processo gerencialista, que fomenta a competitividade e o individualismo, “que corrói a 
confiança, a lealdade e o compromisso mútuo”. A supervisora de ensino Dandara aponta um 
aspecto político da noção de coletivo, como o de construir, refletir e discutir textos críticos 
que possam fortalecer o supervisor de ensino em relação às políticas da SEESP, distanciando-
os de práticas de submissão ou não questionamento. O coletivo implica em “pensar sobre o 
trabalho” (CLOT, 2006, p. 104). 
Linhart (2011) ressalta a importância dos coletivos para minimizar os sofrimentos 
decorrentes das dificuldades encontradas no trabalho. A solidariedade e a ajuda mútua 
contribuiriam inclusive para dar um sentido coletivo ao sofrimento, retirando-o da esfera 
individual e possibilitando um enfrentamento à hierarquia e ao poder estabelecidos. Segundo 
a autora, a empresa moderna está interessada no esfacelamento da dimensão coletiva do 
trabalho e o faz por meio de estratégias de permanentes mudanças, de formas de gestão 
personalizadas, conversas individuais, bônus por mérito, estímulo à competição e à 
concorrência entre os pares etc. 
Eliminar as referências, acabar com os hábitos é evitar que se recriem os 
coletivos com seus poderes de contestação, é manter os assalariados em 
estado de insegurança, obrigá-los a trabalhar sempre no limite de suas 
possibilidades, buscar permanentemente a superação e só contar com eles 
mesmos. Com isso, acreditam as direções e hierarquias, os assalariados se 
tornarão mais adaptáveis às situações instáveis do trabalho. (LINHART, 
2014, p. 53). 
O indivíduo é valorizado no nível do discurso, mas, ao mesmo tempo, é 
responsabilizado no nível das relações sociais, sem ao menos ter a garantia dos meios 
necessários e das condições de trabalho para essa responsabilização. (LINHART, 2000). 
O esfacelamento do coletivo se expressa, nas entrevistas, também por meio de 
questões como a fragmentação e a sobrecarga do trabalho. Encontramos no posicionamento 
da supervisora de ensino Dandara a seguinte exposição:  
[...] eu acho que esse trabalho... nosso trabalho (do supervisor) ... está 
muito fragmentado. Exatamente por conta dessa sobrecarga... Então veja, 
eu tenho quatro escolas estaduais de todas as formas. Então vamos pensar, 






que são 10 dias úteis, minimamente considerando a distância eu vou um dia 
em cada escola. Então 40% já fiz uma visita em cada escola. Aí eu tenho 
que planejar junto com as PCNP, essas formações. Então, minimamente 
você vai gastar o dia todo, normalmente a gente gasta mais, para planejar 
uma pauta para estudar uma pauta, você usa de um dia e meio a dois 
dias. Aí você tem um dia de execução ... Então com isso a gente já vai para 
7 dias por mês ...Então assim, sobra muito pouco tempo para a gente 
estudar e sobra muito pouco tempo para a gente planejar o nosso 
trabalho. Então o que eu vejo? Essa questão da falta de planejamento faz 
com que a gente vulgarmente chama de apagar incêndio. (entrevista com 
Dandara). 
Eu não acho que tem como fazer um trabalho tão coletivo assim não, tem 
algumas pessoas que você percebe que pensam meio parecido com você e aí 
você consegue fazer um trabalho com essas pessoas. A gente quer isso, a 
gente quer que o aluno aprenda e a gente quer que o professor trabalhe bem 
contente e feliz; então a gente meio que consegue falar desse jeito e 
consegue trabalhar em prol disso também, mas dentro da supervisão, até a 
reunião de supervisores que a gente tem é um pouco complicada, a gente até 
quer fazer um trabalho, tenta-se fazer um trabalho, mas eu não vejo assim 
um trabalho tão coletivo não, eu acho que poderia por exemplo, dentro 
dessas reuniões a gente poderia trazer textos mais críticos, para pensar 
sobre o trabalho do supervisor, pensar quais são as intenções da secretaria 
com relação à educação e às vezes eu vejo algumas falas que são um pouco 
ingênuas, de acreditar que realmente, a secretaria falou, a água parou e aí 
realmente tem que fazer o que a secretaria mandou, e aí assim, não é bem 
assim. (entrevista com Tarsila) 
O coletivo, ao mesmo tempo que é entendido pelos entrevistados como uma 
necessidade para o trabalho, também é interditado. Os entrevistados manifestaram que 
discussões, estudos, decisões conjuntas poderiam significar avanços para a constituição de um 
coletivo; e também manifestaram as dificuldades no trabalho, decorrentes da ausência de um 
coletivo, algumas vezes inviabilizando o trabalho. Neste sentido, entendemos, congruentes 
com Clot (2006, p. 103), “que o coletivo não é qualquer coisa que deve ser defendido, mas 
algo que deve ser reencontrado; ele é algo que é solicitado e, ao mesmo tempo, interditado 
[...] penso que é a causa profunda do sofrimento no nível profissional”. 
 
[...] ela [supervisão) não cuida de uma coisa só, ela cuida de um ... eu vou 
dizer que é de tudo (Frida) 
 
Da pesquisa documental e empírica realizada, apreendemos que o trabalho do 
supervisor de ensino consiste, por um lado, nas inúmeras tarefas realizadas na Diretoria de 
Ensino e, por outro, nas tarefas desenvolvidas nas escolas durante as visitas realizadas.  
Os supervisores de ensino entrevistados relatam que existem “pastas de trabalho” 






ou tarefas que estão sob a responsabilidade de cada um. A atribuição dos projetos entre os 
supervisores de ensino é realizada pela dirigente de ensino, de acordo com critérios que ela 
mesma estabelece, geralmente justificados pela confiança e “perfil” mais adequado a uma ou 
outra pasta. Dessa forma, levantamos a hipótese de que existem aspectos subjetivos 
implicados no processo. Maria disse que tanto a atribuição de escolas para compor o seu setor 
de trabalho, como a atribuição de pastas na sua época dependiam das relações que você tinha 
com a dirigente de ensino. Para Frida, existem “pastas” que tem status e “pastas” que não, 
embora entenda que todas são importantes para o funcionamento das escolas. O status estaria, 
segundo ela, determinado pela importância que a SEESP demonstra, pois significa maior 
quantidade de viagens a São Paulo, maior reconhecimento por parte da dirigente e da SEESP. 
Antes existiam algumas pastas de trabalho que davam um certo status... 
status para uns. Por exemplo, quando eu entrei na supervisão, se você fosse 
da atribuição de aulas, você estava no mais alto grau da supervisão, embora 
não tenha essa diferenciação, mas você era considerada a pessoa mais 
importante do grupo, porque você trabalhava com atribuição de aulas... eu 
como nunca tive nenhuma pasta assim dita importante... olha que coisa 
engraçada ... é um grupo que tem a mesma função, o mesmo nível, tudo 
igual, só que o que diferencia um do outro é o projeto que ele cuida ... 
Depende se determinado projeto é eleito pela secretaria como importante. 
Por exemplo, a gestão democrática até tinha um certo statuzinho ali, porque 
era o assunto do momento e era importante para aquele secretario da 
educação, mas hoje eu não tenho visto assim. Isto tinha muita relação de 
quantas vezes você era chamada em São Paulo para receber orientação... 
então um era mais importante que o outro.... teve uma época que era 
educação especial, era muito importante [...] quando foi formado o Grupo 
de Referência ... ah porque eles são do GR ... eu nunca tive a sensação de 
como é ter um status desse, mas eu sempre via isso. [...] Porque dependendo 
da criticidade que você tem, você não tem projeto de status, porque você 
estar num projeto significa você concordar com aquilo que é a forma que a 
secretaria está dando, né? (entrevista com Frida) 
Na Diretoria de Ensino pesquisada a distribuição das “pastas” indica as seguintes 
atribuições dos entrevistados, a saber:  
 


















Programas e projetos 




Cerca de 10 escolas Oficina pedagógica, atual Núcleo Pedagógico 
Leon 4 escolas 1 escola 4 escolas Atribuição de aulas 
Maria 
aposentada 
Cerca de 10 escolas (não se lembra 
exatamente) Oficina pedagógica, atual Núcleo Pedagógico 
Dandara 4 escolas 1 escola 4 escolas 
Anos Iniciais (Ler e Escrever/Formação/ 
PNAIC, EMAI), Earlly Bird, EMTI, Articulação 
com o Núcleo Pedagógico 
Tarsila 4 escolas 1 escola 3 escolas 
Grêmio Escolar, Jovens Embaixadores, 
Formação Professores Ingressantes/GOE, 
Calendário Escolar 
Elaboração própria 
Além dos programas e dos projetos (pastas) dos supervisores entrevistados, a 
DEX tem cerca de outros 43 projetos71 ou programas que estão sob a responsabilidade dos 
outros 18 supervisores de ensino. Segundo os entrevistados, grande parte desses projetos está 
presente em todas as escolas e, ainda que tenha um supervisor responsável para dar 
encaminhamentos e providências gerais na Diretoria de Ensino, devem ser supervisionados 
por todos, o que implica, portanto, em não apenas conhecer o projeto, mas entender sua 
dinâmica e as estratégias determinadas para acompanhamento e avaliação.  Ou seja, nas 
visitas às escolas de seu setor, os supervisores, além de lidar com as demandas administrativas 
e pedagógicas da própria escola, têm que agregar as demandas oriundas da SEESP e da DE.  
Frida expressou o que estamos afirmando da seguinte forma: 
                                                
71 Bolsa Mestrado, Atividades Curriculares Desportivas, Equivalência de Estudos, Estágio Supervisionado, 
Merenda escolar, Prevenção também se ensina, Educação Ambiental, Comissão das Escolas Municipalizadas, 
Centro de Estudos e Línguas, Ensino Integral, Orientações Técnicas/Formação Continuada do Grupo Gestor, 
Grupo de Estudos de Diretores de Escola, Educação Especial, Cuidador, Projeto de Mediação Escolar, Educação 
Indígena, Relações Étnico Raciais, Avaliações Externas/Internas, Formação de Gerentes e Agentes Organização 
Escolar, Estágio Probatório (QM), Plano Nacional do Livro Didático, Ato Decisório, Formação Professor 
Ingressante, Comissão Permanente de Pagamentos Indevidos, Estágio Probatório (QAE), Comissão das Escolas 
Municipalizadas, Exames Supletivo (Educação de Jovens e Adultos), Projeto Vence, Sala de Leitura, Educação 
Prisional, Fundação Casa, Quadros Curriculares, PEF, Formação Professores Ingressantes, Verificação de 
Veracidade – Diplomas Ensino Superior, APM, Conselho de Escola, Cantina Escolar, Prêmio Gestão, Professor 
coordenador (Edital, ATPC, Horário), Currículo Mais, Projeto de Gestão Democrática, Evolução não 






ela [supervisão) não cuida de uma coisa só, ela cuida de um ... eu vou dizer 
que é de tudo, todos os temas que tem na Diretoria de Ensino ela tem que se 
meter nele, porque ele tem relação com a escola, e o único cara que tem 
relação com a escola pedagógica e administrativamente é esse supervisor, 
então quando ele olha para a escola, ele olha pro todo. (entrevista com 
Frida) 
por exemplo ... eu cuido de autorização de escolas e cursos. Então assim ... 
se uma escola protocola na Diretoria um pedido de autorização ou novo 
curso, o expediente vem para mim. Aí eu tomo as primeiras providências, 
mas não ... faço uma checagem de documentos, mas depois a dirigente 
nomeia uma comissão de três supervisores para dar continuidade ao 
processo de vistoria, dar parecer pela autorização ou não ... então todos têm 
que entender o processo, entendeu? (entrevista com Frida) 
Outro exemplo foi dado por Tarsila: 
atualmente eu estou com a pasta dos grêmios, trabalhos, não sei 
como explicar essa pasta pra você, são trabalhos maiores, que exigem você 
saber uma legislação, aprofundar mais sobre aquele trabalho e aí a 
dirigente passa esse trabalho pro supervisor para que ele possa tomar 
conta. [...] um coordenador mesmo. (entrevista com Tarsila) 
Neste caso, a supervisora explicou que todas as escolas têm grêmio escolar, e 
todos os supervisores têm que acompanhar se ele existe, se houve eleição, se tem estatuto, se 
os procedimentos estão de acordo com a legislação etc. nas escolas de seu setor. Porém, na 
Diretoria de Ensino ela e mais outro colega supervisor é que preparam as reuniões para 
orientações, recebem formação sobre o assunto na SEESP, aprofundam-se na legislação sobre 
o assunto etc. Com os inúmeros projetos e programas da SEESP para serem implementados e 
acompanhados, levantamos a hipótese de que a divisão deles entre os supervisores poderia 
facilitar o trabalho, mas ao mesmo tempo fragilizaria a compreensão do todo, tão necessária 
para o trabalho com as escolas de seu setor.   
No final dos anos 1990 e início dos anos 2000, estas “pastas” também existiam. 
Todavia, nos pareceu pelas entrevistas com quem atuou naquele período, que os supervisores 
acabavam se desobrigando dos assuntos das “pastas” de outros colegas. Independentemente 
de qualquer julgamento sobre se esta prática era correta ou não, as entrevistas sugerem que 
havia maior divisão das tarefas, e a questão da responsabilização não era tão sentida como 
hoje. Tanto Clarice quanto Maria relataram que cada supervisor cuidava de determinada 
“pasta”, havia aqueles que tinham “afinidade” com a legislação, aqueles que se “afinavam” 
com o processo de realização de sindicâncias, outros que “gostavam da parte pedagógica” e, 
quando havia dúvidas, uns procuravam os outros para resolver; e como faziam as visitas às 







As visitas e seus registros 
 
No que se refere às visitas, parte do trabalho dos supervisores, cada um tem um 
setor de trabalho com determinado número de escolas (estaduais, particulares e municipais), 
que, no caso dos entrevistados nesta pesquisa, varia de 7 a 10 escolas, as quais eles devem 
supervisionar, fiscalizar, orientar. Precisam também corrigir eventuais falhas administrativas e 
pedagógicas. 
Ao terminar uma visita, o supervisor de ensino deve registrar um termo de visita 
em um livro aberto especificamente para este fim. Esta prática tem sua origem na inspeção 
escolar. Constitui-se em um dos produtos do trabalho dos supervisores de ensino para indicar 
os motivos da visita, os assuntos, as recomendações, as determinações, as orientações 
realizadas na escola. O termo deve ser assinado pelo próprio supervisor e pelo diretor da 
escola e é considerado um documento que atesta a frequência72 ao trabalho naquele período. É 
também um documento que, pelo teor dos registros, anuncia ao dirigente de ensino os 
problemas, as dificuldades, os projetos e as condições físicas da escola.  
A supervisora Frida evidenciou que atualmente os termos de visita têm sido 
encarados também como instrumento para que o supervisor possa se resguardar quanto ao 
trabalho realizado e possa até mesmo utilizá-lo como instrumento de defesa em possíveis 
apurações e sindicâncias. Assim ela se manifestou: 
[...] tenho visto muitos colegas serem responsabilizados por coisas que na 
verdade eram sabidas pelo dirigente. Teve um caso recente que era um 
professor readaptado de uma escola, cumprindo horário na outra, aí quem 
foi responsabilizado? O supervisor. Mas o dirigente sabia, todo mundo 
sabia, mas ele foi responsabilizado, então nessa questão da 
responsabilização do supervisor... eu acredito... porque assim, tem tema que 
às vezes você nem trata na escola, não tratou de determinado tema, aí vem 
um documento... aí aconteceu um problema X, aí eles querem saber o termo 
do supervisor que orientou para que aquilo não acontecesse, ué você orienta 
tanta coisa, é um mar de assuntos que você tem para orientar a escola, né? 
[...] Muitas vezes, para se preservar, ele (supervisor) vai lá na escola, pega 
a legislação (e escreve no termo): “orientei o senhor diretor quanto à 
legislação tal, que trata disso, daquilo, daquilo outro, a legislação que trata 
desse assunto, que ele deve observar a legislação número tal e que dessa 
forma deve agir. Ponto”. Aí ele já está orientado. (entrevista com Frida). 
Apreendeu-se ao longo das entrevistas a tensão que marca a realização do trabalho 
do supervisor, pois são conscientes da distância existente entre a orientação dada às escolas e 
                                                
72 O supervisor não assina o ponto na Diretoria de Ensino no período em que está nas escolas. Após a entrega do 
termo para a dirigente, tem atestada a frequência, constando o nome da escola visitada no livro ponto por 






a impossibilidade de execução. Confrontam-se com a exigência de cumprimento de uma 
legislação e a realidade das escolas cada vez mais degradadas. Além disso, a tensão é 
provocada por uma política de controle e culpabilização que tem fragilizado os supervisores, a 
ponto de desenvolverem estratégias de defesa individuais para se resguardarem de possíveis 
responsabilizações. Exemplo disso foi o que a entrevista com Frida apontou quanto aos 
termos de visita que se constituem em documento para atestar suas ações junto às escolas. O 
registro no termo de visita sobre determinada orientação realizada não implica, entretanto, que 
a escola terá condições de realizá-la.  
Então, ele sabe que muitas vezes aquilo que ele está orientando é quase que 
impossível...você vai lá e orienta que não pode haver dispensa dos alunos. 
Aí o diretor tem seis professores faltando, onde ele enfia esses alunos? Mas 
você orientou que ele não pode dispensar, o que ele vai fazer aí já parece 
que não é mais ... problema do supervisor. Em contrapartida ele não escreve 
também a dificuldade que o diretor está encontrando, que não tem 
professor, que a lista está desatualizada73, que não tem contrato74 para se 
abrir, então muitas vezes ele se desobriga da responsabilidade, porque ele 
sabe também que uma hora ou outra ele vai ser responsabilizado, se ele não 
fizer isso, então é quase que uma coisa para se livrar de problemas futuros, 
não é? É cruel isto, é muito cruel... (entrevista com Frida). 
Sobre as formas de controle das visitas às escolas, por parte do dirigente e ou da 
SEESP, encontramos diferenças nas entrevistas com supervisores que atuaram até o começo 
dos anos 2000 e com outros que estão na ativa ainda hoje. A supervisora Maria, que se 
aposentou em 2001, afirma que os termos não eram sequer lidos por alguém durante o tempo 
que foi supervisora de ensino; portanto, é possível inferir que desta forma, o termo era apenas 
instrumento para atestar frequência do supervisor de ensino em determinado período.  
[entre os anos 1995 e 2000] Não havia um número de visitas determinado 
para realizarmos. Nem a dirigente olhava o termo de visita a gente fazia 
isso só para uma relação sua com o diretor (de escola) [...] na minha época 
dirigente nunca viu isso...ou chegava lá (na Diretoria) e a dirigente 
falava: olha precisa ir em tal escola porque aconteceu alguma coisa, vocês 
vão lá? Então a gente ia para lá. (entrevista com Maria). 
Por outro lado, para os supervisores entrevistados que estão na ativa, este controle 
das visitas realizadas existe hoje, quantitativamente e também como controle das ações de 
orientação, fiscalização e providências para correção de falhas. 
Assim, a gente [os supervisores] até tem um negocinho (risos) que você está 
abaixo do básico, básico, adequado, avançado [...] é que rotularam ali 
(entre os supervisores). Se você não faz as visitas, por exemplo, se você não 
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faz essas visitas, você está abaixo do básico, então os próprios colegas 
falam sobre isso: “ah, mas supervisora não vai” (nas escolas). Então, tem 
um controle da dirigente, sim, porque ela manda depois pra gente, por e-
mail, quantas escolas você visitou. Sendo que ela (dirigente) não valida as 
visitas nas escolas particulares, como se você não tivesse trabalhado, o que 
eu acho uma injustiça e então lógico que tem controle, tem o controle da 
dirigente e dos supervisores também. (entrevista com Tarsila). 
Não tem nada escrito, mas tem dito: eu quero no mínimo duas visitas por 
escola durante o mês [se referindo a dirigente de ensino]. Você tem que ir 
toda semana praticamente em uma escola, só que aí também tem a questão 
do trabalho que você faz lá (na Diretoria), dar parecer, fazer análise, 
comissão de apuração, atendimento ao público, plantão, tem tudo isso e 
ainda você tem que dar conta do número de visitas nas escolas, não é? 
(entrevista com Frida) 
A percepção de um dos supervisores de ensino entrevistados que estão na ativa 
hoje é que: 
Existia esse controle na diretoria que eu ingressei que era (tal 
diretoria). Quando eu vim para (esta diretoria), esse controle não 
existiu. Ele passou nesse período a existir duas vezes ... tal, por isso que eu 
falo, o discurso que justificou esse controle ou essa tentativa de controle ele 
continua aí, ele só não é ... ele só é colocado em prática de maneira 
irregular, ainda não é algo sistemático... (entrevista com Leon) 
Ao compararmos as percepções dos supervisores aposentados e daqueles que se 
encontram na ativa, identificamos o que foi colocado por Clot (2010, p. 21): “Este processo 
de reorganização funcional da eficácia assinala a criação, sem garantias prévias, de outras 
possibilidades de vida. O desenvolvimento do poder de agir modifica, portanto, sua base no 
decorrer do tempo”.  
 
A gente não tem autonomia para grandes decisões, a gente tem 
autonomia para um espaço bastante restrito. (Dandara) 
 
Segundo Ferreira (1999), autonomia significa a capacidade de governar por si 
mesmo; o direito ou capacidade de se reger por leis próprias; liberdade ou independência 
moral ou intelectual; condição pela qual o homem pretende escolher as leis que regem sua 
conduta. 
Martins (2002, p. 207), ao discutir o conceito de autonomia, afirma que ele “tem 
sido construído, historicamente, no contexto de diferentes características culturais, 
econômicas e políticas que configuram as sociedades ao longo de seu percurso”.  
A autora discute a vinculação do termo à ideia de participação social e 






democracia passaria por três condições: a participação direta ou indireta dos indivíduos na 
tomada de decisões, a existência de regras de procedimento definidas pela maioria e a 
existência de condições e alternativas reais para que os indivíduos possam tomar sua decisão, 
condição esta que só poderia se concretizar com a garantia dos direitos de opinião, de 
expressão, de reunião etc. 
Dessa forma, a ideia de autonomia como relação e prática social estaria 
indissociada de determinado contexto histórico. No que se refere à instituição escolar, há que 
se considerar que as possibilidades do exercício de práticas autônomas estão condicionadas 
aos objetivos determinados para o processo de ensino e aprendizagem, e não apenas para 
questões metodológicas e técnicas que poderiam ser decididas e empreendidas no âmbito 
local, por exemplo. Ocorre que tais objetivos também estão condicionados ao contexto 
histórico e às políticas educacionais, e nem sempre estes são congruentes com as concepções 
e finalidades educacionais consideradas ideais pelos indivíduos ou grupo de indivíduos que 
atuam nessa esfera.  
Com isto queremos dizer que a existência de um arcabouço legal, normas, 
procedimentos estabelecidos pela SEESP, cujos administradores estão alinhados a 
determinadas políticas educacionais, se confronta com a realidade e  com os sentidos dados 
pelos indivíduos em sua prática social. No período compreendido por esta pesquisa, os 
documentos oficiais da SEESP, ancorados no ideário neoliberal e nas práticas gerencialistas, 
propagou a necessidade de descentralização e de autonomia das escolas como condição para 
uma estrutura menos burocrática, mais eficiente e eficaz, mas, na prática, a autonomia 
“concedida” se referia apenas à possibilidade de que as determinações e os projetos 
elaborados centralizadamente fossem implementados  da maneira mais conveniente e 
adequada ao contexto local.    
A forma como a maioria dos entrevistados entende autonomia no exercício de seu 
trabalho diz respeito à faculdade que os indivíduos têm, em determinadas situações de 
trabalho, para identificar os problemas e as dificuldades com que se defrontam e ter a 
capacidade e a liberdade de resolvê-los. Nessas condições, o supervisor de ensino só teria 
autonomia, se possuísse autoridade para controlar seu próprio trabalho e se responsabilizasse 
pelas ações que desenvolve.  
Eu não sei o que teria de autonomia (relacionada ao trabalho do supervisor). 
Porque autonomia o funcionário público não tem. Ele pode ter um jeito mais 
simpático, um jeito mais agradável. Ele pode proporcionar coisas de 
maneira mais amena, ele pode e deve fazer isso, mas a autonomia dele é 






O supervisor tem autonomia, assim tem as coisas que não pode sair daqui e 
isso tem que fazer, isso não dá. Mas, como fazer é o que entra tua 
personalidade entendeu? Ai se você vai lá e conversa com o diretor, de 
porta fechada; se você vai lá e quer conversar com todos os professores na 
hora do intervalo, entendeu? Para não fazer voltar depois, no outro período. 
Agora tem o HTPC que pode também aproveitar. Se tem que dar uma 
orientação na secretaria, avisa que você vai, porque você vai ter que ter 
aquele pessoal lá, agora vai lá de surpresa? Na hora do almoço que o cara 
não está também! Não resolve, entendeu? [...] Se tem ordem de fazer de 
cima, não tem não quero fazer, tem que fazer. Agora como vamos fazer? 
Porque ai, é que você consegue mas ... se mandou fazer...  (entrevista com 
Clarice). 
O que significa autonomia? Seria ele poder fazer o que ele quer? Se for isso, 
é bom que não tenha nenhuma mesmo. É a mesma coisa que falar: as 
escolas têm que ter autonomia, que tipo de autonomia? Eu até creio que o 
supervisor é parte de uma estrutura, e a autonomia dele deve ser uma 
autonomia dentro de um espaço ou dentro de parâmetros estabelecidos pela 
secretaria ... o problema é que... na verdade, no que se refere a nossa 
autonomia, não existem parâmetros claros, ou seja, um supervisor acaba 
tendo uma autonomia às vezes até ... em alguns casos ... aí variando de 
personalidade, experiências, de coisas etc. Ele acaba tendo uma autonomia 
até maior  do que ele deveria ter na minha opinião, porque na verdade a 
secretaria nunca definiu exatamente qual é o parâmetro da atuação, ora ele 
tem muito poder, ora ele não tem nenhum, ora ele é um membro da equipe 
gestora da escola, ou seja, ... dependendo ... do que você está lendo e a 
forma com que você lê determinadas coisas ... acaba que nós temos muita 
autonomia e ao mesmo tempo nenhuma, então o problema aí é a 
palavra autonomia. (entrevista com Leon). 
Das entrevistas apreendemos dois aspectos: a autonomia impedida pelas 
disposições legais e pela estrutura organizacional a que está submetido o servidor público e a 
autonomia inserida em um contexto no qual os parâmetros para seu exercício deveriam ser 
definidos pela SEESP, porém  esta, ao não fazê-lo, torna a prática do supervisor de ensino ora 
completamente autônoma, ora completamente submetida ao determinado externamente à 
escola. Os entrevistados abordam, portanto, a questão da autonomia relacionada ao trabalho, 
em um âmbito individual, pois se trata de possibilidades de atuação autônoma no “como 
fazer” de cada supervisor de ensino. 
Nesse sentido, a autonomia existente se inscreveria na concepção que 
encontramos no relatório elaborado no Encontro Internacional de Especialistas dos Países-
Membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), em abril 
de 2001, restrita à possibilidade de “flexibilidades administrativas e orçamentárias”. 
Todos os entrevistados indicaram a existência de uma autonomia relativa, pela 
impossibilidade de uma atuação que se distancie do que está determinado na legislação. Na 






pequenas decisões, mais relacionadas às formas de implementação de determinadas políticas, 
projetos ou tarefas. 
Quer dizer, sobra muito pouco espaço para autonomia. né? Porque muitas 
coisas, elas são postas de tal maneira que assim, você não tem muito que 
divergir daquilo. Você tem que acabar... Tudo bem. nós estamos em uma 
rede, a gente tem que olhar para isso. Não é cada um fazer o que lhe der na 
telha. Isso tem que ser claro na cabeça de todo mundo. Porém, é uma 
autonomia muito relativa. Por quê?... por isso que eu gosto de estar 
bastante na escola ... porque é uma autonomia assim: na resolução de 
problemas diários que você tem na escola...em pequenas decisões. A gente 
não tem autonomia para grandes decisões. a gente tem autonomia para 
um espaço bastante restrito. Então. nesse espaço restrito. a gente tenta fazer 
o que supostamente dizem para nós que seria autonomia: a gestão 
democrática da escola. Gestão democrática, na verdade, às vezes nós, 
alguns de nós, tentam fazer na escola com o diretor, ouvindo o que tem que 
fazer, negociando com ele, chegando ao meio termo, né?  Nesse pequeno 
espaço que a gente tem dentro da escola. Porque ...  e eu acho que é uma 
questão de concepção mesmo, de quem acredita ... eu acho que inclusive 
uma coisa de fórum mais pessoal. Quando o supervisor acredita na gestão 
democrática, ele tenta minimamente fazer isso dentro da escola, porque se 
não, ele acaba reproduzindo esse viés de autoritarismo do mesmo jeito que 
vem de cá; ele chega para o diretor e cumpra-se. Entrega o papel (e fala) “o 
prazo é esse, faça de tal jeito, etc.”. Então eu acho que aí você reproduz 
mais ainda...Agora não é grande a margem de autonomia que a gente tem 
dentro da escola, não. (entrevista com Dandara) 
Para Tarsila, é preciso que o supervisor de ensino em sua ação nas escolas 
considere a realidade local. Utilizando como exemplo a implantação dos projetos emanados 
da SEESP, afirma que, na sua visão, os supervisores teriam que se manifestar, argumentar, 
mas não são todos que se posicionam desta maneira.  
Alguma autonomia você consegue dentro da sua escola, da escola em que 
você tem um setor atribuído, sim. Eu acho que tem, mas assim... isso 
funciona naquela escola, mas na minha não vai funcionar. E aí você não 
aceita determinadas coisas da Secretaria, mas tem supervisor que fala: mas 
a Secretaria mandou, tem que fazer. E o que você faz? A gente fica quieto 
mesmo, você não vai ficar criando caso com um supervisor que tá lá 
batendo e falando que a Secretaria quer que faça isso e tem que fazer. Então 
é lógico que eu olho isso, a escola precisa, do que que a minha escola 
precisa? Qual a necessidade dela? E aí, dependendo, falo não. Tem muitos 
projetos, a Secretaria pede para você fazer vários projetos e aí o professor 
não dá aula, entendeu? Então tem coisas que você fala: “Espera aí. A gente 
precisa desse projeto?”; A gente acha que precisa, então vamos fazer, mas a 
escola decide que não precisa desse projeto, aí a gente argumenta, tem que 
ter força para argumentar depois com o dirigente também. Porque não é 
fácil... [...]. Então, quantas vezes eu não concordei com o trabalho e acabei 
me manifestando, e, quando você se manifesta, aí você leva, acaba sendo 






Desta forma, esta supervisora estaria apontando a questão da autonomia 
construída no coletivo da supervisão de ensino, a partir de discussões e decisões tomadas pelo 
grupo, e não apenas no plano individual. 
 
Então assim, é uma decisão que foi tomada a gente não sabe nem como 
(Dandara) 
 
Nos capítulos II e III elencamos os projetos e os programas elaborados e 
implantados nos diferentes governos durante o período de 1995 a 2017. Os entrevistados 
fizeram referência tanto à forma autoritária como são implantados como também à 
descontinuidade na sua implementação.    
A supervisora de ensino Dandara relatou em sua entrevista que estava em 
andamento, nos últimos anos, na Diretoria de Ensino em que atua, um projeto, sob sua 
responsabilidade, idealizado a partir da análise de algumas demandas pedagógicas das escolas 
e que, em razão de uma decisão da SEESP de não designar mais PCNP para as Diretorias de 
Ensino para determinadas áreas, houve uma ruptura e a impossibilidade de continuar o projeto 
tal qual havia sido concebido. 
[...] uma coisa que nós já sentamos e conversamos, ainda informalmente, e 
não colocamos no papel, mas nós não vamos dar conta de trabalhar com os 
sextos anos que foi um trabalho muito interessante que a gente fez. Porque 
esse trabalho com os sextos anos a gente .... (havia) uma ruptura dos anos 
iniciais para o ensino fundamental (anos finais). O professor do ensino 
fundamental (anos finais), via de regra, ele espera que o aluno esteja pronto 
(quando chega ao 5. º ano), mas ele não compreende como é o processo 
anteriormente (nos anos iniciais). Então o que a gente fez nos últimos anos? 
A gente fez um trabalho de pegar as teorias que alicerçam os anos iniciais e 
trazia para o material de estudo para o ensino fundamental (anos finais). 
[...] então a gente fazia assim, por exemplo, a gente discutia as questões de 
leitura então a gente trabalhava com as teorias dos anos iniciais, mas com o 
material dos sextos anos para poder dizer para eles: olha dá para fazer, 
sim, isso, aqui não é só uma teoria [...] foi um projeto da nossa 
diretoria. Então foi um trabalho muito bom, que deu muito certo. Mas com 
uma PCNP eu não vou conseguir fazer. (entrevista com Dandara) 
As relações entre o trabalhador e o trabalho, bem como as relações entre os 
trabalhadores, não se estabelecem sem dificuldades, conflitos, sofrimento e competitividade 
no contexto de crise estrutural do capitalismo. Conforme Linhart (2011), a estratégia para 
minimizar o poder de resistência dos trabalhadores às determinações dos gestores passa por 
criar uma precariedade subjetiva, objetivando que estes trabalhadores não se sintam 






deliberada das administrações modernas para desestabilizar as profissões e as identidades 
profissionais. E, assim, gerar uma instabilidade, uma insegurança se constitui em estratégia 
para impedir a formação de redes de cumplicidade. 
No caso dos supervisores de ensino, percebemos pelas entrevistas que as relações 
estabelecidas tanto com a SEESP quanto com diretores e professores, e mesmo entre os 
próprios supervisores, são permeadas por contradições e conflitos que interferem na própria 
constituição da sua identidade. Para Piolli (2010-2011, p. 38), “a identidade dos sujeitos - a 
projeção de vida futura fundada no trabalho - pode ser profundamente abalada pelas 
angústias, tanto pela falta de trabalho como pela convivência com a instabilidade”.  
Então, eu acho que a gente está exatamente nessa linha de fogo, né? Ao 
mesmo tempo que eu me vejo assim, que nós, supervisores, não somos vistos, 
não somos considerados pela Secretaria, no máximo nós somos aqueles que 
eles determinam algumas coisas e nós vamos lá executar o que eles estão 
dizendo que nós devemos fazer para atingir objetivos que eles têm ... na 
escola eles enxergam a gente exatamente assim, nós somos os executores da 
Secretaria, então é claro que é de mim tentar mudar um pouco e tentar me 
aproximar e ter uma relação diferente com as escolas que eu trabalho, mas 
quando a gente pensa ... não sei se consigo também. Pelo menos eu tento, 
mas eu tenho claro que a visão do professor ... a visão do diretor de 
escola, né? ...  eu já tive diretores emblemáticos, nesse sentido, que ele tinha 
claro que eu era uma mera garota de recados da Secretaria e que estava lá 
para o botar o dedo na ferida e só para ver o que ele estava cumprindo ou 
deixando de cumprir. Então é difícil ... (entrevista com Dandara) 
Ferini (2007), em sua pesquisa sobre a supervisão de ensino, aponta uma crise de 
identidade desses profissionais que, apesar de possuírem um conjunto de atribuições dispostas 
pela legislação, o que implicaria, em tese, em uma atuação mais uniforme, acabam por 
produzir outras formas de atuação, influenciada por representações e mitos tipológicos 
relativos à supervisão.  
O processo de desestruturação da identidade profissional, segundo a autora, foi 
ocorrendo em razão do volume e da intensidade de atividades para serem realizadas, 
combinado com a falta de tempo para estudos, formação e pesquisa, com o corte no quadro de 
funcionários e os processos de terceirização nas escolas, a complexidade das normas legais, a 
precariedade das condições de trabalho, a inadequação de ambientes físicos e de 
equipamentos. Segundo Linhart (2011, s.p.), “a desestabilização das profissões e identidades 
profissionais aparece através dos campos de pesquisa como uma estratégia deliberada da 
administração modernista”.  
A desarticulação, a que se referem a maioria dos entrevistados, entre os diversos 






legislações, não atendimento às reais demandas educacionais e inviabilidade de aplicabilidade 
ou execução, por inexistência de condições materiais ou operacionais para fazê-lo, 
contribuem para a desestabilização profissional à qual Linhart se refere.  
 Das entrevistas apreende-se também que as relações estabelecidas entre o 
supervisor de ensino e seu superior imediato, que é o dirigente de ensino, são marcadas por 
diferentes sentimentos. O dirigente pode ser um supervisor de ensino designado para o cargo 
e, neste caso, a expectativa do estabelecimento de relações de maior proximidade das 
necessidades ou defesa dos interesses dos supervisores de ensino nem sempre é 
correspondida. O fato é que a própria designação ou permanência do dirigente em seu cargo 
está condicionada a sua competência em garantir a execução ou a implementação da política 
governamental e à capacidade de lidar com os problemas regionais, evitando que se 
transformem em desgaste político para o governo estadual.  
Depende da relação que você tem com a dirigente, depende de quantas 
vezes a dirigente valoriza o seu fazer, também tem um peso dentro do grupo, 
então tem coisas que não estão escritas, mas dão margem para as coisas 
irem se constituindo, né? Tem supervisor que, por exemplo, dependendo da 
pasta que ele já ocupou, como eu já falei, ele vai ter uma posição no grupo. 
Tem supervisor que, dependendo do que ele defende, ele tem uma posição no 
grupo, obviamente que aqueles que defendem uma posição mais próxima do 
governo, ele vai ser mais valorizado pela dirigente, publicamente, porque 
muitas vezes eu sou uma pessoa que tem muita dificuldade com as coisas 
que a Secretaria faz e mas é assim, eu não sou reconhecida publicamente, 
mas quando ela precisa particularmente ela recorre, mas não publicamente, 
é muito difícil esse reconhecimento público de quem contraria as decisões, a 
política que a Secretaria está tentando implantar, por exemplo, nós tivemos 
agora recentemente a questão da gestão democrática que foi ultra 
autoritária, com hora marcada, né? E a gente se contrapunha e quem 
cuidava do projeto era a sexta maravilha do mundo, a coisa mais 
importante dentro da Diretoria de Ensino, então... (entrevista com Frida). 
A questão do reconhecimento do trabalho realizado também é fator de 
fortalecimento ou de desânimo para o supervisor.   Utilizada como forma de valorização, se 
constitui em fator para a maior satisfação no trabalho. Já o sentimento, ou constatação, de que 
seu trabalho não é valorizado leva a desânimo, descrença e decepção, que acabam por 
implicar em diferentes reações, desde o confronto até a desistência.  
A empresa modernizada é uma empresa falha em termos de coerência: se o 
indivíduo é valorizado em nível dos discursos, da gestão dos recursos 
humanos, no nível das relações sociais cada vez mais fundadas sobre a 
liberação da palavra, sobre a comunicação, as trocas, demanda-se um 
engajamento profundo, de ser disponível, flexível, sobretudo com isso se 
difunde cada vez mais incluí-lo dentro de uma lógica de responsabilização, 
sem que se ofereçam sempre para isto os meios necessários. (LINHART, 






Mesmo considerando que o conjunto de supervisores de ensino de determinada 
Diretoria de Ensino se constituam em um grupo de trabalho que, em tese, tem as mesmas 
diretrizes, legislações e orientações comuns e, portanto, poderiam se apoiar, se solidarizar, se 
articular para fortalecimento de seu trabalho, na prática não é o que se verifica. As respostas 
coletivas estão cada vez mais restritas, e não há um sentimento de coletividade, conforme 
manifestado nas entrevistas, seja por divergências na interpretação da legislação, seja por não 
confiarem no trabalho do colega, seja pela disputa de espaço no interior da Diretoria de 
Ensino. 
Muito embora se fale em Equipe de Supervisão de Ensino (ESE), é discutível se 
os supervisores de ensino de determinada Diretoria de Ensino se constituem de fato como 
equipe. A fragmentação das responsabilidades em relação às pastas que cada supervisor ou 
grupo de supervisores cuida supõe uma racionalização e otimização do trabalho, que na 
prática é contraditória e muitas vezes é objeto de disputa e conflitos entre os iguais.  
E até o supervisor, eu já vi, por exemplo, colegas assim, eu me sinto 
pressionada e acho que os outros também, não posso falar por eles, mas eu 
já vi colegas supervisores dizendo "ó, a minha escola conseguiu o IDESP, 
conseguiu atingir o IDESP” Puts, mas em que nível está essa escola? Que 
alunado que eles têm ali, então a gente sofre pressão até dos seus pais. 
(entrevista com Tarsila) 
[...] parece uma disputa. E aí parece que não enxerga né, onde que tá 
inserida a sua escola? Quem são os professores? A escola tem um grupo 
fechado de  efetivos lá dentro ou tem mais professores que são categoria O, 
que não têm os devidos direitos garantidos, fica se deslocando, tem um 
trabalho super árduo porque às vezes tem quatro ou cinco escolas. Tem 
professor que tá nessa situação, como ele vai trabalhar nessa escola? Ter 
um trabalho mais forte, mais efetivo. (entrevista com Tarsila) 
Ferini (2007) identificou a existência de vários mitos tipológicos relativos à 
supervisão de ensino, que vão desde o supervisor tarefeiro, o supervisor fiscalizador, o 
supervisor técnico-burocrata, o mito da supervisão e o supervisor alienado. Não trataremos 
aqui de todos estes mitos tal como pesquisado por Ferini, mas ressaltamos o que a autora 
identifica como o mito do supervisor alienado, decorrente de posturas de três ordens: da 
ingenuidade daqueles que simplesmente reproduzem as determinações oficiais sem 
contestação, acriticamente; da cooptação daqueles que, embora reconhecendo a existência de 
interesses políticos, econômicos e sociais, sentem-se seduzidos pelo discurso e pelo 
reconhecimento e valorização, quando pactuam com a administração; da acomodação que 







Os entrevistados nesta pesquisa foram bastante críticos quanto às relações 
existentes entre os supervisores de ensino. Refletiram um ambiente marcado pela disputa de 
espaço, pela busca de reconhecimento, pela ação marcada pelo individualismo e pela falta de 
um coletivo. 
 
Eu não me sinto vista pela Secretaria [...] não há caminhos para 
proposições (Dandara) 
 
Nas entrevistas realizadas os supervisores de ensino foram categóricos em afirmar 
que não se sentem vistos e reconhecidos pela SEESP. Fundamentam-se para isso no fato de 
que não são consultados e nem mesmo ouvidos para a tomada de decisões quanto às políticas 
educacionais e nem mesmo na elaboração das disposições legais.    
Não há caminhos (para proposições). Então, na verdade, cada vez que o 
supervisor precisa e quer procurar alguma coisa, ele tem que abrir uma 
picada para poder chegar em algum lugar, porque não há caminhos. Eu 
desconheço. As poucas vezes que eu vi isso acontecer ... e reúne e faz ... na 
realidade não tem retorno, a gente de verdade não sabe se acaba chegando 
lá. (entrevista com Dandara). 
Não, inclusive a gente teve um projeto da gestão democrática e nós fomos 
excluídos no início desse projeto, só depois nós tivemos uma 
videoconferência com os organizadores é que nós reclamamos, nos 
colocamos essa situação e eles colocaram um supervisor pra tomar conta. 
(entrevista com Tarsila) 
Eu acho que ela (supervisão) não é vista (pela Secretaria) nos momentos de 
decisão, ela não é vista, ela não é levada em conta, ela só é levada em conta 
quando algum problema acontece, sabe? Quando alguma coisa deu errado 
e aí, eles querem saber onde está o termo da supervisão que tratou disso, 
né? Então, por exemplo, se ela vai tomar uma decisão, eu tenho visto assim, 
hoje na estrutura em que ela está, não, não leva em conta e nem se preocupa 
em saber o que a supervisão pensa daquilo, ela só quer saber depois, se ela 
aplicou, mas não o que ela acha antes de tomar esta decisão. (entrevista 
com Frida). 
Todos os entrevistados relataram situações de sofrimento, angústia e até 
adoecimento vivenciados por eles mesmos ou por colegas de trabalho. Nos limites desta 
pesquisa não nos deteremos nessa discussão, mas entendemos que ela é importante e se 
constitui em um campo de pesquisa aberto em relação aos supervisores de ensino. Os relatos 
se referiram a supervisores que viveram uma depressão pelas relações com diretores de 
escola; supervisores que se sentem extremamente frustrados e impotentes com as condições 






consideram inadequada ou injusta; e supervisores que se sentem preteridos na estrutura 
administrativa por suas posições políticas. 
Não é o trabalho em si que gera o adoecimento, mas os tipos de trabalho e as 
circunstâncias em que são realizados; a falta de sentido no trabalho que desenvolve. Ou seja, 
o adoecimento se inscreve quando a relação entre o homem e a organização de seu trabalho se 
encontra dificultada. (DEJOURS, 1992) 
Quando a gente começa na supervisão fala: “Bom, agora eu tenho condição 
de ajudar a escola a resolver os dilemas dela, né?”. Só que depois na 
prática você vai acabando se frustrando, porque dá uma certa impotência, 
porque você vê que tem condição, você vê que a situação poderia ser 
resolvida, mas o sistema ele, como vou dizer? Parece que travado, ele 
impede que as coisas aconteçam, ora é porque aquilo que está na 
legislação.... e aí eu acredito que seja um descumprimento. (entrevista com 
Frida) 
Nessa fala de Frida é possível verificar que “quando falta a crença em que se pode 
fazer alguma coisa para resolver o problema, o pensamento a longo prazo é suspenso como 
inútil” (SENNETT, 2010, p. 107). O profissional acaba se sentindo incapaz de realizar sua 
atividade, que parece perder o sentido. 
Chamou-nos a atenção, pela coragem, o trecho da entrevista em que o supervisor 
Leon revelou os motivos pelos quais prestou o concurso para supervisor de ensino, em uma 
situação de adoecimento decorrente de dificuldades encontradas no trabalho como professor e 
a perda de sentido de seu trabalho. 
Este trabalho (como professor), eu confesso que tornou-se para mim algo 
difícil, chegou a ser doentio inclusive... quando entrei na sala de aula a 
primeira experiência em sala de aula eu achei que eu tinha descoberto o 
meu lugar achei que era isso que eu gostaria de fazer e me 
senti bem fazendo. Fiz razoavelmente bem [...] nos anos 2000 parece que as 
coisas... a degradação das escolas e a degradação assim... em todos os 
sentidos, física... o tipo de... é difícil de... não estou achando a palavra. Eu 
vou  falar como eu ia dizer: o tipo de aluno que a gente recebia mudou... o 
público ... parece que houve uma mudança muito grande, a burocracia da 
Secretaria começou a ficar mais presente e mais exigente, ela sempre 
existiu mas era sempre algo que poderia ser feito com facilidade ou 
contornado, ela começa a ser cada vez mais presente e se agrava com a 
aprovação de um currículo discutido por absolutamente ninguém, feito por 
pessoas pelo menos na minha área de umas que não têm nenhuma 
experiência no ensino público [...]  é um conjunto de coisas que tornou a 
atividade docente cada vez mais complicada [...]   eu tinha passado (no 
concurso de supervisor) e fui chamado. Foi uma oportunidade... juntou a 
fome com a vontade de comer, eu saía de sala de aula e mantinha mais ou 






No caso deste supervisor, passar no concurso significou a alforria do trabalho 
quase braçal de regência de classe, para ingressar em um cargo mais bem remunerado e 
menos desgastante do que o trabalho direto e permanente na sala de aula. A passagem da 
docência para a supervisão representou pôr fim ao sofrimento daquele momento. 
Considerando as entrevistas realizadas, foi possível inferir que há um processo de 
precariedade subjetiva relacionada ao trabalho do supervisor de ensino. Este conceito é aqui 
utilizado, tendo como referência Linhart (2014, p. 45), que o define como um “sentimento de 
precariedade que assalariados estáveis podem experimentar quando são confrontados com 
exigências cada vez maiores no trabalho e estão permanentemente preocupados com a ideia 
de nem sempre estar em condições de responder a elas”.  
A despeito da estabilidade de que gozam os supervisores de ensino cujo 
provimento do cargo se dá por nomeação do governador do estado após aprovação em 
concurso público de provas e títulos, a pesquisa empírica realizada revela um cotidiano e 
situações marcados por instabilidade e insegurança. O supervisor de ensino, identificado 
como representante das esferas superiores em suas visitas nas escolas, tendo como funções o 
controle e a tentativa de regulação dos processos escolares (ADRIÃO, 2006, p. 59) é visto 
muito mais como causador do que vítima de um processo de intensificação do trabalho e 
sujeito a uma precariedade subjetiva. 
A entrevista com Leon ratifica a posição de Adrião (2006) quanto ao papel do 
supervisor de ensino nas escolas: 
Quando eu era professor e o supervisor porventura estivesse na escola... se 
ele tinha uma visita agendada na escola, (isso é uma coisa que eu 
faço porque eu nunca fui em uma escola de surpresa eu sempre aviso), mas 
existem supervisores que não fazem isso, nós éramos recebidos na porta por 
alguém com a seguinte frase: ”o supervisor está aí”. Essa frase simples 
significava que algumas coisas feitas no dia a dia não podiam ser 
feitas porque o supervisor estava na escola. Ou quando se avisava: "quarta-
feira, quinta-feira o supervisor vai estar aqui a tarde”, ou seja, o que estava 
subentendido nessa simples "informação"? Que algumas coisas que se 
faziam... não podiam ser feitas. Eu acho que isso define de um modo geral a 
relação da supervisão com as escolas, isso de um modo geral, na prática 
varia de supervisor para supervisor... 
Esta pesquisa apresenta uma perspectiva de que esses profissionais também estão 
submetidos a um processo de intensificação do trabalho e precariedade subjetiva. Estão 
sujeitos a inseguranças decorrentes das cobranças que lhe são imputadas, seja pela SEESP, 
seja pelo dirigente de ensino; sofrem com as contradições entre o prescrito e as reais 






vivem relações conflituosas com os profissionais das escolas e das diretorias de ensino, 
inclusive com os próprios pares. 
Supõe-se aqui, a existência de uma distância significativa entre a representação 
construída pelos próprios supervisores de ensino, quando entram em exercício no cargo, 
quanto às suas possibilidades de atuação no sistema e nas escolas e o confronto com a 
realidade.  Realidade esta que, como evidenciamos nas entrevistas, sobrepõe uma série de 
demandas, em que tudo é urgente. Assim, o trabalho dos supervisores entra em consonância 
com as formas dominantes do trabalho na perspectiva gerencialista, fazendo com que esses 
profissionais se sintam impotentes, como se lhe houvessem amputado seu poder de agir; “a 
pessoa age, então, sem se sentir ativa” (CLOT, 2010, p. 8). No entendimento do autor: “a 
atividade do sujeito se vê amputada de seu poder de agir, quando os objetivos da ação, em 
vias de se fazer, estão desvinculados do que é realmente importante para ele” (p. 16). Este 
sentimento de impedimento do poder de agir é observado nos relatos coletados durante as 
entrevistas: “Quando você está na direção a gente tem uma outra visão do que é ser 
supervisor, dá a impressão que o supervisor (risos) ele teria uma varinha mágica que ia 
resolver todas as questões pra gente, e na direção você não está muito ligada na legislação” 
(entrevista com Frida). 
A partir dos relatos coletados é possível apreender a forte crítica em relação à 
política educacional e, sobretudo, ao que ela imputa ao supervisor de ensino, resultando em 
intensificação do trabalho e uma busca autônoma para conferir sentido ao trabalho que 
realizam. A aplicação da norma e a tentativa de prescrever o trabalho desses profissionais os 
leva a, muitas vezes, construir espaços de resistência nas escolas e valorizar movimentos mais 
coletivos e solidários, a exemplo do fortalecimento da gestão democrática.  
Mesmo assim, as perspectivas dos supervisores e das supervisoras são de um 
pessimismo latente diante da constatação de que esse cargo assuma incessantemente o papel 
de fiscalização e de “cobrador de resultados”, não importando os meios para alcançá-los.  
A percepção do trabalho impedido, tal como formulado por Yves Clot (2010) é 
perceptível: a perspectiva pedagógica tal como gostariam de exercer seu papel é 
empalidecida, se não interditada pelas normas apoiadas no gerencialismo. Encerramos o 
capítulo com a voz de uma das entrevistadas: 
Eu estou achando que eu sou meio pessimista, eu acho que ela (supervisão) 
não vai acabar, mas ela vai chegar num ponto que ela vai ser um 
instrumento da maneira como a Secretaria quer, que ela vá faça essa 
fiscalização, que faça essa responsabilização no outro, né? E eles não vão 






esta supervisão vai fazer o serviço. Eu acho. Não tem demonstrado 
resistência. (entrevista com Frida). 
Na minha Secretaria da Educação imaginária, e na minha visão de um 
sistema educacional, o supervisor tal qual atua hoje não teria espaço [...]. 
Justamente, porque, se for para ele fazer um trabalho burocrático, você 
pode contratar um monte de gente aí ... E se for para fazer um trabalho 
pedagógico ou fundamentalmente pedagógico com esta postura de controle 
[...]  Ou seja,  a supervisão, embora não seja mais, está ligada ainda à velha 
inspetoria [...] Mudou. Não é mais um inspetor de escola. As suas 
atribuições ... algumas desapareceram, outras foram diminuídas, muitas 
foram acrescentadas. Mas o espírito se manteve, mesmo quando a atuação é 
pedagógica esse espírito se mantém, tá? Por isso que eu falo (para continuar 
desta forma) teria que ser extinto simplesmente. O que nós fazemos quanto 
ao serviço burocrático e que é necessário fazer e continuar fazendo ... 
poderia ser (feito por) burocratas ... Não precisa exigir 10 anos de 
experiência, um curso de pedagogia etc. Não. É absolutamente 
desnecessário. E, se for para fazer o trabalho fundamentalmente 






























Ainda é possível supor 
Que em toda dor 
More uma alegria 
E num momento de estiagem 
Não me falte a coragem 
De ser o que sou 





O objetivo geral da pesquisa foi analisar a organização do trabalho dos 
supervisores de ensino da rede pública paulista no período compreendido entre os anos 1995 e 
2017, tendo como hipótese a intensificação do trabalho e a precariedade subjetiva. Para tanto, 
definimos como objetivos específicos analisar as transformações das políticas públicas, com 
foco na educacional, à luz da crise estrutural do capitalismo; apreender o surgimento do 
trabalho do supervisor de ensino no estado de São Paulo, reconstruindo seu histórico e os 
possíveis efeitos das ações de cunho gerencialista no trabalho desenvolvido por esses 
profissionais.	
Para tanto e congruente com a perspectiva marxista, vislumbramos conhecer os 
aspectos históricos, bem como o contexto mais amplo em termos econômicos, políticos e 
sociais no qual esse trabalho se inseriu. Dito de outra forma, entendíamos 
ser premente construir um texto que partisse da explicitação do nosso entendimento sobre a 
configuração do capitalismo na atualidade, sobre as políticas educacionais neoliberais e sobre 
as práticas gerencialistas de gestão. Dessa forma, intencionávamos realizar uma análise das 
reais possibilidades e dos limites da ação supervisora no contexto mais abrangente.  
No Capítulo I, a fim de delinearmos esse contexto no qual a pesquisa se 
inscreveu, nos apropriamos de um referencial teórico que compreende, a partir da década de 
1970, a existência de uma crise estrutural do capitalismo, marcada por uma abrangência 
mundial, pelo seu caráter perene e por colocar em xeque a existência da própria humanidade. 
A educação nesse cenário foi redefinida como a atividade humana redentora das 
desigualdades sociais, conduzindo a uma ilusão que mantém os indivíduos presos à lógica do 
capital.  
                                                







Constatamos, ainda no Capítulo I, que o sistema do capital se caracteriza pela 
complementaridade e pela indissociabilidade na relação estabelecida entre capital, trabalho e 
Estado, e a crise estrutural, do ponto de vista do capital, “ativa a demanda por um 
envolvimento cada vez mais direto do Estado na sobrevivência contínua do sistema” 
(Mészáros, 2015, p. 27). Dada a incapacidade de superação da crise estrutural por uma 
remodelação ou reestruturação no interior do próprio sistema, o neoliberalismo representou a 
tentativa de oferecer uma saída para a crise capitalista nos limites do próprio sistema, e não 
como alternativa a ele. Assim, a propalada ineficiência do Estado, a necessidade de redução 
de custos para o Estado e a garantia de lucros para a iniciativa privada se constituiu no cenário 
apropriado para a emergência da NGP, tendo como suporte a lógica de caráter gerencialista. 
Com a implantação da NGP no Brasil nos anos 1990, a lógica empresarial foi 
incorporada ao setor público, tanto na esfera federal, quanto no estado de São Paulo. Aflorou 
o discurso em defesa de uma escola de ensino básico de qualidade que estabelecesse analogias 
entre os campos econômico e educacional, por meio de categorias comuns, como 
flexibilidade, participação, competência, competitividade, qualidade total, comprometimento, 
polivalência, responsabilidade, características oriundas do toyotismo (FRIGOTTO, 2010 b).  
Na esfera educativa as reformas realizadas a partir da década de 1990 encontraram 
na gestão gerencialista o aporte necessário para o estabelecimento de uma cultura competitiva 
e performática que objetivava a normatização e o controle do desempenho de sujeitos, por 
meio de comparações e avaliações. Essa situação levou à reformulação dos papéis e das 
subjetividades forjadas pelo ideário da eficiência, da competitividade e da produtividade.  
No Capítulo II analisamos como o trabalho do supervisor de ensino foi se 
configurando historicamente no sistema de ensino do estado de São Paulo, com ênfase a partir 
de 1974, ano em que o cargo de supervisor de ensino foi criado no sistema de ensino paulista.  
Desde a institucionalização do cargo de supervisor pedagógico e posteriormente, 
supervisor de ensino, o processo de sua profissionalização foi marcado por caracterizações 
ambíguas, pois, embora a criação do cargo em 1974 tenha sido precedida de discussões e 
movimentos sobre a necessidade de um trabalho de supervisão voltado para as questões 
pedagógicas, foram incorporadas às suas atribuições todas aquelas realizadas pelos antigos 
inspetores escolares. Portanto, esses supervisores foram construindo a sua profissionalidade 
em um contexto marcado por conflitos e contradições entre a premência do trabalho 
pedagógico e a continuidade do trabalho de fiscalização e controle realizados pelos antigos 






do trabalho nas Diretorias de Ensino, mediados pelas prescrições referentes ao exercício de 
suas atribuições. 
No Capítulo III, analisamos as reformas educacionais ocorridas no período entre 
os anos 1995 e 2017, que acolheu a intensificação das políticas neoliberais e a implantação da 
NGP nos anos 1990, tanto no âmbito federal como no estadual paulista. Nesse contexto, 
analisamos a introdução crescente do ideário neoliberal e de práticas gerencialistas na SEESP, 
levando à   implementação de programas e projetos ancorados em uma política que 
privilegiou a performatividade, a competitividade, o alcance de metas e resultados e a 
meritocracia. Aos supervisores de ensino, que, conforme a legislação, se constituem em 
responsáveis pela consolidação de políticas e programas do sistema de ensino, coube o papel 
de controle desses processos nas instâncias regionais e escolares. O estabelecimento de um 
perfil ancorado em competências e habilidades buscou moldar um supervisor de ensino que 
executasse seu trabalho com a marca da eficiência, da flexibilidade, da criatividade, da 
articulação, da liderança, da versatilidade, da mediação; e que reproduzisse, na relação com as 
escolas, discursos e práticas que privilegiassem a adesão voluntária, e não a sanção 
disciplinar; a mobilização, e não a obrigatoriedade; a incitação, e não a imposição; a 
gratificação, e não a punição; a responsabilidade, e não a vigilância, para que dessa forma a 
subjetividade dos profissionais e do próprio supervisor fosse capturada (GAULEJAC, 2007). 
Os conflitos decorrentes desse contexto marcam um cenário de angústias, sofrimentos, 
desistências, entregas e resistências que precisam ser mais bem compreendidas em trabalhos 
futuros. 
Analisamos, no capítulo IV, a percepção dos próprios supervisores de ensino com 
relação à organização do seu trabalho, as prescrições para o cargo dispostas nos instrumentos 
legais e oficiais, a rotina diária de trabalho, o grau de autonomia, envolvimento e as relações 
estabelecidas com outros supervisores e profissionais que atuam nas escolas, as percepções do 
coletivo, o reflexo do trabalho na vida pessoal, o perfil desejado pela SEESP. Vislumbramos, 
ainda, como estas percepções e as experiências vividas no trabalho interferem na 
subjetividade desses profissionais. 
Congruentes com Linhart (2014), consideramos que falar em precariedade 
relacionada aos supervisores de ensino que na estrutura da SEESP gozam de um emprego 
estável e representam o topo da carreira do magistério, pode soar como provocação. No 
entanto, estamos convictas, pelo estudo e pela pesquisa realizada, que os supervisores de 






precariedades de ordem subjetiva. É, portanto, da articulação entre a pesquisa empírica e o 
referencial teórico utilizado que tecemos estas considerações finais. 
Apreendemos que as questões subjetivas estão ligadas às percepções, às crenças, 
aos valores e aos sentimentos dos supervisores de ensino que vivem individual e 
coletivamente conflitos desencadeados pelas contradições entre as prescrições e a realidade 
no desenvolvimento do trabalho e pelas cobranças e pela responsabilização pelos baixos 
desempenhos. Decorrente dessas contradições e cobranças, o trabalho real, a atividade 
encontra-se muitas vezes impedida, conforme as manifestações dos entrevistados. A 
inviabilidade das tarefas apresentadas diante das condições de trabalho encontradas nas 
escolas leva à realização, por parte do supervisor de ensino, de um trabalho esvaziado de 
conteúdo e sem sentido. 
Ainda que as questões relacionadas à precariedade objetiva, como, por exemplo, 
contrato de trabalho precário, terceirização, falta de professores, falta de funcionários, falta de 
verbas, salários miseráveis, entre outras circunstâncias, aparentemente não digam respeito aos 
supervisores de ensino, eles vivenciam nas visitas às escolas, no atendimento ao plantão na 
Diretoria de Ensino, as consequências dessa precariedade. Ou seja, são confrontados com essa 
realidade e são solicitados para uma ação remediadora por todos os lados. A SEESP quer a 
escola funcionando de qualquer forma; o diretor de escola e o professor coordenador precisam 
tomar medidas que não têm condições de tomar e requisitam respostas aos supervisores; os 
pais e alunos querem uma escola de qualidade e segura. E é neste contexto que o supervisor 
deve desenvolver seu trabalho. 
As atribuições legais para o exercício do cargo de supervisor de ensino desde a 
sua institucionalização em 1974 não sofreram grandes alterações, mas foram ampliadas de 
forma considerável no período compreendido por esta pesquisa. Exemplo disso foram as 
atividades desenvolvidas pelas antigas Equipes Técnicas das Divisões Regionais de Ensino, 
incorporadas às tarefas a serem executadas pelos supervisores de ensino; o estabelecimento de 
competências e habilidades pelo perfil profissional; o desenvolvimento da tecnologia, 
exigindo a alimentação constante de dados no Sistema da Secretaria Escolar Digital, entre 
outros. 
Há uma fragmentação do trabalho do supervisor de ensino expressa nas diferentes 
“pastas” que ele tem para coordenar ou “cuidar”. Essa fragmentação tem dois lados: um que 
implica na divisão das inúmeras tarefas e projetos existentes entre os supervisores de ensino e 






nos plantões,  com exigências e atendimentos que exigem a visão do trabalho como um todo, 
e ele não se sente seguro e preparado para responder. 
As demandas de trabalho são intensas e envolvem o atendimento às escolas do seu 
setor, o plantão, os inúmeros expedientes protocolados na Diretoria de Ensino, que precisam 
ser analisados e que não podem prescindir de um parecer. Há também os projetos sob sua 
responsabilidade, a necessidade de estudos e a preparação de formações. O supervisor de 
ensino não consegue atender a tudo de forma satisfatória e acaba tendo que privilegiar algum 
aspecto. Os entrevistados entendem que, ao mesmo tempo que no discurso há um 
direcionamento para o atendimento das questões pedagógicas, estas são preteridas em razão 
das emergências dos aspectos administrativos, legais e burocráticos, o que leva a um 
sentimento de impotência. 
O supervisor de ensino, captamos pelas entrevistas, tem um forte apego à 
legislação, possivelmente em decorrência da natureza de seu trabalho e da exigência de que 
seja não apenas um cumpridor delas, mas também o fiscalizador de seu cumprimento pelas 
escolas. Os entrevistados manifestaram situações de incompatibilidade de cumprimento da 
legislação diante da realidade precária que as escolas vivem; e revelam a existência, em 
determinados momentos, de um “faz de conta”: o supervisor orientou, registrou, mas o 
cumprimento pode não ter ocorrido. 
Todos os supervisores de ensino entrevistados revelaram a distância em relação à 
SEESP. Não se sentem “vistos”, dizem não ser consultados, não se consideram propositores 
de políticas. Esporadicamente são solicitados, mas não se trata de uma política deliberada, que 
privilegie a participação do supervisor de ensino na estrutura da SEESP. Reforça-se assim o 
mito do tarefeiro e executor das políticas oficiais. 
Há um forte processo de individualização das ações e de esfacelamento do 
coletivo. Este aspecto foi marcante nas entrevistas. O emprego da primeira pessoa do singular 
em partes de todas as entrevistas não se constitui em nosso entendimento, em apenas um 
estilo ou recurso de linguagem, mas revela um trabalho solitário e marcado fortemente pela 
responsabilização às quais os supervisores estão submetidos. Eles não se enxergam como um 
grupo ou uma equipe; ao contrário, revelam que os consensos são forjados, que cada um faz, 
com relação a determinadas questões, como quer nas escolas de seu setor, não há um trabalho 
coeso, discutido até a exaustão para possibilitar a tomada de decisões que implique em uma 






As relações entre os supervisores e entre esses e a dirigente regional são 
permeadas por questões relacionadas aos valores propagados pelo gerencialismo. Há disputa e 
competitividade por reconhecimento, por desempenho, por atividades desenvolvidas. 
O monitoramento e o controle dos resultados nas escolas é cobrado dos 
supervisores de ensino, que, conforme manifestado nas entrevistas, se sentem 
responsabilizados e ao mesmo tempo injustiçados, pois o importante é o final do processo, e 
não o processo. Nesse sentido, o trabalho é desvalorizado, perdendo o sentido em relação ao 
resultado final, quase sempre insatisfatório no que se refere à aprendizagem dos alunos. 
Há controle sobre o trabalho do próprio supervisor pelas instâncias superiores, 
ainda que não esteja formalizado. Esse controle se manifesta por vezes informalmente e por 
vezes formalmente. Há cobrança em relação ao número de visitas realizadas; há um 
monitoramento velado sobre a forma como os temas são tratados nas escolas, por meio da 
lembrança de que o supervisor de ensino é representante da SEESP. 
Nos casos de sindicância e processo administrativo e de queixas encaminhadas à 
ouvidoria da SEESP, relativos a alguma irregularidade ocorrida nas escolas, o primeiro 
documento solicitado é o termo de visita do supervisor de ensino em que ele tratou daquele 
assunto. Conforme registrado em uma das entrevistas, o supervisor se vê obrigado a registrar 
o máximo de orientações possíveis para se proteger de eventuais cobranças e punições, ainda 
que saiba que determinadas orientações não são possíveis de serem realizadas. 
Nos termos levantados por Dal Rosso (2008), entendemos a ocorrência de uma 
intensificação do trabalho dos supervisores de ensino no período estudado, não apenas pelo 
aumento do número de tarefas, mas também pelo que elas requerem em termos de esforço 
intelectual e emocional, com o objetivo de produzir mais resultados. 
Não verificamos pelos dados analisados e pela pesquisa empírica realizada um 
aumento quantitativo e significativo no número de estabelecimentos que, em média, estão sob 
a responsabilidade de cada supervisor de ensino, no entanto ao não termos obtido junto à 
SEESP os dados exatos de estabelecimentos sob a supervisão do estado nos anos entre 1995 e 
2017 constatamos uma lacuna para futuras pesquisas. 
Esta pesquisa indicou contradições do exercício do cargo pelos supervisores de 
ensino, pois embora o modelo de organização estatal adotado no estado de São Paulo, a partir 
de 1995, tenha comportado um novo padrão de gestão pública, fundamentado na lógica 






atribuições ainda se caracterizam por serem burocráticas para se impor e garantir o controle 
das políticas públicas implementadas. 
A partir da revelação, pelos entrevistados, de um coletivo inexistente, da 
fragmentação do trabalho, da dicotomia entre o administrativo e o pedagógico, da contradição 
entre o prescrito e o real do trabalho, da competitividade, da busca por reconhecimento, 
identificamos uma crise de identidade por parte do supervisor de ensino que precisaria ser 
mais estudada.  
Há um campo aberto para pesquisas relacionadas ao trabalho do supervisor de 
ensino, que merece estudo e pesquisa. No decorrer deste trabalho nos questionamos sobre 
aspectos como: resistência dos supervisores; representações construídas sobre o cargo do 
supervisor; relações de poder; e adoecimento provocado pelo trabalho. 
Os entrevistados, ao serem questionados quanto às possibilidades e às 
expectativas de futuro para o cargo dos supervisores de ensino como um coletivo, revelaram 
e refletiram incertezas, descrenças, abandono e até mesmo possibilidades de extinção do 
cargo. Consideramos essas perspectivas um achado, pelo fato de indicarem possibilidades de 
rompimento com o que chamaremos de mito do supervisor cooptado. Todos os supervisores 
de ensino entrevistados que estão na ativa, ainda que tenham críticas à atuação de 
determinados colegas, e ainda que não explicitem desta forma, reconhecem que  as 
possibilidades ou impossibilidades de atuação desse profissional com características 
diferentes do que chamaremos de supervisor auditor precisam ser analisadas no contexto das 
políticas e na estrutura econômica e social mais abrangente, indicando talvez uma 
possibilidade de rompimento com a limitação cada vez maior da capacidade de pensar 
formas alternativas de organizações fora da lógica de mercado, como conduzida  pelas 
gestões gerencialistas. 
Refazer agora esse percurso é como terminar uma costura que foi idealizada e 
planejada para se tornar uma peça bem feita; que foi tendo as partes definidas, cortadas, 
alinhavadas e a peça concluída. Restaram pedaços de tecido que podem se transformar em 
algo novo; pedaços que talvez tenham que ser descartados; e, com toda certeza, a peça 
apresenta pequenos defeitos que, mesmo após a prova final, permaneceu com a necessidade 
de pequenos ajustes. Este é o sentimento.  
Encerramos com a voz dos supervisores entrevistados. 
... eu não vejo perspectivas de ... se nós tivermos uma continuidade política. 
Porque nós precisamos pensar também nisso, nós estamos há 20 anos de um 






exemplo, esse perfil do propositor passa longe do que eles esperam de 
nós...Então, assim, se nós tivermos continuidade disso (dessa política), nós 
seremos cada dia mais tarefeiros, mais executores das políticas públicas 
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Resolução SE nº 36  
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APÊNDICE B – SED – Secretaria Escolar Digital – Link - serviços 
 
PAIS E ALUNOS Sub - Link disponível Chamada 
 Alfabetização Investimento em alfabetização e incentivo à leitura são 
prioridades da Educação no território paulista 
 Jovens e Adultos Conheça as opções e oportunidades para concluir os estudos na 
rede pública de São Paulo 
 Caderno do Aluno Material pedagógico auxilia alunos da rede no desenvolvimento 
de competências do Currículo Oficial 
 Transporte Escolar Saiba mais sobre a entrega de ônibus escolares em São Paulo por 
meio de convênios com municípios 
 Sistemas de Avaliação Conheça aqui os sistemas de avaliação utilizados nas escolas da 
rede estadual de ensino paulista 
 Ensino Médio 
 
Estudantes do Ensino Médio têm acesso a cursos preparatórios 
para o vestibular e mercado de trabalho 
 Esporte e escola Prática do esporte é incentivada na rede estadual como forma de 
desenvolvimento e inclusão social 
 Boletim Escolar Pais e alunos podem consultar boletim escolar para verificação de 
notas e avaliações de ensino 
 Alimentação Escolar Parceria entre Estado e municípios de São Paulo garante 
alimentação escolar para estudantes paulistas 
 Ensino de Idiomas Conheça aqui todas as opções para aprender idiomas na rede 
pública do Estado de São Paulo 
 Ensino Fundamental Cursos de idiomas e Ensino Integral estão entre ações voltadas 
para alunos do Ensino Fundamental 
 Serviços para Pais e Alunos Cursos, oportunidades de estágio e serviços online estão 
disponíveis para os alunos paulistas 
PROFESSORES E 
SERVIDORES 
Sub - Link disponível Chamada 
 Informações Administrativas Consultas e formulários estão disponíveis para servidores de 
áreas administrativas da Educação 
 Concursos da Educação Tenha acesso à todas as informações de concursos da Educação 
promovidos no Estado de São Paulo 
 Cursos para Professores Acesse as opções de cursos para docentes da rede estadual de 
ensino 
 Índices Educacionais Índices auxiliam ações da Secretaria da Educação para aprimorar 
ensino de alunos no Estado de São Paulo 
 Sistemas de Avaliação Conheça aqui os sistemas de avaliação utilizados nas escolas da 
rede estadual de ensino paulista 
 Quadro de Apoio Escolar Servidores da rede estadual de ensino podem acessar serviços da 
Educação em todo o Estado de São Paulo 
 Caderno dos Professores Educadores contam com material direcionado para o preparo de 
aulas e atividades com os estudantes 
 Serviços para Professores Maior rede de ensino do País, a Educação paulista conta com 315 
mil servidores 
SOCIEDADE Sub - Link disponível Chamada 
 Jovens e Adultos Conheça as opções e oportunidades para concluir os estudos na 
rede pública de São Paulo 
 Índices Educacionais Índices auxiliam ações da Secretaria da Educação para aprimorar 
ensino de alunos no Estado de São Paulo 
 Oportunidades de Estágios Jovens podem conferir como estagiar nos programas da 
Educação, como o Acessa Escola 
 Sistemas de Avaliação Conheça aqui os sistemas de avaliação utilizados nas escolas da 
rede estadual de ensino paulista 
 Concursos da Educação Tenha acesso à todas as informações de concursos da Educação 
promovidos no Estado de São Paulo 
 Boletim Escolar Pais e alunos podem consultar boletim escolar para verificação de 
notas e avaliações de ensino 
 Atividades 
 
Saiba quais são as atividades para a comunidade em escolas da 
rede de ensino pública do Estado de SP 
 Censo Escolar 
 
Pesquisa de âmbito nacional, realizada todos os anos, para 
mapear a educação em todo o País 
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APÊNDICE D.     ROTEIRO ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA. 
 
Pesquisa: A organização do trabalho dos supervisores de ensino da rede paulista: 
intensificação do trabalho e precariedade subjetiva? 
 
 
Nome da pesquisadora responsável: Beatriz Garcia Sanchez 
Número do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 
(CAAE):  81085917.8.0000.8142 
 
DATA: __/__/__ HORÁRIO: _____ Local da Entrevista: ________ Entrevistado ____ 
 
 




d. formação: área; ano de conclusão 
e. experiência profissional  (anos de experiência, aspirações profissionais na educação 
básica, intenção de ser supervisor de ensino ; razões para a opção, cargos e ou funções 
desempenhou ou desempenha no magistério; tempo de permanência em outros 
cargos/funções; 
f. efetivo (ano do concurso?) ou designado?; 
g. expectativas anteriores ao exercício no cargo de supervisor de ensino . 
 
II. Eixo 2 – Organização do trabalho  
a. carga horária semanal como Supervisor (a); 
b. outra atividade profissional, mesmo que eventualmente; 
c. quantidade de escolas que supervisiona; 
d. atividades atribuídas ao Supervisor(a) de Ensino; 
e. rotina diária de trabalho; uso e distribuição do tempo na jornada; picos de trabalho ao 
longo do mês/semana; 
f. grau de autonomia na organização do trabalho; 
g. uso do tempo livre; 
h. grau de envolvimento no trabalho; 
i. alterações na organização do trabalho do Supervisor (a)  de Ensino desde o ingresso; 
estabelecimento de metas, prazos; relação com chefia imediata e outras instâncias; 
j. instruções do órgão central e o trabalho do supervisor; relação com a hierarquia 
imediata e central; 
k. avaliação sobre o papel do supervisor na rede; como será o cargo em 5 anos; 
l. percepções do coletivo: solidariedade, competitividade, formação mútua; 
m. relacionamento com as escolas: exercício de poder, trabalho coletivo; 






APÊNDICE E. TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Pesquisa: A organização do trabalho dos supervisores de ensino da rede paulista: 
intensificação do trabalho e precariedade subjetiva? 
 
Nome da pesquisadora responsável: Beatriz Garcia Sanchez 
Número do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 
81085917.8.0000.8142 
 
Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, 
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos e deveres 
como participante e é elaborado em duas vias, uma cópia será entregue a você e outra ficará 
com o pesquisador. 
Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houverem 
perguntas antes ou  mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. 
Se preferir poderá solicitar uma cópia para consultar seus familiares ou outras pessoas antes 
de decidir participar. Se você não quiser participar ou quiser retirar sua autorização a qualquer 
momento, não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo. 
Esta pesquisa está inserida nas ações do Grupo de Estudos Trabalho, Saúde e Subjetividade 
(NETSS) da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e 
tem como objetivo identificar e analisar as percepções de Dirigentes Regionais e supervisores 
de ensino  quanto às transformações na organização do trabalho do supervisor de ensino  que 
atuam ou atuaram na Secretaria da Educação do Estado de Estado de São Paulo, a partir da 
segunda metade da década de 1990.  
Para participar dessa pesquisa você está sendo convidado a responder uma entrevista a ser 
realizada pela pesquisadora apenas uma vez, a qual será gravada. A gravação da entrevista 
ficará armazenada na sala do grupo de estudos NETSS, será transcrita e armazenada pelo 
período de cinco anos. Esta atividade tem duração prevista de 30 a 50 minutos.  
A entrevista será realizada pela pesquisadora responsável em data, horário e local escolhido 
pelo profissional entrevistado e fora do local de trabalho. As despesas decorrentes do 
transporte da pesquisadora e do entrevistado até o local escolhido pelo entrevistado será 
proveniente de recursos da própria pesquisadora. Dessa forma, os participantes da pesquisa 
não receberão qualquer auxilio financeiro decorrente da participação na pesquisa.  
O código Civil, nos termos da Lei” (Art. 9º, item VI), assegura que é de direito dos 
participantes de pesquisa serem indenizados pelo dano decorrente da mesma.  Portanto, em 
casos de danos decorrentes da pesquisa, os participantes têm direito à indenização.  
A não participação ou a interrupção da participação na pesquisa não implicará nenhum tipo de  
prejuízo. A sua participação não trará nenhum tipo de benefício pessoal ou financeiro. A 
pesquisa não envolve nenhum risco previsível. No entanto, caso precise de algum 
atendimento individualizado (no transcorrer da pesquisa, ou após o seu término)   deverá  
agendá-lo junto ao Grupo de Estudos Trabalho, Saúde e Subjetividade (NETSS).  






Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será 
dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos 
resultados desse estudo, seu nome não será citado. 
Qualquer despesa referente a transporte e alimentação será ressarcida à você, pelo 
pesquisador, no dia da entrevista, em dinheiro. Você terá a garantia ao direito a indenização 
diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 
Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com a mestranda Beatriz 
Garcia Sanchez, pesquisadora responsável pelo projeto, na Av. Bertrand Russel N° 801, 2° 
andar, Bloco B Sala 11, Cidade Universitária Zeferino Vaz Campinas, CEP:13083-865, ou 
através do e-mail: beatriz-sanchez@uol.com.br. Em caso de denúncias ou reclamações sobre 
sua participação no estudo, você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP): Rua Tessália Vieira de Camargo, 126; CEP:13083-887 Campinas – 
SP; telefone (19) 3521-8936; Fax: (19) 3521-7187 e-mail: cep@fcm.unicamp.br 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar 
e declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por 
mim, tendo todas as folhas por nós rubricadas: 
 
Nome do (a) participante:_________________________________________________ 
Contato telefônico: ________________________________________ 
e-mail (opcional): _________________________________________ 
 
_______________________________________________ Data:____/_____/______ 
 (Assinatura do participante) 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 
elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. 
Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado. 
Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para 




(Assinatura do pesquisador) 
 
Beatriz Garcia Sanchez 
Mestranda no Departamento de Política, Administração e Sistemas Educacionais 
Membro do Grupo de Estudos Trabalho, Saúde e Subjetividade (NETSS) 
Faculdade de Educação - UNICAMP 
 
 






ANEXO A – Resolução SE nº 52, de 14 de agosto de 2013 – PERFIL SUPERVISOR DE 
ENSINO –  
 
Resolução SE 52, de 14-8-2013  
Dispõe sobre os perfis, competências e habilidades requeridos dos Profissionais da Educação da rede 
estadual de ensino, os referenciais bibliográficos e de legislação, que fundamentam e orientam a 
organização de exames, concursos e processos seletivos, e dá providências correlatas  
Anexo B  
I. SUPERVISOR  
1. PERFIL  
Ao Supervisor de Ensino, alocado na Diretoria de Ensino Regional (DER), compete prestar assessoria, 
orientação e acompanhamento do planejamento, desenvolvimento e avaliação do ensino e da 
aprendizagem nas escolas públicas e privadas, tendo como referência a realidade das escolas, teorias e 
práticas educacionais e as normas legais pertinentes à educação nacional e à educação básica oferecida 
pelo Sistema de Ensino Estadual de São Paulo. Cabe ao Supervisor participar da organização, 
desenvolvimento e avaliação dos trabalhos na Diretoria de Ensino direcionados às escolas. Sua 
atuação é fundamental para assegurar a organização de condições que propiciem estudos de teorias e 
práticas educacionais e orientações sobre as normas que regulamentam a universalização da educação 
escolar: o acesso e a permanência do aluno na escola e a qualidade do ensino ofertado. O Supervisor é 
um dos responsáveis pela consolidação de políticas e programas desse Sistema, por meio de ações 
coletivas, que envolvam um movimento de ação, reflexão e ação. É um dos participantes do processo 
de construção da identidade da Diretoria de Ensino e da escola, tendo em vista:  
a) a contribuição para o envolvimento da equipe técnico pedagógica da DER e da escola com os 
processos de ensino e de aprendizagem dos alunos e  
b) o compartilhamento de responsabilidades sobre a efetividade das propostas pedagógicas pertinentes 
ao acompanhamento, intervenção e avaliação da implementação de ações integradas nas escolas da 
rede pública estadual. Compete-lhe orientar, fundamentado na concepção de gestão democrática e 
participativa, a promoção de um ensino de qualidade a todos os alunos e, consequentemente, para a 
melhoria do desempenho das escolas.  
2. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES  
2.1 Sistema de Ensino Público de São Paulo: Educação Básica  
COMPETÊNCIAS  
a) Compreender a prática educativa em seu contexto histórico-social e no complexo das relações entre 
os diferentes níveis da estrutura organizacional da escola e do sistema de ensino.  
HABILIDADES  
a.1) Identificar as diretrizes pedagógicas e institucionais e atuar em consonância com essas diretrizes, 
para participar do desenvolvimento de políticas educacionais, nos níveis regional e local, considerando 
a realidade do ensino público.  
a. 2) Atuar nas diferentes instâncias do sistema de ensino, de modo a orientar o planejamento, 
acompanhamento e a avaliação das ações da escola.  
COMPETÊNCIAS  
b) Compreender a ação supervisora de modo a contextualizar e consolidar a função social da escola no 
âmbito local, estadual e nacional.  
HABILIDADES  
b.1) Identificar atitudes e ações do supervisor que contribuem para a gestão escolar comprometida 
com a democracia, a justiça social, a qualificação social da proposta educacional, o desempenho 






b.2) Promover o debate entre gestores e professores deste sistema de ensino a respeito de diferentes 
concepções de educação e de gestão educacional.  
b.3) Promover ações de implementação da gestão democrática e participativa.  
COMPETÊNCIAS  
c) Compreender a supervisão educacional, seus princípios e métodos, como elemento estratégico e 
articulador na implementação de políticas públicas de: gestão escolar; desenvolvimento curricular; 
avaliação institucional, de desempenho da escola e da aprendizagem do aluno e formação continuada 
de profissionais.  
HABILIDADES  
c.1) Referenciar-se em princípios e valores éticos, políticos e em conhecimentos técnicos, para 
resolução de situações educacionais que requerem a atuação do Supervisor de Ensino.  
c.2) Participar da elaboração e do acompanhamento do projeto pedagógico da escola, considerando o 
envolvimento da equipe escolar em todo o processo de planejamento, execução e avaliação.  
c.3) Promover análise de propostas pedagógicas das escolas e fazer proposições de mudanças, se 
necessárias  
c.4) Fazer uso de mecanismos de planejamento, acompanhamento e avaliação do currículo em sala de 
aula e da apropriação do currículo oficial.  
c.5) Identificar e atuar proativamente em relação a problemas e oportunidades de ações centradas na 
melhoria do ensino e da aprendizagem.  
c.6) Promover a formação continuada dos profissionais para atender as demandas.  
c.7) Utilizar procedimentos de observação, coleta e registro de organização e análise de dados 
educacionais, relacionados a aspectos pedagógicos, administrativos, inclusive de infraestrutura, bem 
como usar indicadores sociais e educacionais resultante de avaliações interna e externa.  
c.8) Incentivar o uso das tecnologias da informação e da comunicação para explorar suas 
potencialidades didático pedagógicas.  
COMPETÊNCIAS  
d) Perceber-se integrado à formação continuada dos profissionais da educação e atuar como um dos 
articuladores de processos nas diferentes instâncias da SEE: escola, Diretoria de Ensino e órgãos 
centrais.  
HABILIDADES  
d.1) Diagnosticar a necessidade de formação continuada dos profissionais da educação e promover 
ações para supri-las.  
d.2) Articular a formação contínua dos profissionais da educação, a partir de uma prática que 
privilegie a tomada de decisões coletivas, centrada na gestão do currículo na escola e na sala de aula.  
d.3) Propor a formação continuada dos educadores, com vista a sua formação permanente e ao 
atendimento das necessidades das escolas.  
d.4) Fazer uso de metodologias de mediação de processos e pessoas e de gestão de conflitos.  
d.5) Identificar teorias, componentes da organização do ensino e das normas vigentes que orientam as 
ações de melhoria do desempenho das escolas, de seus profissionais e alunos.  
COMPETÊNCIAS  
e) Compreender seu papel articulador, orientador e de acompanhamento dos aspectos pedagógicos, 
administrativos e legais que subsidiam a organização da escola no âmbito das redes pública e privada 
de ensino.  
HABILIDADES  
e.1) Propor desenvolvimento de situações de ensino centrado num currículo significativo para a 
formação integral do aluno.  






e.3) Apoiar troca de conhecimentos e mudanças no processo de ensino.  
e.4) Identificar e analisar princípios normativos para fundamentar proposições e ações da escola.  
e.5) Assessorar e orientar a escola nas questões pertinentes à legislação.  
e.6) Identificar e fazer uso de elementos da legislação e de estudos que dizem respeito à prática da 
supervisão. 
HABILIDADES ESPECÍFICAS NAS DIFERENTES ESFERAS DE ATUAÇÃO  
2.2 Sistema de Ensino Público de São Paulo: Educação Básica  
a) Assessorar, acompanhar, orientar e avaliar os processos educacionais nas diferentes instâncias do 
sistema de ensino, para:  
• identificar os aspectos a serem aperfeiçoados ou revistos no desenvolvimento de políticas 
educacionais, bem como de diretrizes e procedimentos delas decorrentes;  
• propor alternativas para superação de aspectos a serem aperfeiçoados e/ou revistos;  
• orientar os estabelecimentos de ensino em relação à legislação vigente;  
• representar, aos órgãos competentes, quando constatar indícios de irregularidades.  
b) Assessorar e/ou participar, quando necessário, de comissões de apuração preliminar e/ou 
sindicâncias, com suporte técnico de assessoria jurídica.  
2.3 Equipe de supervisão de instância regional  
a) Participar do processo coletivo de construção do plano de trabalho da Diretoria de Ensino.  
b) Realizar estudos, pesquisas, pareceres e propor ações voltadas para o desenvolvimento do sistema 
de ensino.  
c) Atuar, articuladamente, com o Núcleo Pedagógico na elaboração de seu plano de trabalho, na 
orientação e no acompanhamento do desenvolvimento de ações, voltadas à melhoria da atuação 
gestora, docente e do desempenho dos alunos, em vista das reais necessidades e possibilidades das 
escolas.  
d) Diagnosticar as necessidades de formação continuada e propor ações formativas para a melhoria da 
prática gestora, docente e do desempenho escolar dos alunos.  
e) Participar da elaboração e do desenvolvimento de programas de educação continuada propostos 
pela Secretaria para melhoria da gestão escolar.  
2.4 Unidades escolares da rede pública estadual  
a) Analisar com a equipe escolar as metas e os projetos da SEE-SP, frente às necessidades da escola, 
com vistas a sua implementação.  
b) Participar na formulação da Proposta Pedagógica da escola, acompanhar sua execução e 
adequações, quando necessárias, e, avaliar os resultados.  
c) Orientar a equipe escolar na formulação de metas voltadas à melhoria do ensino e da aprendizagem 
dos alunos.  
d) Analisar, com a equipe escolar, o currículo em desenvolvimento na sala de aula e promover a 
apropriação do currículo oficial da SEE-SP pelos professores; acompanhar e avaliar sua execução e 
orientar o redirecionamento de rumos, quando necessário.  
e) Acompanhar e avaliar o desempenho da equipe escolar, buscando, numa ação conjunta, soluções e 
formas adequadas à melhoria do trabalho pedagógico e administrativo da escola.  
f) Participar da análise dos resultados do processo de avaliação institucional, de modo a permitir a 
verificação da qualidade do ensino e orientar os gestores da escola, na proposição de medidas 
direcionadas à superação de suas fragilidades.  
g) Identificar as necessidades de formação continuada, para proposição de ações formativas, com o 
objetivo de melhorar o ensino e a aprendizagem dos alunos, a partir dos resultados de avaliações 






h) Participar do trabalho coletivo na escola, acompanhando as ações desenvolvidas nas Aulas de 
Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC), os estudos e pesquisas sobre temas e situações do cotidiano 
escolar e a implementação das propostas da Secretaria de Estado da Educação. (SEE-SP)  
i) Orientar a equipe gestora das unidades escolares na organização dos colegiados, em especial do 
Conselho de Escola e Conselho de Classe/Ano/Série/Termo e das instituições auxiliares das escolas, 
visando ao envolvimento da comunidade.  
j) Acompanhar a atuação do Conselho de Classe/Ano/Série/Termo, analisando os temas tratados, o 
encaminhamento dado às situações e às decisões adotadas.  
k) Assessorar as equipes escolares na interpretação e cumprimento dos textos legais e na verificação 
de documentação escolar.  
l) Orientar a organização e o funcionamento da escola, nos aspectos administrativos e pedagógicos, 
bem como o uso dos recursos financeiros e materiais, para atender as necessidades pedagógicas e aos 
princípios éticos que norteiam a aplicação de verbas públicas.  
m) Informar ao Dirigente Regional de Ensino, por meio de termos de visita/acompanhamento 
registrados junto às unidades escolares e de relatórios, a respeito das condições de funcionamento 
pedagógico, administrativo, físico e material, bem como das demandas das escolas, sugerindo medidas 
para a superação dos problemas, quando houver.  
2.5 Unidades escolares das redes municipal e particular  
a) Apreciar e emitir parecer sobre as condições necessárias para autorização e funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino e cursos, com base na legislação vigente.  
b) Analisar e propor a homologação dos documentos necessários ao funcionamento desses 
estabelecimentos.  
c) Orientar os responsáveis pelos estabelecimentos de ensino quanto ao cumprimento das normas 
legais e das determinações emanadas das autoridades superiores, aos atos neles praticados, 
principalmente quanto aos documentos relativos à vida escolar dos alunos.  
d) Representar aos órgãos competentes quando constatar indícios de irregularidades, esgotadas as 
orientações e propostas saneadoras, quando couber.  
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ANEXO B – Artigo 72 do Decreto nº 57.141, de 18 de julho de 2011 
 
DECRETO Nº 57.141, DE 18 DE JULHO DE 2011 
Reorganiza a Secretaria da Educação e dá providências correlatas 
 
Artigo 72 - As Equipes de Supervisão de Ensino têm, por meio dos Supervisores de Ensino 
que as integram, as seguintes atribuições: 
I - exercer, por meio de visita, a supervisão e fiscalização das escolas incluídas no setor de 
trabalho que for atribuído a cada um, prestando a necessária orientação técnica e 
providenciando correção de falhas administrativas e pedagógicas, sob pena de 
responsabilidade, conforme previsto no inciso I do artigo 9º da Lei Complementar nº 744, de 
28 de dezembro de 1993; 
II - assessorar, acompanhar, orientar, avaliar e controlar os processos educacionais 
implementados nas diferentes instâncias do Sistema; 
III - assessorar e/ou participar, quando necessário, de comissões de apuração preliminar e/ou 
de sindicâncias, a fim de apurar possíveis ilícitos administrativos; 
IV - nas respectivas instâncias regionais: 
a) participar: 
1. do processo coletivo de construção do plano de trabalho da Diretoria de Ensino; 
2. da elaboração e do desenvolvimento de programas de educação continuada propostos pela 
Secretaria para aprimoramento da gestão escolar; 
b) realizar estudos e pesquisas, dar pareceres e propor ações voltadas para o desenvolvimento 
do sistema de ensino; 
c) acompanhar a utilização dos recursos financeiros e materiais para atender às necessidades 
pedagógicas e aos princípios éticos que norteiam o gerenciamento de verbas públicas; 
d) atuar articuladamente com o Núcleo Pedagógico: 
1. na elaboração de seu plano de trabalho, na orientação e no acompanhamento do 
desenvolvimento de ações voltadas à melhoria da atuação docente e do desempenho dos 
alunos, à vista das reais necessidades e possibilidades das escolas; 
2. no diagnóstico das necessidades de formação continuada, propondo e priorizando ações 
para melhoria da prática docente e do desempenho escolar dos alunos; 
e) apoiar a área de recursos humanos nos aspectos pedagógicos do processo de atribuição de 
classes e aulas; 
f) elaborar relatórios periódicos de suas atividades relacionadas ao funcionamento das escolas 
nos aspectos pedagógicos, de gestão e de infraestrutura, propondo medidas de ajuste 
necessárias; 
g) assistir o Dirigente Regional de Ensino no desempenho de suas funções; 
V - junto às escolas da rede pública estadual da área de circunscrição da Diretoria de Ensino a 
que pertence cada Equipe: 
a) apresentar à equipe escolar as principais metas e projetos da Secretaria, com vista à sua 
implementação; 
b) auxiliar a equipe escolar na formulação: 
1. da proposta pedagógica, acompanhando sua execução e, quando necessário, sugerindo 
reformulações; 
2. de metas voltadas à melhoria do ensino e da aprendizagem dos alunos, articulando-as à 
proposta pedagógica, acompanhando sua implementação e, quando necessário, sugerindo 
reformulações; 
c) orientar: 
1. a implementação do currículo adotado pela Secretaria, acompanhando e avaliando sua 






2. a equipe gestora da escola na organização dos colegiados e das instituições auxiliares das 
escolas, visando ao envolvimento efetivo da comunidade e ao funcionamento regular, 
conforme normas legais e éticas; 
d) acompanhar e avaliar o desempenho da equipe escolar, buscando, numa ação conjunta, 
soluções e formas adequadas ao aprimoramento do trabalho pedagógico e administrativo da 
escola; 
e) participar da análise dos resultados do processo de avaliação institucional que permita 
verificar a qualidade do ensino oferecido pelas escolas, auxiliando na proposição e adoção de 
medidas para superação de fragilidades detectadas; 
f) em articulação com o Núcleo Pedagógico, diagnosticar as necessidades de formação 
continuada, propondo e priorizando ações para a melhoria do desempenho escolar dos alunos, 
a partir de indicadores, inclusive dos resultados de avaliações internas e externas; 
g) acompanhar: 
1. as ações desenvolvidas nas horas de trabalho pedagógico coletivo - HTPC, realizando 
estudos e pesquisas sobre temas e situações do cotidiano escolar, para implementação das 
propostas da Secretaria; 
2. a atuação do Conselho de Classe e Série, analisando os temas tratados e o encaminhamento 
dado às situações e às decisões adotadas; 
h) assessorar a equipe escolar: 
1. na interpretação e no cumprimento dos textos legais; 
2. na verificação de documentação escolar; 
i) informar às autoridades superiores, por meio de termos de acompanhamento registrados 
junto às escolas e outros relatórios, as condições de funcionamento pedagógico, 
administrativo, físico, material, bem como as demandas das escolas, sugerindo medidas para 
superação das fragilidades, quando houver; 
VI - junto às escolas da rede particular de ensino, às municipais e às municipalizadas da área 
de circunscrição da Diretoria de Ensino a que pertence cada Equipe: 
a) apreciar e emitir pareceres sobre as condições necessárias para autorização e 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino e cursos, com base na legislação vigente; 
b) analisar e propor a homologação dos documentos necessários ao funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino; 
c) orientar: 
1. escolas municipais ou municipalizadas onde o município não conta com sistema próprio de 
ensino, em aspectos legais, pedagógicos e de gestão; 
2. os responsáveis pelos estabelecimentos de ensino quanto ao cumprimento das normas 
legais e das determinações emanadas das autoridades superiores, principalmente quanto aos 
documentos relativos à vida escolar dos alunos e aos atos por eles praticados; 
d) representar aos órgãos competentes, quando constatados indícios de irregularidades, desde 
que esgotadas orientações e recursos saneadores ao seu alcance. 
 
